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TERMO DE SECURITIZAGAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA 592 EMISSAO EM SERIE UNICA,
DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA CANAL COMPANHIA DE
SECURITIZAGAO, LASTREADOS EM NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS EMITIDAS PELA IME
—INSTITUTO METROPOLITANO DE ENSINO LTDA.
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TERMO DE SECURITIZAGAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DA 592 EMISSAO EM SERIE UNICA
DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS IMOBILIARIOS DA CANAL COMPANHIA DE
SECURITIZAGAO, LASTREADOS EM NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS EMITIDAS PELA IME
— INSTITUTO METROPOLITANO DE ENSINO LTDA.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito,

de um lado, na qualidade de companhia securitizadora emissora dos CRI (conforme abaixo definidos):

(1)

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acdes, com sede na Cidade de
Séo Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n® 474, Conjunto 1009 e
1010, CEP 04.538-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda (“CNPJ”) sob o n°41.811.375/0001-19, neste ato representada na forma de seu
estatuto social (“Securitizadora” ou “Emissora”);

e, de outro lado, na qualidade de agente fiducidrio nomeado nos termos da Resolucdo CVM n° 17
(conforme abaixo definida):

(2)

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.,
sociedade por acBes com filial situada na Cidade S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Joaquim Floriano, n® 1052, sala 132, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ sob o n°
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciério”);

CONSIDERANDO QUE:

(A)

(B)

(©)
(D)

(E)

(F)

para a captacdo de recursos a serem empregados no Empreendimento, por meio de reembolso
e/ou gastos futuros de natureza imobilidria, a Devedora realizou a sua 12 (primeira) emisséo de
Notas Comerciais Escriturais mediante celebracdo com a Emissora do Termo de Emisséo de
Notas Comerciais Escriturais, por meio do qual a Devedora emitiu notas comerciais escriturais,
nos termos da Lei 14.195, em série Unica, para colocacdo privada, que foram subscritas, de
forma privada, pela Emissora;

a emissdo das Notas Comerciais Escriturais se insere no contexto de uma Operacdo de
Securitizacdo e resultarqd na emissdo pela Securitizadora dos CRI, aos quais os Créditos
Imobiliarios serdo vinculados como lastro, na forma prevista neste Termo de Securitizacdo e
nos termos da Lei 14.430 e da Resolu¢cdo CVM 60;

a emissao das Notas Comerciais Escriturais foi realizada em série Unica;

em razdo da emissdo das Notas Comerciais Escriturais pela Devedora e a respectiva
subscricdo pela Emissora, esta passou a ser titular de créditos imobilidrios em face da
Devedora, observado o Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais;

a Emissora, nos termos do artigo 18 da Lei n® 14.430, tem por objeto a aquisicdo e securitizacao
de créditos imobiliarios e a emissdo, no mercado financeiro e de capitais, de certificados de
recebiveis imobilidrios, podendo emitir outros titulos de crédito, realizar negécios e prestar
servigos compativeis com as suas atividades;

para representar os Créditos Imobiliarios decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, a
Emissora emitiu 1 (uma) cédula de crédito imobiliario integral, nos termos da Escritura de
Emisséo de CCl; e
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(G)

a Emissora tem a intencao de vincular os Créditos Imobiliarios representados pela CCl aos CRI,
nos termos da Resolucao da CVM 60, da Lei 9.514 e da Lei 14.430, para que sirvam de lastro
para emissdo dos CRI.

As Partes celebram o presente Termo de Securitizagdo para vincular os Créditos Imobiliarios,
representados pela CCI, aos certificados de recebiveis imobiliarios da 592 (quinquagésima nona)
emissdo em série Unica da Emissora, nos termos do artigo 20 da Lei 14.430, da Resolugdo CVM 160,
da Resolugao CVM 60, e das demais disposicdes legais aplicaveis e clausulas abaixo redigidas.

11

DAS DEFINICOES, DOS PRAZOS E DA AUTORIZACAO

Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressGes em mailsculas, ndo definidas
neste Termo, terdo o significado previsto abaixo ou nos Documentos da Oferta (abaixo
definido); e (ii) o masculino incluira o feminino e o singular incluira o plural. Todas as referéncias
contidas neste Termo a quaisquer outros contratos ou documentos significam uma referéncia a
tais contratos ou documentos da maneira que se encontrem em vigor, conforme aditados e/ou,
de qualquer forma, modificados.

“Agente OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

Fiduciério”: MOBILIARIOS S.A., conforme qualificada no preAmbulo deste Termo de
Securitizacgéo;

“Alienacgao Significa a outorga da alienacéo fiduciaria de imdveis a ser realizada pela

Fiduciaria de|Devedora do Imoével Faculdade Medicina, Imével Construcdo e Imovel

Iméveis Devedora”

Estacionamento a ser realizada por meio do Contrato de Alienagdo Fiduciaria
de Imo6veis Devedora.

“Alienacao
Fiduciaria de
Imoveis Secretaria
e Salas de Aulas”

Significa a outorga da alienacéo fiduciaria de imdveis a ser realizada pelo
Centro de Estudos e pela Patrimonial Locacé@o dos Imdveis Salas de Aula e
Imovel Secretarias, a ser realizada por meio do Contrato de Alienagdo
Fiduciaria de Iméveis Secretaria e Salas de Aulas.

“Alienagcao Significa a outorga da alienacdo fiduciaria de iméveis a ser realizada pela
Fiduciéria de [Centro de Estudos do Imével Unidade Leste a ser realizada por meio do
Imoéveis Unidade | Contrato de Alienacao Fiduciaria de Iméveis Unidade Leste.

Leste”

“Alienacao Significa a outorga da alienacéo fiduciaria de iméveis a ser realizada pela Sra.

Fiduciaria Imoével
PF”

Maria Eugénia e a Sra Gabriela do Im6vel Terreno a ser realizada por meio do
Contrato de Alienacao Fiduciaria de Imovel PF.

“Alienacoes
Fiduciérias de
Iméveis”

A Alienag6es Fiduciaria de Iméveis Devedora, Alienacao Fiduciaria de Imdveis
Secretaria e Salas de Aulas, Alienagéo Fiduciaria de Iméveis Unidade Leste e
a Alienacgéo Fiduciaria Imoével Terreno, quando mencionadas em conjunto.

“Amortizacdo dos
CRI”

A amortizagdo incidente sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI,
sendo que os pagamentos ocorrerdo nas datas indicadas no Anexo Il abaixo.

“ANBIMA” Associagéo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais.
“Assembleia A assembleia geral de Titulares de CRI, realizada na forma da Clausula 19
Especial de deste Termo de Securitizac&o.

Investidores”
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“Assembleia de
Pedido de Waiver”

Tem o significado previsto na Clausula 11.7 deste Termo de Securitizacéo.

“Agente de a VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

Liquidagéo” LTDA., instituicdo financeira, com sede na Rua Gilberto Sabino, n°® 215, 4°
andar, CEP 05.425-000, na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo,
inscrita no CNPJ sob 0 n° 22.610.500/0001-88, instituicdo responsavel pelas
liquidacdes financeiras dos CRI.

“Atualizacéo Tem o significado previsto na Clausula 10.1 deste Termo de Securitizagao.

Monetéria dos
CRI”

“Ata de Aprovacéao
da Devedora”

Tem o significado previsto na Clausula 2.2 deste Termo de Securitizagao.

“Ata de Aprovacéao
Centro de
Estudos Juridicos

Tem o significado previsto na Clausula 2.3 deste Termo de Securitizag&o.

“Ata de Aprovacdo | Tem o significado previsto na Clausula 2.4 deste Termo de Securitizagao.
Patrimonial

Locacgao”

“Avaliadoras Significa as seguintes avaliadoras: (a) Jones Lang LaSalle Ltda., inscrita no

Autorizadas”

CNPJ/ME sob o n° 00.999.856/0003-84, (b) Colliers International do Brasil
Consultoria Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.636.857/0001-28, (c)
CBRE Consultoria do Brasil Ltda., inscrita no CNPJME sob o n°
51.718.575/0001-85; (d) Cushman & Wakefield Consultoria Imobiliaria
Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o n® 02.730.611/0001-10; ou (e) Capright
Brasil Ltda. (A C A Ribeiro Consultoria de Patriménio Imobiliario) sob o n°
17.697.132/0001-17

“Banco Tem o significado previsto nos Contratos de Cesséo Fiduciaria
Depositario”
‘B3” AB3S.A.-BRASIL, BOLSA, BALCAO - BALCAO B3, sociedade por acdes

de capital aberto, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Praga Antbénio Prado, n° 48, 7° andar, inscrita no CNPJ n° 09.346.601/0001-
25.

“Cartérios RTD”

Os cartdrios de registro de titulos e documentos aplicaveis para o registro do
Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais e nos Contratos de
Cessdo Fiduciaria, observado o disposto no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escritura e nos Contratos de Cesséao Fiduciaria.

“Cartérios RGI”

Os cartdrios de registro de imdveis nos quais as Alienagdes Fiduciarias de
Imoveis deverdo ser registradas, observado o disposto no Termo de Emissdo
de Notas Comerciais Escriturais e em cada Contrato de Alienagdo Fiduciaria
de Imoveis.

“cer

A cédula de crédito imobiliario integral emitida pela Emissora sob a forma
escritural, sem garantia real imobiliaria, nos termos da Escritura de Emissao
de CCI, de acordo com as normas previstas na Lei 10.931, sendo que a CCI
representa a integralidade dos Créditos Imobiliarios.
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“Centro de

Estudos Juridicos

do Amazonas”

CENTRO DE ESTUDOS JURIDICOS DO AMAZONAS LTDA., sociedade
empresaria limitada, com sede na cidade de Manaus, Estado de Amazonia,
Rua Acre, n° 200, na Avenida Nossa Senhora das Gragas, CEP 69.053-130,
inscrita no CNPJ sob o0 n° 06.201.403/0001-85.

“Cessao A outorga, pela Devedora, em carater irrevogavel e irretratavel, em favor da

Fiduciéaria” Securitizadora, dos Direitos Creditrios Cedidos Fiduciariamente nos termos
dos Contratos de Cesséo Fiduciéria.

“CETIP 21” CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliarios, mantido e administrado pela B3.

“CMN” O Conselho Monetéario Nacional.

“Codigo Civil A Lein®10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor.

Brasileiro”

“Codigo de O Cddigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas para Estruturacéo,

Ofertas Publicas”

Coordenacdo e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores Mobiliarios
Ofertas Publicas de Aquisi¢do de Valores Mobiliarios, vigente a partir de 2 de
janeiro de 2023.

“Codigo de
Processo Civil”

A Lei n°® 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme alterada.

“COFINS” A Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social.

“Condicbes Significa as Condi¢cdes Precedentes de Integralizacdo e da Liberagdo dos

Precedentes” Recursos e as Condi¢bes Precedentes de Integralizacdo e da Liberagéo Inicial
de Recursos, quando mencionadas em conjunto.

“Condicbes Tem o significado previsto na Clausula 9.1 deste Termo de Securitizagdo.

Precedentes de
Integralizacéo e
da Liberacéo
Inicial dos
Recursos”

“Condicbes
Precedentes de
Integralizacéo e
da Liberacéo
Inicial dos
Recursos”

Tem o significado previsto na Clausula 9.3 deste Termo de Securitizagdo.

“Condicbes
Precedentes da
Retencao Imovel
Terreno”

Tem o significado previsto na Clausula 9.4 deste Termo de Securitizag&o.

“Colocacéo
Parcial”

Tem o significado previsto na Clausula 4.6.1. deste Termo de Securitizag&o.

“Comunicacéo de
Resgate
Antecipado

Tem o significado previsto na Clausulal1.11. deste Termo de Securitizag&o.
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Facultativo das
Notas Comerciais
Escriturais”

“Conta de Livre
Movimentacdo”

A conta corrente n°® 93.335-0, agéncia 5008-3, mantido junto ao Banco
SICOOB UNIAM, de titularidade da Devedora.

“Contado
Patrimoénio
Separado”

A conta corrente n° 44407-8, agéncia 3100, mantida no Banco Itat Unibanco
S.A., de titularidade da Emissora, na qual serdo depositados 0s recursos
referentes aos Créditos Imobiliarios e que estara afetada pelo Patrimoénio

Separado.

“Conta Vinculada” |[Tem o significado previsto nos Contratos de Cesséo Fiduciaria, conforme

aditado
“Contrato de | A outorga da Alienacéo de Iméveis Devedora a ser realizada nos termos do
Alienacgéo “Instrumento Particular de Alienacdo Fiducidria de Bens Imdveis em Garantia
Fiduciéria de | e Outras Avengas” a ser celebrado pela Devedora na figura de fiduciante e

Iméveis Devedora” | pela Emissora na figura de fiduciaria.

“Contrato de | A outorga da Alienacgao de Imoveis Secretaria e Salas de Aulas a ser realizada
Alienagéo nos termos do ‘Instrumento Particular de Alienagdo Fiduciaria de Bens
Fiduciaria de|Iméveis em Garantia e Outras Avengas” a ser celebrado pelo Centro de

Iméveis Secretaria

e Salas de Aulas”

Estudos e pela Patrimonial Locagéo na figura de fiduciantes, pela Emissora na
figura de fiduciaria e pela Devedora na figura de interveniente anuente.

“Contrato de
Alienacao
Fiduciaria de
Imovel Unidade
Leste”

A outorga da Alienacao de Imdvel Unidade Leste a ser realizada nos termos
do “Instrumento Particular de Alienacdo Fiduciaria de Bens Imdveis em
Garantia e Outras Avengas” a ser celebrado pela Centro de Estudos Juridicos
na figura de fiduciante, pela Securitizadora na figura de fiduciaria e pela
Devedora na figura de interveniente anuente.

“Contrato de
Alienacao
Fiduciéaria de
Imével
Fiduciantes PF”

A outorga da Alienagéo Fiduciaria de Imével Fiduciante PF a ser realizada nos
termos do “Instrumento Particular de Alienagao Fiduciaria de Bens Iméveis em
Garantia e Outras Avencgas” a ser celebrado pela Sra. Maria Eugénia e pela
Sra. Gabriela na figura de fiduciantes, pela Securitizadora na figura de
fiduciaria e pela Devedora na figura de interveniente anuente.

“Contratos de
Alienacao
Fiduciéria de
Iméveis”

Significa o Contrato de Alienag¢&o Fiduciaria de Imdveis Devedora, Contrato
de Alienag&o Fiduciaria de Iméveis Secretaria e Salas de Aulas, Contrato de
Alienacdo Fiduciaria de Imével Unidade Leste e o Contrato de Alienagdo
Fiduciaria de Imével Fiduciantes PF, quando mencionados em conjunto.

“Contratos de
Cessao
Fiduciaria”

O “Instrumento Particular de Cessao Fiduciaria em Garantia e Promessa de
Cesséo Fiduciaria em Garantia de Direitos Creditérios e Outras Avengas” e 0
“Instrumento Particular de Cessao Fiduciaria de Direitos de Recebiveis de
Cartdo e Outras Avencas” a serem celebrados entre a Devedora e a
Securitizadora, por meio dos quais sera constituida a Cesséo Fiduciaria.

“Contrato de
Distribuicao”

O “Contrato de Coordenagdo, Colocacdo e Distribuicdo Publica de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios, sob o Regime de Melhores Esforgos
de Colocacéo, registrado sob o Rito Automatico, da 592 Emissdo em Série
Unica, da Canal Companhia de Securitizagdo”, a ser celebrado entre a
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Emissora, o Coordenador Lider e a Devedora.

“Contratos de

Significam os Contratos de Alienagdo Fiduciaria de Iméveis e os Contratos de

Garantia” Cesséo Fiduciaria quando mencionados em conjunto.

“Coordenador A GALAPAGOS CAPITAL DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES

Lider” IMOBILIARIOS S.A, instituicdo financeira, inscrita no CNPJ sob o
n° 28.650.236/0001-92, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.055, 6° andar, Jardim Paulistano,
CEP 01.452-001.

“CPF” O Cadastro de Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda.

“CNPJ” Significa o Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.

“Créditos Tem o significado previsto na Clausula 14.1.1(iv) deste Termo de

Adicionais” Securitizagéo.

“Créditos Tem o significado previsto na Clausula 14.1.1(ii)) deste Termo de

Bancarios” Securitizagéo.

“Créditos do Significam os Créditos Imobiliarios representados integralmente (a) pelos

Patriménio Créditos Imobiliarios representados integralmente pela CCI; (b) pelos recursos

Separado” depositados na Conta do Patrimbnio Separado, inclusive pelos recursos
decorrentes dos Investimentos Permitidos; (c) pelas Garantias, inclusive a
Conta Vinculada; e (d) pelos Fundos.

“Créditos os créditos imobiliarios decorrentes da emisséo privada das Notas Comerciais

Imobiliarios” Escriturais, devidas pela Devedora, no ambito do Termo de Emisséo, as quais
foram subscritas e integralizadas pela Securitizadora e vinculados a CCI no
contexto de uma Operacéo de Securitizacao.

“CRlem Para os fins de deliberagdo em assembleia previstos neste Termo de

Circulagéo” Securitizagdo, significa a totalidade dos CRI subscritos e integralizados,
excluidos aqueles mantidos em tesouraria pela Emissora, e os de titularidade
da Devedora e de sociedades ligadas a Emissora e/ou a Devedora, assim
entendidas as empresas que sejam subsidiarias, controladas, direta ou
indiretamente, empresas sob controle comum ou qualquer de seus diretores,
conselheiros, acionistas ou pessoa que esteja em situacdo de conflito de
interesses.

“CRYI” Os certificados de recebiveis imobiliarios da 592 (quinquagésima nona)
Emiss&o, em Série Unica, da Emissora, com lastro nos Créditos Imobiliarios.

“Cronograma Tem o significado previsto na Clausula 8.13 deste Termo de Securitizagao.

Indicativo”

“CSLL” Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido.

“CVM” Comissao de Valores Mobiliarios.

“Datas de Tem o significado previsto na Clausula 10.7 deste Termo de Securitizagao.

Amortizacao dos

CRI"e
“Amortizacao”
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“Data de Emissao”

19 de outubro de 2023.

“Data de
Integraliza¢ao”

A data em que houver a integralizagdo de CRI por investidor(es).

“Data de Inicio de
Rentabilidade” ou
“Data da Primeira
Integraliza¢ao”

Tem o significado previsto na Clausula 4.1(viii) deste Termo de Securitizag&o.

“‘Data de 25 de setembro de 2030.
Vencimento”
“Datas de | Tem o significado previsto na Clausula 10.7 deste Termo de Securitizacéo.

Amortizagcdo dos
CRI”

“Datas de
Pagamento da
Remuneracdo dos
CRI”

Tem o significado previsto na Clausula 10.5 deste Termo de Securitizagao.

“‘Despesas
Extraordinarias”

Tem o significado previsto na Clausula 20.11 deste Termo de Securitizac&o.

“Despesas Flat”:

Todas e quaisquer despesas descritas na Clausula 20 deste Termo de
Securitizagao.

“Despesas” Significa as Despesas Extraordindaria e as Despesas Flat quando
mencionadas em conjunto.

“Destinacéao Tem o significado previsto na Clausula 8.2 deste Termo de Securitizagdo.

Futura”

“Destinacéao Tem o significado previsto na Clausula 8.2 deste Termo de Securitizagéo.

Reembolso”

“Destinacédo dos
Recursos”

A Destinacdo Reembolso e a Destinagdo Futura quando mencionadas em
conjunto.

“Devedora” ou

A IME - INSTITUTO METROPOLITANO DE ENSINO LTDA., com sede na

“IME” cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Avenida Constantino Nery, n°
3204, bairro Chapada, CEP 69.050-000, inscrita no CNPJ sob n°
03.817.341/0001-42, arquivada na JUCEA sob NIRE n° 13200388453.

“Direitos Significa os Créditos Adicionais, os Recebiveis Cedidos, os Créditos

Creditérios Bancarios, a Conta Vinculada e os Recebiveis Cartdes, quando mencionados

Cedidos em conjunto.

Fiduciariamente”

“Dia Util” ou “Dias
Uteis”

Qualquer dia que nao seja sdbado, domingo ou feriado declarado nacional na
Republica Federativa do Brasil.

“Documentos
Comprobatdrios”

Tem o significado previsto na Clausula 8.11 deste Termo de Securitizagao.
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“Documentos da
Operacéao”

Significam o (i) o Termo de Emisséo; (ii) o boletim de subscricdo das Notas
Comerciais Escriturais; (iii) este Termo de Securitizacdo; (iv) a Escritura de
Emissédo da CClI; (v) os Contratos de Garantia; (vi) o Contrato de Distribui¢céo
(conforme abaixo definido); (vii) aviso ao mercado; (viii) antincio de inicio da
Oferta, (ix) antncio de encerramento da Oferta; (x) eventuais aditamentos aos
contratos mencionados neste item; e (xi) os demais documentos e/ou
aditamentos relacionados aos instrumentos aqui referidos.

“Emissao”

A presente emissdo dos CRI, a qual constitui a 592 (quinquagésima nona)
emissdo em série Unica de certificados de recebiveis imobiliarios da Emissora.

“Emissora” ou
“Securitizadora”

A CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, conforme qualificada no
preadmbulo acima.

“‘Empreendimento

Tem o significado previsto na Clausula 8.2 deste Termo de Securitizag&o.

“Encargos
Moratorios”

Tém o significado previsto na Clausula 4.1 deste Termo de Securitizacao.

“Escritura de
Emissédo de CCI”

O “Instrumento Particular de Emissédo de Cédula de Crédito Imobiliario Sem
Garantia Real Imobiliaria sob a Forma Escritural”, celebrada entre a
Securitizadora e a Instituicdo Custodiante.

“Escriturador”

A VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
LTDA., instituicdo financeira, com sede na Cidade de S&o Paulo, Estado de
Sao Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n° 215, 4° andar, Bairro Pinheiros, CEP
05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88.

“Eventos de
Liquidagéo do
Patriménio
Separado”

Qualquer um dos eventos previstos na Clausula 18 deste Termo de
Securitizagdo, 0s quais ensejardo a assuncao imediata da administragédo do
Patrimbnio Separado pelo Agente Fiduciério.

“Fianca”

A outorga da garantia fidejusséria de Fianga prestada pelos Fiadores nos
termos do Termo de Emissdo de Notas Comerciais.

“Fiadores PF”

Significam (i) a Sra. Gabriela; (ii) Sra. Gisela; (iii) a Sra. Julia; (iv) o Sr. Leandro;
(vi) a Sra. Maria do Carmo; (viii) a Sra. Rita de Céssia e o (viii) Sr. Wellington,
quando mencionados em conjunto.

“Fiadores PJ”

a Centro de Estudos Juridicos do Amazonas e a Patrimonial Locagdo de
Imoveis Proprios Ltda., quando mencionadas em conjunto.

“Fiadores”

Quando em conjunto, os Fiadores PJ e os Fiadores PJ.

“Fundo de
Despesas’

Tem o significado previsto na Clausula 21.1 deste Termo de Securitizagao.

“Fundo de
Reserva”’

Tem o significado previsto na Clausula 21.8 deste Termo de Securitizagao.

“Fundos”

Significa o Fundo de Despesas e o Fundo de Reserva, quando mencionados
em conjunto.

“Garantias”

Significa, em conjunto, as Aliena¢des Fiduciarias de Iméveis, a Cesséo
Fiduciaria e a Fianga outorgadas no ambito das Notas Comerciais Escriturais.
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“Grupo Fametro”

A Devedora e os Fiadores PJ, quando mencionados em conjunto.

“Indice de Tem o significado previsto na Clausula 14.1.2 deste Termo de Securitizagéo.
Cobertura CF”

“Indice de Tem o significado previsto na Clausula 13.11.2 deste Termo de Securitizag&o.
Cobertura de

Imoéveis”

“Indices de O indice de Cobertura CF e o indice de Cobertura de Imoveis, quando
Cobertura” mencionados em conjunto.

“Instituicéo A VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS

Custodiante”

LTDA., acima qualificada.

“Investidores
Profissionais”

Sé&o os investidores que atendam as caracteristicas de investidor profissional,
assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolugdo CVM n° 30, de 11 de
maio de 2021, conforme em vigor.

“Investidores
Qualificados”

Sé&o os investidores que atendam as caracteristicas de investidor qualificado,
assim definidos nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM n° 30, de 11 de
maio de 2021, conforme em vigor.

“Imével Significa os imoveis descritos na matricula n°® 16.845 do Segundo RGI.
Construgdo”
“Imével Significa os imoveis descritos na matricula n® 21.752 do Segundo RGI.

Estacionamento”

“Iméveis Salas de
Aula”

Significa os imoAveis descritos nas matriculas n® 2.504 e 2.623 do Segundo
RGI.

“Imoveis
Secretarias”

Significa o imével descrito na matricula de n° 6.098 do Segundo RGI.

“Imovel
Faculdade
Medicina”

Significa os imoveis descritos na matricula de n® 344 do Segundo RGI.

“Imovel Terreno”

Significa os imoveis descritos na matricula de n° 20.506 do Segundo RGI.

“Imével Unidade
Leste”

Significa os imoveis descritos na matricula de n° 38.578 do Segundo RGI.

“Imoveis Significa o Imével Construcédo, Imével Estacionamento, , Imdveis Salas de

Alienacgéo Aula, Iméveis Secretarias, Imével Faculdade Medicina, Imoével Terreno e

Fiduciaria” Imével Unidade Leste, quando mencionados em conjunto.

“IBGE” o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

“IOF/Cambio” O Imposto sobre Operages de Cambio, conforme definido na Clausula
22.3.1. deste Termo de Securitizagao.

“IOF/Titulos” O Imposto sobre Operagfes com Titulos e Valores Mobiliarios, conforme

11
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definido na Clausula 22.3.2 deste Termo de Securitizagdo.

“IPCA” Tem o significado previsto na Clausula 10.1 deste Termo de Securitizacéo.
“IRPJ” O Imposto de Renda da Pessoa Juridica.
“IRRF” O Imposto de Renda Retido na Fonte.

“Investimentos
Permitidos”

Significa os investimentos renda fixa, de liquidez compativel, podendo ser
titulos de emisséo do Tesouro Nacional, ou certificados e recibos de depésito
bancario de emissédo do Banco Itatd-Unibanco S.A., assim como em cotas do
fundo Galapagos Albatroz Fundo de Investimento Renda Fixa Longo Prazo,
inscrito no CNPJ/MF sob o n°® 47.610.970/0001-72, e de outros fundos
semelhantes de perfil conservador de renda fixa e de liqguidez compativel
geridos pela Galapagos Capital Investimentos e Participa¢des Ltda., inscrita
no CNPJ/MF sob o n° 32.706.879/0001-88, sendo vedadas a aplicagdo de
recursos no exterior e a contratagdo de derivativos. sendo certo que a
Securitizadora, bem como seus respectivos diretores, empregados ou
agentes, ndo terdo qualquer responsabilidade com relagdo a qualquer garantia
minima de rentabilidade, quaisquer eventuais prejuizos, reivindicacdes,
demandas, danos, tributos, ou despesas resultantes das aplicagBes em tais
investimentos, inclusive, entre outros, qualquer responsabilidade por demoras
(ndo resultante de transgresséo deliberada) no investimento, reinvestimento
ou liquidacdo dos referidos investimentos, ou quaisquer lucros cessantes
inerentes a essas demoras. Os recursos oriundos dos rendimentos auferidos
com tais Investimentos Permitidos integrardo automaticamente o Fundo de
Despesas. A isenc¢do da responsabilidade acima néo sera aplicada, caso seja
constatada méa fé da Securitizadora no ato do investimento em titulo sem
liquidez de, ao menos 1 (um) dia (til.

“JUCEA”

A Junta Comercial do Estado do Amazonas.

“JUCESP”

A Junta Comercial do Estado de Séo Paulo.

“Juntas
Comerciais”

A JUCEA e a JUCESP quando mencionadas em conjunto.

“Lastro”

As Notas Comerciais Escriturais vinculadas a CCI pela Securitizadora.

“Lei das
Sociedades por
Acdes”

A Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor.

“Lei 14.430” A Lein®14.430, de 3 de dezembro de 2022, conforme em vigor.

“Lei 10.931” A Lein®10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor.

“Lei 9.514” A Lei n®9.514, de 20 de novembro de 1997, conforme em vigor.

“Lei 4.728” A Lei n®4.728, de 14 de julho de 1965, conforme em vigor.

“Legislacéo A legislacdo e a regulamentagdo ambiental, previdenciaria e trabalhista

Socioambiental”

relativa a saude e seguranga ocupacional

“Liberacgéao Inicial
de Recursos”

Tem o significado previsto na Clausula 9.5 deste Termo de Securitizagdo.
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“MDA” O MDA - Mddulo de Distribui¢cdo de Ativos, administrado e operacionalizado
pela B3.

“Meios de Tem o significado previsto na Clausula 4.2.5 deste Termo de Securitizacao.

Divulgacédo”

“Montante Tem o significa previsto na Clausula 4.6.1 deste Termo de Securitizag&o.

Minimo”

“Notas Comerciais | S840 as notas comerciais emitidas pela Devedora por meio do Termo de
Escriturais” Emisséo de Notas Comerciais, nos termos da Lei 14.195, em série Unica, para
colocacao privada, que foram subscritas, de forma privada, pela Emissora.

“Normas Significa quaisquer normas que versam sobre atos de corrupgao e atos lesivos
Anticorrupgé&o” a administracdo publica, crimes contra a ordem econdmica ou tributaria, de
“lavagem de dinheiro” ou ocultacdo de bens, direitos e valores, ou contra o
sistema financeiro nacional, o mercado de capitais ou a administracdo publica,
nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitacdo, atos ilicitos que possam
ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal incluindo, mas néo
se limitando, as Leis n°® 6.385, de 7 de dezembro de 1976, n° 7.492, de 16 de
junho de 1986, n°8.137, de 27 de dezembro de 1990, n° 8.666, de 21 de junho
de 1993 (ou outras normas de licitagdes e contratos da administragdo publica),
a Lein®9.613, de 3 de margo de 1998, o Decreto-Lei n° 2.848/40, Decreto n°
5.687, de 31 de janeiro de 2006 que promulgou a Convencdo das Nacdes
Unidas contra a Corrupgdo, adotada pela Assembleia Geral das Nagbes
Unidas em 31 de outubro de 2003, a Lei n°® 12.529, de 30 de novembro de
2011, conforme alterada, a Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, conforme
alterada, o Decreto n® 11.129, de 11 de julho de 2022, a Lei de Improbidade
Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of
1977 e a UK Bribery Act.

“Obrigac8es Observado o disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais,
Garantidas” o cumprimento de todas e quaisquer obrigacBes, pecuniarias ou nao,
principais ou acessdrias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a
ser assumidas pela Devedora perante a Securitizadora, o Agente Fiduciario
dos CRI e/ou os Titulares dos CRI, nos termos dos Documentos da Operagéo,
incluindo, mas nao se limitando a: (a) o pagamento dos Créditos Imobiliarios,
abrangendo seu valor principal, atualizacdo monetaria, juros remuneratorios e
respectivos acessorios, tais como prémios, encargos moratdrios, multas,
penalidades, indenizagfes, despesas, custas, honorarios e demais encargos
contratuais e legais com relagdo a Emissdo a emissdo da Notas Comerciais
Escriturais; (b) o pagamento ou reembolso, conforme o caso, das despesas
da Operagéo de Securitiza¢do, nos termos dos Documentos da Operacéo; e,
ainda, (c) todo e qualquer custo, despesa, encargo ou importancia a ser pago
ou reembolsado pela Devedora, conforme o caso, relacionado a constituicao
e/ou aperfeicoamento das Garantias, incluindo os montantes que a
Securitizadora, o Agente Fiduciario dos CRI e/ou qualquer dos Titulares dos
CRI venham a desembolsar por conta da ou em decorréncia de processos,
procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a
excussdo das Garantias ou a salvaguarda dos seus direitos e prerrogativas
decorrentes dos Documentos da Operacao.

“Oferta Publica” A distribuicdo puablica dos CRI, sujeita ao rito de registro automatico, em
regime de melhores esforgos, nos termos da Resolugdo CVM 160, a qual (i) é
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destinada a Investidores Profissionais (conforme definido no artigo 11 da
Resolugdo CVM 30); (ii) serad intermediada pelo Coordenador Lider; e (iii)
estara sujeita ao rito de registro automatico perante a CVM.

“Operacgéo de
Securitizagao”

Significa a presente Operacdo de Securitizagdo realizada pela emissédo dos
CRI lastreados nas Notas Comerciais Escriturais.

“Patrimonial
Locacéo de
Iméveis Préprios
Ltda.”

A PATRIMONIAL LOCACAO DE IMOVEIS PROPRIOS LTDA., sociedade
empresaria limitada, com sede na cidade de Manaus, Estado de Amazonia,
na Avenida Alvaro Botelho Maia, n° 419, Sala A, bairro: S&o Geraldo, CEP
69.053-350, inscrita no CNPJ sob 0 n® 19.914.980/0001-66.

“Patriménio Significa o patrim6nio constituido ap6s a instituicdo do Regime Fiduciario,

Separado” composto pelos Créditos do Patrimbénio Separado, o qual ndo se confunde
com o patrimbnio comum da Securitizadora e se destina exclusivamente a
liquidacdo dos CRI a que estd afetado, bem como ao pagamento dos
respectivos Custos de Administracdo e obrigacdes fiscais, na forma do artigo
27 da Lei 14.430.

“Pedido de Tem o significado previsto na Clausula 11.7 deste Termo de Securitizagao.

Waiver”

“Periodo de Tem o significado previsto na Clausula 10.3(i) deste Termo de Securitizacao.

Auséncia do

IPCA”

“Periodo de Significa o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integraliza¢éo

Capitalizagao”

(inclusive), no caso do primeiro Periodo de Capitalizacdo, ou na Data de
Pagamento da Remuneracdo imediatamente anterior (inclusive), de acordo
com as datas estabelecidas no Anexo Il deste Termo de Securitiza¢do, no
caso dos demais Periodos de Capitalizagéo, e termina na data prevista para
0 pagamento da Remuneracdo, correspondente ao periodo em questdo
(exclusive). Cada Periodo de Capitalizag@o sucede o anterior sem solugéo de
continuidade, até a Data de Vencimento.

“Periodo de Tem o significado previsto na Clausula 4.3.5 deste Termo de Securitizacao.
Distribuigcao”

“PIS” O Programa de Integragéo Social.

“PMT” Significa a soma de cada parcela devida da Remuneragdo e de Amortizacéo.
“Preco de Os CRI seréo integralizados a vista, no ato da subscri¢cdo, em moeda corrente

Integralizagéo

nacional, na Data de Integralizacdo, pelo seu Valor Nominal Unitario. Caso
ocorra a integralizagdo dos CRI em mais de uma data, o preco de
integralizacé@o para os CRI que foram integralizadas ap0s a primeira Data de
Integralizacdo sera equivalente ao Valor Nominal Unitario Atualizado
acrescido da Remuneracgéo calculada pro rata temporis, a partir da primeira
Data de Integralizacé@o até a data da efetiva integralizacgao.

“Prémio de Tem o significado previsto na Clausula 11.12 deste Termo de Securitizacao.
Resgate”

“Pessoas Tem o significado previsto na Clausula 4.4.4 deste Termo de Securitizacao.
Vinculadas”
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“Prazo de Tem o significado previsto na Clausula 4.4.1 deste Termo de Securitizagdo.
Colocagao”

“Prazo para Tem o significado previsto na Clausula 9.7 deste Termo de Securitizagéo
Atendimento das

Condigdes

Precedentes da
Integralizagéo e
da Liberacédo
Inicial de
Recursos”

“Prazo para
Atendimento das
Condicgdes
Precedentes da
Liberacao de
Recursos”

Tem o significado previsto na Clausula 9.8 deste Termo de Securitizag&o.

“Prazo para
Atendimentos das
Condicdes
Precedentes
Retencéo Imovel
Terreno”

Tem o significado previsto na Clausula 9.9 deste Termo de Securitizagéo

“Prazo para O Prazo para Atendimento das Condicdes Precedentes da Liberacdo de

Atendimento das |Recursos, o Prazo para Atendimentos das Condi¢cbes Precedente de

Condigdes Integralizacéo e da Liberagé&o Inicial de Recursos e o Prazo para Atendimentos

Precedentes” das Condicdes Precedentes Retencao Imével Terreno, quando mencionados
em conjunto.

“Recebiveis Tem o significado previsto na Clausula 14.1.1(v) deste Termo de

Cartdes” Securitizagéo.

“Recebiveis Tem o significado previsto na Clausula 14.1.1() deste Termo de

Cedidos” Securitizagao.

“Relatério de Tem o significado previsto na Clausula 8.11 deste Termo de Securitizacao.

Destinacédo de

Recursos”

“Recursos Tem o significado previsto na Clausula 8.3 deste Termo de Securitizacao.

Liquidos”

“‘Regime Significa o regime fiduciario instituido pela Emissora sobre os Créditos do

Fiduciario” Patrimbnio Separado, na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, ndo se
prestando a constituicdo de garantias ou a execugdo por quaisquer dos
credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e s6 responderédo
pelas obrigac6es inerentes aos CRI.

“‘Remuneragao” Tem o significado previsto na Clausula 10.4 deste Termo de Securitizagao.

“‘Resgate O resgate antecipado dos CRI vinculados ao presente Termo de

Antecipado Securitizagdo, nos termos da Clausula 11.1 deste Termo de Securitizagao.
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Obrigatério dos
CRI”

“‘Resgate
Antecipado
Facultativo das
Notas Comerciais
Escriturais”

Tem o significado previsto na Clausula 11.10 deste Termo de Securitizagdo.

“‘Resolucédo CVM
30”

Resolucdo CVM n° 30, de 11 de maio de 2021.

“Resolucdo CVM
60"

Resolucédo CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021.

“Resolucdo CVM
81"

Resolugdo CVM n° 81, de 29 de marco de 2022.

“‘Resolucédo CVM
160™:

Significa a Resolugdo CVM 160, de 13 de julho de 2022.

“Retencao PMT”

Tem o significado previsto na Clausula 14.1.3 deste Termo de Securitizag&o.

“Retengao Imoével
Terreno”

Tem o significado previsto na Clausula 6.4(i) deste Termo de Securitizagéo.

“Primeiro RGI” Significa 0 1° Registro de Imoveis e Protestos de Letras da cidade de Manaus,
do Estado do Amazonas.
“Segundo RGI” Significa 0 2° Registro de Imoveis e Protestos de Letras da cidade de Manaus,

do Estado do Amazonas.

“Sra. Gabriela”

A Sra. GABRIELA BANDEIRA DE MELO LINS DE ALBUQUERQUE, casada
em regime de separacdo de bens, empreséria, portadora do documento de
identidade n°® 2130442-4 SSP/AM, inscrita no CPF n°® 941.525.782-20, com
enderego na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Avenida Professor
Nilton Lins, 2109, Parque Laranjeiras, CEP 69058-030.

“Sra. Gisela”

A Sra. GISELA BANDEIRA DE MELO LINS DE ALBUQUERQUE, casada em
regime separacéo total, médica, portadora do CRM/SP n° 185469, inscrito no
CPF n° 007.453.602-89, com endereco na cidade de Manaus, Estado do
Amazonas, na Avenida Professor Nilton Lins, n® 2.109, Bairros Parque das
Laranjeiras, Flores, CEP 69058-030.

“Sra. Jualia”

A Sra. JULIA BANDEIRA DE MELO LINS DE ALBUQUERQUE casada sob
0 regime de comunhdo parcial de bens, com o Sr. George Lins de
Albuquerque, inscrito no CPF sob o n°® 053.682.862-87 empreséria, portadora
do documento de identidade n°® 0416577-2 SSP/AM, inscrita no CPF n°
610.109.102-30, com endereco na cidade de Manaus, Estado do Amazonas,
na Avenida Professor Nilton Lins, 2109, Parque Laranjeiras, CEP 69058-030.

“Sr. Leandro”

O Sr. LEANDRO SEFFAIR LINS DE ALBUQUERQUE, casado em regime de
comunhéo parcial de bens, com a Sra. Camila Raposo Lins de Albuquerque,
inscrita no CPF sob o n° 723.205.832-20, empresario, portador do documento
de identidade n° 16071093 SESEP/AM, inscrito no CPF n°® 704.618.482-87,
com endereco na cidade de Manaus, Estado do Amazonas, na Avenida
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Professor Nilton Lins, 1925, Parque Laranjeiras, CEP 69058-030 .

“Sra. Maria do
Carmo”

A Sra. MARIA DO CARMO SEFFAIR LINS DE ALBUQUERQUE, casada em
regime de comunhdo parcial de bens, com o Sr. Wellington, empreséria,
portadora da Cédula de Identidade RG n°. 0240393-5 SSP/AM, inscrita no
CPF sob 0 n°® 114.586.902-53, com endereco na cidade de Manaus, Estado
do Amazonas, a Rua Acre n° 217, bairro Nossa Senhora das Gragas, CEP
69053-130.

“Sra. Maria
Eugénia”

A Sra. MARIA EUGENIA SEFFAIR LINS DE ALBUQUERQUE, brasileira,
solteira, estudante, portadora da cédula de identidade RG n° 181.6893-0-
SSP/AM, inscrita no CPF/MF n°® 841.170.442-49, residente e domiciliada na
Rua Acre, 217, bairro Nossa Senhora das Gracas, na cidade de Manaus,
Estado do Amazonas.

“Sra. Rita de
Cassia”

A Sra. RITA DE CASSIA CUNHA E SILVA LINS DE ALBUQUERQUE,
casada em regime parcial de bens, empreséria, da Cédula de Identidade RG
n°. 146.231 SSP/AM, inscrito no CPF sob 0 n°® 114.586.902-53, com enderego
na cidade de Brasilia, Distrito Federal, a SQS, 312, Bloco E bairro Asa Sul,
CEP 70365-050.

Sr. Wellington

O Sr. WELLINGTON LINS DE ALBUQUERQUE, casado em regime de
comunhdo parcial de bens, com a Sra. Maria do Carmo, empresario, portador
do documento de identidade de n°® 0207501-6 SSP/AM, inscrito no CPF n°
048.452.692-87, com endereco na cidade de Manaus, Estado do Amazonas,
a Rua Acre n° 217, Nossa Senhora das Gragas, CEP 69053-130.

“Taxa Substitutiva
dos CRYI”

Tem o significado previsto na Clausula 10.3(i) deste Termo de Securitizacao.

“Termo de
Emisséo de Notas
Comerciais
Escriturais”

Significa o “Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, com
Garantias Reais, com Garantia Fidejussoria Adicional, em Série Unica, para
Colocacao Privada, da 12 (primeira) Emissdo da IME — Instituto Metropolitano
de Ensino Ltda.”, celebrado entre a Devedora, os Fiadores e a Securitizadora
em 18 de outubro de 2023, por meio do qual a Devedora emitiu as Notas
Comerciais Escriturais.

“Termo de
Securitizac&o”

O presente Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 59?2
(quinquagésima nona) Emissdo, em Série Unica, de Certificados de
Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizacéo.

“Titulares de CRI”
ou “Investidores”

S&o os detentores de CRI, a qualquer tempo.

“Valor do Fundo
de Reserva”

Tem o significado previsto na Clausula 21.8 deste Termo de Securitizagao.

“Valor do Resgate
Antecipado
Facultativo das
Notas Comerciais
Escriturais”

Tem o significado previsto na Clausula 11.12 deste Termo de Securitizag&o.

“Valor Nominal
Unitario”

O valor nominal unitario dos CRI, na Data de Emissao, qual seja R$1.000,00
(um mil reais).
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1.2

2.2

2.3

2.4

3.2

“Valor Nominal Tem o significado previsto na Clausula 10.1 deste Termo de Securitizacéo.
Unitario
Atualizado”

“Valor Minimo do | Tem o significado previsto na Clausula 21.1 deste Termo de Securitizacéo.
Fundo de
Despesas”

Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos, exceto se expressamente
indicado de modo diverso. Na hip6tese de qualquer data aqui prevista ndo ser Dia Util, havera
prorrogac&o para o primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer penalidade.

Aprovacdo a Emisséo

A Emissdo e a Oferta dos CRI foram autorizadas pela Emissora, nos termos do seu estatuto
social e da legislacdo aplicivel, pela diretoria da Emissora, conforme reunido de diretoria
realizada nesta data, cuja ata foi protocolada na JUCESP.

A emissdo das Notas Comerciais Escriturais, a celebracdo do Termo de Emisséo, a
constituicdo, outorga e formalizagdo das Garantias, a celebragéo dos Contratos de Garantias,
bem como a realizacdo de todos e quaisquer atos para a realizacdo da Operacéo de
Securitizacdo, conforme aplicavel, sédo realizados com base nas deliberagbes tomadas em
reunido de sdcios da Devedora, realizada em 18 de outubro de 2023 (“Ata de Aprovacédo da
Devedora”).

A constituicdo da Fianca e a celebracdo das Garantias, bem como a celebracéo dos Contratos
de Garantia pelo Centro de Estudos Juridicos do Amazonas, conforme aplicavel, sao realizadas
com base nas deliberacdes tomadas em reunido de sdcios do Centro de Estudos Juridicos do
Amazonas realizada em 18 de outubro de 2023 (“Ata de Aprovacdo Centro de Estudos
Juridicos Amazonas”).

A constituicdo da Fianca e a celebracdo das Garantias, bem como a celebracdo dos Contratos
de Garantia pela Patrimonial Locac¢éo de Imdveis, conforme aplicavel, séo realizadas com base
nas deliberacdes tomadas em reuniéo de sdcios da Patrimonial Locagéo de Imoveis realizada
em 18 de outubro de 2023 (“Ata de Aprovacgao Patrimonial de Locac&o”).

Objeto e Créditos Imobiliarios

Os Créditos Imobiliarios vinculados aos CRI por meio do presente Termo de Securitizagao, bem
como as suas caracteristicas especificas, estdo descritos no Anexo | deste Termo de
Securitizacéo, de acordo com o disposto no inciso V do artigo 2° do Suplemento A & Resolucéo
CVM 60, em adigdo as caracteristicas gerais descritas nesta Clausula 4 deste Termo de
Securitizacéo.

A Emissora realiza, neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, a vinculagdo da totalidade
dos Créditos Imobiliarios, representados pela CCl, aos CRI de sua 592 (quinquagésima nona)
Emissdo em série Unica, conforme as caracteristicas descritas na Clausula 3 abaixo.

18



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

3.3

3.4

3.5

3.6
3.7

Os Créditos Imobiliarios vinculados a presente Emissdao tém valor nominal de
R$103.634.000,00 (cento e trés milhdes e seiscentos e trinta e quatro mil reais) na data de
emisséao das Notas Comerciais, observado que tal montante pode ser diminuido em decorréncia
da Colocacgéo Parcial.

Formalizacdo da aquisicdo pela Emissora, indicando a maneira pela qual os créditos
foram adquiridos/integralizados pela Emissora: A titularidade dos Créditos Imobiliarios foi
adquirida pela Emissora por meio da celebracdo do Termo de Emissdo, bem como da
assinatura do boletim de subscricdo das Notas Comerciais Escriturais, as quais foram
vinculadas as CCI e estdo descritos no Anexo | deste Termo de Securitizacdo. As Notas
Comerciais Escriturais se encontram livres e desembaracadas de quaisquer énus, produzindo
na Data da Emissédo todos os efeitos que correspondem a parte do lastro dos certificados objeto
da presente Emissdo, 0s quais estdo vinculados em carater irrevogavel e irretratavel,
segregados do restante do patriménio da Emissora, mediante Regime Fiduciario, de modo que
serdo subscritas e integralizadas pela Securitizadora no contexto da Operacdo de
Securitizac&o.

Devedorados Créditos Imobiliarios: a Devedora no ambito das Notas Comerciais Escriturais,
observada a Coobrigacao dos Fiadores.

Origem dos Créditos Imobiliarios: Os Créditos Imobiliarios originaram-se no Lastro.

Vinculacdo dos Créditos Imobiliarios aos CRI: Os pagamentos recebidos pela Emissora em
virtude dos Créditos Imobiliarios, representados pela CCI, serdo computados e integrardo o
Lastro dos CRI até sua integral liquidacdo. Todos e quaisquer recursos relativos aos
pagamentos dos Créditos Imobiliarios estdo expressamente vinculados aos CRI por for¢a do
Regime Fiduciario, constituido pela Emissora em conformidade com o presente Termo de
Securitizacdo, ndo estando sujeitos a qualquer tipo de retencdo, desconto ou compensacao
com ou em decorréncia de outras obrigacdes da Emissora. Neste sentido, os Créditos
Imobiliarios:

0] constituem Patrimbnio Separado, ndo se confundindo com o patriménio comum da
Emissora em nenhuma hipotese;

(ii) permanecerdo segregados do patrimdnio comum da Emissora até o pagamento integral
da totalidade dos CRI,

(iii) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da administracdo do
Patrimbénio Separado, nos termos deste Termo de Securitizacdo, bem como ao
pagamento dos custos relacionados a Emissédo, incluindo mas sem se limitar a
(a) emolumentos da B3 relativos tanto a CCIl quanto aos CRI; (b) remuneracao da
Emissora pela emissédo dos CRI; (c) remuneracao a ser paga a Instituicao Custodiante;
(d) remuneragédo devida ao Agente Fiduciario; (€) remuneragdo a ser paga ao auditor
independente do Patriménio Separado; (f) despesas relativas a registro de ativos nos
sistemas da B3; (g) averbagBes dos Documentos da Operacao em cartorios de registro
de imdveis e titulos e documentos, quando for o caso; e (h) despesas referentes a
prestadores de servigo contratados no ambito da Emisséo;

(iv) estdo isentos e imunes de qualquer acdo ou execucdo promovida por credores da
Emissora;
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3.8

3.9

3.10

(v) ndo podem ser utilizados na prestacado de garantias e ndo podem ser excutidos por
quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e

(vi) somente respondem pelas obrigac8es decorrentes dos CRI a que estéo vinculados.

O pagamento dos Créditos Imobiliarios devera ocorrer na forma e nas respectivas datas de
pagamento dos Créditos Imobiliarios previstas no Termo de Emissao. As atribui¢cdes de controle
e cobranca e dos Créditos Imobiliarios em caso de inadimpléncias, perdas ou liquidacdo da
Devedora caberdo a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislacdo aplicavel.
Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM n° 17, no caso de inadimplemento
nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente Fiduciario devera realizar os procedimentos de
execucao dos Créditos Imobiliarios, incluindo, mas néo se limitando a, excussédo das Garantias,
de modo a garantir a satisfacdo do crédito dos Titulares de CRI. Os recursos obtidos com o
recebimento e cobranca dos créditos serdo depositados diretamente na Conta do Patriménio
Separado, sem ordem de preferéncia ou subordinacéo entre si, permanecendo segregados de
outros recursos — sendo observado que, eventuais resultados financeiros obtidos pela Emissora
na administrag@o ordinaria do fluxo recorrente dos Créditos Imobiliarios, ndo sé@o parte do
Patriménio Separado.

A titularidade dos Créditos Imobiliarios é da Emissora, tendo em vista a subscricdo das Notas
Comerciais Escriturais, sendo que todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos
Imobiliarios serdo pagos diretamente a Conta do Patrimdnio Separado, mediante transferéncia
eletrénica disponivel (TED) ou por outra forma permitida ou ndo vedada pelas normas entao
vigentes.

Classificacdo ANBIMA: Os Créditos Imobilidrios sdo classificados nas modalidades
Corporativo, Concentrado e Outros conforme definido no Cédigo ANBIMA, bem como de acordo
com as “Regras e Procedimentos ANBIMA do Cédigo de Ofertas Publicas — Classificacdo de
CRI e CRA” em vigor. Nesse sentido, esta classificagéo foi realizada no momento inicial da
oferta, estando as carateristicas deste papel sujeitas a alteracdes.

Da Identificacdo dos CRI e Forma de Distribuicéo

Identificacdo dos CRI:

Os CRI da presente Emissao, cujo lastro se constitui pelos Créditos Imobiliarios, possuem as
seguintes caracteristicas:

0] Emisséo: 592 (quinquagésima nona) Emisséo em série Unica de CRI da Emissora;
(i) Série: Os CRI serdo emitidos em série Unica;

(iii) Quantidade de CRI: Serdo emitidos 103.634 (cento e trés mil seiscentos e trinta e
quatro) CRI,

(iv) Valor Total dos CRI: R$103.634.000,00 (cento e trés milhdes e seiscentos e trinta e
quatro mil reais), na Data de Emiss&o;

(V) Valor Nominal Unitario: R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissao;
(vi) Atualizagcdo Monetéria: Os CRI serdo atualizados monetariamente O Valor Nominal

Unitario (ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Notas Comerciais Escriturais,
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(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

conforme aplicavel) das Notas Comerciais Escriturais sera atualizado monetariamente
mensalmente pela variacdo positiva do IPCA, observado o disposto na Clausula 10.1
deste Termo de Securitizagao;

Remuneracédo: Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado (ou o saldo do Valor Nominal
Unitario Atualizado dos CRI conforme o caso), incidirdo juros remuneratérios prefixados
equivalentes a 9,50000% (nove inteiros e cinco mil centésimos de milésimo por cento)
ao ano, com base em ano de 360 (trezentos e sessenta dias) dias corridos incidentes
desde a Data de Inicio de Rentabilidade, até a data do efetivo pagamento, a ser
calculado conforme Clausula 10.4 abaixo;

Data de Inicio da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de inicio
da rentabilidade dos CRI sera a primeira Data de Integralizagdo (“Data de Inicio de
Rentabilidade” ou “Data de Primeira Integralizagao”)

Periodicidade de Pagamento da Amortizacdo: O Valor Nominal Unitario dos CRI sera
amortizado nas datas previstas no Anexo Il ao presente Termo de Securitizacéo,
ressalvadas as hipoteses de Resgate Antecipado dos CRI;

Periodicidade de Pagamento da Remuneracéo: A Remuneracao sera paga nas datas
de pagamento da remuneragdo previstas no Anexo Il ao presente Termo de
Securitizacéo, ressalvadas as hipdteses de Resgate Antecipado dos CRI;

Regime Fiduciério: Ser4 instituido Regime Fiduciario sobre os Créditos do Patriménio
Separado, na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, segregando-os do
patriménio comum da Emissora, até o pagamento integral dos CRI, para constituicdo
do Patrimbnio Separado, conforme declaragdo da Emissora constante do Anexo Il ao
presente Termo de Securitiza¢do, nos termos do artigo 2°, inciso VIl da Resolu¢gdo CVM
60;

Ambiente de Depdsito, Distribuicdo, Negociacdo, Custdédia Eletrbnica e
Liquidac&o Financeira: B3;

Data de Emissao: 19 de outubro de 2023;
Local de Emisséo: cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo;

Data de Vencimento dos CRI: 25 de setembro de 2030, observada a possibilidade de
Resgate Antecipado dos CRI prevista neste Termo de Securitiza¢&o;

Prazo de Vencimento: 2.533 (dois mil quinhentos e trinta e trés) dias corridos, contados
a partir da Data de Emisséo;

Taxa de Amortizacdo: Conforme os percentuais informados na tabela constante no
Anexo Il ao presente Termo de Securitizacao;

Garantia flutuante: Nao serdo constituidas garantias flutuantes pela Securitizadora
sobre os CRI;

Garantia: Ndo serdo constituidas garantias no ambito dos CRI, entretanto, as Notas
Comerciais Escriturais representados pelas CCI contardo com as Garantias, nos termos

dos Documentos da Operac¢éo;
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(xx)
(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

(xxvii)

(xxviii)

Coobrigacdo da Emissora: Nao ha;
Subordinacgao: Nao ha;

Forma e titularidade: Os CRI serdo emitidos na forma nominativa e escritural e sua
titularidade sera comprovada por extrato emitido pela B3 enquanto estiverem
eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, ser4 reconhecido como
comprovante de titularidade dos CRI o extrato em nome dos Titulares de CRI emitido
pelo Escriturador, com base nas informagfes prestadas pela B3, enquanto estiverem
eletronicamente custodiados na B3;

Classificacdo de Risco: Os CRI ndo seréo objeto de classificacéo de risco;

Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRI serdo efetuados pela Emissora,
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para os CRI que estiverem
custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razéo, qualquer um dos CRI ndo
esteja custodiado eletronicamente na B3, na data de seu pagamento, a Emissora
deixara, na Conta do Patriménio Separado, o valor correspondente ao respectivo
pagamento a disposicdo do respectivo Titular de CRI. Nesta hipétese, a partir da
referida data de pagamento, ndo havera qualquer tipo de acréscimo sobre o valor
colocado a disposicao do Titular de CRI na Conta do Patrimdnio Separado.

Atraso nos pagamentos devidos pela Devedora. Caso a Devedora ndo cumpra
guaisquer obrigacdes pecunidrias devidas por forca do Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, incluindo, sem limitagdo, o pagamento de amortizacdo de
principal e remuneragfes das Notas Comerciais Escriturais, das despesas da Oferta e
da Emisséo ou, ainda, pagamentos devidos em razdo de vencimento antecipado das
Notas Comerciais Escriturais, na forma do Termo de Emissdo de Notas Comerciais
Escriturais, a Emissora e o Agente Fiduciario deverdo adotar todos as medidas judiciais
cabiveis para a cobranca do Crédito Imobiliario. Na hipdtese de pagamento de parcela
ou da totalidade dos Créditos Imobiliarios devidos, a Emissora devera ratear 0s recursos
recebidos aos Titulares de CRI, na propor¢édo de CRI detidos por cada Investidor, com
as consequentes amortiza¢des proporcionais dos CRI, conforme aplicavel

Fatores de Risco: Conforme Clausula 15 deste Termo de Securitizagao;

Colocacéo Parcial: Sera admitida a colocagdo parcial dos CRI, nos termos do artigo
73 da Resolugdo CVM 160 e do Termo de Securitizagdo, desde que haja a colocagéo
do Montante Minimo. O investidor poderd, no ato da subscri¢cao, condicionar sua adesao
a que haja distribuicdo (a) da totalidade dos CRI; ou (b) de uma propor¢do ou
quantidade minima de CRI originalmente objeto da Oferta, definida conforme critério do
proprio investidor, observado o disposto neste Termo de Securitizagéo.

Depdsito para Distribuicdo e Negociagdo: Os CRI serdo depositados para (i)
distribuicdo publica no mercado primario por meio do MDA, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a distribuicdo liquidada financeiramente por meio da
B3; e (ii) negociagdo no mercado secundario por meio do CETIP21, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo as negocia¢fes dos CRI liquidadas financeiramente e
0s CRI custodiados eletronicamente na B3. Por se tratar de oferta para a distribuicdo
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(xxix)

(Xxx)

(xxxi)

(xxxii)

(xxxiii)

(Xxxiv)

publica destinada a Investidores Profissionais, a Oferta Publica sera registrada perante
a ANBIMA.

Prorrogacdo de Prazos. Considerar-se-do prorrogados os prazos referentes ao
pagamento de qualquer obrigacdo pela Securitizadora até o 1° (primeiro) Dia Util
subsequente, caso o vencimento coincida com um dia que ndo seja Dia Util, sem que
haja qualquer acréscimo aos valores a serem pagos, respeitado o intervalo de pelo
menos 2 (dois) Dias Uteis entre o recebimento do Crédito Imobiliario pela Emissora e o
pagamento de suas obrigacdes referentes aos CRI, ndo havendo qualquer acréscimo
dos valores recebidos pela Emissora durante a prorrogacdo ora mencionada. Os
pagamentos dos CRI ou outros necessarios a viabilizacdo da amortizacdo e/ou
Remuneracéo, sob regime fiduciario em Patriménio Separado dos CRI, conforme
descrito neste Termo de Securitizagdo, ndo contam com nenhuma espécie de garantia
nem coobrigacdo da Emissora, observada a existéncia das Garantias, no ambito dos
Créditos Imobiliarios.

Encargos Moratdérios. Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de
qualquer guantia por ela recebida e que seja devida aos Investidores, os valores a
serem repassados ficardo, desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo
pagamento, sujeitos a, sem prejuizo da Remuneracédo, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelagédo judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutivel e
nao compensatodria, de 2% (dois por cento), sobre o valor em atraso; e (ii) juros
moratoérios a razdo de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis, desde
a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, ressalvado em decorréncia
de culpa de terceiros participantes com relagdo ao pagamento aos quais a Emissora
ndo podera ser responsabilizada (“Encargos Moratérios”).

Atraso no Recebimento dos Pagamentos pelos Investidores. O néo
comparecimento do Investidor para receber o valor correspondente a qualquer das
obrigagbes pecuniarias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de
Securitizacdo ou em comunicado publicado pela Emissora, ndo lhe dard direito ao
recebimento de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe,
todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento.

Atraso no Recebimento dos Pagamentos pela Securitizadora. Sem prejuizo da
atualizacdo monetaria e Remuneracdo das Notas Comerciais Escriturais e por
consequéncia dos CRI, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de
qualquer quantia devida a Emissora, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela
Devedora ficardo sujeitos aos Encargos Moratorios.

Utilizagdo de Instrumentos de Derivativos. Os recursos integrantes do Patriménio
Separado ndo podem ser utilizados em operacdes envolvendo instrumentos financeiros
derivativos, exceto se tais operacfes forem realizadas exclusivamente com o objetivo
de protecdo patrimonial.

Niveis de Concentracdo dos Créditos Imobilidrios do Patrim6nio Separado. Os
Créditos Imobilidrios séo concentrados integralmente na Devedora.
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(xxxv) Custédia. A Instituicdo Custodiante sera responsavel pela manutencdo em perfeita

ordem, custddia e guarda digital da Escritura de Emissdo das CCls até a Data de
Vencimento ou até a data de liquidagdo total do Patriménio Separado, bem como pela
custodia do Termo de Securitizagdo, nos termos do inciso Il do artigo 3° do Suplemento
A a Resolugédo CVM 60.

4.2 Forma de Distribuicédo dos CRI:

421

4.2.2

4.2.3

4.2.4

4.25

A distribuicdo publica dos CRI sera realizada nos termos da Resolugdo CVM 160,
observado que (i) sera destinada Unica e exclusivamente a Investidores Profissionais;
(i) sera intermediada pelo Coordenador Lider, sob o regime de melhores esforgos de
colocacdo, conforme plano de distribuicdo elaborado nos termos do artigo 49 da
Resolucdo CVM 160 e previsto no Contrato de Distribuicdo ndo havendo qualquer
limitagdo em relacdo & quantidade de Investidores Profissionais acessados pelo
Coordenador Lider, sendo possivel, ainda, a subscricao dos CRI por qualquer nimero
de Investidores Profissionais; e (iii) estda sujeita ao rito de registro automatico de
distribuicdo perante a CVM, nos termos dos artigos 26, VIl (a) e 27, inciso |, da
Resolugdo CVM 160.

Os CRI somente poderéo ser negociados (i) liviemente entre Investidores Profissionais;
(i) no mercado secundério entre Investidores Qualificados, apds decorridos 6 (seis)
meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86, inciso |l,
alinea “a”, da Resolucdo CVM 160; e (iii) no mercado secundério entre o publico em
geral apés decorridos 1 (um) ano contados da data de encerramento da Oferta, nos
termos do artigo 86, inciso Il, alinea “b”, da Resolugdo CVM 160, caso nesta data
estejam cumprindo 0s requisitos previstos no artigo 4°, do Anexo Normativo |, da
Resolucdo CVM 60.

Os CRI serdo subscritos e integralizados a vista pelos Investidores Profissionais.
Ademais, os Investidores Profissionais deverdo fornecer, por escrito, declaracgéo,
atestando sua condicéo de investidor profissional.

A subscricao ou aquisi¢do dos CRI deve ser realizada no prazo maximo 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data de divulgacéo do anancio de inicio da distribui¢éo,
observado o disposto no artigo 48 da Resolucdo CVM 160. O preco de integralizacao
serd equivalente ao Valor Nominal Unitario, na Data de Emisséo, acrescido da
Remuneracéo, calculada pro rata die, desde a data da primeira integralizacdo dos CRI
até a data de sua efetiva integralizagcéo, sendo permitida a integralizacdo com &gio ou
desagio. As eventuais taxas de agio ou desagio deverdo ser uniformes para todos os
CRI integralizados na mesma Data de Integralizacédo. A integralizacdo dos CRI sera
realizada via B3 ou mediante crédito em conta corrente de titularidade da Emissora.

As divulgactes requeridas pela Resolucdo CVM 160 devem ser feitas, com destaque e
sem restricdes de acesso, na pagina da rede mundial de computadores: (i) da Emissora
(i) do Coordenador Lider; (iii) da B3; e (iv) da CVM. Adicionalmente, a critério do
Coordenador Lider, a divulgacado podera ser feita em quaisquer outros meios que
entender necessarios para atender os fins da Oferta, observados os termos da
Resolucdo CVM 160 (“Meios de Divulgacao”).

24



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

4.3

4.4

4.2.6

A Oferta a Mercado € irrevogavel, observadas as hipdteses de suspenséo,
cancelamento, alteracdo das circunstancias, revogacdo ou modificacdo da Oferta,
exceto nos casos de (i) ocorréncia de decretacéo de faléncia da Emissora; (ii) perda do
registro de companhia securitizadora, nos termos do artigo 3° da Resolu¢do CVM 60,
pela Emissora; e (iii) ocorréncia de qualquer das hipéteses de resilicdo do Contrato de
Distribuicéo.

Plano de Distribuicao

431

4.3.2

4.3.3

4.3.4

4.3.5

4.3.6

4.3.7

4.3.8

A quantidade de CRI objeto da Oferta ndo podera ser aumentada em nenhuma
hipétese.

Nao sera concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Lider aos Investidores
Profissionais interessados em subscrever os CRI ho &mbito da Oferta, sendo admitido
agio ou desagio, desde que aplicado de forma igualitaria para todos os CRI subscritos
e integralizados em uma mesma data.

Para fins de atender o artigo 2°, inciso VIl do Suplemento A da Resolucdo CVM 60, a
Securitizadora emitira declaracdo conforme descrito no Anexo Il deste Termo de
Securitizacéo.

O Coordenador Lider ndo realizara esforcos de venda dos CRI, por meio da divulgacéo
dos documentos publicitérios da Oferta e apresentacdes para potenciais investidores.

Para fins deste Termo de Securitizagédo, “Periodo de Distribui¢c&o”, compreende o
periodo da Oferta no qual ocorre a subscricdo e integralizagdo dos CRI, iniciando-se
apos, cumulativamente, a obtencdo do registro e a divulgacdo do Anuncio de Inicio e
encerrando-se ap6és a publicacdo do Anlncio de Encerramento.

Nos termos do artigo 57 da Resolu¢do CVM 160, o Coordenador Lider realizara
esforcos de venda dos CRI a partir da data de divulgacdo do Aviso ao Mercado, nos
termos da Resolucdo CVM 160. Simultaneamente a divulgagédo do Aviso ao Mercado,
0 Coordenador Lider deverd encaminhar a SRE e as entidades administradoras de
mercado organizado no qual os CRI sejam admitidos & negociagéo, versao eletrdnica
do Aviso ao Mercado, sem quaisquer restricdes para sua copia em formato digital que
permitia a busca de palavras e termos.

Apos divulgacdo do Andncio de Inicio € permitido a Emissora, a Devedora e ao
Coordenador Lider dar ampla publicidade a Oferta, inclusive por meio de material de
carater explicativo e educacional, de material publicitario, de apresentacdo a
investidores e entrevistas na midia, observados os critérios de consisténcia, linguagem
e qualidade previstos no artigo 12 da Resolugcao CVM 160.

Os materiais publicitarios e/ou documentos de suporte as apresentacbes para
Investidores eventualmente utilizados na Oferta serdo encaminhados & CVM em até 1
(um) Dia Util contado da sua utilizag&o.

Prazo de Subscricéo.

4.4.1

O prazo de distribuicéo publica dos CRI sera de até 180 (cento e oitenta) dias contados
da data de divulgagdo do Anuncio de Inicio (“Prazo de Colocacéo”). A Oferta sera
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4.5

4.4.2

443

4.4.4

4.4.5

4.4.6

4.4.7

4.4.8

encerrada (i) ao término do Prazo de Colocacéo; (ii) com a colocacgédo da totalidade dos
CRI; ou (iii) por decisao do Coordenador Lider.

A distribuicdo dos CRI junto a Investidores Profissionais, sera realizada por meio do
MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidacéo financeira realizada
por meio do sistema de compensacéao e liquidacdo da B3.

E vedada a colocacdo de valores mobiliarios para pessoas vinculadas no caso de
distribuicdo com excesso de demanda superior em 1/3 (um terco) a quantidade de
valores mobiliarios inicialmente ofertada, sem levar em consideracdo a opcao de
distribuicdo de lote suplementar ou a colocacéo do lote adicional os termos do artigo 56
da Resolugdo CVM 160, caso seja verificado pelo Coordenador Lider excesso de
demanda.

Para fins da Oferta, serdo consideradas “Pessoas Vinculadas” os Investidores que
sejam, conforme disposto na Resolugdo da CVM 160, conforme em vigor, oS
controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do consércio
de distribuicdo, da Emissora, do Coordenador Lider, bem como seus codnjuges ou
companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2° grau, conforme
aplicavel, sociedades por eles controladas direta ou indiretamente e, quando atuando
na emissédo ou distribuicdo, as demais pessoas consideradas vinculadas nos termos da
Resolucdo CVM 35 e na regulamentagcdo da CVM, que dispde sobre normas e
procedimentos a serem observados nas operacgdes realizadas com valores mobiliarios
em mercados regulamentados.

A liguidacgéo financeira da Oferta, com a respectiva prestacdo de contas e pagamentos
dar-se-a na data em que ocorrer a efetiva integralizacdo dos CRI, em valor
correspondente ao Preco de Integralizacdo, multiplicado pela quantidade de CRI
efetivamente subscritos e integralizados.

Apos encerramento do prazo estipulado para a Oferta ou a distribuicdo da totalidade
dos CRI, sera divulgado o resultado da Oferta por meio do Anuncio de Encerramento.

A divulgacdo do Anuncio de Encerramento sera realizada, antes da abertura ou ap6s o
encerramento do pregdo, por meio da pagina da rede mundial de computadores: (a) da
Securitizadora; (b) do Coordenador Lider; (c) da CVM; e (d) da B3.

O pagamento da taxa de fiscalizacéo dos mercados de titulos e valores mobiliarios deve
ser efetuado até a data de protocolo do requerimento de registro automatico da Oferta
na CVM, nos termos do artigo 27, inciso |, da Resolu¢gdo CVM 160.

Aceitacdo da Oferta

Iniciada a Oferta, a subscricdo dos CRI e, consequentemente, a formalizacdo da aceitacdo da
Oferta pelos Investidores Profissionais seréo realizadas por meio dos procedimentos da B3. Os
Investidores Profissionais que aderirem a Oferta estéo dispensados da apresentacdo de boletim
de subscricdo, nos termos do artigo 99, inciso I, da Resolucdo CVM 160, uma vez que (i) a
Oferta é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, nos termos do artigo 26, inciso
VIIl, alinea “a”’, da Resolugdo CVM 160, e (ii) a aceitacdo da Oferta pelos Investidores
Profissionais sera formalizada por meio dos procedimentos da B3.
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4.6

Colocacéo Parcial

4.6.1 Sera admitida a colocacéo parcial dos CRI, nos termos do artigo 73 da Resolucdo CVM
160 e do Termo de Securitizacdo, desde que haja a colocacdo de, no minimo,
R$50.000.000,00 (cinquenta milhdes de reais) (“Montante Minimo”). Caso o Montante
Minimo seja atingido e ndo seja distribuida a totalidade dos CRI até o final do prazo de
colocacdo dos CRI, os CRI que ndo forem colocadas junto aos Investidores
Profissionais no dmbito da Oferta, serdo cancelados pela Emissora, observados os
termos e condigbes previstos neste Termo de Securitizagdo (“Colocacao Parcial”).

4.6.2 Os Investidores Profissionais poderdo, nos termos do Artigo 74 da Resolu¢cdo CVM 160,
no ato de aceitacdo da Oferta, condicionar sua ades&@o a que haja distribuicdo: (i) da
totalidade dos CRI ofertados; ou (ii) de uma propor¢éo ou quantidade minima dos CRI
originalmente objeto da oferta, definida conforme critério dos préprios Investidores
Profissionais, mas que nao podera ser inferior ao Montante Minimo. No caso do item
“(ii)” retro, os Investidores Profissionais deverao, no momento da aceitagao, indicar se,
implementando-se a condicdo prevista, pretendem receber a totalidade dos CRI por
eles subscritos ou quantidade equivalente a proporcdo entre o numero de CRI
efetivamente distribuidos e o nimero de CRI originalmente ofertados, presumindo-se,
na falta da manifestagéo, o interesse do Investidor Profissional em receber a totalidade
dos CRI por ele subscritos. Para os fins desta Clausula, entende-se como “CRI
efetivamente distribuidos” todos os CRI objeto de subscri¢gdo ou aquisicdo, conforme o
caso, inclusive aquelas sujeitas as condigcbes previstas nos itens “(i)” e “(ii)’
retromencionados.

4.6.3 Na hipétese de Colocagdo Parcial dos CRI, a Quantidade de CRI e o Valor Total dos
CRI serao reduzidos respectivamente, com o consequente cancelamento dos CRI ndo
subscritos e integralizados, por meio de aditamento a este Termo de Securitizacdo, e
por consequéncia o valor total da emissdo de Notas Comerciais Escriturais e a
quantidade Notas Comerciais Escriturais previstas no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais serdo reduzidas, com o consequente cancelamento das Notas
Comerciais Escriturais, por meio de aditamento ao Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, sem necessidade de nova aprovagdo societaria pela Devedora
ou de realizacdo de Assembleia Geral de Titulares de Notas Comerciais.

Subscricao e Integralizacédo dos CRI

Os CRI serdo integralizados pelo seu Preco de Integralizacdo. O Preco de Integralizagdo sera
pago a vista, na data de subscricdo, em moeda corrente nacional. O preco de integralizacao
serd equivalente ao Valor Nominal Unitario, na Data de Emisséo, acrescida da Remuneracéo,
calculada pro rata die, desde a data da primeira integralizacdo dos CRI até a data de sua efetiva
integralizacéo, sendo permitida a integralizagdo com agio ou desagio. As eventuais taxas de
agio ou deséagio deverdo ser uniformes para todos os CRI integralizados na mesma Data de
Integralizacdo. A integralizagdo dos CRI sera realizada via B3 ou mediante crédito em conta
corrente de titularidade da Emissora.

51.1 Os CRI poderao ser integralizados com agio ou desagio, desde que aplicado de forma
igualitaria para todos os CRI subscritos e integralizados em uma mesma data, sendo
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6.2

6.3

6.4

certo que os CRI somente serdo integralizados apds a verificacao, pela Securitizadora,
das Condic6es Precedentes de Integralizacdo dos CRI.

5.1.2 Aintegralizacdo dos CRI sera realizada de acordo com os procedimentos adotados pela
B3.

A Subscricéo e Integralizacdo das Notas Comerciais Escriturais pela Emissora

As Notas Comerciais Escriturais seréo integralizadas, observado o cumprimento das Condicdes
Precedentes da Integralizacdo e da Liberacdo Inicial de Recursos, conforme o caso, com
recursos provenientes da integralizacdo dos CRI, pela Emissora, por meio de tranches pré-
definidas no &mbito da Emissdo dos CRI.

A primeira integralizacdo das Notas Comerciais Escriturais (“Primeira Integralizacdo das
Notas Comerciais”) sera realizada em moeda corrente nacional, por meio de TED, ou outra
forma de transferéncia bancaria de liquidez imediata, da Conta do Patriménio Separado,
observadas as retencfes de recursos para pagamento das Despesas Flat e constituicdo dos
Fundos, apés o cumprimento (ou dispensa, conforme o caso) de todas as Condicdes
Precedentes da Integralizacdo e da Liberacdo Inicial de Recursos (“Data de Primeira
Integralizagao”), pelo seu Valor Nominal Unitario.

O valor total da Primeira Integralizacdo de Notas Comerciais Escriturais, sera destinado pela
Emissora, em ordem de prioridade, para: (a) o pagamento das Despesas Flat (conforme abaixo
definido) no valor equivalente a R$472.621,31 (quatrocentos e setenta e dois mil e seiscentos
e vinte e um reais e trinta e um centavos); e (b) a composi¢do do Fundo de Despesas no valor
equivalente a R$105.000,00 (cento e cinco mil reais); (c) composicao do Fundo de Reserva no
valor equivalente R$3.725.791,52 (trés milhdes e setecentos e vinte e cinco mil e setecentos e
noventa e um reais e cinquenta e dois centavos), equivalente a 2 (duas) PMTs (conforme abaixo
definido); e (d) para a Liberacao Inicial de Recursos, sendo certo que esse valor devera ser
utilizado para o pagamento de despesas, mediante pagamento pela Emissora, por conta e
ordem da Devedora, mediante a apresentacdo das notas fiscais correspondentes, conforme
disposto no Termo de Emisséao.

Os recursos remanescentes ficardo retidos na Conta do Patrimbnio Separado apés as
destinacdes previstas na clausula 6.3 deste Termo de Securitizacdo e no Termo de Emisséo
serdo igualmente realizadas em moeda corrente nacional, por meio de TED, ou outra forma de
transferéncia bancéria de liquidez imediata (observada a clausula 6.5), da Conta do Patriménio
Separado, sendo liberados acordo com o cumprimento das Condi¢cdes Precedentes da
Liberacdo de Recursos, observado o disposto no Termo de Emissdo e neste Termo de
Securitiza¢do, sendo que o valor maximo de R$3.183.902,67 (trés milhées cento e oitenta e
trés mil novecentos e dois reais e sessenta e sete centavos) podera ser utilizado para o
pagamento de despesas, mediante pagamento pela Emissora, por conta e ordem da Devedora,
mediante a apresentacdo das notas fiscais correspondentes, conforme disposto no Termo de
Emisséao.

0] Considerando o 6nus fiscal averbado na matricula 20.506 do Segundo RGI (conforme
abaixo definido) aplicavel ao Imoével Terreno (conforme abaixo definido), seréo retidos
na Conta do Patriménio Separado o valor equivalente a R$10.000.000,00 (dez milhdes
de reais), os quais apenas serdo liberados a Devedora, desde que demonstrado a
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6.5

6.6

7.2

Securitizadora a quitacédo e baixa de todos e quaisquer 6nus previstos na matricula n°
20.506 do Segundo RGI por meio da apresentacdo da matricula atualizada do Imovel
Terreno (“Retencao Imével Terreno”).

Os valores decorrentes da integralizacdo dos CRI e o valor de composicdo dos Fundos,
enquanto retidos na Conta do Patrimdnio Separado, poderdo ser aplicados pela Securitizadora,
no menor prazo possivel nos Investimentos Permitidos.

Os rendimentos decorrentes dos Investimentos Permitidos Integralizacdo deverdo ser
resgatados de maneira que estejam disponiveis na Conta do Patriménio Separado para a
realizacdo de qualquer pagamento devido, devendo a Emissora observar o procedimento
adotado por cada fundo no qual sejam realizados Investimentos Permitidos Integralizacédo, nos
termos da clausula 6.5 acima.

Vinculagdo dos CRI e Caracteristicas dos Créditos Imobiliarios

Vinculagdo dos Créditos Imobiliarios. A Emissora realiza, neste ato, em carater irrevogéavel
e irretratavel, a vinculacéo da totalidade dos Créditos Imobiliarios representados pela CCI aos
CRI, conforme as caracteristicas descritas na Clausula 4.1 deste Termo de Securitizac&o.

Caracteristicas dos Créditos Imobiliarios. Os Créditos Imobiliarios, representados pela CClI,
contam com as seguintes caracteristicas:

® Emissora e Titular das CCls. Emissora;
(ii) Devedor dos Créditos Imobiliarios. Devedora;
(i) Imével a que estejam vinculados. O Empreendimento descrito no Termo de Emissao de

Notas Comerciais Escriturais e no Anexo V deste Termo de Securitizagao;
(iv) Cart6rio de Registro de Iméveis em que o Empreendimento esté registrados

O Cart6rio de Registro de Imdveis indicado no Termo de Emissédo de Notas Comerciais
Escriturais e no Anexo V deste Termo de Securitizagéo;

(V) Situagdo do Registro

O Empreendimento esta devidamente formalizado e registrado nas respectivas
matriculas;

(vi) Valor dos Créditos Imobiliarios

O valor total dos Créditos Imobiliarios, na Data de Emissdo, equivale a
R$103.634.000,00 (cento e trés milhdes e seiscentos e trinta e quatro mil reais)
observado o disposto no Termo de Emiss&o de Notas Comerciais Escriturais, bem como
a possibilidade de Colocacgéo Parcial,

(vii) Matriculas dos Empreendimentos Imobilidrios

As matriculas indicadas no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais e no
Anexo V deste Termo de Securitizacao;

(viii)  Atualizagdo Monetéria
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8.2

8.3

8.4

8.5

As Notas Comerciais Escriturais serdo atualizadas monetariamente pela variacdo
positiva do IPCA.

(ix) Remuneracao dos Créditos Imobiliarios

Sobre os Créditos Imobiliarios incidira a Remuneracao prevista neste Termo de
Securitizacao

Destinacao dos Recursos

Os recursos obtidos com a subscricdo e integralizacdo dos CRI serdo utilizados pela Emissora
exclusivamente para o pagamento a Devedora do Preco de Integralizagdo das Notas
Comerciais Escriturais.

Por sua vez, os Recursos Liquidos captados pela Devedora com a emissdo das Notas
Comerciais Escriturais serdo exclusiva e integralmente utilizados, pela Devedora ou por
empresas controladas de seu grupo empresarial (1) para o reembolso de custos e despesas
de natureza imobilidria incorridas pela Devedora e/ou por empresas controladas do grupo
empresarial da Devedora nos 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores a data de
encerramento da oferta publica dos CRI na CVM, conforme indicado na tabela 2 do Anexo VI
(“Destinacdo Reembolso”) bem como (2) para o para o pagamento de montantes ainda néo
incorridos, a serem empregados no desenvolvimento das obras e constru¢cdo do
empreendimento imobiliario (“Destinacdo Futura”), conforme indicado no Anexo VI deste
Termo de Securitizagdo (“‘Empreendimento”), observada a forma de utilizagdo dos recursos
descritos na tabela 1 do Anexo VI deste Termo de Securitiza¢éo, e do cronograma indicativo
de utilizacéo dos recursos previstos no Anexo VI deste Termo de Securitizacdo (“Destinagao
de Recursos”).

Conforme disposto no Termo de Emisséo “Recursos Liquidos” significa os recursos liquidos
a serem captados por meio das Notas Comerciais Escriturais, descontados o0s recursos
necessarios ao pagamento das Despesas Flat, e 0s recursos necesséarios para a composi¢ao
dos Fundos.

A destinacao dos recursos captados por meio das Notas Comerciais Escriturais serd realizada
pela Devedora conforme cronograma indicativo de destinag&o dos recursos constante do Anexo
VI ao presente Termo de Securitizagdo (i) até a data de vencimento das Notas Comerciais
Escriturais e, consequentemente, a data de vencimento final dos CRI; ou (ii) até que a Devedora
comprove a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos com a emissao das Notas Comerciais
Escriturais, conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas Comerciais 0 que ocorrer
primeiro, sendo certo que, ocorrendo resgate antecipado ou vencimento antecipado das Notas
Comerciais Escriturais, e por consequéncia dos CRI, as obrigacdes da Devedora previstas no
Termo de Emisséo e as obrigacdes do Agente Fiduciario dos CRI referentes a destinagao dos
recursos perdurardo até a data de vencimento das Notas Comerciais Escriturais e,
consequentemente, até a data de vencimento final dos CRI, prevista no Termo de
Securitizacdo, ou até a destinagdo da totalidade dos recursos ser efetivada, o que ocorrer
primeiro.

Conforme disposto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais Escriturais, sera vedada a
utilizacdo dos recursos captados pela Devedora com a emissdo das Notas Comerciais no
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8.6

8.7

8.8

8.9

contexto desta Operacédo de Securitizacdo, para qualquer finalidade diversa daquela expressa
no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais e na Clausula 8.2 deste Termo de
Securitizacdo, sob pena de configuracdo de Evento de Vencimento Antecipado das Notas
Comerciais Escriturais, e por consequéncia de um evento de resgate antecipado dos CRI.

Conforme disposto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora
poderd,a qualquer tempo até a Data de Vencimento, alterar os percentuais da proporgdo dos
recursos captados com a Emissdo a ser destinada a cada Empreendimento, indicados no
Anexo V deste Termo de Securitizagdo, independente da anuéncia prévia da Titular das Notas
Comerciais Escriturais e/ou dos Titulares dos CRI. A alteracdo dos percentuais destinados a
cada Empreendimento indicado no Anexo VI ao presente Termo de Securitizacdo, nos termos
aqui previstos sera: (i) informada a Securitizadora e ao Agente Fiduciario dos CRI, por meio do
envio de notificacio pela Devedora; e (ii) refletida por meio de aditamento no Termo de Emisséo
de Notas Comerciais Escriturais no Termo de Securitizacdo, o que devera ocorrer no prazo de
até 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento de referida notificagéo pela Securitizadora e
pelo Agente Fiduciario, independente da anuéncia prévia da Securitizadora e/ou dos Titulares
dos CRI. .

Conforme disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora podera,
a qualquer tempo até a data de vencimento dos CRI, inserir novos iméveis dentre aqueles
identificados como Empreendimento, para que sejam também objeto de destinagdo de
recursos, além daquele inicialmente previstos Anexo V deste Termo de Securitizadora,
mediante prévia anuéncia da Securitizadora, conforme decisdo dos Titulares de CRI reunidos
em Assembleia Especial de Investidores, observadas as regras de convocacao e deliberacéo
previstas neste Termo de Securitizacdo. Caso a referida Assembleia Especial de titulares de
CRI ndo seja instalada ou ndo haja deliberagdo por falta de quérum, a proposta da Devedora
para a insercao de novos imoveis ao Empreendimento sera considerada rejeitada.

Conforme disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, a insercdo de novo
imoveis no Empreendimento, nos termos da Clausula 8.7 devera ser solicitada & Securitizadora
e ao Agente Fiduciario dos CRI, por meio do envio de comunicagdo pela Devedora nesse
sentido; (ii) ap6s o recebimento da referida comunicagdo, a Securitizadora devera convocar
uma Assembleia Especial de Investidores em até 5 (cinco) Dias Uteis, devendo tal assembleia
ocorrer no prazo previsto no Termo de Securitizacao; e (iii) caso aprovada na forma da Clausula
8.7 acima, a mesma devera ser refletida por meio de aditamento ao Termo de Emisséo, a este
Termo de Securitizagdo e a Escritura de Emissdo de CCI, bem como a qualquer outro
documento que se faca necessario, a ser celebrado no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis apds
arealizacdo da Assembleia Especial de Investidores ou da data em que tal assembleia deveria
ter ocorrido, sendo que a formalizagéo de tal aditamento deverd ser realizada anteriormente a
alteracao da destinacdo de recursos em questao.

Para fins de comprovacéo da Destinagdo Reembolso, conforme disposto no Termo de Emisséo
de Notas Comerciais, a Devedora encaminhou ao Agente Fiduciario dos CRI, previamente as
assinaturas deste Termo de Securitizacdo, com cOpia para a Emissora, o relatério descritivo
das despesas, nos termos do Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais,
acompanhado dos documentos comprobatorios da referida destinagéo, comprovando-se o total
de R$35.467.457,05 (trinta e cinco milhdes e quatrocentos e sessenta e sete mil e quatrocentos
e cihquenta e sete reais e cinco centavos). Ademais, neste caso, a Devedora declarou e
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8.10

8.11

8.12

8.13

certificou, conforme disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, que as
despesas a serem objeto de reembolso ndo estdo vinculadas a qualquer outra emisséo de CRI
lastreado em créditos imobiliarios por destinagéo.

A Devedora declarou nos termos do Termo de Emisséo de Notas Comerciais que, excetuados
os recursos obtidos com o presente Termo de Emissdo, o Empreendimento ndo recebera
quaisquer recursos oriundos de qualquer outra captacéo por meio da emisséo de certificados
de recebiveis imobiliarios, lastreados em instrumentos de divida do Grupo Fametro.

Conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora se
obrigou a entregar a Emissora com copia ao Agente Fiduciario dos CRI, para fins de
comprovacao de Destinacdo Futura, relatério de destinacdo dos recursos, conforme modelo
previsto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais Escriturais (“Relatério de Destinagédo dos
Recursos”) acompanhado (i) do cronograma fisico-financeiro de avangco de obras dos
Empreendimentos; (ii) do relatorio de medi¢cdo de obras dos Empreendimentos que tenham
sido emitidos pelos técnicos responsaveis pelas obras durante o referido semestre; (iii) dos
documentos societarios que comprovem a participagdo da Devedora em outra empresa do
grupo em caso de utilizacéo de recursos por sociedade do seu grupo econémico; ou (iv) de
qualquer documento societario que comprove o direcionamentos dos recursos e sua utilizagéo
(“Documentos Comprobatérios”), comprovando a utilizagdo dos recursos decorrentes desta
Emisséo pela Devedora nos Empreendimentos, semestralmente, no prazo de até 10 (dez) Dias
Uteis contados do término de cada periodo de 6 (seis) meses, a partir da primeira Data de
Integralizacdo dos CRI, conforme definida abaixo, observado o cronograma indicativo da
destinacéo dos recursos, conforme previsto no Anexo VI deste Termo de Securitizagdo.

Na hipétese de a Emissora e/ou do Agente Fiduciario dos CRI vir e/ou vierem a ser legal e
validamente exigidos por autoridade competente a comprovar a destinacdo do financiamento
objeto desta Emissdo, a Devedora, conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, devera enviar, obrigatoriamente, a Emissora e ao Agente Fiduciario dos
CRI, cépia do relatério contabil, das notas fiscais e seus arquivos no formato “XML” de
autenticacdo das notas fiscais, bem como qualquer documento necessério para a comprovacao
da utilizacdo dos recursos desembolsados e ja utilizados nas obras dos Empreendimentos, em
até 10 (dez) Dias Uteis contados do recebimento pela Devedora ou pelo Agente Fiduciario dos
CRI sempre que tal exigéncia decorrer da necessidade de prestacdo de contas perante
autarquias, dentre elas a CVM, o6rgdo fiscal, auditoria independente e demais 6rgaos
governamentais.

Conforme disposto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais a Devedora estima, nesta data,
gue a Destinagdo de Recursos ocorrera conforme cronograma estabelecido, de forma
meramente indicativa e ndo vinculante, no Anexo VI deste Termo de Securitizacao
(“Cronograma Indicativo”), sendo que, caso necessario, considerando a dindmica comercial
do setor no qual atua, a Devedora podera destinar os recursos provenientes da integralizacéo
das Notas Comerciais Escriturais em datas diversas das previstas no Cronograma Indicativo,
observada as obrigacdes desta de realizar a integral Destinacdo de Recursos até a Data de
Vencimento ou até que a Devedora comprove a aplicagcao da totalidade dos recursos obtidos
com a Emissdo, o que ocorrer primeiro. Por se tratar de cronograma meramente tentativo e
indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipacdo do Cronograma
Indicativo, (i) ndo sera necessério notificar a Securitizadora, o Agente Fiduciario dos CRI,
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8.14

8.15

8.16

8.17

8.18

8.19

8.20

8.21

tampouco sera necessario aditar o Termo de Emissao de Notas Comerciais ou quaisquer outros
documentos da Emisséo e este Termo de Securitizagdo, e (ii) ndo sera configurada qualquer
hipétese de vencimento antecipado ou resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais,
desde que a Devedora realize a integral Destinagao de Recursos até a Data de Vencimento.

O Agente Fiduciario tera a obrigacao de envidar seus melhores esfor¢cos de modo a verificar o
efetivo direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da emisséo das Notas Comerciais
Escriturais.

Nao cabe a Securitizadora ou ao Agente Fiduciario dos CRI a responsabilidade por verificar a
suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das informagfes técnicas e
financeiras constantes do Relatério de Destinacdo de Recursos.

Conforme disposto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais, a Devedora sera a responsavel
pela custddia e guarda dos Documentos Comprobatdérios e quaisquer outros documentos que
comprovem a utilizagdo dos recursos oriundos da presente Emisséo, nos termos do Termo de
Emisséo de Notas Comerciais.

Conforme disposto no Termo de Emissao de Notas Comerciais a Devedora sera responsavel
pela veracidade dos Documentos Comprobatérios encaminhados ao Agente Fiduciario dos CRI
e a Emissora, originais ou cépias, em via fisica ou eletrdnica, ndo cabendo ao Agente Fiduciario
dos CRI e a Emissora a responsabilidade por verificar a validade, qualidade, veracidade ou
completude das informacdes técnicas e financeiras de tais documentos.

Conforme disposto no Termo de Emiss@o de Notas Comerciais a Securitizadora e o Agente
Fiduciario dos CRI néo realizardo diretamente o acompanhamento fisico das obras do
Empreendimento, estando tal fiscalizagcdo restrita ao envio, pela Devedora a Securitizadora,
com cépia ao Agente Fiduciario, dos Documentos Comprobatérios. Adicionalmente, caso
entenda necessario, o Agente Fiduciario dos CRI podera contratar, as expensas da Devedora,
terceiro especializado para avaliar ou reavaliar os Documentos Comprobatérios, sendo que os
orcamentos deverdo estar dentro dos parametros usualmente adotados pelo mercado.

Uma vez comprovada a aplicacéo integral dos recursos oriundos da presente Emisséo, nos
termos do Termo de Emissao, o que sera verificado conforme esta clausula, a Devedora ficara
desobrigada com relacdo as comprovacdes de que trata esta clausula assim como o Agente
Fiduciario dos CRI ficara desobrigado com relacéo a verificacdo de que trata esta clausula.

A Devedora, no ambito do Termo de Emisséo, se obrigou em carater irrevogavel e irretratavel,
a indenizar a Securitizadora e/ou o0 Agente Fiduciario dos CRI por todos e quaisquer prejuizos,
danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas judiciais e honorarios advocaticios) que
estas vierem a, comprovadamente, incorrer em decorréncia da utilizacéo dos recursos oriundos
das Notas Comerciais Escriturais de forma diversa da estabelecida nesta clausula e de suas
subclausulas.

Adicionalmente, a Devedora confirmou no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais
a sua capacidade de destinar aos Empreendimentos todo o montante de recursos que sera
obtido com a presente Emisséo, dentro do prazo dos CRI, levando-se em conta, para tanto, o
montante de recursos até o momento despendido e a hecessidade de recursos remanescentes
do Empreendimento.
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8.22 Considerando a possibilidade de Colocacéo Parcial (conforme definida acima), os recursos

9.2

serdo utilizados pela Devedora da mesma forma prevista na Clausula 8.3 acima.

Condicbes Precedentes da Integralizacéo e da Liberacéo Inicial de Recursos

A integralizacéo dos CRI, e por consequéncia a integralizacao das Notas Comerciais Escriturais
pela Emissora estd condicionada ao cumprimento cumulativo e integral das condicdes
precedentes da integralizagdo e liberagdo inicial de recursos descritos nesta clausula, sendo
certo que a Primeira Integralizagdo dos CRI, bem como a Liberag&o Inicial de Recursos,
observadas as retencdes previstas neste Termo de Securitizagcdo, serdo realizadas ap6s o
atendimento das condicbes precedentes elencadas nas Clausulas 9.2 e 9.3 abaixo
(“Condicdes Precedentes da Integralizacdo e da Liberacéo Inicial de Recursos”), que estao
sujeitas a verificacdo e/ou dispensa pela Emissora. Adicionalmente, as demais liberacdes de
recursos retidos na Conta do Patriménio Separado a Devedora, serdo realizadas apds o
atendimento das condigbes precedentes elencadas na clausula abaixo (“Condi¢cdes
Precedentes da Liberagdo de Recursos”), que estdo igualmente sujeitas a verificacdo e/ou
dispensa pela Emissora.

Integram as condigBes precedentes da integralizagéo e da liberac&o inicial de recursos

0] perfeita formalizagdo da Ata de Aprovagdo Devedora, entendendo-se, como tal, sua
assinatura, bem como a verificagcdo dos poderes dos signatarios comprovagdo do
arquivamento de tal ata perante a JUCEA,

(ii) perfeita formalizagdo da ata da Ata de Aprovac¢@o Centro de Estudos Juridicos do
Amazonas, a qual aprova a constituicdo das Garantias da qual o Centro de Estudos
Juridicos do Amazonas é parte, conforme aplicavel, entendendo-se, como tal, sua
assinatura, bem como a verificacdo dos poderes dos signatérios a comprovag¢édo do
arquivamento de tal ata perante a JUCEA,;

(i) perfeita formalizagdo da ata da Ata de Aprovacao Patrimonial Locacdo de Imdveis, a
gual aprova a constituicdo das Garantias da qual a Patrimonial Locac¢é@o de Iméveis é
parte, conforme aplicavel, entendendo-se, como tal, sua assinatura, bem como a
verificagdo dos poderes dos signatarios e a comprovagdo arquivamento de tal ata
perante a JUCEA,;

(iv) perfeita formalizacdo, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificagao
dos poderes dos signatérios, e comprovacdo do protocolo de registro, junto aos
Cartorios RTD aplicaveis dos Contratos de Cesséao Fiduciéria;

(V) perfeita formalizacdo, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificagdo
dos poderes dos signatarios, e comprovacdo do protocolo de registro, junto aos RGI
Competentes, dos Contratos de Alienacéo Fiduciaria de Iméveis;

(vi) perfeita formalizacdo, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificagdo
dos poderes dos signatarios e comprovacao do protocolo de registro, junto aos
Cartérios RTD do Termo de Emisséo;

(vii) registro do Termo de Securitizagdo na B3, nos termos do artigo 26 §1° da Lei 14.430;
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(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

perfeita formalizacdo de todos os demais Documentos da Operacao, que néo referidos
nas alineas acima;

realizacdo do registro automatico dos CRI na CVM e admisséo dos CRI a negociacéo
na B3;

conclusdo da auditoria legal (due diligence) realizada no &mbito da Operacdo de
Securitizacdo pelos assessores legais contratados, em padrdo de mercado, atestando,
em termos satisfatérios ao Coordenador Lider e a seu exclusivo critério, a inexisténcia
de contingéncias de qualquer natureza que impegcam ou tornem desaconselhavel a
realizacdo da Operacao de Securitizagao;

recebimento, pelo Coordenador Lider de parecer legal (legal opinion) com copia para a
Securitizadora preparado pelo assessor legal contratado no ambito da Operacéo de
Securitizacao, atestando, em termos satisfatérios & Emissora e a seu exclusivo critério,
a legalidade, validade, exequibilidade e adequacdo dos Documentos da Operagdo em
relagdo as normas aplicaveis, a consisténcia das informacdes fornecidas pelas Partes,
com base nas informacdes apresentadas, a confirmacéo dos poderes de representacao
dos signatarios dos Documentos da Operacdo e obtencédo de todas as autorizagfes
necessérias para sua celebracdo e assun¢do das obriga¢gBes neles previstas, bem
como a inexisténcia de quaisquer ressalvas que impecam a realizagdo da Operacgéao de
Securitizacao;

subscricdo e integralizacdo dos CRI por um ou mais dos Investidores Profissionais
acessados no &mbito da Oferta, nos termos dos Documentos da Operag¢do, no
montante necessario para a integralizacdo das Notas Comerciais Escriturais, em uma
ou mais datas;

declaracéo firmada pela Devedora acerca da ndo ocorréncia de fato que altere de forma
relevante e adversa as condi¢cdes operacionais e/ou financeiras da Devedora;

declaracéo a ser firmada pela Devedora acerca da ndo ocorréncia de mudancas legais,
regulatorias, tributarias e/ou de for¢a maior que afetem as principais caracteristicas dos
titulos e valores mobiliarios objeto da Operacéo de Securitizacéo;

declaracdo a ser firmada pela Devedora acerca da ndo ocorréncia de alteracdo nas
condicbes do mercado financeiro e de capitais, no Brasil, assim como qualquer
alteracdo de ordem politica e/ou reputacional da Devedora e/ou dos Fiadores, que
possam afetar as condi¢g6es de mercado e as perspectivas com relagdo a Operacéo de
Securitizacao;

declaragéo a ser firmada pela Devedora acerca da ndo ocorréncia de qualquer Evento
de Vencimento Antecipado e/ou mora, inadimplemento ou descumprimento de qualquer
das obrigacdes assumidas pela Devedora e/ou pelos Fiadores nos Documentos da
Operagao;

as declaracbes prestadas pela Devedora, nos termos do Termo de Emissédo e dos
demais Documentos da Operacéo, permanec¢am validas e corretas, e ndo tenham sido
modificadas na data da primeira integralizacdo dos CRI, conforme declaracdo a ser
formalizada pela Devedora;

35



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

9.3

9.4

(xviii) cumprimento, em todos os aspectos materiais, pela Devedora e pelos Fiadores,

conforme aplicavel, das leis, regulamentos, normas administrativas, regras de
autorregulacao e determinagfes dos 6rgdos governamentais, autarquias ou tribunais,
desde que aplicaveis a conducdo de seus negécios, em especial as Normas
Anticorrupcao (conforme abaixo definida), Legislacdo Socioambiental (conforme abaixo
definida), Legislacdo de Protecdo Social (conforme abaixo definida) e a Lei Geral de
Protecdo de Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018.

Integram Condi¢Bes Precedentes da Integralizacdo e da Liberacdo Inicial de Recursos
(“Condicdes Precedentes da Liberacdo de Recursos”) a Devedora:

(i)

(i)
(iii)

(iv)

(v)

verificacdo, pela Emissora, do atendimento tempestivo (ou dispensa, conforme o caso)
de todas as Condicdes Precedentes da Integralizacao.

comprovacao do registro, junto aos Cartdrios RTD aplicaveis, do Termo de Emissao .
comprovacao do registro, junto aos Cartorios RTD aplicaveis, dos Contratos de Cessao
Fiduciaria ;

comprovacado do registro, perante os RGlI Competentes, dos Contratos de Alienacio
Fiduciaria de Imoveis e emisséo de laudo de avaliagdo dos imoveis objeto da Alienagao
Fiduciaria de Iméveis, por uma das Avaliadoras Autorizadas;

apresentacé@o a Emissora de verséo atualizada da declara¢éo de veracidade, conforme
disposto no Termo de Emissao de Notas Comerciais Escriturais;

Integram as condi¢cdes precedentes da liberagcdo Retencdo Imoével Terreno (“CondicBes
Precedentes da Retencéo Imével Terreno”) a Devedora:

(i)

(ii)

(i)

(iv)

v)

(vi)

verificacdo, pela Titular das Notas Comerciais Escriturais, do atendimento tempestivo
(ou dispensa, conforme o caso) de todas as Condi¢Ges Precedentes da Integralizagéo,
conforme elencadas na Clausula 5.19.2 do Termo de Emissdo de Notas Comerciais
Escriturais;

comprovacao do registro, junto aos Cartorios RTD aplicaveis, do Termo de Emisséo;

comprovacao do registro, junto aos Cartorios RTD aplicaveis, dos Contratos de Cesséo
Fiduciaria;

comprovacado do registro, perante os RGlI Competentes, dos Contratos de Alienacao
Fiduciaria de Iméveis e emissdo de laudo de avaliagdo dos imoveis objeto da Alienacéo
Fiduciaria de Imoveis, por uma das Avaliadoras Autorizadas, bem como o seu

enquadramento, computado para tanto o valor de venda for¢cada dos respectivos
laudos, ao indice de Cobertura Iméveis (conforme abaixo definido);

apresentacdo a Titular das Notas Comerciais de versdo atualizada da Declaracdo de
Veracidade, nos moldes estabelecidos no Termo de Emissdo de Notas Comerciais
Escriturais; e

comprovacdo que todos e quaisquer 6nus, inclusive o 6nus fiscal averbados na
matricula 20.506 do Segundo RGI aplicavel ao Imdvel Terreno foram baixados por meio
de apresentacao de matricula atualizada a Securitizadora.
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9.5

9.6

9.7

9.8

9.9

9.10

10
10.1

Verificado o cumprimento e/ou a dispensa, pela Emissora, das Condicdes Precedentes da
Integralizacdo e da Liberacao Inicial de Recursos, apos o pagamento das Despesas Flat e
composicao dos Fundos, seré realizada uma liberagéo inicial de recursos a Devedora no valor
total de R$9.330.587,17 (nove milhdes e cinquenta e trés mil e trezentos e sessenta e dois reais
e sessenta centavos) (“Liberacéo Inicial de Recursos"), o qual sera utilizado pela Devedora,
conforme disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais.

A liberagdo a Devedora dos recursos retidos na Conta do Patrimbnio Separado, apés a
Liberacdo Inicial de Recursos prevista na Clausula 9.5 do Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, sera realizada em uma duas tranches, sujeita a verificacdo do
cumprimento e/ou da dispensa, pela Securitizadora, das Condi¢cdes Precedentes da Liberacao
de Recursos e/ou das Condi¢des Precedentes da Liberacédo Retencéo Imével Terreno.

Conforme disposto no Termo de Emissao de Notas Comerciais Escriturais o ndo cumprimento
das Condicdes Precedentes da Integralizacdo e da Liberagdo Inicial de Recursos pela
Devedora em até 60 (sessenta) dias a contar da Data de Emisséo (“Prazo para Atendimento
das Condi¢des Precedentes da Integralizacdo e da Liberacdo Inicial de Recursos”),
observada a possibilidade de prorrogacdo nos termos da Clausula 9.10 abaixo e do Termo de
Emisséo, acarretara a resolucdo do Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, e por
consequéncia deste Termo de Securitizagdo nos termos dos artigos 127 e 128 do Cadigo Civil.

O nado cumprimento das Condi¢cbes Precedentes da Liberac@o de Recursos pela Devedora em
até 180 (cento e oitenta) dias a contar da Data de Emisséo (“Prazo para Atendimento das
Condi¢cdes Precedentes da Liberacdo de Recursos”) observada a possibilidade de.
prorrogagdo nos termos da clausula abaixo acarretara o vencimento antecipado das Notas
Comerciais Escriturais e o cancelamento das Notas Comerciais Escriturais, e por consequéncia
o resgate dos CRI e o cancelamento dos CRI, bem como a resolucdo do Termo de Emisséo de
Notas Comerciais e por consequéncia deste Termo de Securitizacdo, nos termos dos artigos
127 e 128 do Caodigo Civil.

O ndo cumprimento das Condi¢Bes Precedentes da Liberacdo Retencdo Imével Terreno pela
Devedora em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da Data de Emissdo (“Prazo para
Atendimento das Condi¢cBes Precedentes da Liberacdo Retencao Imovel Terreno”)
observada a possibilidade de. prorrogacdo nos termos da clausula abaixo acarretara o
vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais e o cancelamento das Notas
Comerciais Escriturais, e por consequéncia o resgate dos CRI e o cancelamento dos CRI, bem
como a resolugéo do Termo de Emissdo de Notas Comerciais e por consequéncia deste Termo
de Securitizagéo, nos termos dos artigos 127 e 128 do Cadigo Civil.

Conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, as Partes
estabelecem que o Prazo para Atendimento das Condig8es Precedentes podera ser prorrogado
por dois periodos adicionais de até 30 (trinta) dias cada, mediante comprovac¢éo de que o prazo
€ necessario para cumprimento de exigéncias e mediante, ainda, apresentacao das exigéncias
e comprovacao do protocolo de cumprimento das mesmas.

Atualizacdo Monetaria, Remuneracdo e Amortizacdo dos CRI

Atualizacdo Monetéaria dos CRI
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10.2

O Valor Nominal Unitario dos CRI ou (o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI, conforme
aplicavel) sera atualizado monetariamente mensalmente, pela variacdo positiva do indice
Nacional de Pre¢cos ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica (“IBGE”), sempre considerando-se idéntico nimero de casas decimais
daquele divulgado pelo IBGE (“IPCA”), desde a data de inicio da rentabilidade até a data de
seu efetivo pagamento (“Atualizacdo Monetaria dos CRI”), sendo o produto da atualizacdo
monetaria dos CRI incorporado ao Valor Nominal Unitario (ou ao saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRI, conforme aplicavel) dos CRI (“Valor Nominal Unitario Atualizado”). A
atualizacdo monetéria dos CRI sera calculada conforme a férmula abaixo:

VNa = VNe xC
onde:

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado, calculado com 8 (o0ito) casas decimais, sem
arredondamento;

VNe = Valor Nominal Unitario (ou saldo do valor nominal unitério, conforme o caso) das Notas
Comerciais Escriturais, calculado/informado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

C = Fator da variacdo mensal positiva do IPCA calculado com 8 (0ito) casas decimais, sem
arredondamento, apurado da seguinte forma;

dcp

1/ NI, \det

ct
€= l_[ (NI - )
k=1 k—1

onde:

@

n = namero total de indices considerados na Atualizacdo Monetaria dos CRI, sendo “n” um
namero inteiro;

NIk = valor do niumero-indice do IPCA referente ao segundo més imediatamente anterior & Data
de Aniversario em questao, divulgado no més imediatamente anterior a Data de Aniversario, ou
seja, a titulo de exemplificagcdo, na Data de Aniversario do més de outubro de 2023, sera
utilizado o niimero indice do IPCA do més de agosto de 2023, divulgado no més de setembro
de 2023;

NIk-1 = valor do nimero-indice do IPCA do més anterior ao més “k”;

dcp = nimero de dias corridos entre a Data de Inicio da Rentabilidade ou a Ultima Data de
Aniversario (exclusive), conforme o caso, e a data de calculo (inclusive), sendo “dcp” um
namero inteiro; e

dct = nimero de dias corridos contados entre a Ultima Data de Aniversario (exclusive) e a Data
de Aniversario subsequente (inclusive), sendo “dct” um numero inteiro. Exclusivamente para o
primeiro periodo, “dct” sera considerado 30 (trinta) dias corridos.

Sendo que:
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10.3

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

a aplicacao do IPCA incidira no menor periodo permitido pela legislacdo em vigor, sem
necessidade de aditamento a este Termo de Securitizacdo, ou qualquer outra
formalidade;

0 numero-indice do IPCA devera ser utilizado considerando-se idéntico nimero de
casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;

considera-se como “Data de Aniversario” todo dia 25 (vinte e cinco) de cada més;

a atualizagdo monetéria sera aplicavel desde que a variacdo seja positiva, devendo a
variacdo negativa ser desconsiderada. Nao serdo devidas quaisquer compensacdes
entre a Emissora e os Titulares dos CRI, em razédo do critério adotado

o0 produtorio é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida,
0s mais remotos. Os resultados intermediarios sdo calculados com 16 (dezesseis)
casas decimais, sem arredondamento.

Na hipétese de néo divulgacao do IPCA

@

(ii)

(iii)

na auséncia de apuracéo e/ou divulgacdo do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias
contados da data esperada para sua apuragéo e/ou divulgagéo (“Periodo de Auséncia
do IPCA”) ou, ainda, na hipotese de extingdo ou inaplicabilidade por disposicéo legal
ou determinacao judicial, o IPCA devera ser substituido pelo seu substituto legal ou, no
caso de inexistir substituto legal para o IPCA, a Securitizadora devera, no prazo maximo
de até 5 (cinco) Dias Uteis a contar do final do prazo de 30 (trinta) dias acima
mencionado ou do evento de extingdo ou inaplicabilidade, conforme o caso, convocar
Assembleia Especial de Investidores, na forma e nos prazos estipulados neste Termo
de Securitizagdo, conforme definidos na Clausula 19 deste Termo de Securitizacéo,
para que os Titulares dos CRI, de comum acordo com a Devedora, conforme disposto
no Termo de Emisséo, observada a regulamentagéo aplicavel, elejam o novo pardmetro
a ser aplicado, o qual devera refletir parametros utilizados em opera¢cdes similares
existentes a época (“Taxa Substitutiva dos CRI”). Até a deliberagdo desse parametro
serd utilizada, para o céalculo do valor de quaisquer obrigagbes pecuniarias previstas
neste Termo de Securitizacéo, as projecfes ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao
Comité de Acompanhamento Macroecondmico da ANBIMA, ndo sendo devidas
quaisquer compensacdes financeiras, multas ou penalidades, tanto por parte da
Emissora quanto pelo Devedora, quando da divulgagéo posterior do IPCA.

caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realizacdo da Assembleia Especial de
Investidores, a referida Assembleia Especial de Investidores ndo serd mais realizada e
o0 IPCA, a partir de sua divulgacéo, voltara a ser utilizado para o calculo do Valor
Nominal Unitéario, desde o dia de sua indisponibilidade.

caso nao haja acordo sobre a Taxa Substitutiva dos CRI, e por consequéncia da taxa
substitutiva das Notas Comerciais Escriturais entre a Devedora e a Securitizadora
representando os interesses dos Titulares dos CRI conforme disposto neste Termo de
Securitizacdo, a Devedora devera resgatar antecipadamente a totalidade das Notas
Comerciais Escriturais, conforme disposto no Termo de Emiss&o de Notas Comerciais
Escriturais e, por consequéncia a Securitizadora devera resgatar a totalidade dos CRI
em circulagcdo, sem multa ou prémio de qualquer natureza, no prazo de 30 (trinta) dias
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10.4

10.5

contados da data da realizacédo da respectiva Assembleia Especial de Investidores, pelo
Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI, acrescido da Remuneracao dos CRI devida
calculada pro rata temporis desde a Data de Inicio da Rentabilidade ou data de
pagamento da Remuneracao dos CRI imediatamente anterior, conforme o caso, até a
data do efetivo pagamento. Para célculo da Remuneragéo dos CRI a serem resgatadas
e, consequentemente, canceladas, para cada dia do Periodo de Auséncia do IPCA sera
utiizada as projecdes ANBIMA para o IPCA, coletadas junto ao Comité de
Acompanhamento Macroeconémico da ANBIMA.

Remuneracéo

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI (ou o saldo do Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRI conforme o caso), incidirdo juros remuneratérios prefixados equivalentes a
9,5000% (nove inteiros e cinco mil centésimos de milésimo por cento) ao ano, com base em ano
de 360 (duzentos e cinquenta e dois) dias Uteis (‘Remunerac¢édo”) incidentes desde a Data de
Inicio de Rentabilidade, até a data do efetivo pagamento. O calculo da Remuneracao devera
observar a formula prevista abaixo:

J =VNa x (Fator Juros - 1)
onde:

J=valor da remuneracao devida ao final do periodo de capitalizacéo (conforme abaixo definido),
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros fixos, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, calculado da seguinte forma:

acp
Spread 360
Fator Juros = (W +1)

Onde:

Spread = Correspondente a taxa de 9,5000% (nove inteiros e cinco mil centésimos de milésimo
por cento) ao ano;

dcp = conforme definido acima;

O primeiro periodo de capitalizacdo serd compreendido entre a Data de Primeira Integralizacao
(inclusive), e a respectiva primeira Data de Pagamento da Remuneragéo (exclusive). Os demais
periodos de capitalizacdo serdo compreendidos entre a Data de Pagamento da Remuneracao
imediatamente anterior, e a préxima Data de Pagamento da Remuneracdo. Cada periodo de
capitalizacdo sucedo o anterior sem solu¢do de continuidade até a Data de Vencimento
(“Periodo de Capitalizacéo”).

Pagamento da Remuneracéo
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10.6

10.7

11
111

11.2

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de vencimento antecipado das obrigacbes
decorrentes dos CRI, ou resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacéo, a Remuneracgéo dos CRI sera paga mensalmente contado da Data de Emissao,
sendo o primeiro pagamento devido em 27 de novembro de 2023, e os demais pagamentos
devidos conforme cronograma previsto no Anexo Il (cada uma dessas datas, uma “Data de
Pagamento da Remuneragdo dos CRI”);

Fardo jus aos pagamentos dos CRI aqueles que sejam Titulares de CRI ao final do Dia Util
anterior a cada Data de Pagamento da Remuneragéo prevista neste Termo de Securitizacao.

Amortizacéo do saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI

Amortizacdo das CRI. Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obrigactes decorrentes dos CRI ou resgate antecipado dos CRI, nos termos
previstos neste Termo de Securitiza¢do, o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI sera
amortizado mensalmente a partir do 2° (segundo) més (inclusive) contado da Data de Emisséo,
sendo o primeiro pagamento de principal devido em 27 de novembro de 2023, e os demais
pagamentos devidos conforme cronograma previsto no Anexo Il ao presente Termo de
Securitizagdo (“Datas de Amortizacdo dos CRI” e “Amortizacdo” respectivamente). O
montante a ser pago em cada Data de Amortizacdo dos CRI, seré calculado nos termos da
férmula abaixo:

Aai =VNax Tai
onde:

Aai = Valor unitario da i-ésima parcela de amortizacéo, calculado com 8 (oito) casas decimais,
sem arredondamento;

VNa = conforme definido acima; e

Tai = Taxa da i-ésima parcela do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI, informado com 4
(quatro) casas decimais, conforme os percentuais informados nos termos estabelecidos no
Anexo Il deste Termo de Securitizacao.

Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI

A Emissora devera promover o resgate antecipado obrigatério da totalidade dos CRI vinculados
ao presente Termo de Securitizagdo, quando (i) da ocorréncia de qualquer dos eventos de
vencimento antecipado automético das Notas Comerciais Escriturais conforme descritos no
Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais; (i) em caso de ocorréncia do vencimento
antecipado ndo automéatico das Notas Comerciais Escriturais conforme descritos no Termo de
Emissdo de Notas Comerciais, se assim deliberado pelos Titulares de CRI reunidos em
Assembleia Especial de Investidores; ou (iii) do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas
Comerciais Escriturais por parte da Devedora, conforme previsto na Clausula 11.9 abaixo
(“Resgate Antecipado Obrigatorio dos CRI”).

O Resgate Antecipado Obrigatério sera efetuado sob a ciéncia do Agente Fiduciario, que devera
ser notificado pela Emissora com pelo menos 3 (trés) Dias de antecedéncia da data de
realizacdo do Resgate Antecipado Obrigatério, e alcancara, indistintamente, todos os CRI,
sendo os recursos recebidos pela Emissora no ambito do resgate antecipado das Notas
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11.3

114

115

11.6

11.7

Comerciais Escriturais repassados aos Titulares de CRI em até 2 (dois) Dias Uteis contados do
seu efetivo recebimento.

Vencimento Antecipado Automatico das Notas Comerciais Escriturais: Na ocorréncia de
vencimento antecipado automatico das Notas Comerciais Escriturais, conforme descrito no
Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, os CRI serdo automaticamente resgatados
antecipadamente pela Emissora, independentemente de qualquer notificacdo judicial ou
extrajudicial, pelo Valor Nominal Unitério acrescido da respectiva Remuneracgao dos CRI devida
até a data do efetivo pagamento, calculada pro rata temporis, do Prémio de Resgate (conforme
abaixo definido), dos encargos moratérios, se houver, de eventuais despesas do Patrimoénio
Separado e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos dos
Documentos da Operacédo. Adicionalmente, neste caso, a B3 devera ser comunicada, por meio
de correspondéncia do Agente Fiduciario, com copia ao Escriturador, ao Agente de Liquidacao
e a Emissora, da ocorréncia do vencimento antecipado, imediatamente apds a declaragdo do
vencimento antecipado.

Vencimento Antecipado N&do Automatico das Notas Comerciais Escriturais: Na ocorréncia
de quaisquer eventos de vencimento antecipado ndo autométicos das Notas Comerciais
Escriturais, conforme descritos no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, a
Emissora ou o Agente Fiduciario, conforme o caso, convocara, em até 5 (cinco) Dias Uteis da
data em que tomar ciéncia da ocorréncia do referido evento, uma Assembleia Especial de
Investidores.

Ocorrido qualquer Evento de Vencimento Antecipado Ndo Automatico, a Assembleia Especial
de Investidores a que se refere a Clausula 15.8 acima devera deliberar pelo vencimento
antecipado das Notas Comerciais Escriturais e, consequentemente, pelo Resgate Antecipado
Obrigatorio dos CRI, devendo a referida deliberagdo ser aprovada por parte de Titulares de CRI
que representem (a) 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulagdo, na primeira
Assembleia Especial de Investidores para deliberar sobre a matéria; e (b) a maioria dos
presentes, na segunda Assembleia Especial de Investidores para deliberar sobre a matéria.
Dessa forma, caso ndo haja obtencdo de quoérum deliberagdo, inclusive em segunda
convocacao, a Securitizadora ndo devera declarar o vencimento antecipado das obrigacdes
das Notas Comerciais Escriturais nos termos do Termo de Emissdo de Notas Comerciais
Escriturais e consequentemente dos CRI nos termos deste Termo de Securitizac&o.

Na hipétese de ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado das Notas
Comerciais Escriturais, a Securitizadora ou o Agente Fiduciario dos CRI poderdo tomar todas
as medidas cabiveis necessarias a defesa de seus direitos, interesses e prerrogativas. Dessa
forma, caso nao haja obtencao de quorum deliberagdo, no cenério de um Evento de Vencimento
Antecipado Ndo Automatico, inclusive em segunda convocacao, a Securitizadora ndo devera
declarar o vencimento antecipado das obrigacdes do Termo de Emissao de Notas Comerciais
Escriturais e consequentemente dos CRI.

A Devedora podera, a qualquer momento, anteriormente a ocorréncia de qualquer dos Eventos
de Vencimento Antecipado, solicitar & Emissora que convoque Assembleia Especial de
Investidores, observados os procedimentos de convocacdo de Assembleia Especial de
Investidores previstos na Clausula 19 abaixo, a fim de solicitar uma autorizagdo prévia, de forma
que a ocorréncia do respectivo Evento de Vencimento Antecipado ndo acarrete o vencimento
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11.8

11.9
11.10

11.11

11.12

antecipado das Notas Comerciais Escriturais e, consequentemente, o Resgate Antecipado
Obrigatorio dos CRI (“Pedido de Waiver” e “Assembleia de Pedido de Waiver”,
respectivamente).

As deliberacfes na Assembleia de Pedido de Waiver deverédo ser aprovadas, em primeira ou
segunda convocacao, por Titulares de CRI que representem, no minimo, (a) 66% (sessenta e
seis por cento) dos CRI em circulacdo, na primeira Assembleia Especial de Investidores para
deliberar sobre a matéria; e (b) a maioria dos presentes, na segunda Assembleia Especial de
Investidores para deliberar sobre a matéria.

Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais

A Devedora podera, a partir do 37° (trigésimo sétimo) més (inclusive) apos a emisséo das Notas
Comerciais Escriturais e a Emissdo dos CRI, realizar o resgate antecipado facultativo da
totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate Antecipado Facultativo das Notas
Comerciais Escriturais”), observados os termos e condi¢cdes estipulados no Termo de
Emissao de Notas Comerciais Escriturais. Na hipétese de Resgate Antecipado Facultativo das
Notas Comerciais, a Emissora devera utilizar os recursos decorrentes do pagamento do
Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais para realizar o Resgate
Antecipado Obrigatério da totalidade dos CRI, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contado da
data de recebimento dos respectivos recursos da Devedora.

Conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora
realizard o Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais por meio de
comunicacao conjunta enderecada a Emissora, com copia para o Agente Fiduciario, enviada
com no minimo 30 (trinta) dias de antecedéncia a data do pretendido Resgate Antecipado
Facultativo das Notas Comerciais Escriturais (“Comunicacdo de Resgate Antecipado
Facultativo das Notas Comerciais Escriturais”). A notificacdo de que trata esta Clausula
deverd especificar: (a) o Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais
Escriturais em questdo, calculado na forma dos subitens abaixo, o qual devera ser validado
pela Emissora; e (b) a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais
Escriturais.

Por ocasido do Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais, o valor
devido pela Devedora sera equivalente a parcela do saldo devedor atualizado dos CRI ou 0
saldo devedor atualizado dos CRI, conforme o caso, acrescido dos juros remuneratorios,
calculados de forma pro rata temporis, desde a Ultima data de pagamento até a data do efetivo
pagamento antecipado do valor de pagamento antecipado facultativo, acrescido de um prémio
equivalente a 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos cento) multiplicado pelo prazo médio
remanescente dos CRI, multiplicado pelo valor pago antecipadamente pela Cedente a titulo de
antecipacgéo (“Prémio de Resgate”), conforme férmula abaixo (“Valor do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais”).

Prémio = Porcentagem x Duration dos CRIs x VNa
Sendo:

Porcentagem = 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento).
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11.13

11.14

11.15

11.16

11.17

VNa = Valor Nominal Unitario dos CRIs, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento.

Duration: prazo médio ponderado dos fluxos de caixa dos CRIs refletindo o tempo médio
necessario para recebimento do valor presente dos referidos fluxos, conforme formula abaixo:

Duration =

PMTk = soma de cada parcela devida da Remuneracdo e de Amortizacdo do Valor Nominal
Unitario das Notas Comerciais Escriturais.

PMTk = soma de cada parcela devida da Remuneracdo e de Amortizacdo do Valor Nominal
Unitério das Notas Comerciais de cada uma das séries, Atualizacdo Monetéria e percentual de
amortizagdo, até a data de pagamento antecipado.

SD = Saldo Devedor dos CRI, sendo o Valor Unitario Atualizado acrescido da Remuneracao e
da Atualizacdo Monetaria até a data do efetivo resgate antecipado.

i = Taxa de juros dos CRI.

Dck = nimero de dias corridos a decorrer entre a data de pagamento antecipado até a data de
pagamento da PMTK.

N = nimero total de PMTk consideradas.
K = o nimero de referéncia de cada uma das PMTKk.

Caso a data de realizacdo do Resgate Antecipado coincida com uma Data de Amortizagéo e/ou
Data de Pagamento da Remuneracéo, o Prémio de Resgate devera ser calculado sobre o Valor
Nominal Unitario apos o referido pagamento.

Os CRI resgatados pela Emissora, conforme previsto nesta Clausula 15.13, serdo
obrigatoriamente cancelados.

O Resgate Antecipado dos CRI custodiados eletronicamente na B3 seguira os procedimentos
de liquidacdo adotados pela B3. Caso os CRI ndo estejam custodiados eletronicamente na B3,
tal procedimento sera realizado por meio do Escriturador.

A B3 deverd ser notificada pela Emissora sobre a realizagdo de Resgate Antecipado dos CRI
com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis da efetiva data de sua realizag&o.

Caso seja realizado o Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais,
€ 0 seu pagamento ndo ocorra nos prazos previamente acordados, a Emissora devera tomar
as medidas deliberadas pelos Titulares de CRI, que poder&o incluir, mas néo se limitarao, a
excussdo das Garantias. A excussdo das Garantias poderd ser realizada conforme
procedimentos definidos pelos Titulares de CRI representando, em primeira convocacao ou em
qualquer convocagdo subsequente, a maioria dos CRI em Circulacdo que sejam detidos pelos
Titulares de CRI presentes em tal Assembleia Especial de Investidores, nos termos da Clausula
19 deste Termo de Securitizacao.
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11.18 Amortizagdo Extraordinaria Obrigatoria dos CRI. N&o serd permitida a amortizacdo
extraordinaria dos CRI.

12
121

Obrigacdes e Declaragdes da Emissora

Sem prejuizo das demais obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizacdo, a
Securitizadora obriga-se, adicionalmente, a:

@

(ii)

(iii)

(iv)
v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

exceto de outra forma prevista neste Termo de Securitizagdo, informar ao Agente
Fiduciario todos os fatos relevantes acerca da Emissdo, bem como aqueles relativos a
propria Emissora disponibilizado em seu website em até 2 (dois) Dias Uteis da
ocorréncia de tais fatos e, ainda, obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciério os seguintes
documentos e informacdes, sempre que solicitado;

dentro de 5 (cinco) Dias Uteis, copias de todos os seus demonstrativos financeiros e/ou
contabeis, auditados ou nao, inclusive dos demonstrativos do Patriménio Separado,
assim como de todas as informagdes periddicas e eventuais exigidas pelos normativos
da CVM, nos prazos ali previstos, relatérios, comunicados ou demais documentos que
devam ser entregues a CVM, na data em que tiverem sido encaminhados, por qualquer
meio, aquela autarquia;

dentro de 5 (cinco) Dias Uteis, copias de todos os documentos e informagdes, inclusive
financeiras e contabeis, fornecidos pela Devedora e desde que por elas entregue, nos
termos da legislacao vigente;

fornecer ao Agente Fiduciario os seguintes documentos e informacdes:

dentro de 5 (cinco) Dias Uteis, qualquer informag&o ou cépia de quaisquer documentos
que Ihe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o Agente Fiduciario, por meio
de seus representantes legalmente constituidos e previamente indicados, tenha acesso
aos seus livros e registros contabeis, bem como aos respectivos registros e relatérios
de gestao e posicéo financeira referentes ao Patrimdnio Separado;

dentro de 5 (cinco) Dias Uteis da data em que forem publicados, cépias dos avisos de
fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reuniées do conselho de administracéo
e da diretoria da Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos Titulares
de CRI;

copia de qualquer notificagdo judicial, extrajudicial ou administrativa que, de alguma
forma, envolva o interesse dos Titulares de CRI, recebida pela Emissora em até 5
(cinco) Dias Uteis contados da data de seu recebimento ou prazo inferior se assim
exigido pelas circunstancias.

submeter, na forma da lei, suas contas e demonstracdes contabeis, bem como as
demonstracdes financeiras relacionadas ao Patrimbnio Separado, a exame por
empresa de auditoria e em observancia ao disposto na Resolu¢édo CVM 60;

efetuar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentacio de cobranca pelo Agente
Fiduciario, o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e
comprovadas pelo Agente Fiduciario que sejam necessarias para proteger os direitos,
garantias e prerrogativas dos Titulares de CRI ou para a realizacdo de seus créditos;
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x)
(xi)

(xi)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM;

manter contratada, durante a vigéncia deste Termo de Securitizacdo, instituicdo
financeira habilitada para a prestacao do servico de agente de liquidagao;

nao realizar negdcios e/ou operacdes (a) alheios ao objeto social definido em seu
estatuto social; (b) que ndo estejam expressamente previstos e autorizados em seu
estatuto social; (c) que ndo tenham sido previamente autorizados com a estrita
observancia dos procedimentos estabelecidos em seu estatuto social, sem prejuizo do
cumprimento das demais disposi¢des estatutarias, legais e regulamentares aplicaveis;

ndo praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de
Securitizacdo e/ou com os demais Documentos da Operacéo, em especial os que
possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das
obrigacdes assumidas neste Termo de Securitizagéo;

comunicar, em até 1 (um) Dia Util, ao Agente Fiduciario, por meio de notificacéo, a
ocorréncia de quaisquer eventos e/ou situacdes que possam, no juizo razoavel do
homem ativo e probo, colocar em risco o exercicio, pela Emissora, de seus direitos,
garantias e prerrogativas, vinculados aos bens e direitos integrantes do Patrimonio
Separado e que possam, direta ou indiretamente, afetar negativamente os interesses
da comunhd@o dos Titulares de CRI conforme disposto no presente Termo de
Securitizacéo;

ndo pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrim6nio Separado;

utilizar os recursos decorrentes dos pagamentos dos Créditos Imobiliarios
exclusivamente para o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI;

manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratacdo de prestador de
servico especializado, a fim de atender as exigéncias contdbeis impostas pela CVM as
companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo com 0s
principios fundamentais da contabilidade do Brasil, permitindo ao Agente Fiduciario o
acesso irrestrito aos livros e demais registros contabeis da Emissora;

manter:

€)] vélidos e regulares todos os alvaras, licengas, autorizacfes ou aprovacdes
necessarias ao regular funcionamento da Emissora, efetuando todo e qualquer
pagamento necessario para tanto;

(b) seus livros contabeis e societarios regularmente abertos e registrados na junta
comercial de sua respectiva sede social, na forma exigida pela Lei das
Sociedades por Ac¢les, pela legislacdo tributaria e pelas demais normas
regulamentares, em local adequado e em perfeita ordem; e

(©) em dia o pagamento de todos os tributos devidos em ambito federal, estadual
ou municipal ou estd em discusséo na esfera administrativa ou judicial.

manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou
por meio de seus agentes, servi¢co de atendimento aos Titulares de CRI;
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12.2

12.3

(xx)  indenizar os Titulares de CRI em razéo de prejuizos que causar por descumprimento
de disposicédo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administracdo temeraria ou,
ainda, por desvio da finalidade do Patrimdnio Separado;

(xxi)  caso entenda necessario e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigéncia dos
CRlI um ou mais prestadores de servico envolvidos na presente Emisséo,
independentemente da anuéncia dos Titulares de CRI por meio de assembleia geral ou
outro ato equivalente, desde que ndo prejudique o pagamento da Remuneracéo dos
CRI, por outro prestador devidamente habilitado para tanto, a qualquer momento. Nesta
hip6tese, caso a remuneracdo dos novos prestadores de servigcos seja superior aquela
paga aos atuais, tal substituicdo devera ser aprovada previamente e por escrito pela
Devedora; e

(xxii)  informar e enviar o organograma e atos societarios necessarios a realizac¢éo do relatério
anual, conforme artigo 15 da Resolu¢cdo CVM 17, que venham a ser solicitados pelo
Agente Fiduciario e que ndo possam ser por ele obtidos de forma independente, os
quais deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias
antes do encerramento do prazo para disponibilizacdo do referido relatério.

A Emissora obriga-se a elaborar um relatério mensal, previsto no artigo 47, inciso lll, e
Suplemento E da Resolugdo CVM 60, a partir do més subsequente a integralizacdo dos CRI,
em até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada més a que se referir, enviando tal
relatério a CVM por meio de sistema eletrénico disponivel na pagina da CVM na rede mundial
de computadores, bem como o colocando & disposi¢éo dos Investidores e do Agente Fiduciario,
ratificando a vinculacao dos Créditos Imobilidrios aos CRI. O referido relatério mensal devera
incluir o conteddo constante no Suplemento F & Resolugdo CVM 60, devendo ser
disponibilizado no sistema Fundos.NET, conforme Oficio Circular n® 10/2019/CVM/SIN.

O relatorio referido na Clausula anterior deverd incluir:

0] data de emissao dos CRI;

(ii) saldo devedor dos CRI;

(i) critério de correcéo dos CRI;

(iv) valor recebido da Devedora, conforme o0 caso, no més em referéncia;
(V) saldo devedor dos Créditos Imobiliarios representados pelas CCI;
(vi) apuracao dos valores referentes aos Fundos;

(vii) informacdes relativas ao comportamento de Conta Vinculada conforme relatado pelo
Agente Administrativo;

(viii)  data de vencimento final dos CRI;

(ix) valor pago aos Titulares de CRI em cada Data de Pagamento dos CRI do referido
periodo;

(x) o indice Cobertura Iméveis calculado na data mais recente; e

(xi) o indice de Cobertura CF, calculado no més em referéncia.
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12.4 A Emissora obriga-se a fornecer aos Titulares de CRI, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados
da respectiva solicitacdo, todas as informacdes que lhe couberem e a que tiver acesso relativas
aos Créditos Imobiliarios.

12.5

12.6

A ocorréncia de quaisquer (i) eventos de vencimento antecipado; (ii) notificacdo da Devedora
em relacé@o a liquidacdo antecipada das Notas Comerciais Escriturais; e/ou (iii) Eventos de
Liquidagdo do Patrimbnio Separado devera ser comunicada pela Emissora ao Agente
Fiduciario.

A Emissora, neste ato, declara que:

@

(ii)

(iii)

(iv)

v)
(vi)

(Vi)

(viii)

€ uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por agBes com registro de companhia fechada de acordo com as leis
brasileiras;

esta devidamente autorizada e obteve todas as autorizacdes necessdrias para
celebracdo deste Termo de Securitizagdo e dos demais Documentos da Operacgéo de
gue seja parte, a emissdo dos CRI e ao cumprimento de suas obriga¢des aqui previstas
e previstas nos demais Documentos da Operacdo de que seja parte, tendo sido
satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios necessarios referentes a Emissora
para tanto;

0S representantes legais que assinam este Termo de Securitizagdo e os demais
Documentos da Operacéo de que seja parte tém poderes estatutarios e/ou delegados
para assumir, em seu nome, as obrigacdes ora estabelecidas e, sendo mandatarios,
tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em
pleno vigor;

€ legitima e Unica titular dos Créditos Imobiliarios representados pela CCI, bem como
das Garantias e da Conta do Patrimdnio Separado;

os Créditos Imobiliarios destinam-se Unica e exclusivamente a compor o lastro dos CRI;

ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos administrativos ou acgfes
judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Securitizadora em
qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar a capacidade da Securitizadora de
cumprir com as obrigagfes assumidas neste Termo de Securitizacdo e nos demais
Documentos da Operagdo, os Créditos Imobiliarios, as Garantias ou a Conta do
Patrimbénio Separado;

ndo ha qualquer ligacdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario que impec¢a o Agente
Fiduciario de exercer plenamente suas fungdes;

a celebracdo deste Termo de Securitizacdo e o cumprimento de suas obrigagcfes
(a) ndo violam qualquer disposicao contida em seus documentos societarios ou
constitutivos; (b) ndo violam qualquer lei, regulamento, decis&o judicial, administrativa
ou arbitral, aos quais esteja vinculada; (c) ndo violam qualquer instrumento ou contrato
que tenha firmado, bem como ndo geram o vencimento antecipado de nenhuma divida
contraida; (d) ndo exigem qualquer consentimento, acdo ou autorizacdo de qualquer
natureza; e nem ird resultar em (e) vencimento antecipado de qualquer obrigacéo
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(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)
(xvii)

(xviii)

(xix)

estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (f) criacdo de qualquer
Onus sobre qualquer ativo ou bem da Emissora ;

este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operacédo de que seja parte
constituem uma obrigagéo legal, valida e vinculativa da Emissora, exequivel de acordo
com 0s seus termos e condicdes;

providenciou opinido legal sobre a estrutura do valor mobiliario ofertado, elaborado por
profissional contratado para assessorar juridicamente a estruturacdo da operacéo, a
gual sera enderegada ao Coordenador Lider e a Emissora;

assegurara a existéncia e a validade as garantias vinculadas a oferta, bem como a sua
devida constituicdo e formalizagéo;

assegura a constituicdo de Regime Fiduciario sobre os direitos creditérios que lastreiam
e/ou garantam a oferta;

assegurara a existéncia e a integridade dos Créditos Imobilidrios representados pela
CCI que lastreiem a emisséo, ainda que custodiadas por terceiro contratado para esta
finalidade;

ndo ha conflitos de interesse para tomada de decisdo de investimento pelos aos
investidores;

assegurara que os Creéditos Imobiliarios representados pelas CCl sejam registrados e
atualizados na B3, em conformidade as normas aplicaveis e as informacgdes previstas
na documentacao pertinente & operagao;

cumprird com todas as obrigagfes assumidas neste Termo de Securitizagcéo;
cumpre com as Normas Anticorrup¢céo e com a Legislacdo Socioambiental;

ndo h& qualquer violacéo, incluindo, mas néo se limitando ao oferecimento de denudncia
ou instauracéo de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente,
de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra préatica de corrupgdo ou atos lesivos
a administracd@o publica, incluindo as Leis Anticorrupgéo, pela Emissora, por qualquer
de suas controladas, suas coligadas, afiliadas, acionistas, bem como os respectivos
administradores, empregados e eventuais subcontratados, quando agindo em nome e
beneficio da Emissora;

cumpre e faz que quaisquer controladas, bem como seus administradores e
funcionérios quando agindo em nome e em beneficio da Emissora cumpram, as Leis
Anticorrupcdo, na medida em que: (a) mantém politicas e procedimentos internos que
determinam integral cumprimento de tais normas; (b) disponibiliza materiais de forma a
dar pleno conhecimento de tais normas a todos os profissionais que venham a se
relacionar com a Emissora previamente ao inicio de sua atuacdo no ambito deste Termo
de Securitizacdo; e (c) ndo pratica atos de corrupgdo e ndo age de forma lesiva a
administragdo publica, nacional e estrangeira, no seu interesse ou para seu beneficio,
exclusivo ou néo;
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12.7

13
13.1

13.2

13.3

134

(xx)  esta adimplente com relacao aos tributos e contribuicdes previdenciarias, juntamente
com todos os juros e penalidades quando aplicaveis, outros que ndo o pagamento de
tributos e contribuicBes previdenciarias;

(xxi)  tem, nesta data, todas as concessdes, permissdes, autorizacdes e licengas (inclusive
ambientais) necessarias a exploracao de seus negocios;

(xxii) ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos administrativos ou agbes
judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Devedora ou a
Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos
Imobiliarios ou, ainda que indiretamente, o presente Termo de Securitizacao;

(xxiii) todos os alvaras, licencas, autorizag8es ou aprovagdes exigiveis ao seu funcionamento
foram regularmente obtidos e encontram-se atualizados;

(xxiv) possui todas as autorizacbes e licengcas ambientais relevantes exigidas pelas
autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio de suas atividades, sendo
todas elas validas;

(xxv) todas as informacdes prestadas pela Emissora no contexto da Oferta sdo necesséarias,
suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais

(xxvi) assegurara que os Créditos Imobiliarios representados pela CCI sejam registrados e
atualizados em conformidade as normas aplicaveis e as informacdes previstas na
documentacao pertinente a operacao; e

(xxvii) assegurara que os direitos incidentes sobre os créditos imobiliarios representados pela
CCI que lastreiem a emisséo, inclusive quando custodiados por terceiro contratado para
esta finalidade, ndo sejam cedidos a terceiros.

Sera de responsabilidade da Emissora, as expensas da Devedora, emitir o(s) termo(s) de
liberagéo da Alienacéo Fiduciaria de Imoveis e da Cesséo Fiduciaria, sob supervisdo do Agente
Fiduciario, conforme previsto nos Documentos da Operagao.

Garantias

N&o serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, diretamente sobre os CRI. No
ambito das Notas Comerciais Escriturais, para assegurar o cumprimento das Obrigacfes
Garantidas, foram outorgadas a Fianca, as Alienacdes Fiduciaria de Iméveis e a Cessao
Fiduciaria. Os CRI n&do contardo com garantia flutuante da Emissora, razao pela qual qualquer
bem ou direito integrante de seu patriménio, que ndo componha o Patriménio Separado, nédo
serd utilizado para satisfazer as obrigacdes assumidas no ambito do presente Termo de
Securitizacéo.

Disposicdes Comuns as Garantias das Notas Comerciais. As disposicdes previstas nesta
Clausula 13.2 e seguintes deste Termo de Securitizagdo se aplicam a todas as Garantias.

Todas as Garantias sao outorgadas em carater irrevogavel e irretratavel, vigendo até a integral
liquidacdo das Obrigacdes Garantidas.

Resta desde ja consignado que, de acordo com o artigo 49, paragrafo terceiro, da Lei 11.101,
uma vez constituida, a propriedade fiduciaria sobre os ativos objeto das garantias fiduciarias,
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135

13.6

13.7

13.8

13.9

13.10

inclusive créditos e/ou direitos creditérios, entre outros, em razdo das referidas Garantias, a
partir de sua constituicdo, ndo se submetem aos efeitos de eventual faléncia, recuperacéo
judicial ou extrajudicial da Devedora ou de eventuais garantidores, prevalecendo, nestas
hipoéteses, conforme originalmente contratados, ou seja, a propriedade fiduciaria dos ativos
mencionados permanecera em poder da Emissora, até o cumprimento das respectivas
ObrigagGes Garantidas, sendo certo que a Emissora podera, na forma prevista na Lei, imputa-
los na solucao da divida, até sua liquidacao total.

Em caso de declaragdo de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, a
Emissora podera excutir qualquer das Garantias, de acordo com os procedimentos estipulados
para tanto no Termo de Emissao de Notas Comerciais Escriturais, nos Contratos de Alienacao
Fiduciaria e nos Contratos de Cesséo Fiduciéria.

Fica certo e ajustado o carater ndo excludente, mas cumulativo entre si, das Garantias, podendo
a Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente,
total ou parcialmente, tantas vezes quantas forem necessarias, até o integral adimplemento das
Obrigac¢des Garantidas, de acordo com a indicacdo e em beneficio dos Titulares de CRI, ficando
estabelecido, ainda, que, desde que observados os procedimentos previstos neste instrumento
e demais Documentos da Operacdo aplicaveis, a excussdo das Garantias independera de
qualquer providéncia preliminar por parte da Emissora, tais como aviso, protesto, notificagéo,
interpelacdo ou prestacdo de contas, de qualquer natureza.

A excussédo de alguma Garantia constituida para assegurar o adimplemento das Obrigacdes
Garantidas, em hipétese alguma, implica perda da opg¢do de se executar ou excutir, conforme
0 caso, as demais Garantias eventualmente existentes.

Correrdo por conta da Devedora todas as despesas direta ou indiretamente incorridas pela
Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, para:

0] A excussao/execucdo, por qualguer meio judicial ou extrajudicial, de qualquer das
Garantias;
(ii) O exercicio de qualquer outro direito ou prerrogativa previsto nas Garantias;

(i) Formalizacéo das Garantias; e
(iv) Pagamento de todos os tributos que vierem a incidir sobre as Garantias ou seus objetos.

No caso de contratagdo de escritério de advocacia para que a Emissora possa fazer valer seus
direitos, sera contratado escritério de renome, de notdrio reconhecimento e reputacao idonea,
com reconhecida experiéncia e capacidade de execucédo do trabalho indicado pela Emissora,
conforme deliberado pelos Titulares de CRI.

Com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer
obrigagdes, pecuniarias ou ndo, principais ou acessorias, presentes ou futuras, assumidas pela
Devedora perante Securitizadora, o Agente Fiduciario dos CRI e/ou os Titulares dos CRI, nos
termos dos Documentos da Operacéo, incluindo, mas néo se limitando a: (a) o pagamento dos
Créditos Imobilidrios, abrangendo seu valor principal, atualizacdo monetéaria, juros
remuneratérios e respectivos acessorios, tais como prémios, encargos moratdrios, multas,
penalidades, indenizacdes, despesas, custas, honordrios e demais encargos contratuais e
legais com relagdo a emissdo das Notas Comerciais Escriturais; (b) o pagamento ou reembolso,
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conforme o0 caso, das despesas da Operacao de Securitizacdo, nos termos dos Documentos
da Operacdo; e, ainda, (c) todo e qualquer custo, despesa, encargo ou importancia a ser pago
ou reembolsado pela Devedora, conforme o caso, relacionado a constituicdo e/ou
aperfeicoamento das Garantias, incluindo os montantes que a Securitizadora, o Agente
Fiduciario dos CRI e/ou qualquer dos Titulares dos CRI venham a desembolsar por conta da
ou em decorréncia de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais
necessarias a excussdo das Garantias ou a salvaguarda dos seus direitos e prerrogativas
decorrentes dos Documentos da Operacdo, as seguintes garantias serdo constituidas:

13.11 Alienagdo Fiduciéaria de Imoveis

Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigacdes Garantidas, seréo
constituidas nos termos do Artigo 22 e seguintes da Lei 9.514 e do Cédigo Civil, até a liquidacao
integral das Obrigagbes Garantidas em Alienacao Fiduciaria de Imdveis (conforme abaixo
definido):

0] A Alienagédo Fiduciaria de Imdveis Devedora, em carater irrevogavel e irretratavel, pela
Devedora, em favor da Emissora, do Imével Faculdade Medicina, do Imovel
Construgéo, do Imével Estacionamento nos termos do Contrato de Alienagéo Fiduciaria
de Imdveis da Devedora;

(ii) A Alienacéo Fiduciaria de Iméveis Secretarias e Salas de Aulas, em carater irrevogéavel
e irretratavel, pela Centro de Estudos e pela Patrimonial Locac¢&o, dos Iméveis Salas de
Aulas, Imével Secretarias nos termos do Contrato de Alienag¢éo Fiduciaria de Imdveis
Secretarias e Salas de Aulas;

(iii) A Alienagéo Fiduciaria de Iméveis Unidade Leste, em caréter irrevogavel e irretratavel,
pelo Centro de Estudos do Imével Unida Leste a ser realizada por meio do Contrato de
Alienacgéo Fiduciaria de Imoéveis Unidade Leste; e

(iv) A Alienagéo Fiduciaria Imovel PF, em carater irrevogével e irretratavel, pela Sra. Maria
Eugénia e a Sra. Gabriela do Imével Terreno a ser realizada por meio do Contrato de
Alienagéo Fiduciaria de Imovel PF.

13.11.2 Observados os termos e condi¢Bes a serem estabelecidos nos Contratos de Alienacéo
Fiduciaria de Imoéveis e no Termo de Emissédo, o valor total de venda forcada dos
Iméveis Alienacao Fiduciaria, apds emissao dos laudos de avaliagdo dos Imoveis
Alienacdo Fiduciaria deverd corresponder durante todo o prazo da Emisséo a (i) no
minimo 175,00% (cento e setenta e cinco por cento) do Valor Total da Emisséo e por
consequéncia do valor total da emissédo dos CRI, a partir da Data de Emisséo; e (ii) no
minimo 140,00% (cento e quarenta por cento) a partir do momento a partir do momento
que o Grupo Fametro apresentar o “habite-se” e a averbagdo da construcdo na
matricula aplicaveis aos Imoveis Alienaco Fiduciaria (“indice de Cobertura Imoveis”).

13.11.3 Para os fins de célculo do indice de Cobertura Iméveis, o valor total de venda forcada
dos Iméveis sera apurado de acordo com o Laudo de Avaliagdo (conforme definido no
Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Imével) de cada Imdvel, objeto da Alienagéo
Fiduciaria de Iméveis, mais recente, e havera a necessidade de atualizacdo desses
laudos, a cada dois anos, contados da Data de Emisséo, a ser realizada pelas
Avaliadoras Autorizadas, ao longo do prazo da operacgdo, nos termos e condicdes
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14

13.11.4

13.11.5

13.11.6

previstos no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imoveis, observado o previsto nos
Documentos da Operacao.

Uma vez verificada a quitacdo integral de todas as Obrigacbes Garantidas, a
Securitizadora envidara melhores esforgos para, em até 10 (dez) Dias Uteis contados
da solicitacdo da Devedora ou em até 10 (dez) Dias Uteis contados da quitacdo das
Obrigag6es Garantidas, o que ocorrer primeiro, a fornecer para a Devedora o termo de
liberacéo para liberacdo da Alienagéo Fiduciaria de Imével, nos termos do Contrato de
Alienacéo Fiduciaria de Imével.

Cada Contrato de Alienagédo Fiduciaria de Iméveis sera registrado dentro dos prazos e
condi¢cBes estabelecidos no Termo de Emissdo e no Contrato de Alienacdo Fiduciaria
de Imoveis, observado o disposto no Termo de Emisséao.

Os demais termos e condi¢gfes da Alienagéo Fiduciaria de Iméveis seguirdo descritos
no Contrato de Alienacéo Fiduciaria de Imdveis.

Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios

1411

Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigacbes Garantidas, a
Devedora outorgara em cessao fiduciaria nos termos do artigo 66-B da Lei n°® 4.728, e,
no que for aplicavel, dos artigos 1.361 e seguintes do Cédigo Civil, do Decreto-Lei
n.° 911, de 1° de outubro de 1969, e da Circular do Banco Central do Brasil n°® 3.952,
de 27 de junho de 2019, conforme alterada, bem como das demais disposi¢ées legais
aplicaveis, os itens abaixo indicados até a liquidacdo integral das ObrigacBes
Garantidas, nos termos dos respectivos Contratos de Cesséo Fiduciaria:

0] a totalidade dos direitos creditérios, presentes e/ou futuros, provenientes dos
contratos de prestacdo de servicos educacionais prestados pela Devedora |,
incluindo mensalidades, matriculas e demais verbas devidas pelos estudantes
do curso de medicina da Devedora conforme descritos nos Contratos de
Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios (“Recebiveis Cedidos”);

(ii) todos os direitos creditorios e/ou valores depositados e/ou a serem depositados
a qualguer tempo e/ou mantidos na Conta Vinculada, decorrentes do
pagamento dos Recebiveis Cedidos e todos e quaisquer valores ou recursos
que venham a ser depositados na Conta Vinculada, independentemente de
onde se encontrarem, inclusive enquanto em transito ou em processo de
compensagdo bancaria (“Créditos Bancarios”);

(iii) a Conta Vinculada;

(iv) os Recebiveis Cedidos Adicionais (conforme definido nos Contratos de Cessao
Fiduciaria), bem como todos e quaisquer direitos, privilégios, preferéncias e
prerrogativas relacionados aos Recebiveis Cedidos, Recebiveis Cedidos
Adicionais, a Conta Vinculada, bem como toda e qualquer receita, multa de
mora, penalidade e/ou indeniza¢do devidas a Cedente com relacdo a tais
Recebiveis Cedidos, Recebiveis Cedidos Adicionais, Créditos Bancéarios e a
Conta Vinculada (“Créditos Adicionais”); e
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14.2

15
151

15.2

15.3

(v) os direitos creditdrios, presentes e/ou futuros, oriundos da aceitacéo de cartbes
de crédito com as bandeiras Visa, Mastercard, Amex, Diners e Elo, como meio
de pagamento para a realizacdo e pagamento da prestacdo de seus servicos
(“Recebiveis de Cartdes”) e, em conjunto com Recebiveis Cedidos, os Créditos
Bancérios, a Conta Vinculada e os Créditos Adicionais, “Direitos Creditérios
Cedidos Fiduciariamente”)

14.1.2 Até o pagamento da totalidade das Obriga¢des Garantidas, o fluxo mensal dos Direitos
Creditérios Cedidos Fiduciariamente direcionados a Conta Vinculada, devera equivaler
a, no minimo, 300,00% (trezentos por cento) do valor da PMT (“indice de Cobertura
CF”), sendo que o valor da PMT sera calculado para fins do céalculo do indice de
Cobertura CF sera calculado conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais e nos Contrato de Cesséo Fiduciaria.

14.1.3 No dia 25 (vinte e cinco) ou dia util de cada més, a partir de 25 do més de criacdo da
Conta Vinculada (inclusive), conforme dispostos nos Contratos de Cessao Fiduciaria, e
até o cumprimento integral das Obrigacdes Garantidas, serd iniciada pela
Securitizadora, a reten¢cdo mensal minima na Conta Vinculada, equivalente a 100%
(cem por cento) do valor da préxima parcela de remuneragédo e amortizagdo vincenda,
observados os termos e condi¢des previstos nos Contratos de Cesséo Fiduciaria de
Direitos Creditérios (“Retencdo PMT” e “PMT” respectivamente).

14.1.4 O Indice de Cobertura CF devera ser apurado mensalmente nos termos dos Contratos
de Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditérios e do Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais.

Fianca

Os Fiadores se constituiram, nos termos do Cédigo Civil e do Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, solidariamente com a Devedora, em carater irrevogavel e irretratavel,
na figura de codevedores e principais pagadores por todas as Obriga¢c6es Garantidas no @mbito
desta Emissdo e do Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais.

Regime Fiduciario e Administracédo do Patriménio Separado

Em observancia a faculdade prevista no artigo 25 da Lei 14.430, a Emissora institui, em carater
irrevogavel e irretratavel, o Regime Fiduciario sobre os Créditos do Patrimdénio Separado, na
forma do artigo 25 da Lei 14.430.

O Regime Fiduciario sera instituido neste Termo de Securitizagdo, o qual sera custodiado na
Instituicdo Custodiante, conforme previsto nos artigos 33 e 34 da Resolucdo CVM 60 e
registrado na B3, conforme previsto no artigo 2681° da Lei 14.430.

A atuacéo da Instituicdo Custodiante limitar-se-4, tdo somente, a verificar o preenchimento dos
requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislacéo vigente.
A Instituicdo Custodiante ndo sera responsavel por verificar a suficiéncia, validade, qualidade,
veracidade ou completude das informacdes técnicas e financeiras constantes de qualquer
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154

15.5

15.6

15.7

15.8

15.9

15.10

15.11

documento que |he seja enviado, inclusive com o fim de informar, complementar, esclarecer,
retificar ou ratificar as informac6es dos documentos recebidos.

Adicionalmente, sempre que houver aditamento ao presente instrumento, a Devedora obriga-
se a enviar a Instituigcdo Custodiante 1 (uma) via original emitida eletronicamente do aditamento
para fins de custddia.

Os Créditos do Patrim6nio Separado permanecerdo separados e segregados do patrimdnio
comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral dos CRI.

Os Créditos do Patrimdnio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciario ora instituido, séo
destacados do patrimdnio da Emissora e passam a constituir Patriménio Separado, destinando-
se especificamente ao pagamento dos CRI e das demais obrigacdes relativas ao Regime
Fiduciario, nos termos do artigo 27 da Lei 14.430.

Na forma artigos 25 a 27 da Lei 14.430, os Créditos do Patriménio Separado estdo isentos e
imunes de qualquer acdo ou execucdo pelos credores da Emissora, ndo se prestando a
constituicdo de garantias ou de execuc¢do por quaisquer dos credores, por mais privilegiados
gue sejam, e sO responderdo pelas obrigacdes inerentes aos CRI, seja na respectiva Data de
Vencimento ou em virtude de resgate antecipado dos CRI, conforme aplicavel, nos termos

previstos neste Termo de Securitizagao.

A Emissora devera tomar todas as providéncias judiciais ou administrativas necessérias de
forma a manter o Patrimdnio Separado isento de quaisquer dividas tributarias, trabalhistas ou
previdenciarias diretamente relacionadas & Emissora, inclusive de atos, prejuizos e
acontecimentos decorrentes desta emissdo e de outras emissfes de certificados de recebiveis
da Emissora, nos termos do artigo 27, paragrafo 4°, da Lei 14.430, obrigando-se inclusive a: (i)
solicitar a exclusdo judicial ou administrativa, conforme seja o caso, do Patrimbnio Separado
como responséavel pelo pagamento de tais contingéncias; e/ou (ii) ressarcir o Patrimdnio
Separado de todo e qualquer valor que venha a ser subtraido do Patrimdnio Separado por for¢ca
de tais contingéncias, mantendo, assim, o fluxo do CRI inalterado.

Exceto nos casos previstos em legislacao especifica, em nenhuma hipétese os Titulares de CRI
terdo o direito de haver seus créditos no ambito da Emissdo contra o patriménio da
Securitizadora, sendo sua realizagdo limitada a liquidacdo do Patrimdnio Separado.

A insuficiéncia dos bens do Patrimbnio Separado ndo dara causa a declaragdo de sua quebra,
cabendo, nessa hipotese, a Emissora, ou ao Agente Fiduciério, caso a Emissora nédo o faca,
convocar Assembleia Especial de Investidores para deliberar sobre as normas de
administracdo ou liquidacao do Patriménio Separado.

A Assembleia Especial de Investidores, quando tratar da insuficiéncia de ativos integrantes do
patriménio separado para satisfacao integral dos CRI, devera ser convocada na forma na forma
prevista neste Termo de Securitizagéo, com, no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia para
primeira convocacgdo e 8 (oito) dias para a segunda convocagdo ndo sendo admitida que a
primeira e a segunda convocacao sejam realizadas no mesmo dia, e sera instalada (a) em
primeira convocagéo, com a presenca de beneficiarios que representem, no minimo, 2/3 (dois
tercos) do valor global dos titulos, conforme artigo 30, paragrafo 3°, inciso |, da Lei 14.430; ou
(b) em segunda convocacgéo, independentemente da quantidade de beneficiarios, conforme o
artigo 30, paragrafo 39, inciso Il, da Lei 14.430.

55



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

15.12

15.13

15.14

15.15

15.16

15.17

15.18

15.19

15.20

Na Assembleia Especial de Investidores serdo consideradas validas as deliberacdes tomadas
pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocagéo, exceto se de outra forma
especificado neste Termo de Securitizag&o.

O Patrimdnio Separado: (i) respondera apenas pelas obrigagGes inerentes aos CRI e pelo
pagamento das despesas de administracdo do Patrimbnio Separado e pelos respectivos custos
e obrigacdes fiscais, conforme previsto neste Termo de Securitizagdo; (ii) estda isento de
qualquer acdo ou execucédo de outros credores da Emissora que ndo sejam os Titulares de CRI;
e (iii) nao é passivel de constituicdo de outras garantias ou excussdo, por mais privilegiadas
que sejam, exceto conforme previsto neste Termo de Securitizacao.

A Emissora administrara ordinariamente o Patriménio Separado, promovendo as diligéncias
necessarias a manutencao de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das
parcelas de amortizagcdo do principal, remuneracéo e demais encargos acessorios dos CRI,
bem como mantendo registro contabil independentemente do restante de seu patrimdnio e
elaborando e publicando as respectivas demonstracdes financeiras, em conformidade com o
artigo 28 da Lei 14.430.

Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolugdo CVM 60:

0] cabe a Emissora a guarda e conservacdo de 1 (uma) via eletrénica do Termo de
Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, de 1 (uma) via eletrénica do Contrato de
Alienacdo Fiduciéria de Imdveis e seus aditamentos e de 1 (uma) via eletrénica dos
Contratos de Cessao Fiduciaria e seus aditamentos;

(ii) a arrecadacdo, o controle e a cobranca ordinaria dos Créditos Imobiliarios s&o
atividades que serdo realizadas pela Emissora; e

(iii) a Emissora sera responséavel quando cumpridas as condi¢Bes aplicaveis as Obrigacdes
Garantidas estabelecidas no Termo de Emissdo e mediante anuéncia do Agente
Fiduciario, dos termos de liberacdo da Alienacdo Fiduciaria de Iméveis e da Cessao
Fiduciaria.

A Emissora respondera por prejuizos ou por insuficiéncia do Patrimdnio Separado em caso de

descumprimento de disposi¢cdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administracdo
temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do Patriménio Separado.

Insolvéncia: A insolvéncia da Emissora ndo afetard o Patriménio Separado aqui constituido,
nos termos do artigo 31, paragrafo Unico, da Lei 14.430.

Taxa de Administracdo: A Emissora fara jus ao recebimento da Taxa de Administracdo, nos
termos previstos na Clausula 20 abaixo.

Responsabilidade: A Emissora somente respondera por prejuizos ou insuficiéncia do
Patriménio Separado em caso de descumprimento de disposi¢cdo legal ou regulamentar,
negligéncia, imprudéncia, impericia ou administracdo temeréaria, desvio de finalidade do
Patriménio Separado, ou, ainda, na hip6tese prevista na Clausula 15.8 acima.

N&o se aplica ao Patriménio Separado a extensao de prazo referente ao rodizio de contratacéo
de auditores independentes derivado da implantacdo do comité de auditoria.
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15.21

15.22

15.23

16
16.1

16.2

Nos termos do artigo 38 da Resolucdo CVM 60, os recursos integrantes do Patriménio
Separado ndo podem ser utilizados em operagcdes envolvendo instrumentos financeiros
derivativos, exceto se tais operacfes forem realizadas exclusivamente com o objetivo de
protecdo patrimonial.

Ordem de Prioridade de Pagamentos: Observado o disposto nesta clausula os valores
recebidos em razéo do pagamento dos Créditos Imobiliarios, representados pela CClI, deverao
ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de forma que
cada item somente sera pago caso haja recursos disponiveis apds o cumprimento do item
anterior:

® despesas do Patriménio Separado, incorridas e nao pagas, incluindo o provisionamento
de despesas oriundas de ac¢des judiciais propostas contra a Emissora, em funcdo dos
Documentos da Operacéo, e que tenham risco de perda provavel conforme relatério
dos advogados da Emissora contratado as expensas do Patrimdnio Separado;

(ii) recomposi¢do do Fundo de Despesas e do Fundo de Reserva, se aplicavel;
(i) pagamento de Encargos Moratoérios;

(iv) pagamento da Remuneragédo dos CRI ja vencida;

(v) pagamento das Amortizacdes ja vencidas;

(vi) pagamento da Remuneracéo vincenda dos CRI; e

(vii) amortizacdo dos CRI, conforme Anexo Il do presente instrumento, ou resgate dos CRI,
conforme o caso.

Os recursos disponiveis na Conta do Patriménio Separado oriundos dos pagamentos dos
Créditos Imobiliarios, representados pela CCI, quando retidos na Conta do Patrimdnio
Separado, deverdo ser aplicados pela Emissora, na qualidade de administradora da Conta do
Patrimbnio Separado, exclusivamente em Investimentos Permitidos, observada a ordem de
prioridade de pagamentos estabelecida na Clausula 15.22 acima, até o cumprimento integral
das Obriga¢cBes Garantidas.

Agente Fiduciéario

A Emissora, neste ato, nomeia o0 Agente Fiduciario, que formalmente aceita a sua nomeagao,
para desempenhar os deveres e atribuices que Ihe competem, sendo-lhe devida uma
remuneracao nos termos da lei e deste Termo Securitizacao.

Agente Fiduciario, neste ato, declara que:

0] € uma sociedade validamente constituida e existente, em situacao regular, segundo as
leis da Republica Federativa do Brasil, bem como esta devidamente autorizado a
desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;

(ii) esta devidamente autorizado e obteve todas as autorizacBes necessarias a celebracao
deste Termo de Securitizacdo e dos Documentos da Operacdo, conforme o caso, a
emissdo dos CRI, bem como a cumprir com suas obriga¢cbes aqui previstas e nos
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(iii)

(iv)

v)

(Vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

Documentos da Operacédo, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizacdo e os Documentos
da Operagéo, conforme o caso, tém poderes estatutarios e/ou delegados para assumir,
em seu nome, as obrigacBes ora estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os
poderes legitimamente outorgados, estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

a celebragcdo e o cumprimento de suas obrigacdes previstas neste Termo de
Securitizacdo, bem como a celebragcdo dos demais Documentos da Operacao,
conforme o caso, foram devidamente autorizadas pelos seus Orgaos societarios
competentes, e nao infringem ou contrariam: (a) o estatuto social do Agente Fiduciario;
(b) qualquer lei, decreto ou regulamento a que o Agente Fiduciario esteja sujeito; ou (c)
gualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente Fiduciario em quaisquer
contratos, inclusive financeiros, nem ira resultar em: (1) vencimento antecipado de
qualquer obrigacdo estabelecida em qualquer desses contratos ou instrumentos; (2)
criacdo de qualquer énus sobre qualquer ativo ou bem do Agente Fiduciério, exceto por
aqueles j4 existentes nesta data; ou (3) rescisdo de qualquer desses contratos ou
instrumentos;

todas as declaracdes e garantias relacionadas ao Agente Fiduciario que constam deste
Termo de Securitizagdo, bem como dos Documentos da Operacgéo, conforme o0 caso
sdo, na data de assinatura deste Termo de Securitizacdo, verdadeiras, corretas,
consistentes e suficientes em todos 0s seus aspectos;

nenhum registro, consentimento, autorizagdo, aprovacado, licenca, ordem de, ou
gualificacéo perante qualquer autoridade governamental ou 6rgédo regulatdrio, adicional
aos ja concedidos, é exigido para o cumprimento, pelo Agente Fiduciario, de suas
obrigacdes nos termos deste Termo de Securitizacdo ou para a realizacdo da Oferta
Publica;

nao omitiu ou omitira nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu
conhecimento e que possa resultar em alteracdo substancial adversa de sua situacéo
econdmico-financeira, juridica ou de suas atividades em prejuizo dos Titulares de CRI;

tem todas as autorizacdes e licencas (inclusive ambientais, societarias e regulatdrias)
relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercicio
de suas atividades;

esta cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinacdes dos

O6rgdos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducdo de seus
negoécios e que sejam relevantes para a execucao das atividades do Agente Fiduciério;

cumpre a legislacdo ambiental e trabalhista em vigor, inclusive, mas néo limitado, a
legislagdo em vigor pertinente a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolu¢des do
Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente e as demais legislacbes e
regulamenta¢cfes ambientais supletivas, adotando as medidas e acfes preventivas ou
reparatorias, destinadas a evitar e corrigir eventuais danos ambientais apurados,
decorrentes da atividade descrita em seu objeto social;
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(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

cumpre a legislacdo em vigor, em especial a legislacédo trabalhista e previdenciaria,
zelando sempre para que (a) nao utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condi¢cbes
analogas as de escravo ou trabalho infantil; (b) os respectivos trabalhadores estejam
devidamente registrados nos termos da legislagdo em vigor; (¢) cumpra as obrigacdes
decorrentes dos respectivos contratos de trabalho e da legislacdo trabalhista e
previdenciaria em vigor; e (d) cumpra a legislagdo aplicavel a salde e segurancga
publicas;

mantera os seus bens adequadamente segurados, conforme praticas correntes de
mercado;

esta em dia com pagamento de todas as obriga¢cGes de natureza tributaria (municipal,
estadual e federal), trabalhista, previdenciaria, ambiental e de quaisquer outras
obrigag8es impostas por lei, ou esté discutindo de boa-fé a realizacdo de pagamentos
nao realizados, nas esferas administrativa ou judicial,

cumpre e continuara a cumprir rigorosamente a legislacdo trabalhista em vigor,
adotando todas as medidas e ac¢des de forma a n&o descumprir os direitos dos
trabalhadores e ndo utilizar no exercicio de suas atividades mao-de-obra escrava ou
infantil, bem como procedendo a todas as diligéncias para evitar discriminacao de raca
ou género em seu ambiente;

cumpre e adota todas as medidas para que seus conselheiros, administradores,
funcionérios, representantes e procuradores cumpram as leis e regulamentos, nacionais
e estrangeiros, conforme aplicaveis, contra pratica de corrupcdo e atos lesivos a
administracdo publica ou ao patrimdnio publico nacional, incluindo, sem limitacéo, as
Normas Anticorrupgao sem prejuizo das demais legislagfes anticorrupcédo, na medida
em que: (a) conhece e entende as disposi¢des das leis anticorrupgdo dos paises em
que faz negécios, bem como ndo adota, quaisquer condutas que infrinjam as leis
anticorrupgdo desses paises, sendo certo que executa as suas atividades em
conformidade com essas leis; (b) seus funcionarios, executivos, diretores,
administradores, representantes legais e procuradores, no melhor do seu
conhecimento, ndo foram condenados por decisdo administrativa definitiva ou judicial
transitada em julgado em razdo de préatica de atos ilicitos previstos nas Normas
Anticorrupcdo, bem como nunca incorreram em tais préaticas; (c¢) adotam as diligéncias
apropriadas, de acordo com as politicas do Agente Fiduciario, para contratacdo e
supervisao, conforme o caso e quando necessario, de terceiros, tais como fornecedores
e prestadores de servico, de forma a instruir que estes ndo pratiquem qualquer conduta
relacionada a violagdo das Normas Anticorrupcao; (d) caso tenham conhecimento de
gualquer ato ou fato que viole as Normas Anticorrupgao, comunicardo imediatamente a
Emissora; (e) manter politicas e procedimentos internos que assegurem integral
cumprimento das Normas Anticorrupc¢ao; e (f) abstém-se de praticar atos de corrupcao
e de agir de forma lesiva a administracao publica, nacional e estrangeira, conforme
aplicavel, no interesse ou para beneficio, exclusivo ou ndo, dos Titulares de CRI.

aceita a funcdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e
atribuicBes previstas na legislacdo especifica e neste Termo de Securitizacdo;

aceita integralmente este Termo de Securitizagdo, todas suas clausulas e condicdes;
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16.3

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiii)

(xxiv)

a celebracéo deste Termo de Securitizacdo e o cumprimento de suas obrigacdes aqui
previstas nao infringem qualquer obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente
Fiduciario;

nédo tem qualquer impedimento legal, conforme paragrafo terceiro do artigo 66 da Lei
das Sociedade por Acdes, para exercer a fungdo que Ihe é conferida;

ndo se encontra em nenhuma das situagfes de conflito de interesse previstas no artigo
6° da Resolucdo CVM 17, conforme consta no Anexo VIl deste Termo de Securitizacao;

ndo tem qualquer ligagdo com a Emissora que o impeca de exercer suas funges;

verificou a veracidade das informacgdes relativas as Garantias e a consisténcia das
demais informacgdes contidas neste Termo de Securitizagdo, sendo certo que verificara
a constituicdo e exequibilidade, sendo certo que verificard a regularidade da
constituicdo das Garantias e dos Créditos Imobiliarios, tendo em vista que na data de
assinatura deste Termo de Securitizacdo as Garantias, o Termo de Emissédo de Notas
Comerciais Escriturais e 0s atos societarios de aprovacgao das garantias e da emisséo,
nao se encontram constituidas e exequiveis, uma vez que deverédo ser registradas nos
competentes Cartérios de RGI e nos Cartérios RTD, respectivamente. Dessa forma, em
que pese a Securitizadora possuir os direitos sobre o objeto das garantias na data de
assinatura do presente Termo de Securitizagdo, existe 0 risco de atrasos dado a
burocracia e eventuais exigéncias cartorarias, podendo impactar a devida constituicdo
e consequente excussdo caso as condicdes acima ndo sejam implementadas.
Adicionalmente, (i) com base no valor apresentado pelas partes dos contratos de
garantia dos Imoveis alienados fiduciariamente, os iméveis poderdo ser suficientes em
relacdo ao saldo devedor da oferta na data de assinatura deste Termo de Securitizagao;
e (ii) desde que observadas o indice de Cobertura CF, a Cess&o Fiduciaria podera ser
suficiente, entretanto, ndo ha como assegurar que, na eventualidade da execug¢éo das
garantias, o produto decorrente de tal execucdo seja suficiente para o pagamento
integral dos valores devidos aos Titulares dos CRI, tendo em vista possiveis variacdes
de mercado e outros.

verificou a veracidade e consisténcia das informacdes prestadas pela Emissora
constantes no Termo de Securitizacdo, sendo certo que verificar4d a constituicdo e
exequibilidade dos Créditos Imobiliarios e suas Garantias, tendo em vista que na data
de assinatura deste Termo de Securitizagdo, os Termos de Emissdo de Notas
Comerciais; e

na presente data, atua como Agente Fiduciario em outras emissdes de titulos e valores
mobiliarios da Emissora, conforme descritas e caracterizados no Anexo VIII deste
Termo de Securitizacao.

O Agente Fiduciario exercera suas funcdes a partir da data de assinatura deste Termo de
Securitizacdo, devendo permanecer no exercicio de suas fungdes até a Data de Vencimento
dos CRI ou até sua efetiva substituicao.

16.4 Sao obrigacdes do Agente Fiduciario:
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(ii)

(iii)

(iv)
v)

(Vi)

(vii)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

exercer suas atividades com boa fé, transparéncia e lealdade para com os titulares dos
CRI;

proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRI, empregando no exercicio da
funcédo o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar na
administragdo de seus préprios bens;

renunciar a funcéo, na hipétese da superveniéncia de conflito de interesses ou de
qualquer outra modalidade de inaptidao e realizar a imediata convocacgéo da assembleia
para deliberar sobre a sua substitui¢&o;

conservar em boa guarda toda a documentagao relativa ao exercicio de suas fungdes;

verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacg@es relativas as
garantias e a consisténcia das demais informagfes contidas no presente Termo de
Securitizagéo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissoes, falhas ou
defeitos de que tenha conhecimento;

diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizacdo e seus eventuais
aditamentos sejam registrados na Custodiante, adotando, no caso de omissdo da
Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora, alertando os
titulares dos CRI, no relatério anual, sobre inconsisténcias ou omissfes de que tenha
conhecimento;

acompanhar a atuacéo da Emissora na administragao do Patrimdnio Separado por meio
das informagdes divulgadas pela Emissora sobre o assunto;

opinar sobre a suficiéncia das informacdes prestadas nas propostas de modificacdes
das condic¢des dos CRI;

verificar a regularidade da constituicdo das garantias, bem como o valor dos bens dados
em garantia, conforme o caso, observando a manutencdo de sua suficiéncia e
exequibilidade nos termos das disposicdes estabelecidas neste Termo de
Securitizacao;

examinar a proposta de substituicdo de bens dados em garantia, manifestando a sua
opinido a respeito do assunto de forma justificada;

intimar, conforme o caso, a Emissora e a Devedora a reforcar a garantia dada, na
hip6tese de sua deterioracéo ou depreciacao;

solicitar, quando julgar necessério para o fiel desempenho de suas funcdes, certidGes
atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica, cartérios de
protesto, Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica, onde se localiza a sede
dos principais estabelecimentos da Devedora;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa na Emissora ou no Patriménio
Separado;
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16.5

16.6

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

(xxiif)

(xxiv)

(xxv)

(xxvi)

convocar, quando necessario, a assembleia de titulares do CRI, através de anuncio
publicado, pelo menos por trés vezes, nos 6rgaos de imprensa onde a Emissora deve
efetuar suas publicacdes;

comparecer a assembleia de titulares do CRI a fim de prestar as informagdes que lhe
forem solicitadas;

manter atualizada a relacdo dos titulares dos CRI e seus enderecos;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizagao,
especialmente daquelas impositivas de obrigacdes de fazer e de néo fazer;

observada a hip6tese prevista no Clausula 20.1 abaixo, comunicar aos titulares dos CRI
qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigacdes financeiras assumidas neste
Termo de Securitizagdo, incluindo as clausulas contratuais destinadas a proteger o
interesse dos titulares do CRI e que estabelecem condigbes que ndo devem ser
descumpridas pela Emissora, indicando as consequéncias para os titulares do CRl e as
providéncias que pretende tomar a respeito do assunto, no prazo de 07 (sete) Dias Uteis
a contar da sua ciéncia;

adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a defesa dos interesses dos
titulares dos CRI, bem como a realizacdo dos Créditos do Patrimdnio Separado,
incluindo a excusséo da Fianca, caso a Emissora néo faga;

exercer nas hipoteses previstas neste Termo de Securitizagdo, a administracdo do
Patrimdnio Separado, até a transferéncia a nova Securitizadora ou até a nomeacéao de
liquidante para fins de liquidagdo do Patrimbnio Separado;

promover, na forma prevista neste Termo de Securitizaco, a liquidacdo do Patriménio
Separado;

fornecer a Emissora, uma vez satisfeitos os créditos dos Titulares dos CRI e extinto o
Regime Fiduciario, o relatério de encerramento dos CRI, no pazo de 07 (sete) Dias
Uteis;

disponibilizar diariamente o valor unitario de cada CRI aos Titulares dos CRI por meio

eletrdnico, através de comunicacéo direta de sua central de atendimento ou de seu
website (www.oliveiratrust.com.br)

informar a Devedora e a Emissora o recebimento de quaisquer oficios, referentes a
presente Emissdo, emitidos pela CVM ou demais 6rgaos reguladores em até 3 (trés)
Dias Uteis contado do recebimento do respectivo oficio; e

elaborar anualmente relatério anual e divulgar em sua pagina na rede mundial de
computadores, nos moldes da Resolucdo 17 CVM.

A Emissora obriga-se a, no que |he for aplicavel, tomar todas as providéncias necessarias de
forma que o Agente Fiduciario possa cumprir suas obriga¢des acima, quando aplicavel.

No caso de inadimplemento de quaisquer condi¢fes da Emissao, o Agente Fiduciario devera
usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitizacdo para proteger
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16.7

16.8

16.9

16.10

direitos ou defender interesses dos titulares dos CRI, nos termos do artigo 12 da Resolucéo
CVM 17.

O Agente Fiduciario recebera da Emissora, com recursos do Patrimbnio Separado, a
remuneracéo prevista na Clausula 20.1 abaixo;

Adicionalmente, o Patrimbnio Separado, as expensas da Devedora, ressarcira o Agente
Fiduciario por todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os
servicos descritos neste instrumento e proteger os direitos e interesses dos investidores ou para
realizar seus créditos. Sao exemplos de despesas que poderdo ser realizadas pelo Agente
Fiduciério: (i) publicacdo de relatérios, avisos e notificagdes, despesas cartordrias, conforme
previsto neste Termo e na legislacdo aplicavel, e outras que vierem a ser exigidas por
regulamentos aplicaveis; (ii) despesas com conferéncias e contatos telefénicos; (iii) obtencao
de certiddes, fotocoOpias, digitalizacdes, envio de documentos; (iv) locomocdes entre estados
da federacéo, alimentacado, transportes e respectivas hospedagens, quando necessarias ao
desempenho das funcdes e devidamente comprovadas; (v) se aplicavel, todas as despesas
necessarias para realizar vistoria nas obras ou empreendimentos financiados com recursos da
integralizagédo; e (vi) conferéncia, validacdo ou utilizagdo de sistemas para checagem,
monitoramento ou obtencdo de opinido técnica ou legal de documentacdo ou informacao
prestada pela Devedora para cumprimento das suas obrigacdes. Todas as despesas
decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciario
venha a incorrer para resguardar os interesses dos Titulares de CRI e deverao ser, sempre que
possivel, previamente aprovadas e adiantadas pelo Patrimdnio Separado e as expensas da
Devedora e/ou pelos Titulares de CRI, posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas
pela Emissora ou pela Devedora conforme o caso. Tais despesas a serem adiantadas,
correspondem a depdsitos, custas e taxas judiciarias nas agbBes propostas pelo Agente
Fiduciario, enquanto representante da comunh&o dos Titulares de CRI. Os honoréarios de
sucumbéncia em acdes judiciais serdo igualmente suportados na forma acima, bem como a
remuneracao do Agente Fiduciério na hiptese de a Emissora ou a Devedora (conforme o caso)
permanecer em inadimpléncia com relacdo ao pagamento desta por um periodo superior a 30
(trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia dos Titulares de CRI para cobertura
do risco de sucumbéncia.

O ressarcimento a que se refere a Clausula 16.8 acima sera efetuado em até 5 (cinco) Dias
Uteis apds a realizacdo da respectiva prestacdo de contas & Devedora e envio de copia dos
respectivos comprovantes de pagamento.

O Agente Fiduciario podera, em caso de inadimpléncia da Devedora no pagamento das
despesas acima por um periodo superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos Titulares de CRI
adiantamento para o pagamento de despesas razoaveis e comprovadas com procedimentos
legais, judiciais ou administrativos que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar 0s
interesses dos investidores, despesas estas que deverdo ser previamente aprovadas pelos
investidores e pela Devedora, e adiantadas pelos investidores, na propor¢éo de seus créditos,
e posteriormente, ressarcidas pela Devedora, sendo que as despesas a serem adiantadas
pelos investidores, na propor¢gdo de seus créditos, (i)incluem os gastos com honorarios
advocaticios de terceiros, depdsitos, custas e taxas judiciarias nas acdes propostas pelo Agente
Fiduciario ou decorrentes de acdes contra ele propostas no exercicio de sua funcgéo,
decorrentes de culpa exclusiva e comprovada da Devedora, ou ainda que comprovadamente
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16.11

16.12

16.13

16.14

16.15

16.16

lhe causem prejuizos ou riscos financeiros, enquanto representante da comunhdo dos
investidores; as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia
em acdes judiciais serdo igualmente suportadas pelos Investidores bem como sua
remuneracao; e (ii) excluem os investidores impedidos por lei a fazé-lo, devendo os demais
investidores ratear as despesas na proporcao de seus créditos, ficando desde ja estipulado que
havera posterior reembolso aos investidores que efetuaram o rateio em proporgdo superior a
proporcdo de seus créditos, quando de eventual recebimento de recursos por aqueles
investidores que estavam impedidos de ratear despesas relativas a sua participacdo e o crédito
do Agente Fiduciario por despesas incorridas para proteger direitos e interesses ou realizar
créditos dos Titulares de CRI que ndo tenha sido saldado na forma prevista acima sera
acrescido a divida da Devedora, tendo preferéncia sobre estas na ordem de pagamento.

O Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas decorrentes da
Emisséo, sendo certo que tais recursos serdo sempre devidos e antecipados pela Devedora ou
pelos Titulares de CRI, conforme o caso.

Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remuneracdes previstas na Clausula
10.5 acima, desde que ndo o atraso ndo seja causado por fatores exdgenos ou terceiros
participantes, estardo sujeitas a multa moratoria de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito,
bem como a juros moratdrios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso
sujeito ao reajuste pelo IPCA, o qual incidird desde a data de mora até a data de efetivo
pagamento, calculado pro rata die, se necessario.

Nao havera devolucéo de valores ja recebidos pelo Agente Fiduciario a titulo da prestagéo de
servicos, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.

O Agente Fiduciario podera ser substituido e continuara exercendo suas funcdes até que um
novo Agente Fiduciario assuma, nas hipoéteses de auséncia ou impedimento temporario,
rendncia, intervencdo, liquidacao, faléncia, ou qualquer outro caso de vacancia, devendo ser
realizada, no prazo de 20 (vinte) dias corridos a contar da data de publicacdo do edital relativo
a primeira convocacado, ou no prazo de 8 (oito) dias corridos a contar da data de publicacdo do
edital relativo a segunda convocac¢do, se aplicavel, sendo que, na hipétese de segunda
convocagéo, o respectivo edital devera ser publicado no primeiro Dia Util imediatamente
posterior a data indicada para a realizacdo da Assembleia Especial de Investidores nos termos
da primeira convocacgdo, Assembleia Especial de Investidores, para que seja eleito o novo
Agente Fiduciario.

O Agente Fiduciario podera ser destituido, ainda, por deliberacéo

0] com quoérum qualificado de aprovacéo equivalente ao voto de 2/3 (dois tergos) dos CRI
em Circulagdo, em qualquer convocacao; ou

(ii) com quérum de maioria simples dos CRI em Circulacdo detidos pelos Titulares de CRI
presentes na referida assembleia, na hipétese de descumprimento de quaisquer de
seus deveres previstos neste Termo de Securitizagdo.

O Agente Fiduciario substituto assumird integralmente os deveres, atribuicbes e
responsabilidades constantes da legislacao aplicavel e deste Termo.
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16.17

16.18

16.19

16.20

17

17.1

A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de aditamento
deste Termo.

O Agente Fiduciario ndo emitird qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo sobre a
orientacdo acerca de qualquer fato da emiss@o que seja de competéncia de definicdo pelos
Titulares de CRI, comprometendo-se tdo somente a agir em conformidade com as instrucdes
gue lhe forem transmitidas pelos Titulares de CRI. Neste sentido, o Agente Fiduciario nao
possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos juridicos decorrentes
do estrito cumprimento das orientacdes dos Titulares de CRI a ele transmitidas conforme
definidas pelos Titulares de CRI e reproduzidas perante a Emissora, independentemente de
eventuais prejuizos que venham a ser causados em decorréncia disto aos Titulares de CRI ou
a Emissora. A atuacdo do Agente Fiduciario limita-se ao escopo da Resolugcdo CVM 17 e dos
artigos aplicaveis da Lei das Sociedades por A¢bes, estando este isento, sob qualquer forma
ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que ndo tenha decorrido da legislacéo
aplicavel.

Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiduciario assumira que os
documentos originais ou cépias autenticadas ou simples de documentos encaminhados pela
Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude ou adulteracdo. N&o sera
ainda, sob qualquer hipétese, responsével pela elaboracdo de documentos societérios da
Emissora, que permanecerdo sob obrigagéo legal e regulamentar da Emissora elabora-los, nos
termos da legislagdo aplicavel.

Os atos ou manifestagfes por parte do Agente Fiduciario, que criarem responsabilidade para
os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obriga¢gfes para com eles, bem como aqueles
relacionados ao devido cumprimento das obrigagfes assumidas neste instrumento, somente
serdo validos quando previamente assim deliberado pelos Titulares de CRI reunidos em
Assembleia Especial de Investidores. O disposto acima nao inclui as deliberacdes relativas a
insuficiéncia de lastro e/ou insolvéncia da Securitizadora, cujos quéruns e medidas séo legais
e previstos neste Termo de Securitizacdo, de forma que ndo havendo deliberacdo o Agente
Fiduciario podera adotar o disposto na legislagéao.

Instituicdo Custodiante

O servico de custddia e registro conforme disposto nesta Clausula alcanca a guarda dos
documentos comprobatérios que evidenciam a existéncia dos direitos creditérios vinculados a
emissao:

17.1.1 A Instituicdo Custodiante pode contratar depositario para os documentos que integram
o lastro da Emissédo, sem se eximir de sua responsabilidade pela guarda desses
documentos;

17.1.2 A Instituicdo Custodiante possui regras e procedimentos adequados, previstos por
escrito e passiveis de verificacdo, para assegurar o controle e a adequada
movimentacao da documentag¢édo comprobatdria dos direitos creditorios; e

17.1.3 Os documentos que evidenciam a existéncia dos direitos creditorios referidos neste
Termo de Securitizagdo s@o aqueles que a Emissora e a Instituicdo Custodiante
julguem necessarios para que possam exercer plenamente as prerrogativas
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18
18.1

18.2

18.3

18.4

decorrentes da titularidade dos ativos, sendo capaz de comprovar a origem e a
existéncia dos Créditos Imobiliérios.

Liguidagdo do Patrimdnio Separado

Caso seja verificada (i) a insolvéncia da Emissora, com relacéo as obrigacdes assumidas neste
Termo de Securitizagdo, ou (i) qualquer uma das hipéteses previstas abaixo, o Agente
Fiduciario devera realizar imediata e transitoriamente a administragédo do Patriménio Separado
constituido pelos Créditos do Patrimoénio Separado, ou promover a liquidagcdo do Patrimdnio
Separado na hipétese em que a Assembleia Especial de Investidores venha a deliberar
assuncao da administracéo do Patrim6nio Separado na forma acima e sobre tal liquidacao:

0] decretacao de faléncia ou recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora;

(ii) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperacéo judicial ou extrajudicial
a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou
obtida homologacéo judicial do referido plano; ou requerimento, pela Emissora, de
recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do processamento da
recuperacédo ou de sua concessao pelo juiz competente;

(i) pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora e ndo devidamente
elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal; e

(iv) ndo pagamento pela Emissora das obrigagBes pecuniarias devidas a qualquer dos
Titulares de CRI, nas datas previstas neste Termo de Securitizagdo e/ou nos
Documentos da Operago, ndo sanado no prazo de 1 (um) Dia Util, contado da data de
vencimento original, desde que a Emissora tenha recebido os valores correspondentes
para satisfacéo das obrigagcBes pecuniarias devidas pela Devedora, desde que néo seja
causado por terceiros relacionados; e

(V) desvio de finalidade do Patriménio Separado.

N&o estdo inseridos nos Eventos de Liquidacédo do Patrimbnio Separado o inadimplemento e/ou
mora da Emissora em decorréncia de inadimplemento e/ou mora da Devedora.

Em até 15 (quinze) dias a contar da ciéncia dos eventos acima, o Agente Fiduciario devera
convocar uma Assembleia Especial de Investidores, com antecedéncia de 20 (vinte) dias
contados da data de sua convocacgdo e instalar-se-4, em primeira convocag¢do e segunda
convocagao, com quantidade de beneficiarios, conforme artigo 28 da Resolugcdo CVM 60. A
deliberagdo pela liquidagéo do Patrimdnio Separado sera vdlida por maioria dos beneficiarios
presentes, enquanto o quérum de deliberagdo requerido para a substituicdo da Securitizadora
na administracdo do Patrimbnio Separado ndo podera ser superior a CRI representativos de
mais de 50% (cinquenta por cento) do Patriménio Separado.

Na Assembleia Especial de Investidores mencionada na Clausula 18.3 acima, os Titulares de
CRI deliberardo (i) pela liguidacdo do Patrimbnio Separado, hipotese na qual deverd ser
nomeado o liquidante e determinadas as formas de liquidacdo; ou (ii) pela ndo liquidacdo do
Patriménio Separado, hipétese na qual devera ser deliberado o retorno da administracéo do
Patriménio Separado pela Emissora ou a homeagdo de outra companhia securitizadora de
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18.5

18.6

18.7

18.8

18.9

créditos imobiliarios, fixando-se as condicdes e termos para sua administracdo, bem como a
remuneracao da nova companhia securitizadora de créditos imobiliarios.

A ocorréncia de (i) qualquer dos eventos acima descritos; (i) um Eventos de Resgate
Antecipado dos CRI; ou (iii) eventuais eventos de inadimplemento deverdo ser prontamente
comunicada, ao Agente Fiduciario, pela Emissora, em até 1 (um) Dia Util a contar da ciéncia
pela Emissora. O descumprimento pela Emissora ndo impedird o Agente Fiduciario ou os
Titulares dos CRI de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades e pretensées nelas
previstos ou neste Termo de Securitiza¢do e nos demais Documentos da Operacao.

O Agente Fiduciario podera promover a liquidagdo do Patrimdnio Separado com o consequente
resgate dos CRI mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos integrantes do patriménio
separado aos seus Titulares de CRI nas seguintes hipoteses: (a) caso a Assembleia Especial
de Investidores de que trata a Clausula 18.3 acima nao seja instalada, por qualquer motivo, em
segunda convocacdo, ou (b) caso a Assembleia Especial de Investidores de que trata a
Clausula 18.3 acima seja instalada e os Titulares de CRI ndo decidam a respeito das medidas
a serem adotadas.

A liquidacdo do Patrimbnio Separado seré realizada mediante transferéncia dos Créditos
Imobiliarios e dos eventuais recursos da Conta do Patrimdnio Separado integrantes do
Patriménio Separado aos Titulares de CRI em dacdo em pagamento, para fins de extin¢do de
toda e qualquer obrigagdo da Emissora decorrente dos CRI. Nesse caso, cabera a instituicao
administradora que vier a ser nomeada pelos Titulares de CRI, conforme deliberagdo dos
Titulares de CRI: (i) administrar os Créditos Imobiliarios e os eventuais recursos da Conta do
Patriménio Separado que integram o Patriménio Separado, (ii) esgotar todos 0s recursos
judiciais e extrajudiciais para a realiza¢é@o dos créditos oriundos dos Créditos Imobiliarios e dos
eventuais recursos da Conta do Patriménio Separado que Ihe foram transferidos, (iii) ratear os
recursos obtidos entre os Titulares de CRI na proporcdo de CRI detidos, e (iv) transferir os
Créditos Imobiliarios e os eventuais recursos da Conta do Patrimbnio Separado eventualmente
nao realizados aos Titulares de CRI, na proporcado de CRI detidos.

A liquidacao do Patriménio Separado ndo implica e/ou configura qualquer evento de Resgate
Antecipado.

A ocorréncia de descumprimento, por culpa exclusiva da Emissora, de qualquer obrigagdo ndo
pecuniaria prevista neste Termo de Securitizacdo e nos Documentos da Operacao, ndo sanada
em 30 (trinta) dias corridos contados da data do recebimento, pela Emissora, de aviso escrito
qgue lhe for enviado pelo Agente Fiduciario, podera ensejar a liquidacdo do Patrimdnio
Separado, neste caso o Agente Fiduciario devera convocar uma assembleia geral em até 5
(cinco) Dias Uteis contados de sua ciéncia, para deliberar (a) pela liquidacdo do Patrimonio
Separado, hip6tese na qual devera ser nomeado o liquidante e as formas de liquidacao,
podendo a Securitizadora continuar responsavel pela administragdo do Patriménio Separado
até a sua liquidacdo, ou (b) pela nao liquidacdo do Patriménio Separado, hipétese na qual a
Securitizadora podera continuar responsavel pela administracdo do Patrimdnio Separado até a
eleicdo de nova securitizadora, ou (c) pela concessdao de prazo adicional para fins de
cumprimento, pela Securitizadora, do descumprimento em curso, hipétese na qual a
Securitizadora podera continuar responsavel pela administragao do Patrimdnio Separado.
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191

19.2

19.3

194

195

19.6

19.7

19.8

19.9

19.10

Assembleia Especial de Investidores

Os Titulares de CRI poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Especial de
Investidores, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhao dos Titulares de
CRI.

A Assembleia Especial de Investidores podera ser convocada (i) pela Emissora; (ii) pelo Agente
Fiduciério; ou (iii) por Titulares de CRI que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos
CRI em Circulacéo.

Convocacao:

Nos termos da Resolucdo CVM 60, os editais de convocacdo de Assembleia Especial de
Investidores, deverao ser disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do
sistema de envio de Informacdes Periddicas Eventuais da CVM e veiculados na pagina da
Securitizadora na rede mundial de computadores — Internet (www.canalsecuritizadora.com.br
), imediatamente apds a realiza¢do ou ocorréncia do ato a ser divulgado, observado no que
couber, na forma do artigo 26, artigo 44, paragrafo 5°, do artigo 45, do artigo 46, inciso 1V, alinea
“b” e do artigo 52, inciso | da Resolu¢cdo CVM 60 e conforme o artigo 30, paragrafo 3°, da Lei
14.430, devendo a Securitizadora avisar o Agente Fiduciario da realizacdo de qualquer
publicacdo em até 1 (um) dia corrido depois da sua ocorréncia.

As publica¢des acima serdo realizadas uma Unica vez e, no caso de Assembleia Especial de
Investidores ndo havendo quérum para determinada deliberacdo em primeira convocacéo,
deverd ser realizada uma nova e Unica publicagdo de segunda convocacao.

Na mesma data acima, as publicacBes de editais das Assembleias de Titulares de CRI seréo
(a) encaminhados pela Securitizadora a cada Titular de CRI e/ou aos custodiantes dos
respectivos Titulares de CRI, por meio de comunicacdo eletrbnica (e-mail), cujas as
comprovacdes de envio e recebimento valerdo como ciéncia da publicacdo, observado que a
Emissora considerara os enderecos de e-mail dos Titulares de CRI, conforme informado pela
B3 e/ou pelo Escriturador, exceto se de outra forma prevista em legislagdo em vigor.

Aplicar-se-a a Assembleia Especial de Investidores, no que couber, o disposto na Lei 14.430 e
na Resolucdo CVM 60, Resolugdo CVM 81, conforme o caso, bem como o disposto na Lei das
Sociedades por Acdes, a respeito das assembleias gerais de acionistas.

A Assembleia Especial de Investidores realizar-se-4 no local onde a Emissora tiver a sede ou
de forma remota, observado os termos da Resolu¢cdo CVM 60 e, no que couber, a Resolugéo
CVM 81, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as correspondéncias de
convocacao indicardo, com clareza, o lugar e horéario da reunido.

A Assembleia Especial de Investidores instalar-se-a, em primeira ou segunda convocacgao, com
a presenca de qualquer nimero de Titulares de CRI.

Cada CRI em Circulagdo correspondera a um voto nas Assembleias de Titulares de CRI, sendo
admitida a constituicdo de mandatarios, Titulares de CRI ou néo.

Sera facultada a presenca dos representantes legais da Emissora nas Assembleias de Titulares
de CRI.
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19.12

19.13

19.14

19.15

19.16

19.17

O Agente Fiduciario devera comparecer a Assembleia Especial de Investidores e prestar aos
Titulares de CRI as informacdes que lhe forem solicitadas, sendo que a Emissora, o Agente
Fiduciario e/ou os Titulares de CRI poderdo convocar quaisquer terceiros (inclusive a
Devedora), para participar das Assembleias de Titulares de CRI, sempre que a presenca de
gualquer dessas pessoas for relevante para a deliberacéo da ordem do dia. Sem prejuizo da
referida faculdade, a Devedora e/ou suas partes relacionadas ndo poderdo participar do
processo de deliberacdo e apuracéo dos votos dos Titulares de CRI a respeito da respectiva
matéria em discusséo.

A presidéncia da Assembleia Especial de Investidores cabera, de acordo com quem a tenha
convocado, respectivamente: (i) ao representante da Emissora; (ii) ao representante do Agente
Fiduciario; ou (iii) ao Titular de CRI eleito pelos Titulares de CRI presentes.

Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de Securitizagdo, pela Resolugdo CVM 60
e/ou nos Documentos da Operacédo, todas as deliberacbes serdo tomadas, em primeira ou
segunda convocacdo, pelos Titulares de CRI representando, no minimo, (a) 66% (sessenta e
seis por cento) dos CRI em circulagdo, na primeira Assembleia Especial de Investidores para
deliberar sobre a matéria; e (b) a maioria dos presentes, na segunda Assembleia Especial de
Investidores para deliberar sobre a matéria dos CRI em Circulagé&o.

Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de Securitizacdo, pela Resolugdo CVM 60
e/ou nos Documentos da Operacdo, as propostas de alteracdes em relagdo (i) as datas de
pagamento dos CRI e a data de pagamento da Amortizacéo dos CRI; (i) a Remuneracgédo dos
CRI, a Amortizagdo dos CRI e ao Valor Nominal Unitério; (iii) ao prazo de vencimento dos CRI;
(iv) aos eventos de vencimento automatico e ndo automatico das Notas Comerciais Escriturais;
(v) aos Créditos Imobiliarios, que possa impactar os direitos dos Titulares de CRI; e/ou (vi) aos
quéruns de deliberacdo das Assembleias de Titulares de CRI, deverdo ser aprovadas seja em
primeira convocacao da Assembleia Especial de Investidores ou em segunda convocagéo, por
Titulares de CRI que representem, no minimo, (a) 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em
circulagdo, na primeira Assembleia Especial de Investidores para deliberar sobre a matéria; e
(b) a maioria dos presentes, na segunda Assembleia Especial de Investidores para deliberar
sobre a matéria.

Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo, sera considerada
regularmente instalada a Assembleia Especial de Investidores a que comparecerem todos 0s
Titulares de CRI, sem prejuizo das disposi¢fes relacionadas com os quoruns de deliberacédo
estabelecidos neste Termo.

Voto

A cada CRI em Circulacdo correspondera um voto, sendo admitida a constituicdo de
mandatérios, observadas as disposi¢cdes dos paragrafos primeiro e segundo do artigo 126 da
Lei das Sociedades por Acdes.

Os Titulares dos CRI poderéo exercer o voto em Assembleia Especial de Investidores por meio
do preenchimento e envio da respectiva instru¢éo de voto a distancia, desde que recebida pela
Emissora antes do inicio da Assembleia Geral na forma do artigo 29, paragrafo segundo e do
artigo 30, paragrafo quinto, da Resolugdo CVM 60 e observadas as demais disposicdes da
Resolucao CVM 60 e, no que couber, a Resolugdo CVM 81.
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19.19

19.20

19.21

19.22

19.23

Caso os Titulares de CRI possam participar da Assembleia Geral a distancia, por meio de
sistema eletrénico, a convocagdo devera conter informagcdes detalhando as regras e os
procedimentos sobre como os Titulares de CRI podem participar e votar a distancia na
Assembleia Geral, incluindo informag6es necessarias e suficientes para acesso e utilizacédo do
informacdes necessarias e suficientes para acesso e utilizagao do sistema pelos investidores,
assim como se a Assembleia Especial de Investidores sera realizada parcial ou exclusivamente
de modo digital.

No caso de utilizacdo de meio eletrbnico para realizacdo da Assembleia Especial de
Investidores, a Emissora devera adotar meios para garantir a autenticidade e a seguranca na
transmissao de informacdes, particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de
assinatura eletrénica ou outros meios igualmente eficazes para assegurar a identificacao dos
Titulares dos CRI.

Dispensa:

E dispensada a necessidade de convocacdo e realizacdo de Assembleia Especial de
Investidores para a alteracdo dos Documentos da Operagdo quando que tais alteracdes
decorrerem exclusivamente: (i) de modificacdes ja permitidas expressamente nos Documentos
da Operacdo; (ii) da necessidade de atendimento a exigéncias de adequac¢ao a nhormas legais
ou regulamentares, inclusive decorrente de exigéncias cartorarias devidamente comprovadas,
(iif) quando verificado erro de digitacdo ou erro formal, desde que a alteracdo ndo acarrete
qualquer alteracédo da Remuneracéo, no fluxo de pagamentos e nas Garantias dos CRI, ou
ainda; (iv) em virtude da atualizacédo dos dados cadastrais da Emissora ou do Agente Fiduciario,
tais como alteracdo na raz&o social, endereco e telefone; desde que tais alteracdes (a) ndo
representem prejuizo aos Titulares de CRI ou afetem o fluxo dos Créditos Imobiliarios e (b) ndo
gerem novos custos ou despesas aos Titulares de CRI. As alteragfes referidas acima devem
ser comunicadas aos titulares pela Securitizadora e pelo Agente Fiduciario, através dos
respectivos sites, no prazo de até 7 (sete) dias Uteis contado da data em que tiverem sido
implementadas, na forma do 84° do artigo 25 da Resolu¢do CVM 60.

Encaminhamento de Documentos para a CVM:

As atas lavradas das Assembleias de Titulares de CRI serdo encaminhadas somente a CVM
via Sistema de Envio de Informacdes Periddicas e Eventuais — IPE, sendo que sua publicagéo
em jornais de grande circulacdo ndo sera necessaria, exceto se a assembleia deliberar em
sentido diverso.

Consulta formal:

Os Titulares de CRI poderéo votar nas Assembleias de Titulares de CRI por meio de processo
de consulta formal, escrita ou eletrbnica, observadas as formalidades de convocacéo e
deliberacdo da Assembleia Especial de Investidores prevista neste Termo de Securitizacéo,
desde que a Emissora possua sistemas ou controles necessarios para tanto, o que devera ser
devidamente informado na convocacéao.

Exercicio Social:

O exercicio social do Patriménio Separado desta Emisséo se encerrard em 30 de setembro de
cada ano.
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As Assembleias de Titulares de CRI que deliberarem, anualmente, sobre as demonstracdes
contabeis do Patrimdnio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias ap6s o término do exercicio
social a que se referirem, seréo convocadas na forma prevista neste Termo de Securitizagdo.

A Assembleia Especial de Investidores que deliberar pela aprovacdo das demonstracdes
contabeis do Patrimdnio Separado, que ndo contiverem ressalvas, podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso na referida assembleia ndo haja quérum para deliberacao
em segunda convocacéo, em virtude do ndo comparecimento de quaisquer Titulares de CRI,
sendo que todos os custos para realizacdo da referida assembleia serdo arcados pelo Fundo
de Despesas ou, em caso de insuficiéncia destes, pela Devedora e, na sua inadimpléncia, pelo
Patriménio Separado.

Despesas da Emisséo

Despesas. Sdo as despesas flat listadas no Termo de Emissdo de Notas Comercias, que
totalizam o montante de R$472.621,31 (quatrocentos e setenta e dois mil e seiscentos e vinte
€ um reais e trinta e um centavos) as quais serdo pagas com os recursos da integralizacao dos
CRI.

Despesas Recorrentes
Séo as despesas listadas a seguir:

® todos os emolumentos da B3, relativos a CCl e aos CRYI, incluindo as despesas com
registros, emisséo, utilizagcdo e movimentagdo perante a CVM, B3, ANBIMA, Juntas
Comerciais e Cartorios de Registro de Titulos e Documentos, impresséo, expedicdo e
publicacédo de relatérios e informacdes periddicas previstas na Resolugdo CVM 60, em
regulamentacéo especifica e em qualquer outra norma aplicavel, conforme o caso, da
documentacdo societaria da Securitizadora relacionada aos CRI, ao Termo de
Securitizacdo e aos demais Documentos da Operacdo, bem como de eventuais
aditamentos aos mesmaos;

(ii) todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora e/ou
pelo Agente Fiduciario dos CRI, inclusive despesas vinculadas aos eventuais
aditamentos aos documentos relacionados aos CRI, ou que sejam necessarias para
proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRI ou para realizacdo dos seus
créditos, a serem pagas no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados da apresentagéo
de cobranca pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario nesse sentido, conforme
previsto no Termo de Securitiza¢ao;

(iii) averbacgdes, prenotacgdes e registros em Cartorios de Registro de Imoveis, Cartérios de
Registro de Titulos e Documentos e Junta Comercial, quando for o caso, bem com os
custos relacionados & assembleia geral dos titulares dos CRI, conforme previsto no
Termo de Securitizacao;

(iv) em virtude da instituicdo do regime fiduciario e da gestéo e administragéo do Patriménio
Separado, as despesas mensais de contratacdo de auditor independente, contador, ou
seja, profissionais para realizar a escrituragao contédbil e elaboracdo de balanco
auditado, os quais seréo realizados na periodicidade exigida pela legislagdo em vigor e
serdo reembolsados a Securitizadora, e quaisquer prestadores de servi¢cos contratados
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v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

x)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

para a oferta dos CRI, mediante apresentacdo dos comprovantes de pagamento ou
notas fiscais;

os honorarios, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou
fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os interesses
dos titulares dos CRI, na defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou
judiciais propostos contra o Patriménio Separado ou, ainda, realizacdo do Patrimbnio
Separado;

as eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares dos
CRI e a realizagdo dos créditos do Patrimdnio Separado;

remunerac@o de todas as verbas e tarifas devidas a instituicdo financeira onde se
encontra aberta a conta corrente do Patrimdnio Separado;

despesas com a publicacdo de atos societarios da Securitizadora e necessérias a
realizacdo de assembleias gerais dos titulares dos CRI, na forma da regulamentagéo
aplicavel;

honoréarios e despesas incorridas na contratagdo de servicos para procedimentos
extraordinarios previstos nos documentos relacionados aos CRI;

despesas com a publicacéo de atos societérios da Securitizadora relacionada aos CRI
e necessarias a realizacdo de assembleias gerais, na forma da regulamentagéo
aplicavel;

taxas, impostos ou contribuicdes federais, estaduais, municipais ou autarquicas, que
recaiam sobre os bens, direitos e obrigacdes do Patrimbnio Separado;

quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei ao
Patrimbénio Separado;

a

todo e quaisquer custos inerentes a realizagdo de assembleia geral ordinaria ou
extraordinaria dos titulares dos CRI, inclusive, mas ndo exclusivamente, a necessidade
de locacdo de espago para sua realizacdo, bem como com a contratacdo de servicos
extraordinarios para a sua realizacao;

remuneracéo de todas as verbas e tarifas devidas a instituicdo financeira onde se
encontra aberta a Conta Centralizadora e da Conta Vinculada;

custos de adequacao de sistemas com o fim especifico de gerir os créditos ou o
Patriménio Separado dos CRI, bem como os indices e critérios de elegibilidade, se
houverem, inclusive aqueles necessérios para acompanhar as demonstracdes
financeiras do patriménio separado; as despesas com terceiros especialistas, o que
inclui o auditor independente e contabilidade, bem como as despesas com
procedimentos legais, incluindo sucumbéncia, incorridas para resguardar os interesses
dos titulares dos CRI e a realizacao dos Créditos Imobiliarios e das garantias integrantes
do Patrimbnio Separado, que deverdo ser previamente aprovadas e, em caso de
insuficiéncia de recursos no Patrimdnio Separado, pagas pelos titulares dos CRI;
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(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

(xxi)

(xxii)

0s eventuais tributos que, a partir da data de emissao dos CRI, venham a ser criados
e/ou majorados ou que tenham sua base de célculo ou base de incidéncia alterada,
questionada ou reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relativa, um
incremento da tributagéo incidente sobre os Créditos Imobiliarios;

as perdas, danos, obrigacdes ou despesas, incluindo taxas e honorarios advocaticios
arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissdo, exceto se tais
perdas, danos, obrigacdes ou despesas: forem resultantes de inadimplemento, dolo ou
culpa por parte da Securitizadora, do Agente Fiduciario ou de seus administradores,
empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser determinado de forma
expressa em decisao judicial final proferida pelo juizo competente;

as eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares de
CRI, realizacdo dos Créditos Imobilidrios e cobranca dos Créditos Imobiliarios
inadimplidos, integrantes do Patrimdnio Separado;

casos de alteracdes ou correcdes de qualquer natureza, ou, ainda, de renegociagdes
estruturais dos CRI ou de quaisquer dos Documentos da Operagéo que impliquem na
elaboracdo de aditivos aos instrumentos contratuais, averbacdes, prenotacdes e
registros em Cartorios de Registro de Iméveis e Cartorios de Registro de Titulos e
Documentos, quando for o caso, ser4d devida pelo Devedor a Emissora uma
remuneracdo adicional, liquida de quaisquer encargos e tributos, equivalente a
R$900.00 (novecentos reais) por hora/homem, pelo trabalho de profissionais dedicados
a tais atividades. A mesma remuneracgéo serd devida quando (i) esfor¢os de cobranga
e execucgdo de Garantias, (ii) o0 comparecimento em reunifes formais, presenciais ou
conferéncias telefénicas com demais partes da emisséao, incluindo assembleias gerais,
(iii) andlise a eventuais aditamentos aos documentos da operacao; (iv) a implementacéo
das consequentes decisbes tomadas em tais eventos; (v) verificagbes extraordinarias
de lastro, destinacdo e garantias; (vi) esfor¢os adicionais, quando a liquidag&do ocorrer
em mais de uma data; (vii) andlise de condi¢cfes precedentes em mais de uma data, a
pedido da Emissora; e (vii) verificacdes de processos judiciais e extrajudiciais do
Devedor e Fiadores, tendo a vista obrigacbes da legislagdo em vigor. Estes valores
serdo corrigidos a partir da data da emissdo dos CRI pelo IPCA/IBGE, acrescido de
impostos (gross up), para cada uma das eventuais renegocia¢des que venham a ser
realizadas;

N

Remuneragdo da Securitizadora, referente a verificagdo dos indices, no valor de
R$1.200,00 (mil e duzentos reais) por verificacao;

os honorarios de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de
sucumbéncia) incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario na defesa de
eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o
Patriménio Separado ou contra a Securitizadora, desde que relacionados aos CRI e/ou
a qualquer dos Créditos Imobiliarios;

0s honorarios e as despesas incorridos na contratacao de servi¢os para procedimentos
extraordinarios que sejam atribuidos & Securitizadora, quando relacionados & Emisséo
el/ou a Oferta;
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20.4

(xxiii) quaisquer taxas, impostos ou contribuicdes e quaisquer outros encargos, presentes e
futuros, que sejam imputados por lei a Securitizadora, quando relacionados a Emissao
elou a Oferta Restrita e/ou ao Patrimbnio Separado;

(xxiv) quaisquer custas e gastos determinados pela CVM, B3 ou qualquer outro 6rgdo publico
oficial, inclusive com o registro para negociacdo dos CRI em mercados organizados;

(xxv) quaisquer custas com a expedi¢do de correspondéncia de interesse dos titulares de
CRI,

(xxvi) quaisquer despesas ou custos inerentes a liquidagao do Patrimdnio Separado; e
(xxvii) quaisquer outros honorarios, custos e despesas previstos no Termo de Securitiza¢éo
Despesas de Responsabilidade do Patrimbnio Separado dos CRI

S&o as despesas listadas a seguir:

® as despesas com a gestdo, cobranca, contabilidade e auditoria na realizacdo e
administragdo do Patrimbnio Separado, outras despesas indispensaveis a
administrag&o dos Créditos Imobilidrios, inclusive, as referentes a sua transferéncia na
hipétese de o Agente Fiduciario dos CRI assumir a sua administracédo, desde que ndo
arcadas pela Devedora;

(ii) as eventuais despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais
relacionados com procedimentos legais incorridas para resguardar os interesses dos
Titulares dos CRI e realiza¢do dos Créditos Imobiliarios e das Garantias integrantes do
Patriménio Separado, desde que previamente aprovadas pelos Titulares dos CRI;

(i) as despesas com publicagbes em jornais ou outros meios de comunicagdo para
cumprimento das eventuais formalidades relacionadas aos CRI;

(iv) as eventuais despesas, depositos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acoes judiciais;

(V) os tributos incidentes sobre a distribuicdo de rendimentos dos CRI; e
(vi) as despesas acima de responsabilidade da Devedora, que ndo pagas por este.

As Despesas serdo pagas prioritariamente com os recursos do Fundo de Despesas (conforme
abaixo definido), caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes, as
despesas serdo arcadas com recursos do Patriménio Separado, devendo a Devedora
reembolsar tais pagamentos no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, mediante a apresentacéo, pela
Securitizadora, de comunicac¢do indicando as despesas incorridas, acompanhada dos
recibos/notas fiscais correspondentes, conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais. Caso os recursos do patrimdnio separado dos CRI ndo sejam suficientes para arcar
com as Despesas, a Securitizadora e/ou qualquer prestador de servicos no ambito da emissao
dos CRI, conforme o caso, poderdo cobrar tal pagamento da Devedora com as penalidades
previstas na Clausula 20.5 abaixo, ou somente se a Devedora néo efetuar tal pagamento com
as penalidades previstas na Clausula 20.5 abaixo, e os recursos do patrimdnio separado dos
CRI ndo sejam suficientes, a Securitizadora e/ou qualquer prestador de servicos no &mbito da

74



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

20.5

20.6

20.7

20.8

20.9

20.10

emissado dos CRI, conforme o caso, poderéo solicitar aos Titulares de CRI que arquem com o
referido pagamento mediante aporte de recursos no Patrimdnios Separado.

Caso qualquer um dos Titulares dos CRI ndo cumpra com as obrigac8es de aporte e ndo haja
recursos suficientes no Patrimdnio Separado para fazer frente a tal obrigacéo, a Securitizadora
estara autorizada a realizar a compensagédo de eventual Remuneracéo e/ou Amortizacédo a que
este Titular de CRI inadimplente tenha direito com os valores gastos pela Securitizadora e/ou
pelos demais titulares de CRI adimplentes com estas despesas. Em caso de aporte os Titulares
dos CRI, possuirdo o direito de regresso contra a Devedora. As Despesas que eventualmente
nao tenham sido quitadas serdo acrescidas a dividas da Devedora no ambito dos créditos
imobiliarios representados pelas Notas Comerciais Escriturais, e deverdo ser pagos de acordo
com a ordem de alocacéo de recursos prevista no Termo de Securitizacao.

As parcelas devidas a Instituicdo Custodiante, serdo acrescidas de ISS (Imposto Sobre
Servigcos de Qualquer Natureza), PIS (ContribuicAo ao Programa de Integracdo Social),
COFINS (Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Contribui¢éo sobre
o Lucro Liquido), IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros impostos que
venham a incidir sobre a remuneracdo da Instituicdo Custodiante nas aliquotas vigentes nas
datas de cada pagamento.

Os valores devidos a Instituicdo Custodiante poderdo ser faturados por qualquer empresa do
grupo econdmico, incluindo, mas néo se limitando, a Vortx Servi¢os Fiduciarios Ltda., inscrita
no CNPJ/MF n° 17.595.680/0001-36.

Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida & Instituicdo Custodiante, sobre
0s débitos em atraso incidirdo multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito,
bem como juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o valor do débito em atraso
sujeito a atualizagdo monetéria pelo IPCA acumulado, incidente desde a data da inadimpléncia
até a data do efetivo pagamento, calculado pro rata die.

A remuneracao da Instituicdo Custodiante nado inclui despesas consideradas necessarias ao
exercicio da funcdo de agente registrador e instituicdo custodiante durante a implantacéo e
vigéncia do servico, as quais serdo cobertas pela Devedora, mediante pagamento das
respectivas cobrancas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas diretamente em
nome da Devedora ou mediante reembolso, apos prévia aprovacéo, sempre que possivel, quais
sejam: custos com o Sistema de Negociacdo, publicacbes em geral, custos incorridos em
contatos telefénicos relacionados a emissao, notificacdes, extracdo de certiddes, despesas
cartorérias, fotocOpias, digitaliza¢des, envio de documentos, viagens, alimentagéo e estadias,
despesas com especialistas, tais como auditoria e/ou fiscalizac&o, entre outros, ou assessoria
legal aos titulares dos CRI.

No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas pela Devedora, sobre
todos e quaisquer valores em atraso, incidirdo (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més,
calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;
(i) multa moratdria de natureza ndo compensatéria de 2% (dois por cento); e (iii) atualizacdo
monetéria pelo IPCA, calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data
do respectivo pagamento.
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Quaisquer despesas recorrentes ndo mencionadas acima, e relacionadas a Emissao e a Oferta
Publica, serdo arcadas nos termos das clausulas acima, inclusive as seguintes despesas
razoavelmente incorridas ou a incorrer e devidamente comprovadas pela Securitizadora,
necessarias ao exercicio pleno de sua fungdo, em beneficio dos Titulares dos CRI: (i) registro
de documentos, notificacdes, extracdo de certides em geral, reconhecimento de firmas em
cartérios, copias autenticadas em cartorio e/ou reprograficas, emolumentos cartorarios, custas
processuais, periciais e similares, bem como quaisquer prestadores de servico que venham a
ser utilizados para a realizagdo dos procedimentos listados neste item “i”; (ii) contratacdo de
prestadores de servicos nao determinados nos Documentos da Operacéo, inclusive assessores
legais, agentes de auditoria, fiscalizacdo e/ou cobranca; e (iii) publicac6es em jornais e outros
meios de comunicacao, locacao de imével, contratacao de colaboradores, bem como quaisquer
outras despesas necessarias para realizagdo de Assembleias Gerais (“Despesas
Extraordinérias”).

As despesas que eventualmente sejam pagas diretamente pela Securitizadora, com a devida
comprovacao, por meio de recursos do patrimoénio separado dos CRI, e/o por meio de recursos
proprios da Securitizadora, dever@o ser reembolsadas pela Devedora, conforme o caso, a
Securitizadora, em até 2 (dois) Dias Uteis a contar do recebimento de notificacio por escrito
enviada pela Securitizadora, observado que, em nenhuma hipétese a Securitizadora possuira
a obrigacao de utilizar recursos proprios para o pagamento de despesas.

Sem prejuizo da clausula acima, na hipétese de eventual inadimpléncia da Devedora, a
Securitizadora podera promover as medidas judiciais cabiveis, iniciando a execug¢ao por quantia
certa contra devedor ou qualquer outra medida que entender cabivel, observados os termos e
condicbes para pagamento e reembolso pela Emissora, nos termos dos Documentos da
Operacao.

Na hip6tese de a data de vencimento dos CRI vir a ser prorrogada por deliberacdo da
Assembleia Especial de Investidores, ou ainda, ap6s a data de vencimento dos CRI, a
Securitizadora e/ou o Agente Fiduciario e/ou os demais prestadores de servigos, descritos nesta
Clausula, continuarem exercendo as suas funcdes, as despesas, conforme o caso, continuarédo
sendo devidas pela Emissora. Sera devida ainda a remuneracao da Securitizadora, do Agente
Fiduciario e demais prestadores de servi¢os da oferta mesmo apds o vencimento final dos CRI,
caso eles ainda estejam exercendo atividades inerentes a sua fungéo em relagdo a Emisséo.

Quaisquer transferéncias de recursos da Securitizadora a Devedora, determinada nos
documentos da operagédo, serdo realizadas pela Securitizadora liquidas de tributos (incluindo
seus rendimentos liquidos de tributos) em conta corrente de titularidade da Emissora, conforme
0 caso, ressalvados a Securitizadora os beneficios fiscais desses devedora rendimentos.

Fundos

Fundo de Despesas.

Conforme disposto no Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais, a Emissora foi
autorizada a constituir um fundo de despesas, mediante a retencao do Preco de Integralizacéo,
em conformidade com o disposto no Termo de Securitizagdo, na Conta do Patriménio
Separado, de valor equivalente a 12 (doze meses de despesas recorrentes, no montante total
de R$105.000,00 (cento e cinco mil reais) que serd utilizado para o pagamento das Despesas,
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relacionadas ao Patrimdénio Separado ao longo de todo o prazo de vigéncia dos CRI, sendo
certo que o saldo do Fundo de Despesas deve respeitar 0 montante minimo de R$105.000,00
(cento e cinco mil reais) durante a vigéncia deste Termo de Securitizacdo (“Fundo de
Despesas” e “Valor Minimo do Fundo de Despesas”, respectivamente).

Conforme disposto no Termo de Emissdo se a qualquer tempo, os recursos do Fundo de
Despesas somarem valor inferior ao Valor Minimo do Fundo de Despesas, conforme venha a
ser verificado pela Emissora, a Emissora devera (a) encaminhar notificacdo a Devedora,
acompanhada da comprovacao do valor existente no Fundo de Despesas, devendo a Devedora
recompor o Fundo de Despesas com 0 montante necessario para que o total dos recursos
existentes no Fundo de Despesas, apdés a recomposicdo, seja, no minimo, igual ao Valor
Minimo do Fundo de Despesas, mediante transferéncia dos valores necessarios a sua
recomposi¢do diretamente para a Conta do Patrimdnio Separado no prazo de até 05 (cinco)
Dias Uteis; e, ainda, (ii) encaminhar, na mesma data de recomposi¢éo do Fundo de Despesas
conforme item “” retro, os comprovantes das transferéncias para a referida recomposi¢ao a
Emissora, com copia ao Agente Fiduciario dos CRI. Caso a Devedora ndo efetue a
recomposi¢cdo do Fundo de Despesas até o Valor Minimo do Fundo de Despesas na forma e
no prazo aqui previstos, poderé ser caracterizado um Evento de Vencimento Antecipado das
Notas Comerciais Escriturais e por consequéncia um evento de Resgate Antecipado dos CRI.

Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora nédo
efetue diretamente tais pagamentos ou néo realize a recomposicdo do Fundo de Despesas,
nos termos previstos neste instrumento, tais Despesas deverao ser arcadas pela Securitizadora
com os demais recursos integrantes do Patriménio Separado. As Despesas que forem pagas
pela Securitizadora com os recursos do Patrimdnio Separado, serdo reembolsadas pela
Devedora no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, mediante a apresentacéo, pela Securitizadora, de
comunicacdo indicando as despesas incorridas, acompanhada dos recibos/notas fiscais
correspondentes.

Caso os recursos do Patrimdnio Separado ndo sejam suficientes para arcar com as Despesas,
a Securitizadora podera solicitar aos Titulares de CRI que arquem com o referido pagamento
mediante aporte de recursos no Patrimdnio Separado, sendo certo que os Titulares dos CRI
decidirdo sobre tal(is) pagamento(s), conforme deliberacdo na respectiva assembleia geral
convocada para este fim.

Na hipétese da Clausula acima, os Titulares de CRI reunidos em assembleia geral convocada
com este fim, nos termos do Termo de Securitizagdo, deverdo deliberar sobre o aporte de
recursos, de forma proporcional a quantidade de CRI detida por cada Titular de CRI, observado
que, caso concordem com tal aporte, possuirdo o direito de regresso contra a Devedora e
preferéncia em caso de recebimento de créditos futuros pelo Patrimdnio Separado dos CRI,
objeto ou ndo de litigio. As Despesas que eventualmente ndo tenham sido quitadas na forma
desta Clausula seréo acrescidas a divida da Devedora no &mbito dos Créditos Imobilidrios, e
deverdo ser pagas de acordo com a ordem de alocacao de recursos prevista no Termo de
Securitizac&o.

Conforme previsto neste Termo de Securitizagdo, caso qualquer um dos Titulares de CRI ndo
cumpra com eventual obrigacéo de realizacdo de aportes de recursos no Patriménio Separado,
para custear eventuais despesas necessarias a salvaguardar seus interesses, a Securitizadora
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estara autorizada a realizar a compensacéo de eventual remuneracédo a que este Titular de CRI
inadimplente tenha direito na qualidade de Titular de CRI da Emissdo com os valores gastos
pela Securitizadora com estas despesas.

Caso, quando da liquidacao integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes no Fundo
de Despesas, a Emissora ird transferir o montante excedente, liquido de tributos, taxas e
encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a Conta Livre Movimentacéo, ou,
se expressamente solicitado pela Devedora, em outra conta a ser oportunamente indicada pela
Devedora & Emissora, no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data da liquidagéo integral
dos CRI.

Fundo de Reserva

Nos termos do Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, a Emissora esta autorizada
a constituir um fundo de reserva, mediante a retencdo do Preco de Integralizacdo, em
conformidade com o disposto neste Termo de Securitiza¢do, na Conta do Patrimdnio Separado,
de valor equivalente a 2 (duas) PMTs devidas no 13° (décimo terceiro) e 14° (décimo quarto)
més, no valor de R$3.725.791,52 (trés milhGes e setecentos e vinte e cinco mil e setecentos e
noventa e um reais e cinquenta e dois centavos), observado que apos os 12 (doze) primeiros
meses o valor do Fundo de Reserva sempre devera corresponder ao valor das proximas duas
parcelas de juros remuneratérios e amortizagao vincendas (“Valor do Fundo de Reserva’),
que sera utilizado para cobrir eventual inadimplemento de obriga¢cfes pecuniérias previstas nos
Documentos da Operagdo, incluindo as eventuais Despesas previstas neste Termo de
Securitizacéo relacionadas ao Patriménio Separado ao longo de todo o prazo de vigéncia dos
CRI (“Fundo de Reserva”).

Os recursos do Fundo de Reserva somente podem ser utilizados para os fins dispostos no
Termo de Emissdo de Notas Comerciais Escriturais e neste Termo de Securitizacéo, e apenas
por decisdo da Securitizadora. Dessa forma, a Devedora nao tera poder de decisédo sobre o
uso desses recursos enquanto estiverem depositados na Conta do Patriménio Separado.

Conforme disposto no Termo de Emisséo de Notas Comerciais Escriturais, independentemente
do disposto acima, a Devedora e/ou as Fiadoras deverdo realizar diretamente todos os
pagamentos decorrentes das Notas Comerciais, sem prejuizo da obrigacdo de recompor o
Fundo de Reserva, observado o valore minimo previsto no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais, caso este seja utilizado em razdo do ndo pagamento de qualquer
obrigacédo e da verificagdo de um Evento de Inadimplemento, conforme previsto no Termo de
Emisséo de Notas Comerciais Escriturais.

Conforme disposto no Termo de Emissédo de Notas Comerciais Escriturais, toda vez que, por
qualquer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham a ser inferiores ao Valor do Fundo
de Reserva, a Devedora e/ou os Fiadores estardo obrigados a depositar recursos na Conta do
Patrimdnio Separado em montantes suficientes para a recomposicao do referido limite, em até
5 (cinco) Dias Uteis contados do envio de prévia comunicacéo, pela Securitizadora, com copia
ao Agente Fiduciario dos CRI, nesse sentido. Caso a Devedora e/ou os Fiadores ndo depositem
0 montante necessario para 0 cumprimento da obrigacdo aqui estipulada, no prazo aqui
previsto, tal evento sera considerado como inadimplemento de obrigacdo pecuniaria pela
Devedora, e a sujeitara as mesmas penalidades de qualquer inadimplemento pecuniério,
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conforme previstas no Termo de Emisséo e neste Termo de Securitizacao, inclusive Encargos
Moratdérios e, eventualmente o vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais.

A Securitizadora, conforme necessario, podera utilizar os recursos depositados na Conta
Vinculada para a recomposi¢éo do Fundo de Reserva, conforme disposto no Termo de Emisséo
de Notas Comerciais.

Caso, quando da liquidacéo integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes no Fundo
de Reserva, a Emissora ira transferir o montante excedente, liquido de tributos, taxas e
encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a Conta Livre Movimentacgéo, ou,
se expressamente solicitado pela Devedora, em outra conta a ser oportunamente indicada pela
Devedora a Emissora, no prazo de até 1 (um) Dia Util contado da data da liquidaco integral
dos CRI.

Tratamento Tributario Aplicavel

Os Titulares de CRI ndo devem considerar unicamente as informacdes contidas abaixo para
fins de avaliar o tratamento tributario de seu investimento nos CRI, devendo consultar seus
proprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente
quanto a outros tributos que ndo o imposto de renda eventualmente aplicaveis a esse
investimento ou a ganhos porventura auferidos em opera¢des com certificados de recebiveis
imobiliarios.

Imposto de Renda

Como regra geral, o tratamento fiscal dispensado aos rendimentos e ganhos produzidos pelos
certificados de recebiveis imobilirios € 0 mesmo aplicado aos titulos de renda fixa, sujeitando-
se, portanto, a incidéncia do IRF, a ser calculado com base na aplicacdo de aliquotas
regressivas, de acordo com o prazo da aplicacdo geradora dos rendimentos tributaveis: (i) até
180 dias: aliquota de 22,5%; (ii) de 181 a 360 dias: aliquota de 20%; (iii) de 361 a 720 dias:
aliquota de 17,5% e (iv) acima de 720 dias: aliquota de 15%. Este prazo de aplicagédo € contado
da data em que o investidor efetuou o investimento (artigo 1° da Lei n°® 11.033, de 21 de
dezembro de 2004 (“Lei 11.033") e artigo 65 da Lei n° 8.981, de 20 de janeiro de 1995 (“Lei
8.981")).

22.2.1 Nao obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua
gualificacdo como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de
investimento, instituicdo financeira, sociedade de seguro, de previdéncia privada, de
capitalizacéo, corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos
e valores mobiliarios, sociedade de arrendamento mercantil ou Investidor estrangeiro.

22.2.2 Pessoas Juridicas ndo Financeiras

O IRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas nao-financeiras tributadas
com base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipacdo, gerando o
direito a ser compensado com o IRPJ apurado em cada periodo de apuragéo (artigo 76,
inciso | da Lei 8.981). O rendimento também devera ser computado na base de célculo
da CSLL. As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% e adicional de 10%, sendo o
adicional calculado sobre a parcela do lucro real que exceder ao resultado da
multiplicagdo de R$20.000,00 (vinte mil reais) pelo numero dos meses do respectivo
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periodo de apuracdo; a aliquota da CSLL, para pessoas juridicas ndo-financeiras,
corresponde a 9%.

InstituicBes Financeiras, Fundos de Investimento e Outros

Com relacao aos investimentos em certificados de recebiveis imobiliarios realizados por
instituicbes financeiras, fundos de investimento, seguradoras, por entidades de
previdéncia privada fechadas, entidades de previdéncia complementar abertas,
sociedades de capitalizagao, corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobiliarios
e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencéo do IRF.

N&o obstante a isengdo de retencdo na fonte, os rendimentos decorrentes de
investimento em certificados de recebiveis imobiliarios por essas entidades, via de regra
e a excecdo dos fundos de investimento, serao tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15%
e adicional de 10%; pela CSLL: atualmente, a aliquota é de 15% para distribuidoras de
valores mobilidrios, corretoras de cambio e de valores mobiliarios, sociedades de
crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliario,
administradoras de cartbes de crédito, sociedades de arrendamento mercantil,
cooperativas de crédito e associagbes de poupanca e empréstimo; e de 20% para
bancos de qualquer espécie (artigo 3° da Lei n® 7.689, de 15 de dezembro de 1988). As
carteiras de fundos de investimentos (exceto fundos imobilidrios) estdo isentas de
imposto de renda (artigo 28, paragrafo 10, da Lei n® 9.532, de 10 de dezembro de 1997).

Pessoas Fisicas

Para as pessoas fisicas, desde 1° de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por
aplicag@o em certificados de recebiveis imobiliarios estéo isentos de imposto de renda
(na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por for¢a do artigo 3°, inciso I, da Lei 11.033.

Entidades Imunes e Isentas

Pessoas juridicas isentas terdo seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente
na fonte, ou seja, o imposto ndo é compensavel (artigo 76, inciso Il, da Lei 8.981). As
entidades imunes estdo dispensadas da retencdo do imposto na fonte desde que
declarem sua condigdo a fonte pagadora (artigo 71 da Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de
1995, com a redacéo dada pela Lei n°® 9.065, de 20 de junho de 1995).

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

Em relacdo aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior, aplica-
se, como regra geral, o mesmo tratamento cabivel em relagdo aos rendimentos e
ganhos percebidos pelos residentes no Pais. Por sua vez, ha um regime especial de
tributacdo aplicavel aos rendimentos e ganhos auferidos pelos investidores néo
residentes cujos recursos adentrarem o pais de acordo com as normas do Conselho
Monetario Nacional (Resolugcdo do CMN n° 4.373, de 29 de setembro de 2014) e ndo
sejam considerados residentes em paraiso fiscal, conforme definido pela legislacédo
brasileira. Nesta hip6tese, os rendimentos auferidos por Investidores estrangeiros em
operacdes de renda fixa estdo sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota de 15%. A
isencéo do imposto de renda prevista para a remuneracado produzida por certificados
de recebiveis imobiliarios detidos por investidores pessoas fisicas aplica-se aos
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investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no exterior, inclusive no caso
de residentes domiciliados em paises que nao tributem a renda ou que a tributem por
aliquota inferior a 20%.

Contribuicao Social para o Programa de Integracao Social — PIS e Contribuicdo
Social sobre o Faturamento — COFINS

Na sistematica ndo-cumulativa, as contribuigGes para o PIS e COFINS incidem sobre o
valor do faturamento mensal das pessoas juridicas, assim entendido, o total das
receitas por estas auferidas, independentemente de sua denominac¢éo ou classificagéo
contabil.

Os rendimentos em certificados de recebiveis imobiliarios auferidos por pessoas
juridicas ndo financeiras, sujeitas a sistematica ndo cumulativa séo classificados como
receitas financeiras e, desse modo, ficam sujeitos a incidéncia da COFINS e da
Contribuicéo ao PIS as aliquotas de 4% e 0,65%, respectivamente, na forma fixada pelo
Decreto n° 8.426, de 1° de abril de 2015.

Se a pessoa juridica for optante pela sistematica cumulativa de apuracgdo do PIS e da
COFINS, a base de calculo das referidas contribuigbes € a receita bruta, que abrange
as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa juridica (artigo 12, inciso | a IV,
do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de 1977). Caso os rendimentos em
certificados de recebiveis imobiliarios possam ser entendidos como decorrentes da
atividade principal da pessoa juridica, existiria a possibilidade de incidéncia das
referidas contribuices. Por outro lado, caso os investimentos em certificados de
recebiveis imobiliarios ndo representem a atividade ou objeto principal da pessoa
juridica investidora, ndo havera incidéncia do PIS e da COFINS.

Sobre os rendimentos auferidos por Investidores pessoas fisicas ndo ha incidéncia dos
referidos tributos.

Na hipétese de aplicagdo financeira em certificados de recebiveis imobiliarios realizada
por pessoas juridicas que tenham como atividade principal a exploracdo de operagdes
financeiras, como, por exemplo, as instituices financeiras, sociedades de seguro,
entidades de previdéncia complementar abertas, entidades de previdéncia privada
fechadas, sociedades de capitalizagdo, sociedades corretoras de titulos, valores
mobiliarios e cambio, sociedades distribuidores de titulos e valores mobiliarios e
sociedades de arrendamento mercantil, & exce¢do dos fundos de investimento, os
rendimentos poderdo ser considerados como receita operacional, podendo se sujeitar
a incidéncia das contribuicbes ao PIS e COFINS, na forma da legislagédo aplicavel a
pessoa juridica que a auferir.

22.3 Imposto sobre Operagdes Financeiras — IOF

22.3.1

Imposto sobre Operagdes de Cambio (“IOF/Cambio”)

Regra geral, as operacdes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e
condi¢des do Conselho Monetéario Nacional (Resolugdo CMN n° 4.373/2014), inclusive
por meio de operacdes simultaneas, incluindo as operacbes de cambio relacionadas
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aos investimentos em certificados de recebiveis imobiliarios, estéo sujeitas a incidéncia
do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso e a aliquota zero no retorno, conforme
Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, e alteracdes posteriores. Em qualquer
caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de 25% (vinte e
cinco por cento), a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, relativamente a
transacOes ocorridas apds esta eventual alteragéo.

22.3.2 Imposto sobre Titulos e Valores Mobiliarios (“IOF/Titulos”)

22.3.3 As operagdes com certificados de recebiveis imobiliarios estdo sujeitas ao IOF/Titulos
a aliquota zero, na forma do paragrafo 2°, inciso VI do artigo 32 do Decreto n° 6.306, de
14 de dezembro de 2007.

Fatores de Risco

O investimento nos CRI envolve uma série de riscos que devem ser observados pelo potencial
adquirente dos CRI. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado,
regulamentacdes especificas, entre outros, que se relacionam a Emissora, a Devedora, as
Notas Comerciais Escriturais, e aos préprios CRI. O potencial investidor deve ler
cuidadosamente todas as informacg6es que estédo escritas neste Termo de Securitizacdo antes
de tomar uma decisdo de investimento. Exemplificamos abaixo, de forma ndo exaustiva, alguns
dos riscos envolvidos na aquisi¢éo dos CRI:

23.1.1 Fatores de Risco relativos ao Ambiente Macroecondmico

O Governo Federal exerceu e continua exercendo influéncia significativa sobre a
economia brasileira. Essa influéncia, bem como as condi¢fes politicas e econdmicas
brasileiras, podem afetar adversamente as atividades da Emissora e da Devedora, e,
portanto, o desempenho financeiro dos CRI.

23.1.2 Ao final da década de 80 e inicio de 90, o governo utilizou diversas politicas na forma
de Planos Econbémicos para controle da taxa de inflacdo e, ainda hoje, o Governo
Federal pode exercer influéncia significativa sobre a economia brasileira. Assim, dado
um possivel cenario de crise econdmica, o governo pode realizar alguma intervengéo
direta ou indireta na economia de modo a atingir determinados objetivos
macroecondmicos, como controle da inflagcdo, aumento da taxa de crescimento do PIB,
controle da taxa de cambio, controle da base monetaria, entre outras. Essa atuacao do
governo, bem como seu impacto na economia brasileira, pode causar efeito adverso
relevante nas atividades e nos resultados operacionais da Devedora.

23.1.3 As politicas econdmicas do Governo Federal podem ter efeitos importantes sobre as
empresas brasileiras, sobre as condi¢cdes de mercado e sobre os precos dos valores
mobiliarios dessas empresas, incluindo a Devedora. A condicdo financeira e os
resultados operacionais da Devedora podem ser afetados negativamente por varios
fatores e pela resposta do governo brasileiro a esses fatores, dentre os quais:

0] instabilidade econdmica e social,
(i) instabilidade da moeda brasileira,;
(iii) inflacéo;
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23.1.4

23.15

23.1.6

23.1.7

23.1.8

(iv) eventos diplomaticos adversos;

(v) expansdo ou contracdo da economia brasileira, de acordo com as taxas de
crescimento do PIB; e

(vi) outros acontecimentos politicos, diplomaticos, sociais e econémicos que
venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.

Os fatores descritos acima, bem como as incertezas sobre as politicas ou
regulamentac¢fes que podem ser adotadas pelo governo brasileiro em relagdo a esses
fatores, em conjunto com o atual cenario politico do pais, podem afetar a confianca dos
investidores e do publico em geral, resultando na desaceleragdo da economia e no
aumento da volatilidade dos titulos emitidos por companhias brasileiras, causando um
efeito material adverso sobre os resultados operacionais e financeiros da Devedora.

A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira, bem como os negdcios
da Emissora e da Devedora, resultando em impacto negativo no desempenho financeiro
e no preco de mercado dos CRI.

A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvaloriza¢6es. No passado,
o0 Governo Federal implementou diversos planos econdmicos e fez uso de diferentes
politicas cambiais, incluindo desvalorizagbes repentinas, pequenas desvalorizacdes
periédicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de diaria a mensal),
sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados de cambio. As
desvalorizacBes cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuagBes
significativas nas taxas de cambio do real frente ao dolar dos Estados Unidos da
América. Nao é possivel assegurar que a taxa de cdmbio entre o real e o ddlar dos
Estados Unidos da América ira permanecer nos niveis atuais. As deprecia¢es do real
frente ao délar dos Estados Unidos da América também podem criar pressdes
inflacionarias adicionais no Brasil que podem afetar negativamente a liquidez da
Devedora e, ainda, a qualidade da presente Emisséao.

Acontecimentos e a percepcao de riscos em outros paises, sobretudo em paises de
economia emergente e nos Estados Unidos da América, podem prejudicar o preco de
mercado dos valores mobiliarios brasileiros, inclusive da negocia¢éo dos CRI, e causar
um impacto negativo nos resultados e condi¢des financeira da Emissora e da Devedora.

O valor de mercado de valores mobiliarios de emissdo de companhias brasileiras é
influenciado, em diferentes graus, pelas condi¢cbes econdmicas e de mercado de outros
paises, inclusive paises da América Latina e paises de economia emergente, inclusive
nos Estados Unidos. A reacdo dos investidores aos acontecimentos nesses outros
paises pode causar um efeito adverso sobre o valor de mercado dos valores mobiliarios
de companhias brasileiras, inclusive dos CRI. Crises em outros paises de economia
emergente, incluindo os da América Latina, tém afetado adversamente a disponibilidade
e 0s outros custos de crédito para empresas brasileiras no mercado externo, a saida
significativa de recursos do pais e a diminuicdo na quantidade de moeda estrangeira
investida no pais, podendo, ainda, reduzir a qualidade de crédito dos potenciais
tomadoras de recursos através da emissdo de CRI e ainda reduzir o interesse dos
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23.1.9

23.1.10

23.1.11

23.1.12

investidores nos valores mobilidrios das companhias brasileiras, o que poderia
prejudicar o preco de mercado dos CRI.

Reducéo de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar negativamente a
Emissora e a Devedora.

Uma reducao ainda maior do volume de investimentos estrangeiros no Brasil pode ter
impacto no balanco de pagamentos, o que pode forgar o Governo Federal a ter maior
necessidade de captagcbes de recursos, tanto no mercado doméstico quanto no
mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual elevacéo
significativa nos indices de inflacdo brasileiros e as atuais desaceleracbes das
economias europeias, americana e chinesa podem trazer impacto negativo para a
economia brasileira e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas
com empréstimos ja obtidos e custos de novas captacdes de recursos por empresas
brasileiras, incluindo a Devedora e/ou a Emissora, gerando impacto negativo nas
mesmas, o que podera acarretar em dificuldades de pagamento das Notas Comerciais,
e dos CRI, respectivamente.

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negécios da Devedora e
seus resultados.

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negocios da Devedora e seus
resultados. O ambiente politico brasileiro tem influenciado historicamente, e continua
influenciando, o desempenho da economia do pais. A crise politica afetou e podera
continuar afetando a confian¢a dos investidores e da populacdo em geral e ja resultou
na desaceleragdo da economia e no aumento da volatilidade dos titulos emitidos por
empresas brasileiras.

Eventual rebaixamento na classificagdo de risco (rating) do Brasil podera
acarretar a reducao de liquidez dos CRI para negociagdo no mercado secundario.

Para se realizar uma classificacdo de risco (rating), sdo analisadas as condicdes
politicas, financeiras e econémicas do pais. Fatores politico-econémicos, os quais estao
fora do controle da Devedora, poderéo levar ao rebaixamento da classificagéo de risco
do Brasil. Eventual rebaixamento de classificacdo do Brasil, obtido durante a vigéncia
dos CRI, podera obrigar determinados investidores (tais como entidades de previdéncia
complementar) a aliena-las, de forma a afetar negativamente seu preco e sua
negociacdo no mercado secundario, prejudicando a expectativa de remuneragédo dos
investidores que tiverem subscrito ou adquirido os CRI.

O desenvolvimento e a percepcdo de risco em outros paises e mercados,
especialmente nos Estados Unidos da América e Europa, em relacdo aos
mercados emergentes, podem ter um impacto negativo no investimento no Brasil

Os investidores internacionais consideram, geralmente, o Brasil como um mercado
emergente. Historicamente, a ocorréncia de fatos adversos em economias em
desenvolvimento, resultaram na percep¢do de um maior risco pelos investidores do
mundo, incluindo investidores dos Estados Unidos e de paises europeus. Tais
percepcdes em relagdo aos paises de mercados emergentes, afetaram
significativamente o Brasil, o mercado de capitais brasileiro e a disponibilidade de
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crédito no Brasil, tanto de fontes de capital nacionais como internacionais, afetando a
capacidade de pagamento da Devedora e, consequentemente, podem impactar
negativamente os CRI.

Adicionalmente, a economia brasileira e o valor de mercado de valores mobiliarios de
emissdo de companhias brasileiras sdo influenciados, em diferentes graus, pelas
condi¢Bes econdmicas e de mercado do Brasil e de outros paises, inclusive Estados
Unidos, paises da Europa e de economias emergentes. Ainda que as condi¢des
econdmicas nesses paises possam diferir consideravelmente das condi¢Ges
econdmicas no Brasil, as reacfes dos investidores aos acontecimentos nesses outros
paises podem ter um efeito adverso na economia brasileira e no valor de mercado dos
titulos e valores mobilidrios de emissores brasileiros. No passado, o desenvolvimento
de condi¢des econdmicas adversas em outros paises resultou, em geral, na saida de
investimentos e, consequentemente, na reducéo de recursos externos investidos no
Brasil.

O conflito envolvendo a Russia e a Ucrania, por exemplo, traz como risco uma nhova
alta nos precos do petroleo e do gas natural, ocorrendo simultaneamente a possivel
valorizacdo do dodlar, 0o que causaria ainda mais pressao inflaciondria e poderia
dificultar a retomada econdmica brasileira. Referido conflito impacta o fornecimento
global de commaodities agricolas, o que gera ainda mais pressao inflacionéria. Frise-se
que, diante da invasdo perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022, afloram-se as
animosidades ndo apenas entre os paises diretamente envolvidos na celeuma, mas
outras nacgdes indiretamente interessadas na questdo, trazendo um cenario de
altissima incerteza para a economia global.

Nesse sentido, o Brasil esta sujeito a acontecimentos que incluem a crise financeira e
a instabilidade politica nos Estados Unidos; a guerra entre a Ucrania e a Russia, que
desencadeou a invasao pela Russia em determinadas areas do territério ucraniano,
dando inicio a uma crise militar e geopolitica com reflexos mundiais; a disputa
econdmica entre os Estados Unidos e a China; bem como crises na Europa e em outros
paises, que afetaram a economia global, produzindo uma série de efeitos que afetaram,
direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia brasileira, incluindo as
flutuacdes de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade de crédito,
deterioracdo da economia global, flutuacdo em taxas de cambio e inflacdo, entre
outras, podendo afetar negativamente os negdcios, condi¢do financeira e resultados
operacionais da Devedora e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos CRI.

23.1.13 A percepc¢do de riscos em outros paises, especialmente em outros paises de
economia emergente, podera afetar o valor de mercado de titulos e de valores
mobiliérios brasileiros, incluindo os CRI

O investimento em titulos de mercados emergentes, entre 0s quais se inclui o Brasil,
envolve um risco maior do que os investimentos em titulos de emissores de paises
desenvolvidos, podendo tais investimentos serem tidos como de natureza especulativa.
Os investimentos em valores mobiliarios brasileiros, tais como os CRI, estdo sujeitos a
riscos econbmicos e politicos deste pais que podem afetar a capacidade dos emissores
destes valores mobiliarios de cumprir com suas obrigacdes. Eventos econdmicos e
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politicos nestes paises podem, ainda, ter como consequéncia restricdes a investimentos
estrangeiros e/ou a repatriacdo de capital investido. Ndo ha certeza de que nao
ocorrerdo no Brasil eventos politicos ou econdémicos que poderdo interferir nas
atividades da Emissora e das Fiadoras, conforme descrito nesta sec¢éo.

23.2 Fatores de Risco Relativos ao Setor de Securitizacdo Imobiliaria e aos CRI

23.2.1

23.2.2

23.2.3

Recente desenvolvimento da securitizacdo imobiliaria pode gerar riscos judiciais
aos Investidores dos CRI

A securitizagao de créditos imobiliarios € uma operacéo recente no mercado de capitais
brasileiro. A Lei n® 9.514, que criou os certificados de recebiveis imobiliarios, foi editada
em 1997 e parcialmente revogada em 15 de marco de 2022 pela MP 1.103,
posteriormente convertida na Lei n°® 14.430 a qual criou marco para as operacgdes de
securitizagdo no mercado de capitais brasileiro. Entretanto, sé houve um volume maior
de emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios nos ultimos 10 (dez) anos. Além
disso, a securitizagdo é uma operagdo mais complexa que outras emissdes de valores
mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas de segregacéo dos riscos da Emissora
e da Devedora.

Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, este mercado ainda néo
se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situagdes em que ainda ndo
existam regras que o direcionem, gerando assim um risco aos investidores, uma vez
que o Poder Judiciario e os 6rgdos reguladores poderdo, ao analisar a Emisséo e
interpretar as normas que regem o assunto, proferir decisbes desfavoraveis aos
interesses dos investidores. Nesses casos, os Titulares de CRI poderdo sofrer
prejuizos, inclusive, no caso das pessoas fisicas, de perda do beneficio fiscal referente
a isencdo de imposto de renda na fonte e na declaragéo de ajuste anual das pessoas
fisicas, por forga do artigo 3°, inciso Il, da Lei n°® 11.033. Ademais, em situacdes
adversas envolvendo os CRI, podera haver perdas por parte dos Titulares de CRI em
raz&o do dispéndio de tempo e recursos para execucao judicial desses direitos.

N&o existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizacdo, o que pode acarretar
perdas por parte dos investidores dos CRI

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econdmico e juridico acerca da securitizagao
considera um conjunto de direitos e obriga¢cfes de parte a parte estipuladas através de
contratos publicos ou privados tendo por diretrizes a legislacdo em vigor. Entretanto,
em razdo da pouca maturidade e da falta de tradi¢@o e jurisprudéncia no mercado de
capitais brasileiro em relacdo as estruturas de securitizagao, em situac¢des de litigio e/ou
falta de pagamento poderd haver perda por parte dos Investidores em razdo do
dispéndio de tempo e recursos para promogéao da eficacia da estrutura adotada para os
CRI, na eventualidade de necessidade de reconhecimento ou exigibilidade por meios
judiciais de quaisquer de seus termos e condi¢des especificos, ou ainda pelo eventual
ndo reconhecimento pelos tribunais de tais indexadores por qualquer razao.

Riscos relacionados a Tributacdo dos CRI

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas residentes no Pais ou fundos
de investimento imobiliario titulares dos CRI estéo isentos de IRRF — Imposto de Renda
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23.2.4

23.2.5

23.2.6

Retido na Fonte e de declaracdo de ajuste anual de pessoas fisicas. Porém, tal
tratamento tributario tem o intuito de fomentar o mercado de CRI e pode ser alterado ao
longo do tempo. Eventuais alteragdes na legislacao tributéria, eliminando tal isengéo,
criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidente sobre os CRI, ou, ainda,
a criagdo de novos tributos aplicaveis aos CRI, poderdo afetar negativamente o
rendimento liquido dos CRI esperado pelos investidores, impactando negativamente os
Titulares dos CRI

Liguidacédo do Patriménio Separado

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer dos eventos de liquidagcdo do Patriménio
Separado, o Agente Fiduciario deverd assumir imediata e temporariamente a
administracdo do Patrimbénio Separado e os Titulares de CRI deverdao decidir, em
Assembleia de Titulares de CRI convocada especificamente para este fim, sobre a
liquidacdo do Patriménio Separado ou sobre a nova administracdo do Patrimonio
Separado.

Na hipétese dos Titulares de CRI optarem pela liquidagéo do Patriménio Separado, os
recursos existentes poderéo ser insuficientes para quitar as obrigagfes da Emissora
perante os Titulares de CRI.

Risco relativo & possibilidade de fungibilidade caso os recursos decorrentes dos
Créditos Imobiliarios sejam depositados em outra conta que ndo seja a Conta do
Patrimbnio Separado

Em seu curso normal, o recebimento do fluxo de caixa dos Créditos Imobiliarios fluira
para a Conta do Patriménio Separado. Entretanto, podera ocorrer que algum
pagamento seja realizado em outra conta da Emissora, que ndo a Conta do Patriménio
Separado, gerando um potencial risco de fungibilidade de caixa, ou seja, o risco de que
0s pagamentos relacionados aos Créditos Imobilidrios sejam desviados por algum
motivo como, por exemplo, a faléncia da Emissora. O pagamento dos Créditos
Imobiliarios em outra conta, que nao a Conta do Patrimbnio Separado, podera acarretar
atraso no pagamento dos CRI aos Titulares de CRI, com uma quebra de sua expectativa
de retorno, o que podera afetar negativamente os Titulares de CRI. Ademais, caso
ocorra um desvio no pagamento dos Créditos Imobiliarios, os Titulares de CRI poderao
ser prejudicados e ndo receberem a integralidade dos Créditos Imobiliarios.

Os Créditos Imobilidrios constituem o Patrimdnio Separado, de modo que o
atraso ou a falta do recebimento dos valores decorrentes dos Créditos
Imobiliarios, assim como qualquer atraso ou falha pela Emissora, ou ainsolvéncia
da Emissora, podera afetar negativamente a capacidade de pagamento das
obrigacBes decorrentes dos CRI

A Emissora é uma companhia securitizadora de créditos, tendo como objeto social a
aquisicao e securitizacéo de créditos por meio da emissao de titulos lastreados nesses
créditos, cujos patrimdnios sdo administrados separadamente. O Patriménio Separado
tem como Unica fonte os recursos decorrentes dos Créditos Imobiliarios. Qualquer
atraso, falha ou falta de recebimento destes pela Emissora podera afetar negativamente
a capacidade da Emissora de honrar as obrigacdes decorrentes dos respectivos CRI,
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23.2.7

sendo que, caso 0s pagamentos dos Créditos Imobiliarios tenham sido realizados pela
Devedora na forma das Notas Comerciais Escriturais, a Devedora nao tera qualquer
obrigacdo de fazer novamente tais pagamentos. Na hipotese de a Emissora ser
declarada insolvente com relagdo as obrigacdes da presente Emissdo, o Agente
Fiduciario dos CRI devera assumir temporariamente a administragdo do Patriménio
Separado. Em Assembleia, os Titulares de CRI poderdo deliberar sobre as novas
normas de administracdo do Patrimbnio Separado ou optar pela liquidacdo deste, que
podera ser insuficiente para quitar as obrigacdes da Emissora perante os respectivos
Titulares de CRI, causando-lhes prejuizos financeiros.

Risco de N&do Constituicdo das Garantias

Os Contratos de Garantia ndo se encontram, na presente data, registrados perante os
competentes cartorios de registro de titulos e documentos e/ou cartério de registro de
iméveis. A auséncia dos devidos registros ira impactar negativamente a devida
constituicdo, formalizacdo e consequente exequibilidade das Garantias, afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

Constitui-se a propriedade fiduciaria oriunda da Alienacdo Fiducidria de Iméveis
mediante registro no competente registro de imoveis. A Alienagdo Fiduciaria de
Iméveis, no entanto, ndo se encontra constituida na presente data. A auséncia dos
devidos registros ira impactar negativamente a devida constituicdo, formalizacdo e
consequente exequibilidade da Alienacdo Fiduciaria de Iméveis, afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

Constitui-se a propriedade fiduciaria oriunda dos Contratos de Cessédo Fiduciéria
mediante registro no competente registro de titulos e documentos. A Cessao Fiduciaria,
no entanto, ndo se encontra constituida na presente data. A auséncia dos devidos
registros ird impactar negativamente a devida constituicdo, formalizag&o e consequente
exequibilidade dos Contratos de Cessédo Fiduciaria, afetando negativamente os
Titulares dos CRI bem como o fluxo financeiro dos Créditos Imobiliarios para
adimplemento dos CRI.

Adicionalmente, considerando que a Cessao Fiduciaria tem como objeto, dentro outros,
0s Recebiveis de Cartbes, e, portanto, a operacionalizacdo da garantia requer que 0s
ativos financeiros vinculados a operacdo estejam registrados e atualizados em
entidades administradoras de mercado organizado ou registradora de créditos
autorizada pelo Banco Central do Brasil, em conformidade as normas aplicaveis a cada
ativo e as informacdes previstas neste Termo de Securitiza¢do, 0 que ndo ocorreu até
0 momento. A auséncia deste registro ird impactar negativamente a devida
constituicdo, formalizacao e consequente exequibilidade dos Recebiveis de Cartdes,
afetando negativamente os Titulares dos CRI bem como o fluxo financeiro dos Créditos
Imobiliarios para adimplemento dos CRI.

O Termo de Emissdo de Notas Comerciais estabelece hipéteses que o vencimento
antecipado dos Créditos Imobiliarios, e por consequéncia o vencimento antecipado dos
CRI, inclusive na hip6tese de ndo constituicdo e/ou reforco das Garantias. Ndo ha
garantias de que a Devedora dispora de recursos suficientes em caixa para fazer face
ao pagamento dos Créditos Imobiliarios na hipétese de ocorréncia de vencimento
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antecipado, o que podera afetar sua a capacidade de pagar a Emissora os valores que
Ihes forem devidos nos termos do Termo de Emissdo de Notas Comerciais e
consequentemente para que a Emissora possa arcar com o pagamento dos CRI,
prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI. Ademais, o resgate antecipado dos CRI podera
causar um impacto negativo relevante nos resultados e atividades da Devedora, e/ou
dos Fiadores. Nesta hip6tese, ndo ha garantias que os Titulares dos CRI receberéo a
totalidade ou mesmo parte do seu investimento nos CRI, de modo que os Titulares dos
CRI serao afetados negativamente.

Além disso, uma vez realizado o resgate antecipado dos CRI, a atual legislacéo
tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em
decorréncia do prazo de aplicacdo em CRI por pessoas juridicas ndo-financeiras, o que
podera implicar em uma aliquota superior a que seria aplicada caso os CRI fossem
liquidados apenas na data de seu vencimento. Na ocorréncia de resgate antecipado
dos CRI, o horizonte original de investimento esperado pelos Titulares de CRI sera
reduzido, afetando negativamente os Titulares dos CRI.

23.2.8 Risco de existéncia e suficiéncia das Garantia Reais e da Garantia Fidejussoria.

Em caso de inadimplemento das obrigacdes assumidas pela Emissora no ambito da
Oferta, seu eventual pagamento dependera, principalmente, do sucesso da execuc¢ao
das Garantias. O processo de excussdo das Garantias Reais e da Garantia
Fidejusséria, tanto judicial quanto extrajudicial, pode ser demorado e seu sucesso
depende de fatores que néo estdo fora do controle da Emissora, podendo ainda o
produto da excussdo ndo ser suficiente para pagar integralmente ou até mesmo
parcialmente o saldo devedor dos CRI. Na eventual ocorréncia de vencimento
antecipado das obrigacdes assumidas pela Emissora no ambito dos CRI, ndo ha como
assegurar 0 sucesso na excussao da Garantia Real e da Garantia Fidejusséria, ou que
o produto da excussao da Garantia Real e da Garantia Fidejusséria sera suficiente para
quitar integralmente todas as Obrigacdes Garantidas. Adicionalmente, quaisquer
problemas na originagdo e na formalizacdo das Garantias Reais e da Garantia
Fidejusséria, além da contestacdo de sua regular constituicdo por terceiros, podem
prejudicar sua execucdo e consequentemente prejudicar a utilizagdo do produto da
excussdo para pagamento do saldo devedor dos CRI, causando prejuizos adversos aos
titulares dos CRI.

As Fiancas podem ser insuficientes para quitar o saldo devedor dos CRI em caso de
inadimplemento das obrigacdes da Emissora com relagdo a Emissao e, no caso de a
Emissora e/ou as Fiadoras ndo cumprirem suas obrigac6es no ambito da Emissdo, os
titulares dos CRI dependeréo do processo de execu¢éo ou excussao (conforme o caso)
das Fiangas (todas ou cada uma delas indiscriminadamente, em qualquer ordem)
contra a Emissora e/ou as Fiadoras, conforme o caso, judicial ou extrajudicialmente, o
qual pode ser demorado e cujo sucesso esta sujeito a diversos fatores que estdo fora
do controle da Emissora. Além disso, as Fiadoras poderdo ndo ter condicfes
financeiras ou patriménio suficiente para responder pela integral quitacdo do saldo
devedor dos CRI em caso de execucdo das Fiangas. Dessa forma, ndo ha como
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23.2.9

23.2.10

garantir que os titulares dos CRI receberédo a totalidade ou mesmo parte dos seus
créditos.

Dessa forma, na hipétese de eventual faléncia ou recuperacéo judicial da Emissora ou
das Fiadoras, os titulares dos CRI estardo subordinados aos demais credores da
Emissora ou das Fiadoras que contarem com garantia real ou privilégio (em
atendimento ao critério legal de classificacdo dos créditos na faléncia).

Risco de potencial conflito de interesse

O Coordenador Lider e/ou sociedades integrantes de seus respectivos grupos
econdmico eventualmente possuem titulos e valores mobiliarios de emissédo da
Emissora, diretamente ou em fundos de investimento administrados e/ou geridos por
tais sociedades, adquiridos em operacdes regulares em bolsa de valores a pregos e
condi¢cdes de mercado, bem como mantém relagbes comerciais, no curso normal de
seus negoécios, com a Emissora. Por esta razdo, o eventual relacionamento entre a
Emissora e os Coordenador Lider e sociedades integrantes de seus respectivos grupos
econdmicos pode gerar um conflito de interesses.

Os Titulares dos CRI ndo tém qualquer direito sobre os imoveis

Nao obstante a constituicdo de garantias constituida no lastro desta Emissao, os CRI
nao asseguram, aos seus titulares, qualquer direito sobre os imoveis relacionados a
Emisséao.

A capacidade do Patrim6nio Separado de suportar as obrigagfes decorrentes da
emissdo dos CRI depende do adimplemento, pela Devedora, dos pagamentos
decorrentes dos Créditos Imobiliarios, bem como da capacidade de a Emissora de
cumprir com obriga¢c8es no ambito dos Documentos da Operacéo.

Os Créditos Imobiliarios que lastreiam a presente emissédo sao devidos 100% pela
Devedora, podendo, em alguns casos, serem objeto de vencimento antecipado.
Adicionalmente, o Patriménio Separado, constituido em favor dos Titulares dos CRI,
ndo conta com qualquer garantia ou coobrigacdo da Emissora. Assim, 0 recebimento
integral e tempestivo pelos Titulares dos CRI dos montantes devidos dependera do
adimplemento dos Créditos Imobiliarios, pela Devedora, em tempo habil para o
pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI. Eventual inadimplemento
dessas obrigagbes pela Devedora e/ou pela Emissora podera afetar negativamente o
fluxo de pagamentos dos CRI e a capacidade do Patriménio Separado de suportar suas
obrigacdes, conforme estabelecidas no Termo de Securitizagdo, o que podera ter um
impacto negativo na capacidade de a Emissora de honrar com suas obrigac@es sob os
CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

Portanto, uma vez que o pagamento das remuneragdes e amortizacdo dos CRI
depende do pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos respectivos Créditos
Imobiliarios, a ocorréncia de eventos internos ou externos que afetem a situagao
econdmico-financeira da Devedora e suas respectivas capacidades de pagamento
podera afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRI e a capacidade do
Patriménio Separado de suportar suas obrigacdes, conforme estabelecidas no Termo
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23.2.11

23.2.12

23.2.13

23.2.14

de Securitizacao, o que podera acarretar impactos negativos a rentabilidade esperada
pelo Titular do CRI e afetar negativamente os Titulares dos CRI.

Nao prevaléncia perante Débitos Fiscais, Previdenciarios ou Trabalhistas

O Termo de Securitizacao instituiu Regime Fiduciario sobre as CCl, de forma que estas
estejam vinculadas a liquidacdo dos CRI e destacadas do patriménio do Patrimbnio
Separado. Nao obstante, o artigo 76 da Medida Provisdria n° 2.158-35 de 24 de agosto
de 2001, conforme em vigor, prevé que o Regime Fiduciario sobre os CRI e o Patriménio
Separado estabelecidos pelo Termo de Securitizagdo ndo produzem efeitos em relacéo
aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista da Emissora, ainda que em
virtude de outras operagdes por esta realizadas, ao estabelecer que as “normas que
estabelecam a afetacdo ou a separacado, a qualquer titulo, de patrimbénio de pessoa
fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relacdo aos débitos de natureza fiscal,
previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que Ihes
séo atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo uUnico, ela estabelece que “permanecem
respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito
passivo, seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de
separacéo ou afetacéo”

Dessa forma, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, ndo obstante
serem objeto do Patrimbnio Separado, poderdo ser alcangados por credores fiscais,
trabalhistas e previdenciérios da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas
e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo grupo
econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidaria e
subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico existentes em tais
casos. Portanto, caso a Emissora ndo honre suas obrigagdes fiscais, previdenciarias ou
trabalhistas, as CCI poderéo vir a ser acessadas para a liquidacdo de tais passivos,
concorrendo os detentores destes créditos com os detentores dos CRI, de forma
privilegiada, sobre o produto de realizagdo dos Créditos Imobiliarios, em caso de
faléncia, e afetando a capacidade da Emissora de honrar suas obrigacdes sob os CRI
e causando prejuizos financeiros aos Titulares dos CRI, uma vez que, nesta hipétese,
€ possivel que Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes para o pagamento
integral dos CRI ap6s o pagamento daqueles credores.

Risco estrutural

A presente Emissédo tem o carater de “operagéo estruturada”. Desta forma e pelas
caracteristicas inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econémico
e juridico considera um conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados
através de contratos publicos ou privados, tendo por diretriz a legislagdo em vigor. No
entanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradicdo e jurisprudéncia no
mercado de capitais brasileiro, no que tange a operagfes de CRI, em situacdes de
stress podera haver perdas por parte dos investidores em razao do dispéndio de tempo
e recursos para eficacia do arcabouco contratual, prejudicando a expectativa de
rendimento dos Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI.

Risco de auditoria legal com escopo limitado
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A auditoria legal estd sendo conduzida por escritérios especializados e tera escopo
limitado a Devedora, os Fiadores e a Emissora. A auditoria legal estd sendo realizada
com base nos documentos por eles disponibilizados, visando, conforme aplicavel, a:
(i) identificar as autorizagbes societarias e os poderes de representacdo dos
representantes Devedora, das Fiadoras e da Emissora para celebrar os Documentos
da Operagdo; (ii) analisar seus respectivos documentos societarios da Devedora, das
Fiadora, da Emissora necessarios para a celebracdo dos Documentos da Operacéo;
(i) analisar os principais contratos financeiros da Devedora, da Fiadora e da Emissora
para mapear a eventual necessidade de autorizacao prévia dos credores dos contratos
previamente constituidos; e (iv) analisar as principais certiddes expedidas em nome da
Devedora, da Fiadora e da Emissora.

Caso tivesse sido realizado um procedimento mais amplo de auditoria legal, poderiam
ter sido detectadas contingéncias referentes a Devedora, a Fiadora, a Emissora que
podem, eventualmente, trazer prejuizos aos Titulares dos CRI.

Adicionalmente, alguns documentos importantes ndo foram disponibilizados até o
momento da celebracdo deste Termo de Securitizagdo, com destaque para algumas
certiddes, relatorios relacionados a contingéncia, bem como relatério a respeito da
regularidade ambiental do Empreendimento e dos Iméveis Alienag&o Fiduciaria, os quais
podem revelar eventos de potencial efeito adverso na reputagdo, negécios, condicao
financeira e resultados operacionais da Devedora.

Riscos decorrentes dos critérios adotados pelo originador para concesséo do
crédito

O pagamento dos CRI esta sujeito aos riscos normalmente associados a concesséo de
empréstimos, incluindo, mas nédo se limitando, a deficiéncias na analise de risco da
Devedora e de seu grupo econdémico, 0 aumento de custos de outros recursos que
venham a ser captados pela Devedora e que possam afetar os seus respectivos fluxos
de caixa, bem como riscos decorrentes da auséncia de garantia quanto ao pagamento
pontual ou total do principal e juros pela Devedora. Portanto, a inadimpléncia da
Devedora pode ter um efeito material adverso no pagamento dos Créditos Imobiliarios
aos quais os CRI estdo vinculados, prejudicando a expectativa de rendimento dos
Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI

Os CRI poderao ser objeto de resgate antecipado de Recompra Compulsoéria dos
Créditos Imobiliarios, nos termos previstos no Contrato de Cessao e no Termo de
Securitizacdo, o que podera impactar de maneira adversa a liquidez dos CRI no
mercado secundario

Conforme descrito no Termo de Securitizagdo, havera o resgate antecipado total,
conforme o caso, dos CRI na ocorréncia de um evento, de um evento de vencimento
das Notas Comerciais Escriturais, bem como na hipdtese de um Resgate Facultativo
Total das Notas Comerciais Escriturais.

O resgate antecipado dos CRI pode impactar de maneira adversa a liquidez dos CRI
no mercado secundario, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital
investido pelos investidores a mesma taxa estabelecida para os CRI.
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23.2.19

Além disso, em caso de resgate antecipado dos CRI, a atual legislacdo tributaria
referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em decorréncia do
prazo de aplicacdo em CRI por pessoas juridicas ndo-financeiras, o que podera
implicar em uma aliquota superior a que seria aplicada caso os CRI fossem liquidados
apenas na data de seu vencimento. Na ocorréncia de resgate antecipado dos CRI, o
horizonte original de investimento esperado pelos Titulares de CRI sera reduzido,
afetando negativamente os Titulares dos CRI.

Risco relacionado ao quérum de deliberacao em Assembleia Especial

As deliberacdes a serem tomadas em Assembleias Especiais de Investidores séo
aprovadas por quoruns especificos estabelecidos no Termo de Securitizagdo. Sendo
assim, caso o referido quérum ndo seja obtido nas deliberacbes das Assembleias
Especiais, as matérias submetidas ndo poderdo ser aprovadas. Caso isso ocorra, 0s
Titulares dos CRI poderao ser afetados. Ademais, os Titulares dos CRI que detenham
pequena quantidade de CRI, apesar de discordarem de alguma deliberacdo a ser
votada em Assembleia Especiais, podem ter que aceitar as decisbes tomadas pelos
detentores de maioria, determinada nos termos do Termo de Securitizagdo, dos
Titulares dos CRI. Como ndo ha mecanismos de venda compulséria no caso de
dissidéncia do Titular dos CRI em determinadas matérias submetidas a delibera¢éo em
Assembleia Especiais, os Titulares dos CRI poderéo ser prejudicados em decorréncia
de deliberacdes tomadas em desacordo com 0s seus interesses. Além disso, a
operacionalizacdo de convocacao e realizacdo de Assembleias Especiais poderéo ser
afetadas negativamente em caso de grande pulverizacdo dos CRI, o que pode levar a
eventual impacto negativo para os Titulares dos CRI.

Auséncia de classificacdo de risco dos CRI

A ndo emissao de relatorio de classificagdo de risco para os CRI pode resultar em
dificuldades adicionais na negociacéo dos CRI em mercado secunddrio, uma vez que
os investidores ndo poderdo se basear no relatério de rating para avaliagdo da condi¢éo
financeira, desempenho e capacidade da Devedora de honrar as obriga¢c6es assumidas
nos Documentos da Operacdao e, portanto, impactar o recebimento dos valores devidos
no dmbito dos CRI. Adicionalmente, alguns dos principais investidores que adquirem
valores mobiliarios por meio de ofertas publicas no Brasil (tais como entidades de
previdéncia complementar) estdo sujeitos a regulamentacdes especificas que
condicionam seus investimentos em valores mobiliarios a classificagfes de risco
determinadas, sendo que a inexisténcia de classificacdo de risco podera inviabilizar a
aquisicdo dos CRI por tais investidores, o que podera causar prejuizos aos Titulares de
CRI.

Risco de crédito

A Emissora estd exposta ao risco de crédito decorrente do ndo recebimento dos
Creéditos Imobiliarios que lastreiam os CRI. Essa impontualidade podera importar a
insolvéncia da Emissora, o que podera ter um impacto negativo em sua capacidade de
honrar com suas obriga¢des sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos
Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI.
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Adicionalmente, a realizacdo de pré-pagamentos podera resultar em dificuldades de
reinvestimentos por parte do investidor a mesma taxa estabelecida como remuneracéo
dos CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI

23.3 Fatores de Risco Relativos a Emissora

23.3.1

23.3.2

23.3.3

2334

Manutencéo de registro de companhia aberta da Emissora

A atuagdo da Emissora como securitizadora de emiss@es de Certificados de Recebiveis
Imobiliarios depende da manutencao de seu registro de companhia aberta junto a CVM
e das respectivas autoriza¢des societarias. Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos
da CVM em relacéo as companhias abertas, sua autorizacdo podera ser suspensa ou
mesmo cancelada, afetando assim, as suas emissfes de CRI, o que podera ter um
impacto negativo na capacidade de a Emissora de honrar com suas obriga¢des sob os
CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

Crescimento da Emissora e de seu capital

O capital atual da Emissora podera ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias
operacionais e manutencdo do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode
vir a precisar de fonte de financiamento externo. Nao se pode assegurar que havera
disponibilidade de capital no momento em que a Emissora necessitar, e, caso haja, as
condicdes desta captacdo poderiam afetar o desempenho da Emissora, o que podera
ter um impacto negativo na capacidade de a Emissora de honrar com suas obrigacfes
sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

A importancia de uma equipe qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de
atrair e manter pessoal qualificado pode ter efeito adverso relevante sobre as
atividades, situacédo financeira e resultados operacionais da Emissora, o que podera ter
um impacto negativo na capacidade de a Emissora de honrar com suas obrigacfes sob
os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI. O ganho da Emissora provém basicamente da
securitizagdo de recebiveis, que necessita de uma equipe especializada, para
originacdo, estruturacdo, distribuicdo e gestdo, com vasto conhecimento técnico,
operacional e mercadolégico de seus produtos. Assim, a eventual perda de
componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia
afetar a capacidade de geracédo de resultado da Emissora, o que podera ter um impacto
negativo na capacidade de a Emissora de honrar com suas obrigagbes sob os CRI,
prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando
negativamente os Titulares dos CRI.

A capacidade da Emissora de honrar suas obrigacdes decorrentes dos CRI
depende do pagamento pela Devedora
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23.3.6

Os CRI sé@o lastreados nos Créditos Imobiliarios e foram vinculados as CCl,
representativas do Crédito Imobiliario e vinculada aos CRI por meio do estabelecimento
do Regime Fiduciario, constituindo Patrimdnio Separado da Emissora. Assim, o
recebimento integral e tempestivo, pelos Titulares dos CRI, dos montantes devidos
conforme Termo de Securitizacdo depende do cumprimento total, pela Devedora, de
suas obrigagBes assumidas nas Notas Comerciais em tempo habil para o pagamento
pela Emissora dos valores decorrentes dos CRI.

Os recebimentos de tais pagamentos podem ocorrer posteriormente as datas previstas
para pagamento de juros e amortizacbes dos CRI, o que podera causar
descontinuidade do fluxo esperado dos CRI e impactar negativamente a capacidade da
Emissora de honrar com suas obrigacdes sob os CRI, prejudicando a expectativa de
rendimento dos Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI. ApGs
o recebimento dos referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os
meios legais cabiveis para a cobrancga judicial ou extrajudicial dos Créditos Imobiliarios,
caso o valor recebido ndo seja suficiente para saldar os CRI, a Emissora néo dispora
de quaisquer outras fontes de recursos para efetuar o pagamento de eventuais saldos
aos Titulares dos CRI, o que podera ter um impacto negativo na capacidade de a
Emissora de honrar com suas obrigacdes sob os CRI, prejudicando a expectativa de
rendimento dos Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI.

Riscos Relacionados & Operacionalizagdo dos Pagamentos dos CRI

O pagamento aos Titulares de CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos
Imobilidrios na Conta do Patrimbnio Separado, assim, para a operacionalizacdo do
pagamento aos Titulares de CRI, havera a necessidade da participacéo de terceiros,
como o Agente Escriturador, Banco Liquidante e a propria B3, por meio do sistema de
liquidacdo e compensacéao eletrbnico administrado pela B3.

Desta forma, caso ocorra qualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o
pagamento aos Titulares dos CRI, este poderdo ter sua expectativa de rendimento
prejudicada, a capacidade da Emissora de honrar com suas obriga¢Bes sob os CRI
podera ser negativamente impactada, prejudicando a expectativa de rendimento dos
Titulares dos CRI e afetando negativamente os Titulares dos CRI.

Outros riscos relacionados a Emissora

Os principais fatores de risco da Emissora estdo listados acima. O formulario de
referéncia da Emissora ndo é incorporado por referéncia e ndo foi objeto de analise para
esta Emissdo. Para maiores informagdes acerca dos riscos aplicaveis a Emissora favor
consultar o formulario de referéncia da Emissora, disponivel no site da CVM
(www.cvm.gov.br)

23.4 Fatores de Risco Relativos a Devedora

23.4.1

Risco de concentracdo e efeitos adversos na Remuneragdo e Amortizacao

Os Créditos Imobiliarios sdo devidos, em sua totalidade, pela Devedora. Nesse sentido,
o risco de crédito do lastro dos CRI esta concentrado na Devedora, sendo que todos os
fatores de risco aplicaveis a ela, a seu setor de atuagdo e ao contexto macro e
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23.4.2

23.4.3

23.4.4

23.4.5

23.4.6

microecondmico em que ela esta inserida sao potencialmente capazes de influenciar
adversamente a capacidade de pagamento dos Créditos Imobilidrios e,
consequentemente, a amortizacdo e o pagamento da Remuneracdo dos CRI, o que
pode prejudicar a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetar
negativamente os Titulares dos CRI.

Risco de Concorréncia.

A Devedora concorre com faculdades, universidades e centros universitarios publicos e
privados, inclusive instituicdes de ensino superior publicas, as quais podem oferecer
cursos semelhantes aos oferecidos pela Devedora. Ademais, a Devedora concorre com
instituicbes que contam com maior variedade de cursos, unidades com localizagéo mais
conveniente e com melhor infraestrutura e/ou que cobram mensalidades mais baixas
ou até mesmo ndo cobram mensalidades. A Devedora podera aumentar despesas
operacionais e/ou reduzir mensalidades como resposta a concorréncia a fim de reter ou
atrair estudantes ou buscar novas oportunidades de mercado. Assim, eventuais
aumentos de mensalidades causados por fatores macroeconémicos ou especificos
podem impactar a capacidade da Devedora de atrair e reter estudantes. Portanto, ndo
h& garantias que a Devedora sera capaz de competir com sucesso com concorrentes
atuais e futuros, o que podera causar um efeito prejudicial relevante no nossos negocios
e resultados da Devedora, impactando seus fluxos de recebimento e o pagamentos dos
CRI, o que podera impactar a expectativa de rendimentos dos Titulares dos CRI.

Risco de Expansédo da Devedora.

A Devedora podera expandir a oferta de turmas e cursos, bem como realizar abertura
de novas unidades, por meio da aquisi¢éo de instituicdes de ensino superior e/ou pela
integracdo a sua rede de ensino. Caso a Devedora néo seja capaz de manter padrdes
atuais de crescimento, h& a possibilidade de perda de participagdo de mercado, o que
podera causar um efeito prejudicial relevante nos negécios e resultados da Devedora,
0 que podera afetar o fluxo de pagamento dos CRI e a expectativa de rendimento dos
Titulares dos CRI.

O aumento dos niveis de inadimpléncia no pagamento das mensalidades e a
desisténcia dos cursos oferecidos pela Devedora.

O aumento dos niveis de inadimpléncia no pagamento das mensalidades relativas aos
servicos educacionais prestados pela Devedora podem afetar negativamente o fluxo de
caixa da Devedora, bem como a capacidade da Devedora de cumprir as obriga¢cfes
financeiras e o atingimento de metas e objetivos, o que poderd causar um efeito
prejudicial relevante nos nossos negdcios e resultados.

Nesse sentido, se houver um aumento nos niveis de desisténcia dos cursos oferecidos
pela Devedora os seus resultados operacionais serdo afetados diretamente, o que
podera afetar o fluxo de pagamentos dos CRI e a expectativa de rendimentos dos
Devedores.

Risco de Retencédo de Alunos pelo Devedora.
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Os resultados operacionais da Devedora estdo essencialmente atrelados ao numero de
alunos matriculados. A capacidade da Devedora de atrair e reter alunos depende
essencialmente das mensalidades, da conveniéncia da localizacdo e da sua
infraestrutura. Tal capacidade pode ser afetada por diversos fatores tais como e nédo se
limitando: (i) risco de concorréncia do setor educacional; (ii) inovacdo e sistema de
ensino; (iii) do desenvolvimento de novos cursos e (iv) mensalidades. Nesse sentido,
caso a Devedora ndo tenha condi¢cbes de atrair alunos, bem como manter os atuais
alunos matriculados, os seus resultados poderdo sofrer um efeito prejudicial relevante
nos negécios e resultados da Devedora, impactando o fluxo de pagamento dos CRl e a
expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Risco de Inadimplemento em decorréncia do ajuste das mensalidades.

A principal fonte de receita da Devedora é o recebimento das mensalidades. Tanto as
despesas com pessoal quanto os aluguéis sdo normalmente corrigidos por indices que
refletem a oscila¢des inflacionarias. Os contratos de aluguel de iméveis, por exemplo,
sdo normalmente corrigidos por indices que refletem as oscila¢des inflacionarias. Os
contratos de aluguel de iméveis, por exemplo, sdo normalmente corrigidos pelo indice
de Precos ao Consumidor Ampliado ou, IPCA, ou indice Geral de Precos ao Mercado
ou, IGP-M. Caso a Devedora ndo consiga repassar 0s aumentos dos custos aos seus
alunos, por meio de aumento nas mensalidades, 0s resultados operacionais da
Devedora poderdo ser adversamente afetados, o que podera impactar o fluxo de
pagamento dos CRI e a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Risco ambiental.

O investimento nos CRI esta sujeito a todo e qualquer evento ou medidas que, direta
ou indiretamente, resulte em impacto ao meio ambiente e/ou ao projeto da Devedora,
inclusive e sem limitacdo: proibicbes, atrasos e interrup¢des; ndo atendimento das
exigéncias ambientais; multas simples, multas diarias, embargos de obra e/ou
suspenséo das atividades; suspenséo, encerramento e proibicdo de contratacdo com o
Poder Pdblico; surgimento de exigéncias ambientais adicionais nao previstas
inicialmente; falhas no levantamento da fauna e da flora; falhas no plano de execuc¢éo
ambiental; revisdo ou reelaboracdo dos estudos ambientais; e/ou reparacdo e
indenizac@o por quaisquer danos causados ao meio ambiente e a terceiros. Tais
eventos ou medidas podem implicar em aumento de custos e/ou limitar a atuagcédo da
Devedora, o que pode afetar adversamente a receita e a capacidade de pagamento da
Devedora, impactando negativamente o pagamento das Notas Comerciais Escriturais
e, consequentemente, o pagamento dos CRI.

E possivel que haja areas contaminadas em processo de gerenciamento sob
responsabilidade da Devedora. A existéncia de areas contaminadas pode representar
risco de imagem e custos extraordinarios a Devedora, pois, para sua remediagdo, sao
necessarios diversos estudos técnicos para investigacao, além do monitoramento da
area.

Além da obrigacdo de remediar a area, pretensdo considerada imprescritivel, eventual
confirmacdo de &reas contaminadas pode ensejar imposicdo de penalidades
administrativas, incluindo adverténcia, multa, apreenséo, suspensao de financiamento
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23.4.1

23.4.2

e beneficios fiscais, dentre outros previstos na legislacdo aplicavel. Além disso, podem
ser impostas sancdes penais a pessoas fisicas e juridicas.

Risco de Contingéncias

Decisbes desfavoraveis em processos judiciais, administrativos ou procedimentos
arbitrais contra a Devedora e seus acionistas e/ou administradores podem causar
efeitos adversos em sua reputacdo, negécios, condicdo financeira e resultados
operacionais.

A Devedora e seus acionistas e administradores sdo ou podem vir a ser réus em
processos judiciais, administrativos e arbitrais de natureza civel, criminal, tributéria,
trabalhista, regulatéria e ambiental, incluindo acdes coletivas, tais como acgles
populares e a¢des civis publicas, as quais questionam ou podem vir a questionar,
inclusive, eventual improbidade administrativa, cujos resultados ndo se pode garantir
que |Ihe serdo favoraveis.

Com isso a Devedora pode nao ter provisdes ou as provisdes constituidas serem
insuficientes para fazer frente ao custo total decorrente dos processos. Adicionalmente,
a Devedora e seus acionistas e/ou administradores podem estar sujeitos a
contingéncias por outros motivos que a obriguem a despender valores significativos,
gue afetem a conducéo regular dos seus negocios ou, ainda, resultem na suspenséo
ou inabilitacdo dos nossos administradores para o exercicio de seus cargos.

Decisbes contrarias aos interesses da Devedora, dos seus acionistas e/ou
administradores poderdo causar um efeito adverso em sua reputacdo, negocios,
condicdo financeira, possibilidade de contratagdo com Poder Publico e resultados
operacionais.

Eventual descumprimento dos Termos de Ajustamento de Conduta — TACs firmados
por nés pode nos impactar adversamente, incluindo mas n&o se limitando, a reflexos
negativos nos resultados operacionais, reputacionais, econdmicos ou financeiros.

Risco decorrente de Processos Administrativos

A Devedora possui Termos de Ajustamento de Conduta — TACs, firmados com as
autoridades competentes, que tem por intuito ajustar a sua conduta as exigéncias e
padrdes legais, evitando que sejam propostas agdes civis publicas, a¢des populares,
acOes criminais e/ou processos administrativos. Caso a Devedora ndo seja capaz de
cumprir com as obrigacGes estabelecidas em um determinado TAC, por qualquer
motivo, e caso nao seja possivel a prorrogacdo do prazo neste estabelecido, a
Devedora pode estar sujeita a propositura de ac¢des judiciais de execucao da aplicagédo
das multas e/ou das obrigac8es de fazer previstas nesses acordos, que podem resultar
em impactos reputacionais, impossibilidade de contratacdo com Poder Publico e em
aumento de custos ndo previstos e, consequentemente, em um efeito material adverso
sobre nosso desempenho financeiro futuro.

Adicionalmente, a Devedora pode estar sujeita a celebracdo de novos TACs no futuro,
se sujeitando, além do disposto acima, a novas obriga¢des, assim como eventuais
desembolsos e impactos reputacionais
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24

24.1

24.2

24.3

25

23.4.3 Risco de Completion

A Devedora estéa sujeita a qualquer tipo de atraso/impedimento que afete o prazo de
conclusdo do respectivo projeto da Devedora. Estdo diretamente relacionados a esse
risco, inclusive e sem limita¢&o: realizacdo de gastos acima do or¢ado (cost overruns);
cumprimento do cronograma fisico; falhas na concepgao do projeto e de obras; risco
fundiario; faléncia ou ocorréncia de problemas graves com construtor e/ou
fornecedores. Tais eventos podem causar prejuizos ao desenvolvimento do
Empreendimento, financiados com recursos da integralizacdo. Desta forma, os
resultados do investimento nos CRI podem ser adversamente afetados na medida o
aumento de custos pode afetar adversamente a capacidade de pagamento da
Devedora, impactando negativamente o0 pagamento das Debéntures e,
consequentemente, o pagamento dos CRI.

Publicidade

Nos termos da Resolucdo CVM 60, fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI,
tais como comunicados de resgate, amortizagdo, notificacdes aos devedores e outros, deverao
ser serdo disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamentares, por meio do sistema de
envio de Informacg8es Periddicas Eventuais da CVM e veiculados na pagina da Securitizadora
na rede mundial de computadores — Internet (www.canalsecuritizadora.com.br ), imediatamente
apos a realizagdo ou ocorréncia do ato a ser divulgado, observado no que couber, na forma do
artigo 44, paragrafo 5°, artigo 45, do artigo 46, inciso |V, alinea “b”, e do artigo 52, inciso IV e
paragrafo 4°, da Resolucdo CVM 60 e a Lei 14.430, devendo a Securitizadora avisar o Agente
Fiduciario na mesma data da sua ocorréncia. As publica¢des acima seréo realizadas uma Unica
vez e, ndo havendo quérum em primeira convocacao, deverd ser realizada uma nova e Unica
publicacdo de segunda convocacéao.

A convocacdo para as Assembleias de Titulares de CRI mencionada na Clausula 24.1 acima
podera ser feita, alternativamente, mediante correspondéncia escrita enviada, por meio
eletrdnico ou postagem, a cada Titular de CRI, podendo, para esse fim, ser utilizado qualquer
meio de comunicacdo cuja comprovagcdo de recebimento seja possivel, e desde que o fim
pretendido seja atingido, tais como envio de correspondéncia com aviso de recebimento, fac-
simile e correio eletrdnico (e-mail).

As demais informagdes periddicas ordindrias da Emissdo, da Emissora e/ou do Agente
Fiduciario serdo disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou regulamentares, por meio
do sistema de envio de informacgdes periddicas e eventuais da CVM.

Registro do Termo de Securitizagao

O Termo de Securitizacdo e eventuais aditamentos seréo registrados na B3, nos termos do
artigo 26, paragrafo 1°, da Lei 14.430 e sera entregue para Instituicido Custodiante para
custaddia, conforme previsto no artigo 33, inciso |, e artigo 34 da Resolu¢cdo CVM 60, nos termos
da declaracéo constante do Anexo IV ao presente Termo.
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26
26.1

27

27.1

27.2

NotificacBes

Todas e quaisquer notificacdes, solicitacdes, autorizagdes e pedidos nos termos deste Termo
deverdo ser feitos por escrito, correios ou por mensagem eletrbnica - e-mail e seréo
considerados validos (i) conforme comprovados através de recibo assinado pelo destinatério,
da entrega da notificagcdo judicial ou extrajudicial; ou (ii) quando realizadas por mensagem
eletrénica (e-mail), desde que o remetente receba confirmacéo do recebimento do e-mail pelo
destinatario. A Emissora e o Agente Fiduciario se obrigam a informar a parte contraria sobre
qualquer alteraco abaixo até 5 (cinco) Dias Uteis. Dever&o ser enderecados da seguinte forma:

0] Se para a Emissora:
CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO
Rua Professor Atilio Innocenti, 474, cj 1009 e 1010
CEP 04.538-001, Séo Paulo/SP
At.: Nathalia Machado e Amanda Martins
Tel.: (11) 3045-8808
E-mail: operacional@canalsecuritizadora.com.br

(i) Se para o Agente Fiduciario:
OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

Rua Joaquim Floriano, n° 1052, sala 132, Itaim Bibi

CEP: 04506-000,

Séo Paulo - SP

At. Sr. Antonio Amaro e Sra. Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira

Tel.: (21) 3514-0000

e-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br
af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse Ultimo para prec¢o unitario do ativo);

Disposicdes Gerais

N&o se presume a rendncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo de
Securitiza¢@o. Dessa forma, nenhum atraso, omisséo ou liberalidade no exercicio de qualquer
direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciario e/ou aos Titulares de CRI em
razdo de qualquer inadimplemento das obrigacdes da Emissora, prejudicara tais direitos,
faculdades ou remédios, ou sera interpretado como uma rendincia aos mesmos ou concordancia
com tal inadimplemento, nem constituird novacdo ou modificagdo de quaisquer outras
obrigagfes assumidas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario ou precedente no tocante a
qualquer outro inadimplemento ou atraso.

Em nenhuma circunstancia, a Emissora ou quaisquer de seus profissionais serdo responsaveis
por indenizar a Titulares de CRI, terceiros e/ou a Devedora, quaisquer respectivos contratados,
executivos, empregados, prepostos, ou terceiros direta ou indiretamente envolvidos com os
servicos a serem prestados pela Emissora, exceto na hipétese comprovada de dolo da
Emissora, conforme decisao transitada em julgado proferida por juizo ou tribunal competente.
Tal indenizacgéo ficara limitada aos danos diretos comprovados efetivamente causados por dolo
da Emissora, conforme o caso, e € limitada ao montante correspondente a somatoria das
remuneracdes devidas a Securitizadora nos 3 (trés) meses imediatamente anteriores a
ocorréncia do dano.
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27.3

27.4

27.5

27.6

27.7

27.8

28

28.1

O presente Termo de Securitizacao é firmado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando
as partes por si e seus sucessores.

O presente Termo de Securitizacao e suas disposicdes apenas serdao modificados, aditados ou
complementados com o0 consentimento expresso e por escrito de todas as partes, mediante
aprovacao dos Titulares de CRI (exceto no caso de disposigdo em contrario neste Termo de
Securitizacdo, nos Documentos da Operacdo ou nas normas legais e regulamentares
aplicaveis, a citar, o artigo 25, 83° da Resolugdo CVM n° 60), atuando por seus representantes
legais ou procuradores devidamente autorizados.

O Termo de Securitizagdo constitui titulo executivo extrajudicial nos termos artigo 784 do
Cddigo de Processo Civil, inclusive para os fins e efeitos dos artigos 815 e seguintes do Cédigo
de Processo Civil.

Se uma ou mais disposi¢des aqui contidas for considerada invalida, ilegal ou inexequivel em
qualquer aspecto das leis aplicaveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais
disposi¢des aqui contidas néo serdo afetadas ou prejudicadas a qualquer titulo.

O Agente Fiduciario responde perante os Titulares de CRI pelos prejuizos que lhes causar por
culpa ou dolo no exercicio de suas fungoes.

A Emissora e 0 Agente Fiduciario desde ja acordam que o presente Termo podera ser assinado
eletronicamente, desde que com certificado digital validado pela Infraestrutura de Chaves
Plblicas Brasileira - ICP-Brasil, nos termos do artigo 10°, paragrafo segundo, da Medida
Proviséria 2.200-2 de 24 de agosto de 2001 e demais altera¢gdes posteriores.

Foro

A Emissora e o Agente Fiduciario elegem o foro da cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
como competente para dirimir toda e qualquer disputa decorrente do presente Termo,
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

Execucao Especifica:

A Emissora e o Agente Fiducidrio poderdo, a seu critério exclusivo, requerer a execucao
especifica das obriga¢des aqui assumidas, conforme estabelecem os artigos 536, 806, 815 e
501 do Cadigo de Processo Civil.

E, por estarem assim, justas e contratadas, a Emissora e o Agente Fiduciario assinam este Termo de
Securitizacdo em 3 (trés) vias de igual teor, forma e validade, na presenca das 2 (duas) testemunhas
abaixo identificadas.

As Partes e as testemunhas convencionam que, para todos os fins de direito, a data de inicio da
producéo do presente Contrato é 18 de outubro de 2023, ainda que os referidos documentos venham
a ser assinados eletrdnica ou fisicamente em data posterior, por qualquer motivo.

Ainda, independentemente da data de conclusé@o do processo de assinatura eletrénica deste Termo de
Securitizagao por todos os seus signatarios, as Partes e as testemunhas reconhecem o presente Termo
de Securitizacdo como legal, valida, eficaz, vinculante e exequivel, assim como todos os termos,
condicdes e obrigacdes nela previstos, de modo que ficam ratificados pelas Partes todos os atos
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realizados pelas respectivas Partes no ambito deste Termo de Securitizacdo, bem como os demais
efeitos produzidos por este Termo de Securitizacdo desde a data indicada ao final deste instrumento.

Séao Paulo, 18 de outubro de 2023.

[O restante da pagina foi deixado intencionalmente em branco.]

102



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

(Pagina de Assinatura 1/3 do Termo de Securitizagéo de Créditos Imobiliarios da 592 Emiss&o, em Série Unica, de Certificados
de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizagao)

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGAO

DocuSigned by:
lnainda Feginn Martins

Assinado por: AMANDA REGINA MARTINS
U cPr: 43098763825

Data/Hora da Assinatura: 18/10/2023 | 14:21:55 BRT
ICPo—
Brasil

D209AACB158CE1AFOAC

Nome:

Cargo:



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

(Pagina de Assinatura 2/3 do Termo de Securitizagéio de Créditos Imobiliarios da 592 Emiss&o, em Série Unica, de Certificados
de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizagao)

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

DocuSigned by:

DocuSigned by:
(mm (AsEMIEs: pIvTE- BUNA SN BATISTEU

Assinado por: BIANCA GALDINO BATISTELA:09076647763

Assinado por: RAFAEL CASEMIRO PINTO U e s
CPF: 11290169780
Data/Hora da Assinatura: 18/10/2023 | 17:02:58 BRT Ié;ﬂ/Hma da Assinatura: 18/10/2023 | 17:45:50 BRT
ICPo— P
Brasil Brasil
5D86604F CE314D279B8610BACASEDE67 DBEEUAT CE3T4D279B86 TUBACASEDEE

Cargo: Cargo:



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

(Pagina de Assinatura 3/3 do Termo de Securitizagéo de Créditos Imobiliarios da 592 Emiss&o, em Série Unica, de Certificados

de Recebiveis Imobilidrios da Canal Companhia de Securitizagdo)

Testemunhas:

DocuSigned by:

(lwsa. Teodors lmeida

Assinado por: CLEUSA TEODORO ALMEIDA:08409352850
CPF: 08409352850
\ Data/Hora da Assinatura: 18/10/2023 | 13:53:25 BRT

Kho=

DocuSigned by:
(VK2 (ARBS VML EIRAD- JOMOY

Assinado por: LUIZ CARLOS VIANA GIRAO JUNIOR: 11176815725
U cpr 11176815725

DatafHora da Assinatura: 18/10/2023 | 17:15:43 BRT
ICPo—
Brasil

D86604FCE314D279B86 ED66;

EABE7A19040A44F79126DC23A3F003EC

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:



DocusSign Envelope ID: 4886FF28-D980-4BC7-9049-9BBFC750D041

(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizag&o)

Anexo | CClI

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO N° 01 | DATA DE EMISSAO: 19 de outubro de 2023.
LOCAL DE EMISSAO: Cidade de S3o Paulo, Estado de Sdo Paulo

SERIE UNICA NUMERO \ 001 \ TIPO DE CClI INTEGRAL

1. EMISSORA

RAZAO SOCIAL: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/ME: 41.811.375/0001-19

ENDERECO: Rua Professor Atilio Innocenti, n® 474

COMPLEMENTO Conjunto CIDADE | Sé&o Paulo UF | SP | CEP | 04.538-001
1009 e
1010

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.

CNPJ/ME: 22.610.500/0001-88

ENDERECO: Rua Gilberto Sabino, n° 215

COMPLEMENTO \ 4° andar CIDADE | S&o Paulo \ UF \ SP \ CEP \ 05425-020

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: IME — INSTITUTO METROPOLITANO DE ENSINO LTDA.

CNPJ/ME: 03.817.341/0001-42

ENDERECO: Avenida Constantino Nery, n° 3204

COMPLEMENTO | N/A CIDADE | Manaus \ UF ‘AM ‘CEP |050-ooo

4. TITULO

O “Termo de Emissao de Notas Comerciais Escriturais, com Garantias Reais, com Garantia
Fidejusséria Adicional, em Série Unica, para Colocacédo Privada, da 12 (primeira) Emissdo da IME —
Instituto Metropolitano de Ensino Ltda.” celebrado entre a Devedora, a Emissora e os Fiadores.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: O valor de R$103.634.000,00 (cento e trés milhdes e
seiscentos e trinta e quatro mil reais), em 19 de outubro de 2023 (“Data de Emisséo”), observada a
possibilidade de Colocagéo Parcial, conforme previsto no Termo de Securitizacao.

6. IDENTIFICACAO DOS IMOVEIS OBJETO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS:

Endereco Matricula Cart6rio de Registro de Iméveis:
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Avenida Coronel Teixeira
n° 1320

75.622

3° Oficial de Registro de Imdveis de
Manaus, Estado do Amazonas

7. CONDICOES DE EMISSAO

7.1. PRAZO TOTAL

2.531 (dois mil quinhentos e trinta e um) dias corridos
contados da Data de Emisséo.

7.2. VALOR DE PRINCIPAL

R$103.634.000,00 (cento e trés milhdes e seiscentos e
trinta e quatro mil reais) na Data de Emissé&o (conforme
definida abaixo), observada a possibilidade de
Colocacéo Parcial.

7.3. ATUALIZACAO MONETARIA

O Valor Nominal Unitario (ou o saldo do Valor Nominal
Unitario das Notas Comerciais Escriturais, conforme
aplicavel) das Notas Comerciais Escriturais sera
atualizado monetariamente mensalmente pela variagéo
positiva do indice Nacional de Precos ao Consumidor
Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE (“IPCA”),
desde a data de inicio da rentabilidade até a data de seu
efetivo pagamento (“Atualizacdo Monetéaria das Notas
Comerciais Escriturais”), sendo o produto da
atualizacdo monetaria das Notas Comerciais
incorporado ao Valor Nominal Unitério (ou ao saldo do
Valor Nominal Unitario das Notas Comerciais
Escriturais, conforme aplicavel) das Notas Comerciais
Escriturais (“Valor Nominal Unitario Atualizado das
Notas Comerciais”). A atualizacdo monetaria das
Notas Comerciais Escriturais sera calculada conforme a
formula prevista no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais.

7.4 REMUNERACAO

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado (ou o saldo
do Valor Nominal Unitdrio Atualizado das Notas
Comerciais Escriturais conforme o caso), incidirao juros
remuneratérios prefixados equivalentes a 9,5000%
(nove inteiros e cinco mil centésimos de milésimo por
cento) ao ano, com base em ano de 360 (trezentos e
sessenta) dias corridos (“Remuneracéo”) incidentes
desde a Data de Inicio de Rentabilidade, até a data do
efetivo pagamento. O célculo da Remunera¢éo devera
observar a formula. O célculo da Remuneracéo devera
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observar a formula prevista no Termo de Emisséao de
Notas Comerciais Escriturais.

7.4. DATA DO PRIMEIRO PAGAMENTO

23 de outubro de 2023.

7.5. DATA DE VENCIMENTO FINAL

23 de setembro de 2030.

7.6. MULTA E ENCARGOS
MORATORIOS:

Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer
obrigagGes pecuniarias relativas as Notas Comerciais
Escriturais, os débitos vencidos e ndo pagos pela
Devedora ficardo, desde a data da inadimpléncia
(observados os prazos de cura aqui previstos) até a
data do efetivo pagamento, sujeitos a,
independentemente de aviso, notificagdo ou
interpelacao judicial ou extrajudicial, além da respectiva
Remuneragdo: (i) multa convencional, irredutivel e ndo
compensatoria, de 2% (dois por cento), sobre o valor em
atraso; e (ii) juros moratérios a razao de 1% (um por
cento) ao més, calculados pro rata temporis, desde a
data de inadimplemento (observados os prazos de cura
aqgui previstos) até a data do efetivo pagamento.

7.8. PERIODICIDADE DE PAGAMENTO

Mensal

21.

8. GARANTIAS

A presente CCIl é emitida sem garantia real imobiliaria
ou qualquer outra garantia.

Os Créditos Imobiliarios contardo com as Garantias,
conforme descritas no Termo de Emissdo de Notas
Comerciais Escriturais.

9. FLUXO DOS PAGAMENTOS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: O fluxo de pagamento, conforme
previsto no Anexo | desta Escritura de Emisséo de CCI.
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizag&o)

Anexo Il Tabelas de Pagamentos dos CRI

Cronograma de pagamentos do CRI

# Data de aniversario Data de pagamento Incorpora Juros? tai

1 25/10/2023 25/10/2023 Sim 0,0000%
2 25/11/2023 27/11/2023 Nao 0,1238%
3 25/12/2023 28/12/2023 Nao 0,1208%
4 25/01/2024 25/01/2024 Nao 0,1260%
5 25/02/2024 27/02/2024 Nao 0,1272%
6 25/03/2024 27/03/2024 Nao 0,1200%
7 25/04/2024 25/04/2024 Nao 0,1294%
8 25/05/2024 27/05/2024 Nao 0,1264%
9 25/06/2024 26/06/2024 Nao 0,1318%
10 25/07/2024 25/07/2024 Nao 0,1286%
11 25/08/2024 27/08/2024 Nao 0,1342%
12 25/09/2024 25/09/2024 Nao 0,1354%
13 25/10/2024 25/10/2024 Nao 1,0551%
14 25/11/2024 27/11/2024 Nao 1,0491%
15 25/12/2024 26/12/2024 Nao 1,0939%
16 25/01/2025 27/01/2025 Néo 1,0890%
17 25/02/2025 26/02/2025 Nao 1,1096%
18 25/03/2025 26/03/2025 Nao 1,2071%
19 25/04/2025 25/04/2025 Néo 1,1543%
20 25/05/2025 27/05/2025 Nao 1,2023%
21 25/06/2025 25/06/2025 Néo 1,2008%
22 25/07/2025 25/07/2025 Nao 1,2504%
23 25/08/2025 27/08/2025 Néo 1,2504%
24 25/09/2025 25/09/2025 Néo 1,2762%
25 25/10/2025 27/10/2025 Nao 1,3282%
26 25/11/2025 26/11/2025 Néo 1,3309%
27 25/12/2025 26/12/2025 Nao 1,3848%
28 25/01/2026 27/01/2026 Néo 1,3895%
29 25/02/2026 25/02/2026 Nao 1,4202%
30 25/03/2026 25/03/2026 Nao 1,5281%
31 25/04/2026 27/04/2026 Néo 1,4866%
32 25/05/2026 27/05/2026 Nao 1,5463%
33 25/06/2026 25/06/2026 Néo 1,5571%
34 25/07/2026 27/07/2026 Nao 1,6196%
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35 25/08/2026 26/08/2026 Nao 1,6333%
36 25/09/2026 25/09/2026 N&o 1,6735%
37 25/10/2026 27/10/2026 Nao 1,7407%
38 25/11/2026 25/11/2026 N&o 1,7596%
39 25/12/2026 28/12/2026 N&o 1,8306%
40 25/01/2027 27/01/2027 Nao 1,8534%
41 25/02/2027 25/02/2027 N&o 1,9033%
42 25/03/2027 25/03/2027 Nao 2,0316%
43 25/04/2027 27/04/2027 N&o 2,0122%
44 25/05/2027 26/05/2027 Nao 2,0951%
45 25/06/2027 25/06/2027 Nao 2,1307%
46 25/07/2027 27/07/2027 N&o 2,2196%
47 25/08/2027 25/08/2027 Nao 2,2618%
48 25/09/2027 27/09/2027 N&o 2,3323%
49 25/10/2027 27/10/2027 Nao 2,4322%
50 25/11/2027 25/11/2027 N&o 2,4863%
51 25/12/2027 27/12/2027 N&o 2,5951%
52 25/01/2028 26/01/2028 Nao 2,6591%
53 25/02/2028 25/02/2028 N&o 2,7532%
54 25/03/2028 27/03/2028 Nao 2,9041%
55 25/04/2028 26/04/2028 N&o 2,9621%
56 25/05/2028 25/05/2028 Nao 3,1019%
57 25/06/2028 27/06/2028 Nao 3,2001%
58 25/07/2028 26/07/2028 N&o 3,3572%
59 25/08/2028 25/08/2028 Nao 3,4748%
60 25/09/2028 27/09/2028 N&o 3,6281%
61 25/10/2028 25/10/2028 Nao 3,8197%
62 25/11/2028 27/11/2028 N&o 3,9761%
63 25/12/2028 28/12/2028 N&o 4,1986%
64 25/01/2029 25/01/2029 Nao 4,3905%
65 25/02/2029 27/02/2029 N&o 4,6282%
66 25/03/2029 27/03/2029 Nao 4,9670%
67 25/04/2029 25/04/2029 N&o 5,1875%
68 25/05/2029 25/05/2029 N&o 5,5396%
69 25/06/2029 27/06/2029 N&o 5,8836%
70 25/07/2029 25/07/2029 N&o 6,3259%
71 25/08/2029 27/08/2029 N&o 6,7789%
72 25/09/2029 26/09/2029 N&o 7,3289%
73 25/10/2029 25/10/2029 N&o 7,9960%
74 25/11/2029 27/11/2029 N&o 8,7315%
75 25/12/2029 27/12/2029 N&o 9,6673%
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76 25/01/2030 25/01/2030 Nao 10,7577%
77 25/02/2030 27/02/2030 N&o 12,1490%
78 25/03/2030 27/03/2030 Nao 14,0138%
79 25/04/2030 25/04/2030 N&o 16,3370%
80 25/05/2030 27/05/2030 N&o 19,7058%
81 25/06/2030 26/06/2030 Nao 24,7029%
82 25/07/2030 25/07/2030 N&o 33,0900%
83 25/08/2030 27/08/2030 Nao 49,8046%
84 25/09/2030 25/09/2030 N&o 100,0000%
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizag&o)

Anexo Il Declaragdo da Companhia Securitizadora

CANAL COMPANHIA DE SECURITIZAGCAO, companhia securitizadora, com sede na Cidade de Sao
Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n° 474, Conj. 1009/1010, Vila Nova
Conceicdo, CEP 04.538-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda sob o n°®41.811.375/0001-19, neste ato representada na forma de seu estatuto social
(“Emissora”), para fins de atendimento ao previsto pelo artigo 2°, inciso VIII, do Suplemento A a
Resolucao da Comissao de Valores Mobiliarios n° 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor
(“Resolucdo CVM 60”), na qualidade de Emissora dos certificados de recebiveis imobiliarios de sua
592 (quinquagésima nona) emissao, em série Unica, declara, que:

0] nos termos da Lei n°® 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada, conforme em
vigor, e do artigo 2°, inciso VIII, do Suplemento A a Resolu¢cdo CVM 60, assegura que
a constituicdo e instituicho do Regime Fiduciario sobre Créditos Imobilidrios
representados integralmente (a) pelos Créditos Imobilidrios representados
integralmente pela CCI; (b) pelos recursos depositados na Conta Centralizadora,
inclusive pelos recursos decorrentes dos Investimentos Permitidos; (c) pelas Garantias,
inclusive a Conta Vinculada; e (d) pelo Fundos (conforme definido no Termo de
Securitizacao);

(ii) as informacdes prestadas e a serem prestadas, por ocasido da celebracdo deste Termo
de Securitizacdo, bem como aquelas fornecidas ao mercado durante a Oferta,
respectivamente, sdo e serdo verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para
permitir aos investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito da Oferta; e

(i) € responsavel pela veracidade, consisténcia, qualidade e suficiéncia das informagfes
fornecidas ao mercado durante a Oferta. As palavras e expressdes iniciadas em letra
mailscula que ndo sejam definidas nesta Declara¢do tém o significado previsto no
Termo de Securitizacao.

As palavras e expressoées iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas nesta Declaracéo terdo
o significado previsto no “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 592 (quinquagésima)
Emissdo, em Série Unica, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de
Securitiza¢ao”.

Sao Paulo, 18 de outubro de 2023.
CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizag&o)

Anexo IV Declaracdo de Custédia

VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituicdo financeira,
com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Gilberto Sabino, n® 215, 4° andar,
Bairro Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-88, na qualidade de
instituicdo custodiante (“Instituicdo Custodiante”), nomeada nos termos do “Instrumento Particular de
Emissdo de Cédula de Crédito Imobiliario Integral, Sem Garantia Real Imobiliaria, Sob a Forma
Escritural”’, por meio do qual foi emitida 1(uma) cédula de crédito imobiliario para representar a
totalidade dos Créditos Imobiliarios (“CCI”), celebrada em 18 de outubro de 2023 entre a Emissora
(conforme definida abaixo), na qualidade de emitente da CCl, e a Instituicdo Custodiante, na qualidade
de instituicdo custodiante (“Escritura de Emissdo de CCI”), DECLARA que |he foi entregue para
custédia 1 (uma) via da Escritura de Emissdo de CCIl e que, conforme disposto no Termo de
Securitizacdo (conforme definido abaixo), a CCIl se encontra devidamente vinculada aos certificados
de recebiveis imobiliarios da 592 (quinquagésima nona) emissao em série Unica (“CRI” e “Emissé&o”,
respectivamente) da CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO, companhia securitizadora, com
sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Professor Atilio Innocenti, n°® 474, Con,;.
1009/1010, Vila Nova Conceigdo, CEP 04.538-001, inscrita no CNPJ sob o n®41.811.375/0001-19
(“Emissora”), sendo que os CRI foram lastreados pela CCI por meio do “Termo de Securitizagdo de
Créditos Imobiliarios da 592 (quinquagésima nona) Emissdo em Série Unica de Certificados de
Recebiveis Imobilidrios da Canal Companhia de Securitizagdo”, celebrado entre a Emissora e o Agente
Fiduciario dos CRI, em 18 de outubro de 2023 (“Termo de Securitizagdo”), tendo sido instituido,
conforme disposto no Termo de Securitiza¢do, o regime fiduciario pela Securitizadora, no Termo de
Securitizacao, sobre a CCl e os Créditos Imobilidrios que ela representa, nos termos da Lei n® 14.430,
de 3 de agosto de 2022, que declara, ainda, encontra-se custodiado nesta Instituicdo Custodiante, o
Termo de Securitizacao.

Sao Paulo, 18 de outubro de 2023.

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizacdo de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de

Securitizagdo)
Anexo V Lista de Empreendimentos Alvo e Proporcéao dos Recursos Captados por meio da Emissao a ser Destinada para
Cada um dos Empreendimentos Imobiliarios
Tabela 1: Identificagdo dos Iméveis Lastro
Imével Destinacdo objeto de
p Matricula destinacéo de recursos de outra
il SEETEse s el emissao de certificados de
recebiveis imobiliarios?
HOTEL TROPICAL DA Avenida Coronel Teixeira n° . . P x
AMAZONIA 1.320 75.622 3¢ Oficial de Registro de Iméveis de Manaus, Estado do Amazonas N&o
IMOVEL FACULDADE ) 2° Registro de Iméveis e Protestos de Letras da cidade de Manaus, do =
MEDICINA Av. Constantino Nery n° 3.402 344 Estado do Amazonas N&o
IMOVEL TERRENO Av. Constantino Nery n° 3.402 | 20.506 2° Registro de Iméveis e Protestos de Letras da cidade de Manaus, do N0
Estado do Amazonas
IMOVEL CONSTRUGAO Av. Constantino Nery n° 3.241 | 16.845 2° Registro de Iméveis e Protestos de Letras da cidade de Manaus, do N0

Estado do Amazonas

EMPREEDIMENTO

MATRICULA

Tabela 2 — Despesas Objeto de Reembolso

PROPRIETARIA

DESCRIGAO DA
DESPESA

DATA DO EFTIVO
PAGAMENTO

VALOR DO
REEMBOLSO

3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'J E%DI\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 13/10/2021 R$ 1.067.913,18
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'NT 5%3,\'”0?" DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 08/11/2021 R$ 1.067.913,18
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
Ot TR - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 09/12/2021 RS 1.067.913,18
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA-NT Ezogl\'lf:'- DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 10/01/2022 R$ 1.179.220,79
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
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3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA-,\AT ARZOOP,\'I(I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 11/02/2022 R$ 1.179.220,79
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTE/';J EZOOP,\'I(I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 10/03/2022 R$ 1.179.220,79
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEXJEZOOP,\II(I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISIQAO 07/04/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEAEJE%P,\IICI::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISI(;AO 11/05/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEALNT E%P,\'”C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 08/06/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEALNT E%P,\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 08/07/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEALNT ARZOOP,\'I‘I:AAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 11/08/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'NT EZOOP,\'I‘I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 31/08/2022 R$ 1.024.642,88
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA‘JEZOOP,\II?:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISIQAO 12/09/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HoTE ! E%P,\'”C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 30/09/2022 R$ 1.024.642,88
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEAEJAI?ZOOP’\I:I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISICAO 10/10/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEALJ ARZOOP,\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 09/11/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'J AR%P,\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 15/12/2022 R$ 1.131.934,15
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'J AR%P,\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 13/01/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA'M-I—E;OP,\I]?AAL DA 75.622 Imoveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISI(;AO 10/02/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
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3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA-,\AT ARZOOP,\'I(I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 08/03/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTE/';J E%’,lﬁf" DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 10/04/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA‘JEZC%;\II(I::L DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE AQUISIQAO 10/05/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HoTE ! E%’,\'“C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE AQUISICAO 29/08/2023 R$ 1.248.795,25
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
Conjunto de valvulas
duas vias, balaceamento
e termostatos para rede
distribuicao de agua
3° Oficial de Registro de INSTITUTO gelada - Aptos 580
ROt i DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE :Jggjé"iﬁis d’ _3;:;5:?"2';%59 07/02/2023 R$ 77.586,61
Estado do Amazonas ENSINO LTDA unid - Fase Il 180 unid -
Valor R$ 188.149,95 -
Sinal R$ 77.586,21 -
Saldo R$ 110.563,74 / 2
parcelas = R$ 55.281,87
Conjunto de valvulas
duas vias, balaceamento
e termostatos para rede
distribuicao de agua
30 Oficial de Registro de INSTITUTO gelada - Aptos 580
Ot A - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE :Jg'gg‘ﬂfﬂs d’ 3lases - Fase 08/03/2023 RS 55.281,87
Estado do Amazonas ENSINO LTDA ) .
unid - Fase 111 180 unid -
Valor R$ 188.149,95 -
Sinal R$ 77.586,21 -
Saldo R$ 110.563,74 / 2
parcelas = R$ 55.281,87
Parcela 2/2 Conjunto de
valvulas duas vias,
balaceamento e
termostatos para rede
3° Oficial de Registro de INSTITUTO distribuicao de agua
HOTEL L EZOOP,\'”CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | gelada - Aptos 580 14/04/2023 R$ 55.281,87
Estado do Amazonas ENSINO LTDA unidades / 3 fases - Fase

1 200 unid - Fase 11 200
unid - Fase 111 180 unid -
Valor R$ 188.149,95 -
Sinal R$ 77.586,21 -
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Saldo R$ 110.563,74/ 2
parcelas = R$ 55.281,87

Parcela 2/2 Conjunto de
valvulas duas vias,
balaceamento e
termostatos para rede
distribuicao de agua

3° Oficial de Registro de INSTITUTO gelada - Aptos 580
HoTE ! E%P,\'“C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | unidades / 3 fases - Fase 14/04/2023 R$ 55.281,87
Estado do Amazonas ENSINO LTDA | 200 unid - Fase Il 200
unid - Fase Il 180 unid -
Valor R$ 188.149,95 -
Sinal R$ 77.586,21 -
Saldo R$ 110.563,74 / 2
parcelas = R$ 55.281,87
- . Pagto 4° Container Piso
3° Oficial de Registro de INSTITUTO ;
HOTEL TROPICAL DA 75.622 imoveis de Manaus, | METROPOLITANG DE | Madeira Indusparquet - 05/05/2023 R$ 371.655,33
AMAZONIA 1290 m2 x 281,00 =
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 362.490.00
- . 2° Compra de laminas
3° Oficial de Registro de INSTITUTO :
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Sucupira para reforma de 16/05/2023 R$ 74.708,41
AMAZONIA portas (frete incluso na
Estado do Amazonas ENSINO LTDA nota R$ 3.068,41)
Pagto complementar da
parcela 1/3 -Saldo R$
5.833.99 -2°
Programacao - Conjunto
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO de valvulas duas vias,
HOTEALNT ARZOOP,\'”CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | balaceamento 200 e 100 07/08/2023 R$ 65.139,66
Estado do Amazonas ENSINO LTDA termostatos para rede
distribuicao de agua
gelada R$ 186.113.32
Em 3 parcelas - 1/3 R$
55.833.99
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
Ot TR - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Piso de Madeira 23/08/2023 RS 377.933,67
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
Ot TR - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Piso de Madeira 23/08/2023 RS 377.933,67
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
Parcela 10/12
equipamentos de Ar
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO condicionado - Sistema
HOTEA‘JE%P,\II?AAL DA 75.622 Imoveis de Manaus, METROPOLITANO DE | VRF das areas Welcome 03/02/2023 R$ 194.040,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA bar + Saloes de eventos

e Restaurante Pca das
aguas
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Pagto 3° Container Piso

3° Oficial de Registro de INSTITUTO ;
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE |Madeira Indusparquet - 11/04/2023 RS 371.655,33
AMAZONIA 1290 m2 x 281,00 =
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
362.490,00
- . 26° medicao - Marilia
3° Oficial de Registro de INSTITUTO S :
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Pelegrini - Medicao 14 5550003 - 24/05/2023 R$ 75.687,64
AMAZONIA Fevereiro/23 assessoria
Estado do Amazonas ENSINO LTDA . h
de projetos e servigcos
Parcela 12/12
equipamentos de Ar
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO condicionado - Sistema
O AL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | VRF das areas Welcome 04/05/2023 R$ 58.800,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA bar + Saloes de eventos
e Restaurante P¢a das
aguas
Pagto parcela 6/24 taxa
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO de administracao de
HOTEAE'\;ITZ%PI\IICI::L DA 75.622 Imoéveis de Manaus, METROPOLITANO DE | gerencimento de 05/05/2023 R$ 132.287,33
Estado do Amazonas ENSINO LTDA implantacao hoteleira -
Més de Junho /22
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
Ot A - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Piso de Madeira 05/06/2023 R$ 373.962,42
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
T e DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Piso de Madeira 10/07/2023 RS 377.553,32
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
Material infra de eletrica
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO para iluminagao e ar
HOTEL TR oL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | condicionado saldo 07/11/2022 RS 1.322.369,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA ponta negra e solimfes
R$ 10.084,00
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Material Hidraulico para
HoTEL ! EZOOP,\'”C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | pluvial marquise R$ 07/11/2022 R$ 1.322.368,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 6.728,24
- . Compra de 06 chiller
3° Oficial de Registro de INSTITUTO oo b
O TR ol DA 75.622 ImGveis de Manaus, | METROPOLITANO DE [ Hitach! - valor total RS 31/01/2023 RS 430.364,34
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4;, . !
equipamento
- . 2/6 Parcela referente ao
3° Oficial de Registro de INSTITUTO ok
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | S2/d0 da renegociagdo 07/11/2022 R$ 267.169,00
AMAZONIA Estado do Amazonas ENSINO LTDA de 06 chiller de
condensacéao a ar
- . Pagto sinal referente de
3° Oficial de Registro de INSTITUTO ;
T TR AL DA 75.622 Imoveis de Manaus, | METROPOLITANODE [fomecimentoe 09/05/2022 R$ 213.000,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 9

metalica - salao solimoes
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Pagamento Pedra

3° Oficial de Registro de INSTITUTO L .
T TR oL DA 75.622 ImGveis de Manaus, | METROPOLITANO DE [ Naural Vitoria Regia - 18/04/2022 RS 184.890,76
Estado do Amazonas ENSINO LTDA R$ 616.302,54
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
O oL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE Eﬁﬁ'g ;’r“_%%mu‘;rizgge 31/03/2022 R$ 178.074,13
Estado do Amazonas ENSINO LTDA
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Boleto Bancario -
HOTEALNT E%P,\'”C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Parcela 2/4compra de 02/05/2022 R$ 178.074,13
Estado do Amazonas ENSINO LTDA chiller a ar - 06 unidade
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO Boleto Bancario -
HOTEAE'\;ITZ%PI\IICI::L DA 75.622 Imoéveis de Manaus, METROPOLITANO DE Pgrcela 3/4 compra de 31/05/2022 R$ 178.074,13
Estado do Amazonas ENSINO LTDA chiller a ar - 06 unidade
Reprogramagcao de
pagto -Parcela 01 -
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEALNT E%P,\'”C:L DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Tribeca - Importagao e - 11/03/2022 R$ 147.773,85
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
Reprogramagao de
pagto -Parcela 03 -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEA‘JEZOOP,\II?:L DA 75.622 Imoveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Tribeca - Importagao e - 06/10/2022 R$ 97.260,89
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
Reprogramagcao de
pagto -Parcela 01 -
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEALJ AR%P,\'“CAAL DA 75.622 Imoveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Tribeca - Importacao e - 04/03/2022 R$ 88.620,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+ 6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
Reprogramacao de
pagto -Parcela 01 -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEL TR ol DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Tribeca - Importacao e - 03/03/2022 R$ 88.620,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+ 6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
- . Container 03 -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEA‘J E%P,\'I(I:AAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE gg{;ee'ggit(%g ﬁ;‘ﬁgﬂco’*_ 19/05/2022 R$ 88.246,86
Estado do Amazonas ENSINO LTDA

1.495 m2 - importacao
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Reprogramacao de
pagto -Parcela 01 -

3° Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEAI\‘MTE%P,\IICI:AAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Tribeca - Importagao e - 23/03/2022 R$ 84.318,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
Reprogramagao de
pagto -Parcela 01 -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Porcelanato Bege
HOTEA‘JEZOOP,\II(I::L DA 75.622 Imoéveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Tribeca - Importagao e - 31/03/2022 R$ 84.318,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 4° +5°+6°+7° =1.495
x 5.980 m2 cada - Euro
26/07 = 5.742765
Pagto 2/5 - Retrofit e
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Modernizagéo de
HOTE - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Elevadores Valor do 11/03/2022 RS$ 79.040,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA Contrato = R$
500.000,00 - Sinal + 5x
Pagto 3/5 - Retrofit e
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Modernizagéo de
HOTEA‘JEZ%P,\II?:L DA 75.622 Imoveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Elevadores Valor do 29/04/2022 R$ 79.040,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA Contrato = R$
500.000,00 - Sinal + 5x
Pagto Parcela 4/5 -
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO Retrofit e Modernizagéo
HOTEA‘JE;.OP,\II?:‘L DA 75.622 Imoveis de Manaus, METROPOLITANO DE | de Elevadores Valor do 09/09/2022 R$ 79.040,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA Contrato = R$
500.000,00 - Sinal + 5x
- . Pagamento parcela 2/3-
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEL TROPICAL DA 75.622 iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | BIoC0 B - Pedra Natral 14/09/2022 R$ 71.477,14
AMAZONIA E Vitoria Regia =
stado do Amazonas ENSINO LTDA R$153.165,30
- . Pagamento parcela 2/3-
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEL TROPICAL DA 75.622 imoveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | BIoCO B - Pedra Natural 14/09/2022 R$ 71.477,14
AMAZONIA Estado do Amazonas ENSINO LTDA Vitoria Regia =
R$153.165,30
Material Hidraulico -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Conexoes de cobre e
HOTEALJ ARZOOP,\'“CAAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | tubos ( Vindo SP) 07/04/2022 R$ 67.298,51
Estado do Amazonas ENSINO LTDA Castelo dagua -
Resevatorio geral
. . Hidro oleo Fugante para
3° Oficial de Registro de INSTITUTO B i
O A - DA 75.622 Imoveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | IMPermeabiizacao pedra 08/04/2022 R$ 64.502,50
Estado do Amazonas ENSINO LTDA

It = R$ 68.351,50
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Pagamento parcela 2/3-

3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Bloco A- Pedra Natural 14/04/2022 R$ 61.368,85
AMAZONIA Estado do Amazonas ENSINO LTDA Vitoria Regia_=
R$262.987,93
- . Pagamento Pedra
3° Oficial de Registro de INSTITUTO L .
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, METROPOLITANO DE | Natural Vitoria Regia - 11/03/2022 R$ 61.363,85
AMAZONIA Bloco A - Parcela 2/4
Estado do Amazonas ENSINO LTDA ~R$262.987.93
- . Pagamento parcela 3/3 -
3° Oficial de Registro de INSTITUTO
HOTEL TROPICAL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | Bloco A- Pedra Natural 13/05/2022 R$ 61.363,85
AMAZONIA Estado do Amazonas ENSINO LTDA Vitoria Regia_=
R$262.987,93
Viaplus para
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO impermeabilizagéo de
HOTEAE'\;ITZOOP,\IICI::L DA 75.622 Imoéveis de Manaus, METROPOLITANO DE | terragos, rotulas, lajes, 09/09/2022 R$ 61.038,60
Estado do Amazonas ENSINO LTDA marquise, escadas e
solarios
- . Parcela 2/9 - referente
3° Oficial de Registro de INSTITUTO .
O AL DA 75.622 Imdveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | (e fomecimentoe 10/05/2022 RS$ 60.750,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA 0 )
metalica - salao solimoes
Parcela 8/9 2° Quinzena
3° Oficial de Registro de INSTITUTO Agosto/22- referente de
Ot A - DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | fornecimento e 01/09/2022 R$ 60.750,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA montagem da estrutura
metalica - salao solimoes
Parcela 8/9 2° Quinzena
3¢ Oficial de Registro de INSTITUTO Agosto/22- referente de
HOTEL TR AL DA 75.622 Iméveis de Manaus, | METROPOLITANO DE | fornecimento e 01/09/2022 R$ 60.750,00
Estado do Amazonas ENSINO LTDA montagem da estrutura
metalica - salao solimoes
TOTAL - - - - - R$ 35.467.457,05
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizagdo de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal
Companhia de Securitizacao)

Anexo VI  Relacéo de Custas e Despesas Reembolso

CRONOGRAMA INDICATIVO DA APLICAGAO DOS RECURSOS (em milhares)

Valor

i Percentu
d al
e .
estimado
recursos
do valor
da
S . de
Emissdo | o cursos
aserem
alocados doz;:Rl
Imovel no ESERE 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de 1°S de 2°S de
Lastro Imével FI)Emisséo 2023 2024 2024 2025 2025 2026 2026 2027 2027 2028 2028 2029 2029 2030 2030
LEei® destinad
(RS) 0 ao
force | move
- Lastro
. objeto da
Desétlljna(; Destinag
Futura) ao Futura
TROPICA | o (;RG% sa | 66.99% R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$
L HOTEL ! 3 ! ! 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436 | 3.044.436
IMOVEL
FALD RS 11.00% R$ R$ RS RS R$ R$ RS RS RS R$ R$ RS RS RS R$
MEDICIN 7.500.000 ! 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000
A
e RS 11.00% R$ R$ RS RS R$ R$ RS RS RS R$ R$ RS RS RS R$
o 7.500.000 ' 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000
MO Rs 11.00% R$ R$ RS RS R$ R$ RS RS RS R$ R$ RS RS R$ R$
UCAO 7.500.000 ' 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000 500.000

O CRONOGRAMA APRESENTADO NAS TABELAS ACIMA NAO CONSTITUI OBRIGACAO DA DEVEDORA DE UTILIZACAO DOS
RECURSOS NOS VALORES OU DATAS ALI INDICADOS.

A Devedora podera destinar os recursos liquidos provenientes da integralizacdo das Notas Comerciais Escriturais em datas e montantes
diversos dos previstos no cronograma acima, observada a obrigacéo desta de realizar a integral destinacéo dos recursos ao Empreendimento
até a Data de Vencimento dos CRI. Por se tratar de cronograma indicativo, se, por qualquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipacéo do
Cronograma Indicativo ndo serd configurada qualquer hipétese de vencimento antecipado, resgate antecipado ou, mesmo, liquidacéo
antecipada das Notas Comerciais Escriturais, desde que a Devedora realize a integral destinagdo dos recursos até a Data de Vencimento dos
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CRI. Na hipotese de resgate antecipado ou de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, as obriga¢cdes da Devedora e do
Agente Fiduciario com relacéo a destinagdo de recursos da Emissédo perdurardo até o vencimento original dos CRI ou até que a destinacao da
totalidade dos recursos seja efetivada. Ademais, fica facultado a Devedora utilizar-se de recursos adicionais aos captados no ambito da Oferta
parta fazer frente ao incremento de custos locaticios dos iméveis que compdem o Empreendimento, conforme se fizer necessario, desde que
observada a obrigacéo de destinacao integral dos recursos liquidos da Emisséo aos referidos Iméveis.

Histérico de aquisicéo, desenvolvimento e construcéo de

empreendimentos imobiliarios em geral e/ou locacéo de

imoveis
01 a 12 de 2022 R$ 16.882.378
01 a 08 de 2023 R$ 3.094.789
Total R$ 19.997.167
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizagéo)

Anexo VIl Relacdo de Emissdes da Securitizadora em que o Agente
Fiduciario Atua

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséao: 2

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 92000
92.000.000,00

Data de Vencimento: 18/05/2027

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 365.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacdo Fiduciaria de Imoveis; (ii) Alienacdo Fiduciarias de Quotas; (iii)
Promessa de Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iv) Fianca; (v) Aval; (vi) Fundo de
Despesas; (vii) Fundo de Liquidez; (viii) Fundo de Obras; e (ix) Fundo de Reserva;

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséo: 12

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 25000
25.000.000,00

Data de Vencimento: 20/10/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessédo Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Fianca: Embraed Edificacdes, Diego
Schumacker Rosa Cequinel, Tatiana Schumacker Rosa Cequinel

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emissédo: 13

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 11500
11.500.000,00

Data de Vencimento: 27/10/2025

Taxa de Juros:

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestada pela Avalista: (ii) Cesséao fiduciaria de 100% (cem por cento)
dos Direitos Creditérios decorrentes dos Contratos de Compra e Venda e/lou SCPs
Investidores; (iii) Alienacéo fiduciaria de 100% (cem por cento) das Quotas representativas
do capital social da Devedora; (iv) Alienacéo fiduciaria de Imdvel. (v) Fundo de Reserva; e
(vi) Fundo de Despesas

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO
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Ativo: CRI

Série: 1 Emisséao: 17

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 16200
16.200.000,00

Data de Vencimento: 20/11/2025

Taxa de Juros: IPCA + 10% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacéo Fiduciaria de Quotas: alienacéo fiduciaria sobre a totalidade das
guotas da Devedora, representativas do capital social da Devedora. (ii) Aval: em conjunto
e/ou indistintamente, Eduardo Grinberg, Noémia Busnello Fernandes e Luiz Antbnio
Busnello Fernandes. (iii) Cessé&o Fiduciéaria de Direitos Creditorios: sera constituida, em
favor da Emissora, cesséao fiduciaria sobre (a) a Conta Vinculada; e (b) a totalidade dos
direitos creditérios, principais e acessorios, presentes e futuros, de titularidade da
Devedora, decorrentes da compra e venda dos Ativos Alvo. (iv) Fundo de Obras: (v) Fundo
de Despesas: em montante equivalente a R$ 71.800,00 (setenta e um mil e oitocentos reais)
(Valor do Fundo de Despesas), correspondente a 100% (cem por cento) dos valores
necessarios para o pagamento das despesas que forem recorrentes, no periodo de 6 (seis)
meses, no caso das despesas mensais, e no periodo de 1 (um) ano, no caso das despesas
anuais, relacionadas a Operacao de Securitizacao. (vi) Fundo de Juros:

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséo: 21

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 30438
30.438.000,00

Data de Vencimento: 11/01/2035

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cesséo Fiduciaria: As Fiadoras se comprometeram a ceder fiduciariamente
a Emissora, sob condigdo suspensiva: (i) atotalidade dos direitos creditorios e quaisquer
recebiveis, recursos, fundos, pagamentos, diretos ou indiretos, atuais ou futuros,
inclusive recebidos atitulo de multas, indenizagdes, encargos contratuais, de titularidade
das Fiadoras decorrentes (a) dos Contratos do Projeto (ii) todos e quaisquer direitos
creditorios, presentes efou futuros, de titularidade das Fiadoras, e dos valores
depositados, ou que venham a ser depositados e mantidos nas respectivas contas
vinculadas, bem como quaisquer recursos eventualmente em transito paratais contas, ou
em compensacgdo bancéria, relacionados aos recursos provenientes dos Contratos do
Projeto e dos Contratos SGD; e (iii) quaisquer outros direitos creditérios, receita ou
pagamentos relacionados a comercializacdo de energia, no mercado livre ou regulado, ou
quaisquer outras receitas geradas pelos ativos dos Empreendimentos Alvo de titularidade
das Fiadoras. (ii) Alienacdo Fiduciaria das Acdes: totalidade das acdes, existentes e/ou
futuras (?Acbes?), representativas respectivamente do capital social das SPE de
titularidade da Devedora, do capital social da Devedora, de titularidade da LC Energia, e
do capital social da LC Energia, de titularidade das Acionistas da LC Energia. (iii)
Alienac&o Fiduciéria de Bem Imével: a serem estabelecidos no Contrato de Alienacéo
Fiduciaria de Bem Imével, as obrigac6es decorrentes das Notas Comerciais serao
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garantidas pela alienacéo fiduciaria sobre a propriedade plenado Imével, a ser constituida
pela proprietaria do Imével sob condigdo suspensiva

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséo: 31

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 53124
53.124.000,00

Data de Vencimento: 30/01/2029

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como fiadores: (i) ROBERTO LUIZ JUSTUS, (ii) HEVERTON CORNELIO, (iii)
FABIO ROSARIO DIN, (iv) CARDOSO HOLDING ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES
LTDA, (v) DRYWALL RIO SOLUCOES PARA CONSTRUCAO A SECO LTDA, (vi) CARDOSO
E DIN PARTICIPACOES LTDA, PLACLUX INDUSTRIA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO A
SECO LTDA, (vii) DRYLOG TRANSPORTES LTDA, (viii) STEEL BANK SECURITIZADORA
S.A e (ix) DRY SERVICE LTDA. (ll) Cesséo Fiduciéaria: (i) A Emitente da nota comercial e a
Dry Construction constituirdo a cesséao fiduciaria sobre: (i) o direito ao recebimento dos
recursos oriundos do pagamento dos recebiveis principais e acessorios, presentes e
futuros, de titularidade das Emitente e da Dry Construction, decorrentes das Operacdes
de Compra e Venda realizadas com Clientes e cobrados por meio de boletos bancarios
emitidos pelo banco depositario; (ii) a totalidade dos recebiveis, detidos pelas
Fiduciantes, oriundos de Opera¢cdes de Compra e Venda contratadas pelos seus Clientes
junto as Fiduciantes, ou em quaisquer de suas filiais, decorrentes de vendas de servigos
de construcéo, equipamentos e materiais para constru¢céo a seco, e que sdo ou venham a
ser realizadas por meio de cartdes de crédito, (iii) direitos creditérios, presentes ou
futuros, principais e acessorios, emergentes das Contas Vinculadas independentemente
de onde se encontrarem tais recursos, inclusive em transito ou em fase de compensacéao
bancéria, incluindo os recursos a qualquer tempo depositados e mantidos nas Contas
Vinculadas

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséo: 29

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 30000
30.000.000,00

Data de Vencimento: 25/01/2032

Taxa de Juros: IPCA + 10,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienagao Fiduciariade Iméveis: Em conjunto os iméveis da ARCOS POWER
ENGENHARIA SPE LTDA e da ITA POWER ENGENHARIA SPE LTDA, cedidos
fiduciariamente para pontual e integral cumprimento das Obrigac8es Garantidas, listados
nos anexos dos contratos de AFI. (Il) Alienagédo Fiduciaria de Equipamentos: Em garantia
ao pagamento fiel, pontual e integral das Obrigac8es Garantidas as fiduciantes alienam
0s equipamentos listados nos anexos dos contratos de AFE (lll) Cessdo Fiduciaria de
Créditos imobiliario: Pela celebracédo do contrato de Cessao Fiduciaria o cedente cede a
securitizadora os Créditos Imobiliarios (IV) Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios: Pela
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celebracédo do contrato de Cesséao Fiduciaria o cedente cede a securitizadora os Direitos
Creditorios (V) Como fiadores: Suste Energia (VI) Fundo de despesa: Contera recursos
necessarios para fazer frente as Despesas Recorrentes e eventuais Despesas
Extraordinéarias (VII) Fundo de Juros: Contera recursos necessarios para fazer frente
Securitizadora para cobrir o pagamento da remuneracdo mensal dos CRI, nos primeiros 7
meses contados da Data de Emissado (VIII) Fundo de Liquidez: Conterd recursos
necessarios para fazer frente a eventuais inadimpléncias pecuniarias dos Cedente durante
a Operacao (IX) Fundo de Obra: Contera recursos necessarios a conclusao das obras de
construcao e instalacao da(s) Usina(s) no(s) Empreendimento(s)

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséao: 33

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 42000
42.000.000,00

Data de Vencimento: 27/01/2033

Taxa de Juros: IPCA + 10,86% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como fiadores: GREEN PARTICIPACOES E ENERGIA S.A, ANTONIO TERRA
DE OLIVEIRA NETO, SANDRA CRISTINA GUIMARAES DE OLIVEIRA, MARCELO TAVARES
FARIA, FELIPE CANCADO VORCARO e MARCOS ROBERTO FERRIN LORENZO RIBEIRO
(Il) Cesséo Fiduciaria: (i) todos os direitos creditdrios, principais e acessorios, presentes
e futuros, que possam ser objeto de cessao fiduciaria em garantia, (ii) todos e quaisquer
recursos, atuais e/ou futuros, provenientes dos Direitos dos Contratos Cedidos recebidos
ou depositados, (iii) a totalidade dos direitos creditérios, presentes elou futuros,
provenientes dos seguros contratados pelas Cedentes e (iv) a totalidade dos direitos
creditorios decorrentes dos Investimentos Permitidos realizados com o0S recursos
creditados e retidos na Conta Vinculada (lll) Alienacao Fiduciéria de Equipamentos: A ser
constituida no Contrato de AFE (IV) Alienacdo Fiduciaria de quotas: as Cotas das SPEs,
bem como quaisquer outras cotas de emisséo das SPEs ou seus sucessores (V) Alienagcao
Fiduciaria de Direito de Superficie: a propriedade fiduciaria, o dominio resolGvel e a posse
indireta dos Direitos de Superficie (VI) Fundo de despesa: Contera recursos necessarios
para fazer frente as Despesas da Operacao (VII) Fundo de reserva: Contera recursos
necessarios para fazer frente as eventuais inadimpléncias pecuniarias (VIII) Fundo de
Obras: Contera recursos correspondentes a R$ 31.790.928,57 reais

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emissédo: 37

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 45000
45.000.000,00

Data de Vencimento: 21/02/2028

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como fiadores: (i) Diego Schumacker Rosa Cequinel, (ii) Tatiana
Schumacker Rosa Cequinel, (iii) Embraed Edificagcbes (Il) Alienacdo Fiduciaria: Nos
termos do contrato de AFI (lll) Cessao Fiduciéaria: Nos termos do contrato de CF
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Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 1 Emisséo: 43

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 22/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (l) Cesséo Fiduciaria: Cede Fiduciariamente os Recebiveis presente e futuros,
oriundos das comercializacdo das unidades autbnomas descritas no Anexo | do Contrato
de Cessao Fiduciaria; (ll) Alienacédo Fiduciaria de Imoével: Aliena Flduciariamente o imével
Registrado no 1° Oficio de Registro de Imoéveis da Comarca de Itajai/SC, matricula n°
12.076 em garantia da operacéo; (lll) Fianca: Aqueles definido no Termos de Securitiza¢céo
como Fiadores; (IV) Fundo de Reserva; (V) Fundo de Despesa;

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 2 Emisséo: 12

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 25000
25.000.000,00

Data de Vencimento: 20/10/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessédo Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Fianca: Embraed Edificacdes, Diego
Schumacker Rosa Cequinel, Tatiana Schumacker Rosa Cequinel

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 2 Emissao: 33

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 40000
40.000.000,00

Data de Vencimento: 27/01/2033

Taxa de Juros: IPCA + 9,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (1) Como fiadores: GREEN PARTICIPACOES E ENERGIA S.A, ANTONIO TERRA
DE OLIVEIRA NETO, SANDRA CRISTINA GUIMARAES DE OLIVEIRA, MARCELO TAVARES
FARIA, FELIPE CANCADO VORCARO e MARCOS ROBERTO FERRIN LORENZO RIBEIRO
(Il) Cesséo Fiduciaria: (i) todos os direitos creditérios, principais e acessorios, presentes
e futuros, que possam ser objeto de cessao fiduciaria em garantia, (ii) todos e quaisquer
recursos, atuais e/ou futuros, provenientes dos Direitos dos Contratos Cedidos recebidos
ou depositados, (iii) a totalidade dos direitos creditérios, presentes e/ou futuros,
provenientes dos seguros contratados pelas Cedentes e (iv) a totalidade dos direitos
creditérios decorrentes dos Investimentos Permitidos realizados com 0S recursos
creditados e retidos na Conta Vinculada (Ill) Alienacéo Fiduciaria de Equipamentos: A ser
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constituida no Contrato de AFE (IV) Alienacdo Fiduciaria de quotas: as Cotas das SPEs,
bem como quaisquer outras cotas de emiss&o das SPEs ou seus sucessores (V) Alienagao
Fiduciaria de Direito de Superficie: a propriedade fiduciaria, o dominio resolGvel e a posse
indireta dos Direitos de Superficie (VI) Fundo de despesa: Contera recursos necessarios
para fazer frente as Despesas da Operacédo (VII) Fundo de reserva: Contera recursos
necessarios para fazer frente as eventuais inadimpléncias pecuniarias (VIII) Fundo de
Obras: Contera recursos correspondentes a R$ 31.790.928,57 reais

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRI

Série: 2 Emisséo: 2

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 24934
24.934.000,00

Data de Vencimento: 18/05/2027

Taxa de Juros: IPCA + 10,5% a.a. na base 365.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacdo Fiduciaria de Imdveis; (ii) Alienacdo Fiduciarias de Quotas; (iii)
Promessa de Cesséo Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iv) Fianca; (v) Aval; (vi) Fundo de
Despesas; (vii) Fundo de Liquidez; (viii) Fundo de Obras; e (ix) Fundo de Reserva;

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 11

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 23000
23.000.000,00

Data de Vencimento: 26/09/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Imoéveis, de maneira irrevogavel e irretratavel, em
favor da Fiduciaria, a propriedade plena dos Imoveis, transferindo a Fiduciaria, por
consequéncia, o dominio resolluvel e a posse indireta dos Iméveis, excluidos os frutos,
superficie, maquinas, equipamentos, colheitas e animais vinculados aos Imoveis, os quais
estdo descritos e caracterizados nas matriculas relacionadas no Anexo | do presente
Contrato.

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 1 Emissédo: 273

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 29/08/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: NAO COLOCADA

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO
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Ativo: CRA

Série: 1 Emisséao: 26

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 52000
52.000.000,00

Data de Vencimento: 26/11/2029

Taxa de Juros: CDI + 5,22% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como avalista: MARCO TULLIO BATISTA PIRES; (Il) Cessé&o Fiduciaria: (i)
os Direitos Creditérios Compra e Venda (conforme definido na CPR-F); (ii) os Direitos
Creditorios Sobejo (conforme definido na CPR-F); e (iii) dos Direitos Creditérios Conta
Vinculada (conforme definido na CPR-F); (lll) Alienag&@o Fiduciaria de Iméveis: Fazenda
Vista Alegre, sob matriculas 9.665, 9.666, 9.667, 9.668, 9.669, 9.670, 9.672.

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 41

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 125000
125.000.000,00

Data de Vencimento: 24/01/2029

Taxa de Juros: CDI + 4,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval presta pelos avalistas elencados na CPR-F; (ll) Cesséo Fiduciaria: Cede
fiduciariamente livre e a propriedade fiduciaria de: (i) os Direitos Creditérios, (ii) a
totalidade dos pagamentos, valores ou recursos financeiros recebidos de eventuais
pagamentos feito por clientes oriundos da liquidacdo dos Direitos Creditérios
depositados na conta de n° 21.509-0, Agéncia 3179 mantida no banco Sicoob e de
titularidade da Fiduciante, (lll) Alienacdo Fiduciaria de Imével: A ser constituida nos
termos do contato de Alienacgao Fiduciaria de Imdvel.

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 1 Emisséo: 42

Volume na Data de Emissdo: R$ | Quantidade de ativos: 200000
200.000.000,00

Data de Vencimento: 23/03/2028

Taxa de Juros: CDI + 4,65% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Prestado pela BINATURAL ENERGIAS RENOVAVEIS S.A (Il) Alienac&o
Fiduciaria de Imdével: Aliena fiduciariamente o imovel de matricula 47.210, registrado no
cartério de Formosa/GO de propriedade da alienante. As parte acordam que o valor de
liquidacdo do imovel é de 19.673.070,00 milhdes de reais. (lll) Cesséo Fiduciaria: Cessao
fiduciaria da (i) totalidade dos direitos creditorios decorrentes das Rela¢cBes Mercantis
vigentes; (ii) da totalidade dos pagamentos, valores ou recursos que venham a ser
recebido pela Fiduciante em funcdo dos eventuais pagamentos feito pelos clientes que
serdo depositados na conta corrente n° 51.511-2, agéncia 3179 mantida no Banco Sicoob;
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(iii) da conta vinculada, bem como todo e qualquer recurso depositada nela e (iv) dos
titulos, bens e direitos decorrentes da aplicagdo Financeira Permitida realizados com
valores da Conta Vinculante. A Fiduciante compromete-se ainda a constituir: (i) a
totalidade do direitos creditorios decorrentes de toda e qualquer relacdo decorrente de
toda Relacdo Mercantil, (ii) a totalidade dos pagamentos, valores ou recurso financeiro
recebidos feitos pelo Cliente, oriundos da liquidacao dos Direitos Creditorios Posteriores
e (iii) dos titulos, bens e direitos decorrentes das aplicacdes Financeiras Permitidas
Futuras, realizados com valores da Conta Vinculante

Emissora: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Ativo: CRA

Série: 2 Emisséo: 41

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 25000
25.000.000,00

Data de Vencimento: 24/01/2029

Taxa de Juros: 9,6% a.a. na base 360.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N&o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval presta pelos avalistas elencados na CPR-F; (II) Cesséo Fiduciéaria: Cede
fiduciariamente livre e a propriedade fiduciaria de: (i) os Direitos Creditérios, (ii) a
totalidade dos pagamentos, valores ou recursos financeiros recebidos de eventuais
pagamentos feito por clientes oriundos da liquidacdo dos Direitos Creditérios
depositados na conta de n° 21.509-0, Agéncia 3179 mantida no banco Sicoob e de
titularidade da Fiduciante, (lll) Alienacdo Fiduciaria de Imével: A ser constituida nos
termos do contato de Alienacgao Fiduciaria de Imdvel.
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(Este Anexo é parte integrante do Termo de Securitizac&o de Créditos Imobiliarios da 592 Emissdo, em Série Unica, de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios da Canal Companhia de Securitizacéo)

Anexo VIII Declaragéo de Inexisténcia de Conflito de Interesses
1 Agente Fiduciario Cadastrado na CVM

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Raz&o Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A.

Endereco: Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 13° andar, sala 132, parte, CEP 04534-004
Cidade / Estado: S&o Paulo / SP

CNPJ n°: 36.113.876/0004-34

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Antonio Amaro Ribeiro de Oliveira e Silva
Numero do Documento de Identidade: 109.003 OAB/RJ

CPF n°: 001.362.577-20

da oferta publica com esfor¢os restritos do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificados de Recebiveis Imobiliarios - CRI
Numero da Emissao: 592 (quinquagésima nona)

NUmero da Série: série Unica

Emissor: CANAL COMPANHIA DE SECURITIZACAO

Quantidade: 103.634 (cento e trés mil seiscentos e trinta e quatro) CRI.
Forma: Nominativa escritural

Declara, nos termos da Resolugdo CVM 17, a ndo existéncia de situacdo de conflito de interesses que o
impeca de exercer a funcdo de agente fiduciario para a emissdo acima indicada, e se compromete a
comunicar, formal e imediatamente, a B3, a ocorréncia de qualquer fato superveniente que venha a alterar
referida situacao.

Sao Paulo, 18 de outubro de 2023.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

DocuSigned by:

(ﬂnbwa Hwars Fitivs dr. Blistira. ¢ Sibea

Assinado por: ANTONIO AMARO RIBEIRO DE OLIVEIRA E SILVAD...
CPF: 00136257720
L Data/Hora da Assinatura: 18/10/2023 | 13:46:48 BRT

eho=

Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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	(x) Periodicidade de Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga nas datas de pagamento da remuneração previstas no Anexo II ao presente Termo de Securitização, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado dos CRI;
	(xi) Regime Fiduciário: Será instituído Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, segregando-os do patrimônio comum da Emissora, até o pagamento integral dos CRI, para constituição do ...
	(xii) Ambiente de Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: B3;
	(xiii) Data de Emissão: 19 de outubro de 2023;
	(xiv) Local de Emissão: cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;
	(xv) Data de Vencimento dos CRI: 25 de setembro de 2030, observada a possibilidade de Resgate Antecipado dos CRI prevista neste Termo de Securitização;
	(xvi) Prazo de Vencimento: 2.533 (dois mil quinhentos e trinta e três) dias corridos, contados a partir da Data de Emissão;
	(xvii) Taxa de Amortização: Conforme os percentuais informados na tabela constante no Anexo II ao presente Termo de Securitização;
	(xviii) Garantia flutuante: Não serão constituídas garantias flutuantes pela Securitizadora sobre os CRI;
	(xix) Garantia: Não serão constituídas garantias no âmbito dos CRI, entretanto, as Notas Comerciais Escriturais representados pelas CCI contarão com as Garantias, nos termos dos Documentos da Operação;
	(xx) Coobrigação da Emissora: Não há;
	(xxi) Subordinação: Não há;
	(xxii) Forma e titularidade: Os CRI serão emitidos na forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3 enquanto estiverem eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante ...
	(xxiii) Classificação de Risco: Os CRI não serão objeto de classificação de risco;
	(xxiv) Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRI serão efetuados pela Emissora, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, para os CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razão, qualquer um dos CRI não esteja custo...
	(xxv) Atraso nos pagamentos devidos pela Devedora. Caso a Devedora não cumpra quaisquer obrigações pecuniárias devidas por força do Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, incluindo, sem limitação, o pagamento de amortização de principal e r...
	(xxvi) Fatores de Risco: Conforme Cláusula 15 deste Termo de Securitização;
	(xxvii) Colocação Parcial: Será admitida a colocação parcial dos CRI, nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160 e do Termo de Securitização, desde que haja a colocação do Montante Mínimo. O investidor poderá, no ato da subscrição, condicionar sua a...
	(xxviii) Depósito para Distribuição e Negociação: Os CRI serão depositados para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii...
	(xxix) Prorrogação de Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pela Securitizadora até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, caso o vencimento coincida com um dia que não seja Dia Útil, sem que haja ...
	(xxx) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de qualquer quantia por ela recebida e que seja devida aos Investidores, os valores a serem repassados ficarão, desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagament...
	(xxxi) Atraso no Recebimento dos Pagamentos pelos Investidores. O não comparecimento do Investidor para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitização ou em ...
	(xxxii) Atraso no Recebimento dos Pagamentos pela Securitizadora. Sem prejuízo da atualização monetária e Remuneração das Notas Comerciais Escriturais e por consequência dos CRI, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Devedora de qualquer quantia ...
	(xxxiii) Utilização de Instrumentos de Derivativos. Os recursos integrantes do Patrimônio Separado não podem ser utilizados em operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, exceto se tais operações forem realizadas exclusivamente com o ob...
	(xxxiv) Níveis de Concentração dos Créditos Imobiliários do Patrimônio Separado. Os Créditos Imobiliários são concentrados integralmente na Devedora.
	(xxxv) Custódia. A Instituição Custodiante será responsável pela manutenção em perfeita ordem, custódia e guarda digital da Escritura de Emissão das CCIs até a Data de Vencimento ou até a data de liquidação total do Patrimônio Separado, bem como pela ...

	4.2 Forma de Distribuição dos CRI:
	4.2.1 A distribuição pública dos CRI será realizada nos termos da Resolução CVM 160, observado que (i) será destinada única e exclusivamente a Investidores Profissionais; (ii) será intermediada pelo Coordenador Líder, sob o regime de melhores esforços...
	4.2.2 Os CRI somente poderão ser negociados (i) livremente entre Investidores Profissionais; (ii) no mercado secundário entre Investidores Qualificados, após decorridos 6 (seis) meses contados da data de encerramento da Oferta, nos termos do artigo 86...
	4.2.3 Os CRI serão subscritos e integralizados à vista pelos Investidores Profissionais. Ademais, os Investidores Profissionais deverão fornecer, por escrito, declaração, atestando sua condição de investidor profissional.
	4.2.4 A subscrição ou aquisição dos CRI deve ser realizada no prazo máximo 180 (cento e oitenta) dias contados a partir da data de divulgação do anúncio de início da distribuição, observado o disposto no artigo 48 da Resolução CVM 160. O preço de inte...
	4.2.5 As divulgações requeridas pela Resolução CVM 160 devem ser feitas, com destaque e sem restrições de acesso, na página da rede mundial de computadores: (i) da Emissora (ii) do Coordenador Líder; (iii) da B3; e (iv) da CVM. Adicionalmente, a crité...
	4.2.6 A Oferta a Mercado é irrevogável, observadas as hipóteses de suspensão, cancelamento, alteração das circunstâncias, revogação ou modificação da Oferta, exceto nos casos de (i) ocorrência de decretação de falência da Emissora; (ii) perda do regis...

	4.3 Plano de Distribuição
	4.3.1 A quantidade de CRI objeto da Oferta não poderá ser aumentada em nenhuma hipótese.
	4.3.2 Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos Investidores Profissionais interessados em subscrever os CRI no âmbito da Oferta, sendo admitido ágio ou deságio, desde que aplicado de forma igualitária para todos os CRI s...
	4.3.3 Para fins de atender o artigo 2º, inciso VIII do Suplemento A da Resolução CVM 60, a Securitizadora emitirá declaração conforme descrito no Anexo III deste Termo de Securitização.
	4.3.4 O Coordenador Líder não realizará esforços de venda dos CRI, por meio da divulgação dos documentos publicitários da Oferta e apresentações para potenciais investidores.
	4.3.5 Para fins deste Termo de Securitização, “Período de Distribuição”, compreende o período da Oferta no qual ocorre a subscrição e integralização dos CRI, iniciando-se após, cumulativamente, a obtenção do registro e a divulgação do Anúncio de Iníci...
	4.3.6 Nos termos do artigo 57 da Resolução CVM 160, o Coordenador Líder realizará esforços de venda dos CRI a partir da data de divulgação do Aviso ao Mercado, nos termos da Resolução CVM 160. Simultaneamente à divulgação do Aviso ao Mercado, o Coorde...
	4.3.7 Após divulgação do Anúncio de Início é permitido à Emissora, à Devedora e ao Coordenador Líder dar ampla publicidade à Oferta, inclusive por meio de material de caráter explicativo e educacional, de material publicitário, de apresentação a inves...
	4.3.8 Os materiais publicitários e/ou documentos de suporte às apresentações para Investidores eventualmente utilizados na Oferta serão encaminhados à CVM em até 1 (um) Dia Útil contado da sua utilização.

	4.4 Prazo de Subscrição.
	4.4.1 O prazo de distribuição pública dos CRI será de até 180 (cento e oitenta) dias contados da data de divulgação do Anúncio de Início (“Prazo de Colocação”). A Oferta será encerrada (i) ao término do Prazo de Colocação; (ii) com a colocação da tota...
	4.4.2 A distribuição dos CRI junto a Investidores Profissionais, será realizada por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por meio do sistema de compensação e liquidação da B3.
	4.4.3 É vedada a colocação de valores mobiliários para pessoas vinculadas no caso de distribuição com excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à quantidade de valores mobiliários inicialmente ofertada, sem levar em consideração a opção de distrib...
	4.4.4 Para fins da Oferta, serão consideradas “Pessoas Vinculadas” os Investidores que sejam, conforme disposto na Resolução da CVM 160, conforme em vigor, os controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do consórcio de di...
	4.4.5 A liquidação financeira da Oferta, com a respectiva prestação de contas e pagamentos dar-se-á na data em que ocorrer a efetiva integralização dos CRI, em valor correspondente ao Preço de Integralização, multiplicado pela quantidade de CRI efetiv...
	4.4.6 Após encerramento do prazo estipulado para a Oferta ou a distribuição da totalidade dos CRI, será divulgado o resultado da Oferta por meio do Anúncio de Encerramento.
	4.4.7 A divulgação do Anúncio de Encerramento será realizada, antes da abertura ou após o encerramento do pregão, por meio da página da rede mundial de computadores: (a) da Securitizadora; (b) do Coordenador Líder; (c) da CVM; e (d) da B3.
	4.4.8 O pagamento da taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários deve ser efetuado até a data de protocolo do requerimento de registro automático da Oferta na CVM, nos termos do artigo 27, inciso I, da Resolução CVM 160.

	4.5 Aceitação da Oferta
	4.6 Colocação Parcial
	4.6.1 Será admitida a colocação parcial dos CRI, nos termos do artigo 73 da Resolução CVM 160 e do Termo de Securitização, desde que haja a colocação de, no mínimo, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) (“Montante Mínimo”). Caso o Montante Míni...
	4.6.2 Os Investidores Profissionais poderão, nos termos do Artigo 74 da Resolução CVM 160, no ato de aceitação da Oferta, condicionar sua adesão a que haja distribuição: (i) da totalidade dos CRI ofertados; ou (ii) de uma proporção ou quantidade mínim...
	4.6.3 Na hipótese de Colocação Parcial dos CRI, a Quantidade de CRI e o Valor Total dos CRI serão reduzidos respectivamente, com o consequente cancelamento dos CRI não subscritos e integralizados, por meio de aditamento a este Termo de Securitização, ...


	5 Subscrição e Integralização dos CRI
	5.1 Os CRI serão integralizados pelo seu Preço de Integralização. O Preço de Integralização será pago à vista, na data de subscrição, em moeda corrente nacional. O preço de integralização será equivalente ao Valor Nominal Unitário, na Data de Emissão,...
	5.1.1 Os CRI poderão ser integralizados com ágio ou deságio, desde que aplicado de forma igualitária para todos os CRI subscritos e integralizados em uma mesma data, sendo certo que os CRI somente serão integralizados após a verificação, pela Securiti...
	5.1.2 A integralização dos CRI será realizada de acordo com os procedimentos adotados pela B3.


	6 A Subscrição e Integralização das Notas Comerciais Escriturais pela Emissora
	6.1 As Notas Comerciais Escriturais serão integralizadas, observado o cumprimento das Condições Precedentes da Integralização e da Liberação Inicial de Recursos, conforme o caso, com recursos provenientes da integralização dos CRI, pela Emissora, por ...
	6.2 A primeira integralização das Notas Comerciais Escriturais (“Primeira Integralização das Notas Comerciais”) será realizada em moeda corrente nacional, por meio de TED, ou outra forma de transferência bancária de liquidez imediata, da Conta do Patr...
	6.3 O valor total da Primeira Integralização de Notas Comerciais Escriturais, será destinado pela Emissora, em ordem de prioridade, para: (a) o pagamento das Despesas Flat (conforme abaixo definido) no valor equivalente a R$472.621,31 (quatrocentos e ...
	6.4 Os recursos remanescentes ficarão retidos na Conta do Patrimônio Separado após as destinações previstas na cláusula 6.3 deste Termo de Securitização e no Termo de Emissão serão igualmente realizadas em moeda corrente nacional, por meio de TED, ou ...
	(i) Considerando o ônus fiscal averbado na matrícula 20.506 do Segundo RGI (conforme abaixo definido) aplicável ao Imóvel Terreno (conforme abaixo definido), serão retidos na Conta do Patrimônio Separado o valor equivalente a R$10.000.000,00 (dez milh...

	6.5 Os valores decorrentes da integralização dos CRI e o valor de composição dos Fundos, enquanto retidos na Conta do Patrimônio Separado, poderão ser aplicados pela Securitizadora, no menor prazo possível nos Investimentos Permitidos.
	6.6 Os rendimentos decorrentes dos Investimentos Permitidos Integralização deverão ser resgatados de maneira que estejam disponíveis na Conta do Patrimônio Separado para a realização de qualquer pagamento devido, devendo a Emissora observar o procedim...

	7 Vinculação dos CRI e Características dos Créditos Imobiliários
	7.1 Vinculação dos Créditos Imobiliários. A Emissora realiza, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a vinculação da totalidade dos Créditos Imobiliários representados pela CCI aos CRI, conforme as características descritas na Cláusula 4.1 ...
	7.2 Características dos Créditos Imobiliários. Os Créditos Imobiliários, representados pela CCI, contam com as seguintes características:
	(i) Emissora e Titular das CCIs. Emissora;
	(ii) Devedor dos Créditos Imobiliários. Devedora;
	(iii) Imóvel a que estejam vinculados. O Empreendimento descrito no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais e no Anexo V deste Termo de Securitização;
	(iv) Cartório de Registro de Imóveis em que o Empreendimento está registrados
	(v) Situação do Registro
	(vi) Valor dos Créditos Imobiliários
	(vii) Matrículas dos Empreendimentos Imobiliários
	(viii) Atualização Monetária
	(ix) Remuneração dos Créditos Imobiliários


	8 Destinação dos Recursos
	8.1 Os recursos obtidos com a subscrição e integralização dos CRI serão utilizados pela Emissora exclusivamente para o pagamento à Devedora do Preço de Integralização das Notas Comerciais Escriturais.
	8.2 Por sua vez, os Recursos Líquidos captados pela Devedora com a emissão das Notas Comerciais Escriturais serão exclusiva e integralmente utilizados, pela Devedora ou por empresas controladas de seu grupo empresarial (1) para o reembolso de custos e...
	8.3 Conforme disposto no Termo de Emissão “Recursos Líquidos” significa os recursos líquidos a serem captados por meio das Notas Comerciais Escriturais, descontados os recursos necessários ao pagamento das Despesas Flat, e os recursos necessários para...
	8.4 A destinação dos recursos captados por meio das Notas Comerciais Escriturais será realizada pela Devedora conforme cronograma indicativo de destinação dos recursos constante do Anexo VI ao presente Termo de Securitização (i) até a data de vencimen...
	8.5 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, será vedada a utilização dos recursos captados pela Devedora com a emissão das Notas Comerciais no contexto desta Operação de Securitização, para qualquer finalidade diversa da...
	8.6 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora poderá,a qualquer tempo até a Data de Vencimento, alterar os percentuais da proporção dos recursos captados com a Emissão a ser destinada a cada Empreendimento, indi...
	8.7 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora poderá, a qualquer tempo até a data de vencimento dos CRI, inserir novos imóveis dentre aqueles identificados como Empreendimento, para que sejam também objeto de de...
	8.8 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, a inserção de novo imóveis no Empreendimento, nos termos da Cláusula 8.7 deverá ser solicitada à Securitizadora e ao Agente Fiduciário dos CRI, por meio do envio de comunicação...
	8.9 Para fins de comprovação da Destinação Reembolso, conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais, a Devedora encaminhou ao Agente Fiduciário dos CRI, previamente às assinaturas deste Termo de Securitização, com cópia para a Emissora, o ...
	8.10 A Devedora declarou nos termos do Termo de Emissão de Notas Comerciais que, excetuados os recursos obtidos com o presente Termo de Emissão, o Empreendimento não receberá quaisquer recursos oriundos de qualquer outra captação por meio da emissão d...
	8.11 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora se obrigou a entregar à Emissora com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, para fins de comprovação de Destinação Futura, relatório de destinação dos recursos, confor...
	8.12 Na hipótese de a Emissora e/ou do Agente Fiduciário dos CRI vir e/ou vierem a ser legal e validamente exigidos por autoridade competente a comprovar a destinação do financiamento objeto desta Emissão, a Devedora, conforme disposto no Termo de Emi...
	8.13 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais a Devedora estima, nesta data, que a Destinação de Recursos ocorrerá conforme cronograma estabelecido, de forma meramente indicativa e não vinculante, no Anexo VI deste Termo de Securitiza...
	8.14 O Agente Fiduciário terá a obrigação de envidar seus melhores esforços de modo a verificar o efetivo direcionamento de todos os recursos obtidos por meio da emissão das Notas Comerciais Escriturais.
	8.15 Não cabe à Securitizadora ou ao Agente Fiduciário dos CRI a responsabilidade por verificar a suficiência, validade, qualidade, veracidade ou completude das informações técnicas e financeiras constantes do Relatório de Destinação de Recursos.
	8.16 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais, a Devedora será a responsável pela custódia e guarda dos Documentos Comprobatórios e quaisquer outros documentos que comprovem a utilização dos recursos oriundos da presente Emissão, nos ...
	8.17 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais a Devedora será responsável pela veracidade dos Documentos Comprobatórios encaminhados ao Agente Fiduciário dos CRI e à Emissora, originais ou cópias, em via física ou eletrônica, não cabe...
	8.18 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais a Securitizadora e o Agente Fiduciário dos CRI não realizarão diretamente o acompanhamento físico das obras do Empreendimento, estando tal fiscalização restrita ao envio, pela Devedora à S...
	8.19 Uma vez comprovada a aplicação integral dos recursos oriundos da presente Emissão, nos termos do Termo de Emissão, o que será verificado conforme esta cláusula, a Devedora ficará desobrigada com relação às comprovações de que trata esta cláusula ...
	8.20 A Devedora, no âmbito do Termo de Emissão, se obrigou em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário dos CRI por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas judi...
	8.21 Adicionalmente, a Devedora confirmou no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais a sua capacidade de destinar aos Empreendimentos todo o montante de recursos que será obtido com a presente Emissão, dentro do prazo dos CRI, levando-se em c...
	8.22 Considerando a possibilidade de Colocação Parcial (conforme definida acima), os recursos serão utilizados pela Devedora da mesma forma prevista na Cláusula 8.3 acima.

	9 Condições Precedentes da Integralização e da Liberação Inicial de Recursos
	9.1 A integralização dos CRI, e por consequência a integralização das Notas Comerciais Escriturais pela Emissora está condicionada ao cumprimento cumulativo e integral das condições precedentes da integralização e liberação inicial de recursos descrit...
	9.2 Integram as condições precedentes da integralização e da liberação inicial de recursos
	(i) perfeita formalização da Ata de Aprovação Devedora, entendendo-se, como tal, sua assinatura, bem como a verificação dos poderes dos signatários comprovação do arquivamento de tal ata perante a JUCEA;
	(ii) perfeita formalização da ata da Ata de Aprovação Centro de Estudos Jurídicos do Amazonas, a qual aprova a constituição das Garantias da qual o Centro de Estudos Jurídicos do Amazonas é parte, conforme aplicável, entendendo-se, como tal, sua assin...
	(iii) perfeita formalização da ata da Ata de Aprovação Patrimonial Locação de Imóveis, a qual aprova a constituição das Garantias da qual a Patrimonial Locação de Imóveis é parte, conforme aplicável, entendendo-se, como tal, sua assinatura, bem como a...
	(iv) perfeita formalização, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificação dos poderes dos signatários, e comprovação do protocolo de registro, junto aos Cartórios RTD aplicáveis dos Contratos de Cessão Fiduciária;
	(v) perfeita formalização, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificação dos poderes dos signatários, e comprovação do protocolo de registro, junto aos RGI Competentes, dos Contratos de Alienação Fiduciária de Imóveis;
	(vi) perfeita formalização, entendendo-se como tal sua assinatura, bem como a verificação dos poderes dos signatários e comprovação do protocolo de registro, junto aos Cartórios RTD do Termo de Emissão;
	(vii) registro do Termo de Securitização na B3, nos termos do artigo 26 §1º da Lei 14.430;
	(viii) perfeita formalização de todos os demais Documentos da Operação, que não referidos nas alíneas acima;
	(ix) realização do registro automático dos CRI na CVM e admissão dos CRI à negociação na B3;
	(x) conclusão da auditoria legal (due diligence) realizada no âmbito da Operação de Securitização pelos assessores legais contratados, em padrão de mercado, atestando, em termos satisfatórios ao Coordenador Líder e a seu exclusivo critério, a inexistê...
	(xi) recebimento, pelo Coordenador Líder de parecer legal (legal opinion) com cópia para a Securitizadora preparado pelo assessor legal contratado no âmbito da Operação de Securitização, atestando, em termos satisfatórios à Emissora e a seu exclusivo ...
	(xii) subscrição e integralização dos CRI por um ou mais dos Investidores Profissionais acessados no âmbito da Oferta, nos termos dos Documentos da Operação, no montante necessário para a integralização das Notas Comerciais Escriturais, em uma ou mais...
	(xiii) declaração firmada pela Devedora acerca da não ocorrência de fato que altere de forma relevante e adversa as condições operacionais e/ou financeiras da Devedora;
	(xiv) declaração a ser firmada pela Devedora acerca da não ocorrência de mudanças legais, regulatórias, tributárias e/ou de força maior que afetem as principais características dos títulos e valores mobiliários objeto da Operação de Securitização;
	(xv) declaração a ser firmada pela Devedora acerca da não ocorrência de alteração nas condições do mercado financeiro e de capitais, no Brasil, assim como qualquer alteração de ordem política e/ou reputacional da Devedora e/ou dos Fiadores, que possam...
	(xvi) declaração a ser firmada pela Devedora acerca da não ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado e/ou mora, inadimplemento ou descumprimento de qualquer das obrigações assumidas pela Devedora e/ou pelos Fiadores nos Documentos da Oper...
	(xvii) as declarações prestadas pela Devedora, nos termos do Termo de Emissão e dos demais Documentos da Operação, permaneçam válidas e corretas, e não tenham sido modificadas na data da primeira integralização dos CRI, conforme declaração a ser forma...
	(xviii) cumprimento, em todos os aspectos materiais, pela Devedora e pelos Fiadores, conforme aplicável, das leis, regulamentos, normas administrativas, regras de autorregulação e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, desde...

	9.3 Integram Condições Precedentes da Integralização e da Liberação Inicial de Recursos (“Condições Precedentes da Liberação de Recursos”) à Devedora:
	(i) verificação, pela Emissora, do atendimento tempestivo (ou dispensa, conforme o caso) de todas as Condições Precedentes da Integralização.
	(ii) comprovação do registro, junto aos Cartórios RTD aplicáveis, do Termo de Emissão .
	(iii) comprovação do registro, junto aos Cartórios RTD aplicáveis, dos Contratos de Cessão Fiduciária ;
	(iv) comprovação do registro, perante os RGI Competentes, dos Contratos de Alienação Fiduciária de Imóveis e emissão de laudo de avaliação dos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis, por uma das Avaliadoras Autorizadas;
	(v)  apresentação à Emissora de versão atualizada da declaração de veracidade, conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais;

	9.4 Integram as condições precedentes da liberação Retenção Imóvel Terreno (“Condições Precedentes da Retenção Imóvel Terreno”) à Devedora:
	(i) verificação, pela Titular das Notas Comerciais Escriturais, do atendimento tempestivo (ou dispensa, conforme o caso) de todas as Condições Precedentes da Integralização, conforme elencadas na Cláusula 5.19.2 do Termo de Emissão de Notas Comerciais...
	(ii) comprovação do registro, junto aos Cartórios RTD aplicáveis, do Termo de Emissão;
	(iii) comprovação do registro, junto aos Cartórios RTD aplicáveis, dos Contratos de Cessão Fiduciária;
	(iv) comprovação do registro, perante os RGI Competentes, dos Contratos de Alienação Fiduciária de Imóveis e emissão de laudo de avaliação dos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Imóveis, por uma das Avaliadoras Autorizadas, bem como o seu enqua...
	(v) apresentação à Titular das Notas Comerciais de versão atualizada da Declaração de Veracidade, nos moldes estabelecidos no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais; e
	(vi) comprovação que todos e quaisquer ônus, inclusive o ônus fiscal averbados na matrícula 20.506 do Segundo RGI aplicável ao Imóvel Terreno foram baixados por meio de apresentação de matrícula atualizada à Securitizadora.

	9.5 Verificado o cumprimento e/ou a dispensa, pela Emissora, das Condições Precedentes da Integralização e da Liberação Inicial de Recursos, após o pagamento das Despesas Flat e composição dos Fundos, será realizada uma liberação inicial de recursos à...
	9.6 A liberação à Devedora dos recursos retidos na Conta do Patrimônio Separado, após a Liberação Inicial de Recursos prevista na Cláusula 9.5 do Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, será realizada em uma duas tranches, sujeita à verifica...
	9.7 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais o não cumprimento das Condições Precedentes da Integralização e da Liberação Inicial de Recursos pela Devedora em até 60 (sessenta) dias a contar da Data de Emissão (“Prazo para...
	9.8 O não cumprimento das Condições Precedentes da Liberação de Recursos pela Devedora em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da Data de Emissão (“Prazo para Atendimento das Condições Precedentes da Liberação de Recursos”) observada a possibilidad...
	9.9 O não cumprimento das Condições Precedentes da Liberação Retenção Imóvel Terreno pela Devedora em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da Data de Emissão (“Prazo para Atendimento das Condições Precedentes da Liberação Retenção Imóvel Terreno”) ...
	9.10 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, as Partes estabelecem que o Prazo para Atendimento das Condições Precedentes poderá ser prorrogado por dois períodos adicionais de até 30 (trinta) dias cada, mediante comprova...

	10 Atualização Monetária, Remuneração e Amortização dos CRI
	10.1 Atualização Monetária dos CRI
	10.2 O Valor Nominal Unitário dos CRI ou (o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI, conforme aplicável) será atualizado monetariamente mensalmente, pela variação positiva do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Inst...
	(i) a aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de aditamento a este Termo de Securitização, ou qualquer outra formalidade;
	(ii) o número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;
	(iii) considera-se como “Data de Aniversário” todo dia 25 (vinte e cinco) de cada mês;
	(iv) a atualização monetária será aplicável desde que a variação seja positiva, devendo a variação negativa ser desconsiderada. Não serão devidas quaisquer compensações entre a Emissora e os Titulares dos CRI, em razão do critério adotado
	(v) o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento.

	10.3 Na hipótese de não divulgação do IPCA
	(i) na ausência de apuração e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a 30 (trinta) dias contados da data esperada para sua apuração e/ou divulgação (“Período de Ausência do IPCA”) ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição...
	(ii) caso o IPCA venha a ser divulgado antes da realização da Assembleia Especial de Investidores, a referida Assembleia Especial de Investidores não será mais realizada e o IPCA, a partir de sua divulgação, voltará a ser utilizado para o cálculo do V...
	(iii) caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva dos CRI, e por consequência da taxa substitutiva das Notas Comerciais Escriturais entre a Devedora e a Securitizadora representando os interesses dos Titulares dos CRI conforme disposto neste Termo ...

	10.4 Remuneração
	10.5 Pagamento da Remuneração
	10.6 Farão jus aos pagamentos dos CRI aqueles que sejam Titulares de CRI ao final do Dia Útil anterior a cada Data de Pagamento da Remuneração prevista neste Termo de Securitização.
	10.7 Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI

	11 Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI
	11.1 A Emissora deverá promover o resgate antecipado obrigatório da totalidade dos CRI vinculados ao presente Termo de Securitização, quando (i) da ocorrência de qualquer dos eventos de vencimento antecipado automático das Notas Comerciais Escriturais...
	11.2 O Resgate Antecipado Obrigatório será efetuado sob a ciência do Agente Fiduciário, que deverá ser notificado pela Emissora com pelo menos 3 (três) Dias de antecedência da data de realização do Resgate Antecipado Obrigatório, e alcançará, indistin...
	11.3 Vencimento Antecipado Automático das Notas Comerciais Escriturais: Na ocorrência de vencimento antecipado automático das Notas Comerciais Escriturais, conforme descrito no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, os CRI serão automaticam...
	11.4 Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais Escriturais: Na ocorrência de quaisquer eventos de vencimento antecipado não automáticos das Notas Comerciais Escriturais, conforme descritos no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escrit...
	11.5 Ocorrido qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a Assembleia Especial de Investidores a que se refere à Cláusula 15.8 acima deverá deliberar pelo vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais e, consequentemente, pelo R...
	11.6 Na hipótese de ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado das Notas Comerciais Escriturais, a Securitizadora ou o Agente Fiduciário dos CRI poderão tomar todas as medidas cabíveis necessárias à defesa de seus direitos, interesses e pr...
	11.7 A Devedora poderá, a qualquer momento, anteriormente à ocorrência de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado, solicitar à Emissora que convoque Assembleia Especial de Investidores, observados os procedimentos de convocação de Assembleia Esp...
	11.8 As deliberações na Assembleia de Pedido de Waiver deverão ser aprovadas, em primeira ou segunda convocação, por Titulares de CRI que representem, no mínimo, (a) 66% (sessenta e seis por cento) dos CRI em circulação, na primeira Assembleia Especia...
	11.9 Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais
	11.10 A Devedora poderá, a partir do 37º (trigésimo sétimo) mês (inclusive) após a emissão das Notas Comerciais Escriturais e a Emissão dos CRI, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Notas Comerciais Escriturais (“Resgate Antecip...
	11.11 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, a Devedora realizará o Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais por meio de comunicação conjunta endereçada à Emissora, com cópia para o Agente Fiduciá...
	11.12 Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Notas Comerciais Escriturais, o valor devido pela Devedora será equivalente a parcela do saldo devedor atualizado dos CRI ou o saldo devedor atualizado dos CRI, conforme o caso, acrescido dos jur...
	11.13 Caso a data de realização do Resgate Antecipado coincida com uma Data de Amortização e/ou Data de Pagamento da Remuneração, o Prêmio de Resgate deverá ser calculado sobre o Valor Nominal Unitário após o referido pagamento.
	11.14 Os CRI resgatados pela Emissora, conforme previsto nesta Cláusula 15.13, serão obrigatoriamente cancelados.
	11.15 O Resgate Antecipado dos CRI custodiados eletronicamente na B3 seguirá os procedimentos de liquidação adotados pela B3. Caso os CRI não estejam custodiados eletronicamente na B3, tal procedimento será realizado por meio do Escriturador.
	11.16 A B3 deverá ser notificada pela Emissora sobre a realização de Resgate Antecipado dos CRI com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis da efetiva data de sua realização.
	11.17 Caso seja realizado o Resgate Antecipado Facultativo Total das Notas Comerciais Escriturais, e o seu pagamento não ocorra nos prazos previamente acordados, a Emissora deverá tomar as medidas deliberadas pelos Titulares de CRI, que poderão inclui...
	11.18 Amortização Extraordinária Obrigatória dos CRI. Não será permitida a amortização extraordinária dos CRI.

	12 Obrigações e Declarações da Emissora
	12.1 Sem prejuízo das demais obrigações assumidas neste Termo de Securitização, a Securitizadora obriga-se, adicionalmente, a:
	(i) exceto de outra forma prevista neste Termo de Securitização, informar ao Agente Fiduciário todos os fatos relevantes acerca da Emissão, bem como aqueles relativos à própria Emissora disponibilizado em seu website em até 2 (dois) Dias Úteis da ocor...
	(ii) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, cópias de todos os seus demonstrativos financeiros e/ou contábeis, auditados ou não, inclusive dos demonstrativos do Patrimônio Separado, assim como de todas as informações periódicas e eventuais exigidas pelos nor...
	(iii) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, cópias de todos os documentos e informações, inclusive financeiras e contábeis, fornecidos pela Devedora e desde que por elas entregue, nos termos da legislação vigente;
	(iv) fornecer ao Agente Fiduciário os seguintes documentos e informações:
	(v) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis, qualquer informação ou cópia de quaisquer documentos que lhe sejam razoavelmente solicitados, permitindo que o Agente Fiduciário, por meio de seus representantes legalmente constituídos e previamente indicados, tenh...
	(vi) dentro de 5 (cinco) Dias Úteis da data em que forem publicados, cópias dos avisos de fatos relevantes e atas de assembleias gerais, reuniões do conselho de administração e da diretoria da Emissora que, de alguma forma, envolvam o interesse dos Ti...
	(vii) cópia de qualquer notificação judicial, extrajudicial ou administrativa que, de alguma forma, envolva o interesse dos Titulares de CRI, recebida pela Emissora em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de seu recebimento ou prazo inferior se a...
	(viii) submeter, na forma da lei, suas contas e demonstrações contábeis, bem como as demonstrações financeiras relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por empresa de auditoria e em observância ao disposto na Resolução CVM 60;
	(ix) efetuar, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da apresentação de cobrança pelo Agente Fiduciário, o pagamento de todas as despesas razoavelmente incorridas e comprovadas pelo Agente Fiduciário que sejam necessárias para proteger os direitos, gara...
	(x) manter sempre atualizado seu registro de companhia aberta perante a CVM;
	(xi) manter contratada, durante a vigência deste Termo de Securitização, instituição financeira habilitada para a prestação do serviço de agente de liquidação;
	(xii) não realizar negócios e/ou operações (a) alheios ao objeto social definido em seu estatuto social; (b) que não estejam expressamente previstos e autorizados em seu estatuto social; (c) que não tenham sido previamente autorizados com a estrita ob...
	(xiii) não praticar qualquer ato em desacordo com seu estatuto social, com este Termo de Securitização e/ou com os demais Documentos da Operação, em especial os que possam, direta ou indiretamente, comprometer o pontual e integral cumprimento das obri...
	(xiv) comunicar, em até 1 (um) Dia Útil, ao Agente Fiduciário, por meio de notificação, a ocorrência de quaisquer eventos e/ou situações que possam, no juízo razoável do homem ativo e probo, colocar em risco o exercício, pela Emissora, de seus direito...
	(xv) não pagar dividendos com os recursos vinculados ao Patrimônio Separado;
	(xvi) utilizar os recursos decorrentes dos pagamentos dos Créditos Imobiliários exclusivamente para o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI;
	(xvii) manter em estrita ordem a sua contabilidade, por meio da contratação de prestador de serviço especializado, a fim de atender as exigências contábeis impostas pela CVM às companhias abertas, bem como efetuar os respectivos registros de acordo co...
	(xviii) manter:
	(xix) manter ou fazer com que seja mantido em adequado funcionamento, diretamente ou por meio de seus agentes, serviço de atendimento aos Titulares de CRI;
	(xx) indenizar os Titulares de CRI em razão de prejuízos que causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio Separado;
	(xxi) caso entenda necessário e a seu exclusivo critério, substituir durante a vigência dos CRI um ou mais prestadores de serviço envolvidos na presente Emissão, independentemente da anuência dos Titulares de CRI por meio de assembleia geral ou outro ...
	(xxii) informar e enviar o organograma e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme artigo 15 da Resolução CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário e que não possam ser por ele obtidos de forma independen...

	12.2 A Emissora obriga-se a elaborar um relatório mensal, previsto no artigo 47, inciso III, e Suplemento E da Resolução CVM 60, a partir do mês subsequente à integralização dos CRI, em até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada mês a que s...
	12.3 O relatório referido na Cláusula anterior deverá incluir:
	(i) data de emissão dos CRI;
	(ii) saldo devedor dos CRI;
	(iii) critério de correção dos CRI;
	(iv) valor recebido da Devedora, conforme o caso, no mês em referência;
	(v) saldo devedor dos Créditos Imobiliários representados pelas CCI;
	(vi) apuração dos valores referentes aos Fundos;
	(vii) informações relativas ao comportamento de Conta Vinculada conforme relatado pelo Agente Administrativo;
	(viii) data de vencimento final dos CRI;
	(ix) valor pago aos Titulares de CRI em cada Data de Pagamento dos CRI do referido período;
	(x) o Índice Cobertura Imóveis calculado na data mais recente; e
	(xi) o Índice de Cobertura CF, calculado no mês em referência.

	12.4 A Emissora obriga-se a fornecer aos Titulares de CRI, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da respectiva solicitação, todas as informações que lhe couberem e a que tiver acesso relativas aos Créditos Imobiliários.
	12.5 A ocorrência de quaisquer (i) eventos de vencimento antecipado; (ii) notificação da Devedora em relação à liquidação antecipada das Notas Comerciais Escriturais; e/ou (iii) Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado deverá ser comunicada pela E...
	12.6 A Emissora, neste ato, declara que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia fechada de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias para celebração deste Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação de que seja parte, à emissão dos CRI e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas e prev...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tivera...
	(iv) é legítima e única titular dos Créditos Imobiliários representados pela CCI, bem como das Garantias e da Conta do Patrimônio Separado;
	(v) os Créditos Imobiliários destinam-se única e exclusivamente a compor o lastro dos CRI;
	(vi) não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Securitizadora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar a capacidade da Securitiza...
	(vii) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(viii) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações (a) não violam qualquer disposição contida em seus documentos societários ou constitutivos; (b) não violam qualquer lei, regulamento, decisão judicial, administrativa ...
	(ix) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte constituem uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(x) providenciou opinião legal sobre a estrutura do valor mobiliário ofertado, elaborado por profissional contratado para assessorar juridicamente a estruturação da operação, a qual será endereçada ao Coordenador Líder e à Emissora;
	(xi) assegurará a existência e a validade as garantias vinculadas à oferta, bem como a sua devida constituição e formalização;
	(xii) assegura a constituição de Regime Fiduciário sobre os direitos creditórios que lastreiam e/ou garantam a oferta;
	(xiii) assegurará a existência e a integridade dos Créditos Imobiliários representados pela CCI que lastreiem a emissão, ainda que custodiadas por terceiro contratado para esta finalidade;
	(xiv) não há conflitos de interesse para tomada de decisão de investimento pelos aos investidores;
	(xv) assegurará que os Créditos Imobiliários representados pelas CCI sejam registrados e atualizados na B3, em conformidade às normas aplicáveis e às informações previstas na documentação pertinente à operação;
	(xvi) cumprirá com todas as obrigações assumidas neste Termo de Securitização;
	(xvii) cumpre com as Normas Anticorrupção e com a Legislação Socioambiental;
	(xviii) não há qualquer violação, incluindo, mas não se limitando ao oferecimento de denúncia ou instauração de procedimento administrativo ou judicial, por autoridade competente, de qualquer dispositivo, lei ou regulamento contra prática de corrupção...
	(xix) cumpre e faz que quaisquer controladas, bem como seus administradores e funcionários quando agindo em nome e em benefício da Emissora cumpram, as Leis Anticorrupção, na medida em que: (a) mantém políticas e procedimentos internos que determinam ...
	(xx) está adimplente com relação aos tributos e contribuições previdenciárias, juntamente com todos os juros e penalidades quando aplicáveis, outros que não o pagamento de tributos e contribuições previdenciárias;
	(xxi) tem, nesta data, todas as concessões, permissões, autorizações e licenças (inclusive ambientais) necessárias à exploração de seus negócios;
	(xxii) não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Devedora ou a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos Imob...
	(xxiii) todos os alvarás, licenças, autorizações ou aprovações exigíveis ao seu funcionamento foram regularmente obtidos e encontram-se atualizados;
	(xxiv) possui todas as autorizações e licenças ambientais relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades, sendo todas elas válidas;
	(xxv) todas as informações prestadas pela Emissora no contexto da Oferta são necessárias, suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais
	(xxvi) assegurará que os Créditos Imobiliários representados pela CCI sejam registrados e atualizados em conformidade às normas aplicáveis e às informações previstas na documentação pertinente à operação; e
	(xxvii) assegurará que os direitos incidentes sobre os créditos imobiliários representados pela CCI que lastreiem a emissão, inclusive quando custodiados por terceiro contratado para esta finalidade, não sejam cedidos a terceiros.

	12.7 Será de responsabilidade da Emissora, às expensas da Devedora, emitir o(s) termo(s) de liberação da Alienação Fiduciária de Imóveis e da Cessão Fiduciária, sob supervisão do Agente Fiduciário, conforme previsto nos Documentos da Operação.

	13 Garantias
	13.1 Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, diretamente sobre os CRI. No âmbito das Notas Comerciais Escriturais, para assegurar o cumprimento das Obrigações Garantidas, foram outorgadas a Fiança, as Alienações Fiduciária de ...
	13.2 Disposições Comuns às Garantias das Notas Comerciais. As disposições previstas nesta Cláusula 13.2 e seguintes deste Termo de Securitização se aplicam a todas as Garantias.
	13.3 Todas as Garantias são outorgadas em caráter irrevogável e irretratável, vigendo até a integral liquidação das Obrigações Garantidas.
	13.4 Resta desde já consignado que, de acordo com o artigo 49, parágrafo terceiro, da Lei 11.101, uma vez constituída, a propriedade fiduciária sobre os ativos objeto das garantias fiduciárias, inclusive créditos e/ou direitos creditórios, entre outro...
	13.5 Em caso de declaração de vencimento antecipado das Notas Comerciais Escriturais, a Emissora poderá excutir qualquer das Garantias, de acordo com os procedimentos estipulados para tanto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, nos Cont...
	13.6 Fica certo e ajustado o caráter não excludente, mas cumulativo entre si, das Garantias, podendo a Emissora, a seu exclusivo critério, executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, total ou parcialmente, tantas vezes quantas forem necessár...
	13.7 A excussão de alguma Garantia constituída para assegurar o adimplemento das Obrigações Garantidas, em hipótese alguma, implica perda da opção de se executar ou excutir, conforme o caso, as demais Garantias eventualmente existentes.
	13.8 Correrão por conta da Devedora todas as despesas direta ou indiretamente incorridas pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, para:
	(i) A excussão/execução, por qualquer meio judicial ou extrajudicial, de qualquer das Garantias;
	(ii) O exercício de qualquer outro direito ou prerrogativa previsto nas Garantias;
	(iii) Formalização das Garantias; e
	(iv) Pagamento de todos os tributos que vierem a incidir sobre as Garantias ou seus objetos.

	13.9 No caso de contratação de escritório de advocacia para que a Emissora possa fazer valer seus direitos, será contratado escritório de renome, de notório reconhecimento e reputação idônea, com reconhecida experiência e capacidade de execução do tra...
	13.10 Com o objetivo de assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento de todas e quaisquer obrigações, pecuniárias ou não, principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas pela Devedora perante Securitizadora, o Agente Fiduciário dos CRI e...
	13.11 Alienação Fiduciária de Imóveis
	(i) A Alienação Fiduciária de Imóveis Devedora, em caráter irrevogável e irretratável, pela Devedora, em favor da Emissora, do Imóvel Faculdade Medicina, do Imóvel Construção, do Imóvel Estacionamento nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de ...
	(ii) A Alienação Fiduciária de Imóveis Secretarias e Salas de Aulas, em caráter irrevogável e irretratável, pela Centro de Estudos e pela Patrimonial Locação, dos Imóveis Salas de Aulas, Imóvel Secretarias nos termos do Contrato de Alienação Fiduciári...
	(iii) A Alienação Fiduciária de Imóveis Unidade Leste, em caráter irrevogável e irretratável, pelo Centro de Estudos do Imóvel Unida Leste a ser realizada por meio do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis Unidade Leste; e
	(iv) A Alienação Fiduciária Imóvel PF, em caráter irrevogável e irretratável, pela Sra. Maria Eugênia e a Sra. Gabriela do Imóvel Terreno a ser realizada por meio do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel PF.
	13.11.2 Observados os termos e condições a serem estabelecidos nos Contratos de Alienação Fiduciária de Imóveis e no Termo de Emissão, o valor total de venda forçada dos Imóveis Alienação Fiduciária, após emissão dos laudos de avaliação dos Imóveis Al...
	13.11.3 Para os fins de cálculo do Índice de Cobertura Imóveis, o valor total de venda forçada dos Imóveis será apurado de acordo com o Laudo de Avaliação (conforme definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóvel) de cada Imóvel, objeto da Alie...
	13.11.4 Uma vez verificada a quitação integral de todas as Obrigações Garantidas, a Securitizadora envidará melhores esforços para, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da solicitação da Devedora ou em até 10 (dez) Dias Úteis contados da quitação das O...
	13.11.5 Cada Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis será registrado dentro dos prazos e condições estabelecidos no Termo de Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, observado o disposto no Termo de Emissão.
	13.11.6 Os demais termos e condições da Alienação Fiduciária de Imóveis seguirão descritos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis.


	14 Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios
	14.1.1 Em garantia do fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, a Devedora outorgará em cessão fiduciária nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, e, no que for aplicável, dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil, do Decreto...
	(i) a totalidade dos direitos creditórios, presentes e/ou futuros, provenientes dos contratos de prestação de serviços educacionais prestados pela Devedora , incluindo mensalidades, matrículas e demais verbas devidas pelos estudantes do curso de medic...
	(ii) todos os direitos creditórios e/ou valores depositados e/ou a serem depositados a qualquer tempo e/ou mantidos na Conta Vinculada, decorrentes do pagamento dos Recebíveis Cedidos e todos e quaisquer valores ou recursos que venham a ser depositado...
	(iii) a Conta Vinculada;
	(iv) os Recebíveis Cedidos Adicionais (conforme definido nos Contratos de Cessão Fiduciária), bem como todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências e prerrogativas relacionados aos Recebíveis Cedidos, Recebíveis Cedidos Adicionais, a Conta Vi...
	(v) os direitos creditórios, presentes e/ou futuros, oriundos da aceitação de cartões de crédito com as bandeiras Visa, Mastercard, Amex, Diners e Elo, como meio de pagamento para a realização e pagamento da prestação de seus serviços (“Recebíveis de ...

	14.1.2 Até o pagamento da totalidade das Obrigações Garantidas, o fluxo mensal dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente direcionados à Conta Vinculada, deverá equivaler a, no mínimo, 300,00% (trezentos por cento) do valor da PMT (“Índice de Co...
	14.1.3 No dia 25 (vinte e cinco) ou dia útil de cada mês, a partir de 25 do mês de criação da Conta Vinculada (inclusive), conforme dispostos nos Contratos de Cessão Fiduciária, e até o cumprimento integral das Obrigações Garantidas, será iniciada pel...
	14.1.4 O Índice de Cobertura CF deverá ser apurado mensalmente nos termos dos Contratos de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e do Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais.
	14.2 Fiança

	15 Regime Fiduciário e Administração do Patrimônio Separado
	15.1 Em observância à faculdade prevista no artigo 25 da Lei 14.430, a Emissora institui, em caráter irrevogável e irretratável, o Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, na forma do artigo 25 da Lei 14.430.
	15.2 O Regime Fiduciário será instituído neste Termo de Securitização, o qual será custodiado na Instituição Custodiante, conforme previsto nos artigos 33 e 34 da Resolução CVM 60 e registrado na B3, conforme previsto no artigo 26§1º da Lei 14.430.
	15.3 A atuação da Instituição Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. A Instituição Custodiante não será responsável por verific...
	15.4 Adicionalmente, sempre que houver aditamento ao presente instrumento, a Devedora obriga-se a enviar à Instituição Custodiante 1 (uma) via original emitida eletronicamente do aditamento para fins de custódia.
	15.5 Os Créditos do Patrimônio Separado permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral dos CRI.
	15.6 Os Créditos do Patrimônio Separado, sujeitos ao Regime Fiduciário ora instituído, são destacados do patrimônio da Emissora e passam a constituir Patrimônio Separado, destinando-se especificamente ao pagamento dos CRI e das demais obrigações relat...
	15.7 Na forma artigos 25 a 27 da Lei 14.430, os Créditos do Patrimônio Separado estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou de execução por quaisquer dos credores, por...
	15.8 A Emissora deverá tomar todas as providências judiciais ou administrativas necessárias de forma a manter o Patrimônio Separado isento de quaisquer dívidas tributárias, trabalhistas ou previdenciárias diretamente relacionadas à Emissora, inclusive...
	15.9 Exceto nos casos previstos em legislação específica, em nenhuma hipótese os Titulares de CRI terão o direito de haver seus créditos no âmbito da Emissão contra o patrimônio da Securitizadora, sendo sua realização limitada à liquidação do Patrimôn...
	15.10 A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado não dará causa à declaração de sua quebra, cabendo, nessa hipótese, à Emissora, ou ao Agente Fiduciário, caso a Emissora não o faça, convocar Assembleia Especial de Investidores para deliberar sobr...
	15.11 A Assembleia Especial de Investidores, quando tratar da insuficiência de ativos integrantes do patrimônio separado para satisfação integral dos CRI, deverá ser convocada na forma na forma prevista neste Termo de Securitização, com, no mínimo, 15...
	15.12 Na Assembleia Especial de Investidores serão consideradas válidas as deliberações tomadas pela maioria dos presentes, em primeira ou em segunda convocação, exceto se de outra forma especificado neste Termo de Securitização.
	15.13 O Patrimônio Separado: (i) responderá apenas pelas obrigações inerentes aos CRI e pelo pagamento das despesas de administração do Patrimônio Separado e pelos respectivos custos e obrigações fiscais, conforme previsto neste Termo de Securitização...
	15.14 A Emissora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de pagamento das parcelas de amortização do principal, remuneração e demais encargos a...
	15.15 Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolução CVM 60:
	(i) cabe à Emissora a guarda e conservação de 1 (uma) via eletrônica do Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, de 1 (uma) via eletrônica do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e seus aditamentos e de 1 (uma) via eletrônica dos Contr...
	(ii) a arrecadação, o controle e a cobrança ordinária dos Créditos Imobiliários são atividades que serão realizadas pela Emissora; e
	(iii) a Emissora será responsável quando cumpridas as condições aplicáveis às Obrigações Garantidas estabelecidas no Termo de Emissão e mediante anuência do Agente Fiduciário, dos termos de liberação da Alienação Fiduciária de Imóveis e da Cessão Fidu...

	15.16 A Emissora responderá por prejuízos ou por insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou administração temerária ou, ainda, por desvio da finalidade do Patrimônio Separado.
	15.17 Insolvência: A insolvência da Emissora não afetará o Patrimônio Separado aqui constituído, nos termos do artigo 31, parágrafo único, da Lei 14.430.
	15.18 Taxa de Administração: A Emissora fará jus ao recebimento da Taxa de Administração, nos termos previstos na Cláusula 20 abaixo.
	15.19 Responsabilidade: A Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência, imprudência, imperícia ou administração temerária, desvio de finali...
	15.20 Não se aplica ao Patrimônio Separado a extensão de prazo referente ao rodízio de contratação de auditores independentes derivado da implantação do comitê de auditoria.
	15.21 Nos termos do artigo 38 da Resolução CVM 60, os recursos integrantes do Patrimônio Separado não podem ser utilizados em operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, exceto se tais operações forem realizadas exclusivamente com o obj...
	15.22 Ordem de Prioridade de Pagamentos: Observado o disposto nesta cláusula os valores recebidos em razão do pagamento dos Créditos Imobiliários, representados pela CCI, deverão ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos...
	(i) despesas do Patrimônio Separado, incorridas e não pagas, incluindo o provisionamento de despesas oriundas de ações judiciais propostas contra a Emissora, em função dos Documentos da Operação, e que tenham risco de perda provável conforme relatório...
	(ii) recomposição do Fundo de Despesas e do Fundo de Reserva, se aplicável;
	(iii) pagamento de Encargos Moratórios;
	(iv) pagamento da Remuneração dos CRI já vencida;
	(v) pagamento das Amortizações já vencidas;
	(vi) pagamento da Remuneração vincenda dos CRI; e
	(vii) amortização dos CRI, conforme Anexo II do presente instrumento, ou resgate dos CRI, conforme o caso.

	15.23 Os recursos disponíveis na Conta do Patrimônio Separado oriundos dos pagamentos dos Créditos Imobiliários, representados pela CCI, quando retidos na Conta do Patrimônio Separado, deverão ser aplicados pela Emissora, na qualidade de administrador...

	16 Agente Fiduciário
	16.1 A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneração nos termos da lei e deste Termo Securitização.
	16.2 Agente Fiduciário, neste ato, declara que:
	(i) é uma sociedade validamente constituída e existente, em situação regular, segundo as leis da República Federativa do Brasil, bem como está devidamente autorizado a desempenhar as atividades descritas em seu objeto social;
	(ii) está devidamente autorizado e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização e dos Documentos da Operação, conforme o caso, à emissão dos CRI, bem como a cumprir com suas obrigações aqui previstas e nos Documen...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização e os Documentos da Operação, conforme o caso, têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os po...
	(iv) a celebração e o cumprimento de suas obrigações previstas neste Termo de Securitização, bem como a celebração dos demais Documentos da Operação, conforme o caso, foram devidamente autorizadas pelos seus órgãos societários competentes, e não infri...
	(v) todas as declarações e garantias relacionadas ao Agente Fiduciário que constam deste Termo de Securitização, bem como dos Documentos da Operação, conforme o caso são, na data de assinatura deste Termo de Securitização, verdadeiras, corretas, consi...
	(vi) nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem de, ou qualificação perante qualquer autoridade governamental ou órgão regulatório, adicional aos já concedidos, é exigido para o cumprimento, pelo Agente Fiduciário, de suas ...
	(vii) não omitiu ou omitirá nenhum fato relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em alteração substancial adversa de sua situação econômico-financeira, jurídica ou de suas atividades em prejuízo dos Titulares ...
	(viii) tem todas as autorizações e licenças (inclusive ambientais, societárias e regulatórias) relevantes exigidas pelas autoridades federais, estaduais e municipais para o exercício de suas atividades;
	(ix) está cumprindo as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios e que sejam relevantes para a execução das atividades do Agente Fiduciário;
	(x) cumpre a legislação ambiental e trabalhista em vigor, inclusive, mas não limitado, à legislação em vigor pertinente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conama - Conselho Nacional do Meio Ambiente e às demais legislações e regula...
	(xi) cumpre a legislação em vigor, em especial a legislação trabalhista e previdenciária, zelando sempre para que (a) não utilize, direta ou indiretamente, trabalho em condições análogas às de escravo ou trabalho infantil; (b) os respectivos trabalhad...
	(xii) manterá os seus bens adequadamente segurados, conforme práticas correntes de mercado;
	(xiii) está em dia com pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, ou está discutindo de boa-fé a realização de paga...
	(xiv) cumpre e continuará a cumprir rigorosamente a legislação trabalhista em vigor, adotando todas as medidas e ações de forma a não descumprir os direitos dos trabalhadores e não utilizar no exercício de suas atividades mão-de-obra escrava ou infant...
	(xv) cumpre e adota todas as medidas para que seus conselheiros, administradores, funcionários, representantes e procuradores cumpram as leis e regulamentos, nacionais e estrangeiros, conforme aplicáveis, contra prática de corrupção e atos lesivos à a...
	(xvi) aceita a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstas na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(xvii) aceita integralmente este Termo de Securitização, todas suas cláusulas e condições;
	(xviii) a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(xix) não tem qualquer impedimento legal, conforme parágrafo terceiro do artigo 66 da Lei das Sociedade por Ações, para exercer a função que lhe é conferida;
	(xx) não se encontra em nenhuma das situações de conflito de interesse previstas no artigo 6º da Resolução CVM 17, conforme consta no Anexo VIII deste Termo de Securitização;
	(xxi) não tem qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;
	(xxii) verificou a veracidade das informações relativas às Garantias e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade, sendo certo que verificará a regularidade d...
	(xxiii) verificou a veracidade e consistência das informações prestadas pela Emissora constantes no Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e exequibilidade dos Créditos Imobiliários e suas Garantias, tendo em vista que na da...
	(xxiv) na presente data, atua como Agente Fiduciário em outras emissões de títulos e valores mobiliários da Emissora, conforme descritas e caracterizados no Anexo VIII deste Termo de Securitização.

	16.3 O Agente Fiduciário exercerá suas funções a partir da data de assinatura deste Termo de Securitização, devendo permanecer no exercício de suas funções até a Data de Vencimento dos CRI ou até sua efetiva substituição.
	16.4 São obrigações do Agente Fiduciário:
	(i) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os titulares dos CRI;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos titulares dos CRI, empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios bens;
	(iii) renunciar à função, na hipótese da superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da assembleia para deliberar sobre a sua substituição;
	(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercício de suas funções;
	(v) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias e a consistência das demais informações contidas no presente Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas o...
	(vi) diligenciar junto à Emissora para que este Termo de Securitização e seus eventuais aditamentos sejam registrados na Custodiante, adotando, no caso de omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;
	(vii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando os titulares dos CRI, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(viii) acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto;
	(ix) opinar sobre a suficiência das informações prestadas nas propostas de modificações das condições dos CRI;
	(x) verificar a regularidade da constituição das garantias, bem como o valor dos bens dados em garantia, conforme o caso, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade nos termos das disposições estabelecidas neste Termo de Securitização;
	(xi) examinar a proposta de substituição de bens dados em garantia, manifestando a sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;
	(xii) intimar, conforme o caso, a Emissora e a Devedora a reforçar a garantia dada, na hipótese de sua deterioração ou depreciação;
	(xiii) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública, onde se locali...
	(xiv) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora ou no Patrimônio Separado;
	(xv) convocar, quando necessário, a assembleia de titulares do CRI, através de anúncio publicado, pelo menos por três vezes, nos órgãos de imprensa onde a Emissora deve efetuar suas publicações;
	(xvi) comparecer à assembleia de titulares do CRI a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xvii) manter atualizada a relação dos titulares dos CRI e seus endereços;
	(xviii) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(xix) observada a hipótese prevista no Cláusula 20.1 abaixo, comunicar aos titulares dos CRI qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas neste Termo de Securitização, incluindo as cláusulas contratuais destinadas a prot...
	(xx) adotar as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos titulares dos CRI, bem como à realização dos Créditos do Patrimônio Separado, incluindo a excussão da Fiança, caso a Emissora não faça;
	(xxi) exercer nas hipóteses previstas neste Termo de Securitização, a administração do Patrimônio Separado, até a transferência à nova Securitizadora ou até a nomeação de liquidante para fins de liquidação do Patrimônio Separado;
	(xxii) promover, na forma prevista neste Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado;
	(xxiii) fornecer à Emissora, uma vez satisfeitos os créditos dos Titulares dos CRI e extinto o Regime Fiduciário, o relatório de encerramento dos CRI, no pazo de 07 (sete) Dias Úteis;
	(xxiv) disponibilizar diariamente o valor unitário de cada CRI aos Titulares dos CRI por meio eletrônico, através de comunicação direta de sua central de atendimento ou de seu website (www.oliveiratrust.com.br)
	(xxv) informar à Devedora e à Emissora o recebimento de quaisquer ofícios, referentes à presente Emissão, emitidos pela CVM ou demais órgãos reguladores em até 3 (três) Dias Úteis contado do recebimento do respectivo ofício; e
	(xxvi) elaborar anualmente relatório anual e divulgar em sua página na rede mundial de computadores, nos moldes da Resolução 17 CVM.

	16.5 A Emissora obriga-se a, no que lhe for aplicável, tomar todas as providências necessárias de forma que o Agente Fiduciário possa cumprir suas obrigações acima, quando aplicável.
	16.6 No caso de inadimplemento de quaisquer condições da Emissão, o Agente Fiduciário deverá usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitização para proteger direitos ou defender interesses dos titulares dos CRI, nos termos...
	16.7 O Agente Fiduciário receberá da Emissora, com recursos do Patrimônio Separado, a remuneração prevista na Cláusula 20.1 abaixo;
	16.8 Adicionalmente, o Patrimônio Separado, às expensas da Devedora, ressarcirá o Agente Fiduciário por todas as despesas em que tenha comprovadamente incorrido para prestar os serviços descritos neste instrumento e proteger os direitos e interesses d...
	16.9 O ressarcimento a que se refere à Cláusula 16.8 acima será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Devedora e envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento.
	16.10 O Agente Fiduciário poderá, em caso de inadimplência da Devedora no pagamento das despesas acima por um período superior a 30 (trinta) dias, solicitar aos Titulares de CRI adiantamento para o pagamento de despesas razoáveis e comprovadas com pro...
	16.11 O Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes da Emissão, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Devedora ou pelos Titulares de CRI, conforme o caso.
	16.12 Caso a Emissora atrase o pagamento de quaisquer das remunerações previstas na Cláusula 10.5 acima, desde que não o atraso não seja causado por fatores exógenos ou terceiros participantes, estarão sujeitas a multa moratória de 2% (dois por cento)...
	16.13 Não haverá devolução de valores já recebidos pelo Agente Fiduciário a título da prestação de serviços, exceto se o valor tiver sido pago incorretamente.
	16.14 O Agente Fiduciário poderá ser substituído e continuará exercendo suas funções até que um novo Agente Fiduciário assuma, nas hipóteses de ausência ou impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência, ou qualquer outro caso de ...
	16.15 O Agente Fiduciário poderá ser destituído, ainda, por deliberação
	(i) com quórum qualificado de aprovação equivalente ao voto de 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, em qualquer convocação; ou
	(ii) com quórum de maioria simples dos CRI em Circulação detidos pelos Titulares de CRI presentes na referida assembleia, na hipótese de descumprimento de quaisquer de seus deveres previstos neste Termo de Securitização.

	16.16 O Agente Fiduciário substituto assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo.
	16.17 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento deste Termo.
	16.18 O Agente Fiduciário não emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de definição pelos Titulares de CRI, comprometendo-se tão somente a agir em conformidad...
	16.19 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas ou simples de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraud...
	16.20 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário, que criarem responsabilidade para os Titulares de CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas ne...

	17 Instituição Custodiante
	17.1 O serviço de custódia e registro conforme disposto nesta Cláusula alcança a guarda dos documentos comprobatórios que evidenciam a existência dos direitos creditórios vinculados à emissão:
	17.1.1 A Instituição Custodiante pode contratar depositário para os documentos que integram o lastro da Emissão, sem se eximir de sua responsabilidade pela guarda desses documentos;
	17.1.2 A Instituição Custodiante possui regras e procedimentos adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar o controle e a adequada movimentação da documentação comprobatória dos direitos creditórios; e
	17.1.3 Os documentos que evidenciam a existência dos direitos creditórios referidos neste Termo de Securitização são aqueles que a Emissora e a Instituição Custodiante  julguem necessários para que possam exercer plenamente as prerrogativas decorrente...


	18 Liquidação do Patrimônio Separado
	18.1 Caso seja verificada (i) a insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas neste Termo de Securitização, ou (ii) qualquer uma das hipóteses previstas abaixo, o Agente Fiduciário deverá realizar imediata e transitoriamente a administr...
	(i) decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora;
	(ii) pedido por parte da Emissora de qualquer plano de recuperação judicial ou extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou requerimento, pela Emiss...
	(iii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido ou cancelado pela Emissora, conforme o caso, no prazo legal; e
	(iv) não pagamento pela Emissora das obrigações pecuniárias devidas a qualquer dos Titulares de CRI, nas datas previstas neste Termo de Securitização e/ou nos Documentos da Operação, não sanado no prazo de 1 (um) Dia Útil, contado da data de venciment...
	(v) desvio de finalidade do Patrimônio Separado.

	18.2 Não estão inseridos nos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado o inadimplemento e/ou mora da Emissora em decorrência de inadimplemento e/ou mora da Devedora.
	18.3 Em até 15 (quinze) dias a contar da ciência dos eventos acima, o Agente Fiduciário deverá convocar uma Assembleia Especial de Investidores, com antecedência de 20 (vinte) dias contados da data de sua convocação e instalar-se-á, em primeira convoc...
	18.4 Na Assembleia Especial de Investidores mencionada na Cláusula 18.3 acima, os Titulares de CRI deliberarão (i) pela liquidação do Patrimônio Separado, hipótese na qual deverá ser nomeado o liquidante e determinadas as formas de liquidação; ou (ii)...
	18.5 A ocorrência de (i) qualquer dos eventos acima descritos; (ii) um Eventos de Resgate Antecipado dos CRI; ou (iii) eventuais eventos de inadimplemento deverão ser prontamente comunicada, ao Agente Fiduciário, pela Emissora, em até 1 (um) Dia Útil ...
	18.6 O Agente Fiduciário poderá promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente resgate dos CRI mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado aos seus Titulares de CRI nas seguintes hipóteses: (a) ...
	18.7 A liquidação do Patrimônio Separado será realizada mediante transferência dos Créditos Imobiliários e dos eventuais recursos da Conta do Patrimônio Separado integrantes do Patrimônio Separado aos Titulares de CRI em dação em pagamento, para fins ...
	18.8 A liquidação do Patrimônio Separado não implica e/ou configura qualquer evento de Resgate Antecipado.
	18.9 A ocorrência de descumprimento, por culpa exclusiva da Emissora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista neste Termo de Securitização e nos Documentos da Operação, não sanada em 30 (trinta) dias corridos contados da data do recebimento, pel...

	19 Assembleia Especial de Investidores
	19.1 Os Titulares de CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Especial de Investidores, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titulares de CRI.
	19.2 A Assembleia Especial de Investidores poderá ser convocada (i) pela Emissora; (ii) pelo Agente Fiduciário; ou (iii) por Titulares de CRI que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRI em Circulação.
	19.3 Convocação:
	19.4 As publicações acima serão realizadas uma única vez e, no caso de Assembleia Especial de Investidores não havendo quórum para determinada deliberação em primeira convocação, deverá ser realizada uma nova e única publicação de segunda convocação.
	19.5 Na mesma data acima, as publicações de editais das Assembleias de Titulares de CRI serão (a) encaminhados pela Securitizadora a cada Titular de CRI e/ou aos custodiantes dos respectivos Titulares de CRI, por meio de comunicação eletrônica (e-mail...
	19.6 Aplicar-se-á à Assembleia Especial de Investidores, no que couber, o disposto na Lei 14.430 e na Resolução CVM 60, Resolução CVM 81, conforme o caso, bem como o disposto na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias gerais de acioni...
	19.7 A Assembleia Especial de Investidores realizar-se-á no local onde a Emissora tiver a sede ou de forma remota, observado os termos da Resolução CVM 60 e, no que couber, a Resolução CVM 81, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, as...
	19.8 A Assembleia Especial de Investidores instalar-se-á, em primeira ou segunda convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI.
	19.9 Cada CRI em Circulação corresponderá a um voto nas Assembleias de Titulares de CRI, sendo admitida a constituição de mandatários, Titulares de CRI ou não.
	19.10 Será facultada a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias de Titulares de CRI.
	19.11 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Especial de Investidores e prestar aos Titulares de CRI as informações que lhe forem solicitadas, sendo que a Emissora, o Agente Fiduciário e/ou os Titulares de CRI poderão convocar quaisquer te...
	19.12 A presidência da Assembleia Especial de Investidores caberá, de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente: (i) ao representante da Emissora; (ii) ao representante do Agente Fiduciário; ou (iii) ao Titular de CRI eleito pelos Titulares d...
	19.13 Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de Securitização, pela Resolução CVM 60 e/ou nos Documentos da Operação, todas as deliberações serão tomadas, em primeira ou segunda convocação, pelos Titulares de CRI representando, no mínimo, (...
	19.14 Exceto se de outra forma estabelecido neste Termo de Securitização, pela Resolução CVM 60 e/ou nos Documentos da Operação, as propostas de alterações em relação (i) às datas de pagamento dos CRI e à data de pagamento da Amortização dos CRI; (ii)...
	19.15 Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo, será considerada regularmente instalada a Assembleia Especial de Investidores a que comparecerem todos os Titulares de CRI, sem prejuízo das disposições relacionadas com os quóru...
	19.16 Voto
	19.17 Os Titulares dos CRI poderão exercer o voto em Assembleia Especial de Investidores por meio do preenchimento e envio da respectiva instrução de voto a distância, desde que recebida pela Emissora antes do início da Assembleia Geral na forma do ar...
	19.18 Caso os Titulares de CRI possam participar da Assembleia Geral à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deverá conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares de CRI podem participar e votar à ...
	19.19 No caso de utilização de meio eletrônico para realização da Assembleia Especial de Investidores, a Emissora deverá adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos que devem ser pro...
	19.20 Dispensa:
	19.21 Encaminhamento de Documentos para a CVM:
	19.22 Consulta formal:
	19.23 Exercício Social:
	19.24 As Assembleias de Titulares de CRI que deliberarem, anualmente, sobre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem, serão convocadas na forma prevista ne...
	19.25 A Assembleia Especial de Investidores que deliberar pela aprovação das demonstrações contábeis do Patrimônio Separado, que não contiverem ressalvas, podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso na referida assembleia não haja quórum par...

	20 Despesas da Emissão
	20.1 Despesas. São as despesas flat listadas no Termo de Emissão de Notas Comercias, que totalizam o montante de R$472.621,31 (quatrocentos e setenta e dois mil e seiscentos e vinte e um reais e trinta e um centavos) as quais serão pagas com os recurs...
	20.2 Despesas Recorrentes
	(i) todos os emolumentos da B3, relativos à CCI e aos CRI, incluindo as despesas com registros, emissão, utilização e movimentação perante a CVM, B3, ANBIMA, Juntas Comerciais e Cartórios de Registro de Títulos e Documentos, impressão, expedição e pub...
	(ii) todas as despesas incorridas e devidamente comprovadas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário dos CRI, inclusive despesas vinculadas aos eventuais aditamentos aos documentos relacionados aos CRI, ou que sejam necessárias para proteger os...
	(iii) averbações, prenotações e registros em Cartórios de Registro de Imóveis, Cartórios de Registro de Títulos e Documentos e Junta Comercial, quando for o caso, bem com os custos relacionados à assembleia geral dos titulares dos CRI, conforme previs...
	(iv) em virtude da instituição do regime fiduciário e da gestão e administração do Patrimônio Separado, as despesas mensais de contratação de auditor independente, contador, ou seja, profissionais para realizar a escrituração contábil e elaboração de ...
	(v) os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os interesses dos titulares dos CRI, na defesa de eventuais processos administrativos, ar...
	(vi) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares dos CRI e a realização dos créditos do Patrimônio Separado;
	(vii) remuneração de todas as verbas e tarifas devidas à instituição financeira onde se encontra aberta a conta corrente do Patrimônio Separado;
	(viii) despesas com a publicação de atos societários da Securitizadora e necessárias à realização de assembleias gerais dos titulares dos CRI, na forma da regulamentação aplicável;
	(ix) honorários e despesas incorridas na contratação de serviços para procedimentos extraordinários previstos nos documentos relacionados aos CRI;
	(x) despesas com a publicação de atos societários da Securitizadora relacionada aos CRI e necessárias à realização de assembleias gerais, na forma da regulamentação aplicável;
	(xi) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas, que recaiam sobre os bens, direitos e obrigações do Patrimônio Separado;
	(xii) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei ao Patrimônio Separado;
	(xiii) todo e quaisquer custos inerentes à realização de assembleia geral ordinária ou extraordinária dos titulares dos CRI, inclusive, mas não exclusivamente, à necessidade de locação de espaço para sua realização, bem como com a contratação de servi...
	(xiv) remuneração de todas as verbas e tarifas devidas à instituição financeira onde se encontra aberta a Conta Centralizadora e da Conta Vinculada;
	(xv) custos de adequação de sistemas com o fim específico de gerir os créditos ou o Patrimônio Separado dos CRI, bem como os índices e critérios de elegibilidade, se houverem, inclusive aqueles necessários para acompanhar as demonstrações financeiras ...
	(xvi) os eventuais tributos que, a partir da data de emissão dos CRI, venham a ser criados e/ou majorados ou que tenham sua base de cálculo ou base de incidência alterada, questionada ou reconhecida, de forma a representar, de forma absoluta ou relati...
	(xvii) as perdas, danos, obrigações ou despesas, incluindo taxas e honorários advocatícios arbitrados pelo juiz, resultantes, direta ou indiretamente, da Emissão, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas: forem resultantes de inadimplement...
	(xviii) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos titulares de CRI, realização dos Créditos Imobiliários e cobrança dos Créditos Imobili...
	(xix) casos de alterações ou correções de qualquer natureza, ou, ainda, de renegociações estruturais dos CRI ou de quaisquer dos Documentos da Operação que impliquem na elaboração de aditivos aos instrumentos contratuais, averbações, prenotações e reg...
	(xx) Remuneração da Securitizadora, referente à verificação dos índices, no valor de R$1.200,00 (mil e duzentos reais) por verificação;
	(xxi) os honorários de advogados, custas e despesas correlatas (incluindo verbas de sucumbência) incorridas pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciário na defesa de eventuais processos administrativos, arbitrais e/ou judiciais propostos contra o P...
	(xxii) os honorários e as despesas incorridos na contratação de serviços para procedimentos extraordinários que sejam atribuídos à Securitizadora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta;
	(xxiii) quaisquer taxas, impostos ou contribuições e quaisquer outros encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Securitizadora, quando relacionados à Emissão e/ou à Oferta Restrita e/ou ao Patrimônio Separado;
	(xxiv) quaisquer custas e gastos determinados pela CVM, B3 ou qualquer outro órgão público oficial, inclusive com o registro para negociação dos CRI em mercados organizados;
	(xxv) quaisquer custas com a expedição de correspondência de interesse dos titulares de CRI;
	(xxvi) quaisquer despesas ou custos inerentes à liquidação do Patrimônio Separado; e
	(xxvii) quaisquer outros honorários, custos e despesas previstos no Termo de Securitização

	20.3 Despesas de Responsabilidade do Patrimônio Separado dos CRI
	(i) as despesas com a gestão, cobrança, contabilidade e auditoria na realização e administração do Patrimônio Separado, outras despesas indispensáveis à administração dos Créditos Imobiliários, inclusive, as referentes à sua transferência na hipótese ...
	(ii) as eventuais despesas com terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridas para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI e realização dos Créditos Imobiliários e das Garantias integra...
	(iii) as despesas com publicações em jornais ou outros meios de comunicação para cumprimento das eventuais formalidades relacionadas aos CRI;
	(iv) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais;
	(v) os tributos incidentes sobre a distribuição de rendimentos dos CRI; e
	(vi) as despesas acima de responsabilidade da Devedora, que não pagas por este.

	20.4 As Despesas serão pagas prioritariamente com os recursos do Fundo de Despesas (conforme abaixo definido), caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes, as despesas serão arcadas com recursos do Patrimônio Separado, devendo...
	20.5 Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as obrigações de aporte e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado para fazer frente a tal obrigação, a Securitizadora estará autorizada a realizar a compensação de eventual Remune...
	20.6 As parcelas devidas à Instituição Custodiante, serão acrescidas de ISS (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social), COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), CSLL (Cont...
	20.7 Os valores devidos à Instituição Custodiante poderão ser faturados por qualquer empresa do grupo econômico, incluindo, mas não se limitando, a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., inscrita no CNPJ/MF nº 17.595.680/0001-36.
	20.8 Em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida à Instituição Custodiante, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficand...
	20.9 A remuneração da Instituição Custodiante não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente registrador e instituição custodiante durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas pela Devedora, media...
	20.10 No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas pela Devedora, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a ...
	20.11 Quaisquer despesas recorrentes não mencionadas acima, e relacionadas à Emissão e à Oferta Pública, serão arcadas nos termos das cláusulas acima, inclusive as seguintes despesas razoavelmente incorridas ou a incorrer e devidamente comprovadas pel...
	20.12 As despesas que eventualmente sejam pagas diretamente pela Securitizadora, com a devida comprovação, por meio de recursos do patrimônio separado dos CRI, e/o por meio de recursos próprios da Securitizadora, deverão ser reembolsadas pela Devedora...
	20.13 Sem prejuízo da cláusula acima, na hipótese de eventual inadimplência da Devedora, a Securitizadora poderá promover as medidas judiciais cabíveis, iniciando a execução por quantia certa contra devedor ou qualquer outra medida que entender cabíve...
	20.14 Na hipótese de a data de vencimento dos CRI vir a ser prorrogada por deliberação da Assembleia Especial de Investidores, ou ainda, após a data de vencimento dos CRI, a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário e/ou os demais prestadores de serviço...
	20.15 Quaisquer transferências de recursos da Securitizadora à Devedora, determinada nos documentos da operação, serão realizadas pela Securitizadora líquidas de tributos (incluindo seus rendimentos líquidos de tributos) em conta corrente de titularid...

	21 Fundos
	21.1 Fundo de Despesas.
	21.2 Conforme disposto no Termo de Emissão se a qualquer tempo, os recursos do Fundo de Despesas somarem valor inferior ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, conforme venha a ser verificado pela Emissora, a Emissora deverá (a) encaminhar notificação à...
	21.3 Caso os recursos existentes no Fundo de Despesas sejam insuficientes e a Devedora não efetue diretamente tais pagamentos ou não realize a recomposição do Fundo de Despesas, nos termos previstos neste instrumento, tais Despesas deverão ser arcadas...
	21.4 Caso os recursos do Patrimônio Separado não sejam suficientes para arcar com as Despesas, a Securitizadora poderá solicitar aos Titulares de CRI que arquem com o referido pagamento mediante aporte de recursos no Patrimônio Separado, sendo certo q...
	21.5 Na hipótese da Cláusula acima, os Titulares de CRI reunidos em assembleia geral convocada com este fim, nos termos do Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos, de forma proporcional à quantidade de CRI detida por cada ...
	21.6 Conforme previsto neste Termo de Securitização, caso qualquer um dos Titulares de CRI não cumpra com eventual obrigação de realização de aportes de recursos no Patrimônio Separado, para custear eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus i...
	21.7 Caso, quando da liquidação integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Despesas, a Emissora irá transferir o montante excedente, líquido de tributos, taxas e encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a Con...
	21.8 Fundo de Reserva
	21.9 Os recursos do Fundo de Reserva somente podem ser utilizados para os fins dispostos no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais e neste Termo de Securitização, e apenas por decisão da Securitizadora. Dessa forma, a Devedora não terá poder...
	21.10 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, independentemente do disposto acima, a Devedora e/ou as Fiadoras deverão realizar diretamente todos os pagamentos decorrentes das Notas Comerciais, sem prejuízo da obrigação ...
	21.11 Conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais Escriturais, toda vez que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Reserva venham a ser inferiores ao Valor do Fundo de Reserva, a Devedora e/ou os Fiadores estarão obrigados a depos...
	21.12 A Securitizadora, conforme necessário, poderá utilizar os recursos depositados na Conta Vinculada para a recomposição do Fundo de Reserva, conforme disposto no Termo de Emissão de Notas Comerciais.
	21.13 Caso, quando da liquidação integral dos CRI, ainda existam recursos remanescentes no Fundo de Reserva, a Emissora irá transferir o montante excedente, líquido de tributos, taxas e encargos eventualmente incidentes sobre tais recursos, para a Con...

	22 Tratamento Tributário Aplicável
	22.1 Os Titulares de CRI não devem considerar unicamente as informações contidas abaixo para fins de avaliar o tratamento tributário de seu investimento nos CRI, devendo consultar seus próprios assessores quanto à tributação específica à qual estarão ...
	22.2 Imposto de Renda
	22.2.1 Não obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualificação como pessoa física, pessoa jurídica, inclusive isenta, fundo de investimento, instituição financeira, sociedade de seguro, de previdência privad...
	22.2.2 Pessoas Jurídicas não Financeiras
	22.2.3 Instituições Financeiras, Fundos de Investimento e Outros
	22.2.4 Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento em certificados de recebíveis imobiliários por essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serão tributados pelo IRPJ, à alíquota ...
	22.2.5 Pessoas Físicas
	22.2.6 Entidades Imunes e Isentas
	22.2.7 Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior
	22.2.8 Contribuição Social para o Programa de Integração Social – PIS e Contribuição Social sobre o Faturamento – COFINS
	22.2.9 Os rendimentos em certificados de recebíveis imobiliários auferidos por pessoas jurídicas não financeiras, sujeitas à sistemática não cumulativa são classificados como receitas financeiras e, desse modo, ficam sujeitos à incidência da COFINS e ...
	22.2.10 Se a pessoa jurídica for optante pela sistemática cumulativa de apuração do PIS e da COFINS, a base de cálculo das referidas contribuições é a receita bruta, que abrange as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica (artigo 1...
	22.2.11 Sobre os rendimentos auferidos por Investidores pessoas físicas não há incidência dos referidos tributos.
	22.2.12 Na hipótese de aplicação financeira em certificados de recebíveis imobiliários realizada por pessoas jurídicas que tenham como atividade principal a exploração de operações financeiras, como, por exemplo, as instituições financeiras, sociedade...

	22.3 Imposto sobre Operações Financeiras – IOF
	22.3.1 Imposto sobre Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”)
	22.3.2 Imposto sobre Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/Títulos”)
	22.3.3 As operações com certificados de recebíveis imobiliários estão sujeitas ao IOF/Títulos à alíquota zero, na forma do parágrafo 2º, inciso VI do artigo 32 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007.


	23 Fatores de Risco
	23.1.1 Fatores de Risco relativos ao Ambiente Macroeconômico
	23.1.2 Ao final da década de 80 e início de 90, o governo utilizou diversas políticas na forma de Planos Econômicos para controle da taxa de inflação e, ainda hoje, o Governo Federal pode exercer influência significativa sobre a economia brasileira. A...
	23.1.3 As políticas econômicas do Governo Federal podem ter efeitos importantes sobre as empresas brasileiras, sobre as condições de mercado e sobre os preços dos valores mobiliários dessas empresas, incluindo a Devedora. A condição financeira e os re...
	(i) instabilidade econômica e social;
	(ii) instabilidade da moeda brasileira;
	(iii) inflação;
	(iv) eventos diplomáticos adversos;
	(v) expansão ou contração da economia brasileira, de acordo com as taxas de crescimento do PIB; e
	(vi) outros acontecimentos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que venham a ocorrer no Brasil ou que o afetem.

	23.1.4 Os fatores descritos acima, bem como as incertezas sobre as políticas ou regulamentações que podem ser adotadas pelo governo brasileiro em relação a esses fatores, em conjunto com o atual cenário político do país, podem afetar a confiança dos i...
	23.1.5 A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira, bem como os negócios da Emissora e da Devedora, resultando em impacto negativo no desempenho financeiro e no preço de mercado dos CRI.
	23.1.6 A moeda brasileira tem historicamente sofrido frequentes desvalorizações. No passado, o Governo Federal implementou diversos planos econômicos e fez uso de diferentes políticas cambiais, incluindo desvalorizações repentinas, pequenas desvaloriz...
	23.1.7 Acontecimentos e a percepção de riscos em outros países, sobretudo em países de economia emergente e nos Estados Unidos da América, podem prejudicar o preço de mercado dos valores mobiliários brasileiros, inclusive da negociação dos CRI, e caus...
	23.1.8 O valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras é influenciado, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado de outros países, inclusive países da América Latina e países de economia emergente, inc...
	23.1.9 Redução de investimentos estrangeiros no Brasil pode impactar negativamente a Emissora e a Devedora.
	23.1.10 A instabilidade política pode afetar adversamente os negócios da Devedora e seus resultados.
	23.1.11 Eventual rebaixamento na classificação de risco (rating) do Brasil poderá acarretar a redução de liquidez dos CRI para negociação no mercado secundário.
	23.1.12 O desenvolvimento e a percepção de risco em outros países e mercados, especialmente nos Estados Unidos da América e Europa, em relação aos mercados emergentes, podem ter um impacto negativo no investimento no Brasil
	Adicionalmente, a economia brasileira e o valor de mercado de valores mobiliários de emissão de companhias brasileiras são influenciados, em diferentes graus, pelas condições econômicas e de mercado do Brasil e de outros países, inclusive Estados Unid...
	O conflito envolvendo a Rússia e a Ucrânia, por exemplo, traz como risco uma nova alta nos preços do petróleo e do gás natural, ocorrendo simultaneamente a possível valorização do dólar, o que causaria ainda mais pressão inflacionária e poderia dificu...
	Nesse sentido, o Brasil está sujeito a acontecimentos que incluem a crise financeira e a instabilidade política nos Estados Unidos; a guerra entre a Ucrânia e a Rússia, que desencadeou a invasão pela Rússia em determinadas áreas do território ucranian...
	23.1.13 A percepção de riscos em outros países, especialmente em outros países de economia emergente, poderá afetar o valor de mercado de títulos e de valores mobiliários brasileiros, incluindo os CRI
	23.2 Fatores de Risco Relativos ao Setor de Securitização Imobiliária e aos CRI
	23.2.1 Recente desenvolvimento da securitização imobiliária pode gerar riscos judiciais aos Investidores dos CRI
	Dessa forma, por se tratar de um mercado recente no Brasil, este mercado ainda não se encontra totalmente regulamentado, podendo ocorrer situações em que ainda não existam regras que o direcionem, gerando assim um risco aos investidores, uma vez que o...
	23.2.2 Não existe jurisprudência firmada acerca da securitização, o que pode acarretar perdas por parte dos investidores dos CRI
	23.2.3 Riscos relacionados à Tributação dos CRI
	23.2.4 Liquidação do Patrimônio Separado
	Na hipótese dos Titulares de CRI optarem pela liquidação do Patrimônio Separado, os recursos existentes poderão ser insuficientes para quitar as obrigações da Emissora perante os Titulares de CRI.
	23.2.5 Risco relativo à possibilidade de fungibilidade caso os recursos decorrentes dos Créditos Imobiliários sejam depositados em outra conta que não seja a Conta do Patrimônio Separado
	23.2.6 Os Créditos Imobiliários constituem o Patrimônio Separado, de modo que o atraso ou a falta do recebimento dos valores decorrentes dos Créditos Imobiliários, assim como qualquer atraso ou falha pela Emissora, ou a insolvência da Emissora, poderá...
	23.2.7 Risco de Não Constituição das Garantias
	Os Contratos de Garantia não se encontram, na presente data, registrados perante os competentes cartórios de registro de títulos e documentos e/ou cartório de registro de imóveis. A ausência dos devidos registros irá impactar negativamente a devida co...
	Constitui-se a propriedade fiduciária oriunda da Alienação Fiduciária de Imóveis mediante registro no competente registro de imóveis. A Alienação Fiduciária de Imóveis, no entanto, não se encontra constituída na presente data. A ausência dos devidos r...
	Constitui-se a propriedade fiduciária oriunda dos Contratos de Cessão Fiduciária mediante registro no competente registro de títulos e documentos. A Cessão Fiduciária, no entanto, não se encontra constituída na presente data. A ausência dos devidos re...
	Adicionalmente, considerando que a Cessão Fiduciária tem como objeto, dentro outros, os Recebíveis de Cartões, e, portanto, a operacionalização da garantia requer que os ativos financeiros vinculados à operação estejam registrados e atualizados em ent...
	O Termo de Emissão de Notas Comerciais estabelece hipóteses que o vencimento antecipado dos Créditos Imobiliários, e por consequência o vencimento antecipado dos CRI, inclusive na hipótese de não constituição e/ou reforço das Garantias. Não há garanti...
	Além disso, uma vez realizado o resgate antecipado dos CRI, a atual legislação tributária referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação em CRI por pessoas jurídicas não-financeiras, o que poderá i...
	23.2.8 Risco de existência e suficiência das Garantia Reais e da Garantia Fidejussória.
	As Fianças podem ser insuficientes para quitar o saldo devedor dos CRI em caso de inadimplemento das obrigações da Emissora com relação à Emissão e, no caso de a Emissora e/ou as Fiadoras não cumprirem suas obrigações no âmbito da Emissão, os titulare...
	Dessa forma, na hipótese de eventual falência ou recuperação judicial da Emissora ou das Fiadoras, os titulares dos CRI estarão subordinados aos demais credores da Emissora ou das Fiadoras que contarem com garantia real ou privilégio (em atendimento a...
	23.2.9 Risco de potencial conflito de interesse
	23.2.10 Os Titulares dos CRI não têm qualquer direito sobre os imóveis
	A capacidade do Patrimônio Separado de suportar as obrigações decorrentes da emissão dos CRI depende do adimplemento, pela Devedora, dos pagamentos decorrentes dos Créditos Imobiliários, bem como da capacidade de a Emissora de cumprir com obrigações n...
	Os Créditos Imobiliários que lastreiam a presente emissão são devidos 100% pela Devedora, podendo, em alguns casos, serem objeto de vencimento antecipado. Adicionalmente, o Patrimônio Separado, constituído em favor dos Titulares dos CRI, não conta com...
	Portanto, uma vez que o pagamento das remunerações e amortização dos CRI depende do pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos respectivos Créditos Imobiliários, a ocorrência de eventos internos ou externos que afetem a situação econômico-fin...
	23.2.11 Não prevalência perante Débitos Fiscais, Previdenciários ou Trabalhistas
	23.2.12 Dessa forma, os Créditos Imobiliários e os recursos dele decorrentes, não obstante serem objeto do Patrimônio Separado, poderão ser alcançados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciários da Emissora e, em alguns casos, por credores tr...
	23.2.13 Risco estrutural
	23.2.14 Risco de auditoria legal com escopo limitado
	Caso tivesse sido realizado um procedimento mais amplo de auditoria legal, poderiam ter sido detectadas contingências referentes à Devedora, à Fiadora, à Emissora que podem, eventualmente, trazer prejuízos aos Titulares dos CRI.
	Adicionalmente, alguns documentos importantes não foram disponibilizados até o momento da celebração deste Termo de Securitização, com destaque para algumas certidões, relatórios relacionados à contingência, bem como relatório a respeito da regularida...
	23.2.15 Riscos decorrentes dos critérios adotados pelo originador para concessão do crédito
	23.2.16 Os CRI poderão ser objeto de resgate antecipado de Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários, nos termos previstos no Contrato de Cessão e no Termo de Securitização, o que poderá impactar de maneira adversa a liquidez dos CRI no mercado s...
	O resgate antecipado dos CRI pode impactar de maneira adversa a liquidez dos CRI no mercado secundário, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos investidores à mesma taxa estabelecida para os CRI.
	Além disso, em caso de resgate antecipado dos CRI, a atual legislação tributária referente ao imposto de renda determina alíquotas diferenciadas em decorrência do prazo de aplicação em CRI por pessoas jurídicas não-financeiras, o que poderá implicar e...
	23.2.17 Risco relacionado ao quórum de deliberação em Assembleia Especial
	23.2.18 Ausência de classificação de risco dos CRI
	23.2.19 Risco de crédito
	Adicionalmente, a realização de pré-pagamentos poderá resultar em dificuldades de reinvestimentos por parte do investidor à mesma taxa estabelecida como remuneração dos CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI e afetando neg...

	23.3 Fatores de Risco Relativos à Emissora
	23.3.1 Manutenção de registro de companhia aberta da Emissora
	A atuação da Emissora como securitizadora de emissões de Certificados de Recebíveis Imobiliários depende da manutenção de seu registro de companhia aberta junto à CVM e das respectivas autorizações societárias. Caso a Emissora não atenda aos requisito...
	23.3.2 Crescimento da Emissora e de seu capital
	O capital atual da Emissora poderá não ser suficiente para suas futuras exigências operacionais e manutenção do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externo. Não se pode assegurar que haverá dispo...
	23.3.3 A importância de uma equipe qualificada
	A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado pode ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situação financeira e resultados operacionais da Emissora, o que poderá ter um i...
	23.3.4 A capacidade da Emissora de honrar suas obrigações decorrentes dos CRI depende do pagamento pela Devedora
	Os CRI são lastreados nos Créditos Imobiliários e foram vinculados às CCI, representativas do Crédito Imobiliário e vinculada aos CRI por meio do estabelecimento do Regime Fiduciário, constituindo Patrimônio Separado da Emissora. Assim, o recebimento ...
	Os recebimentos de tais pagamentos podem ocorrer posteriormente às datas previstas para pagamento de juros e amortizações dos CRI, o que poderá causar descontinuidade do fluxo esperado dos CRI e impactar negativamente a capacidade da Emissora de honra...
	23.3.5 Riscos Relacionados à Operacionalização dos Pagamentos dos CRI
	O pagamento aos Titulares de CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos Imobiliários na Conta do Patrimônio Separado, assim, para a operacionalização do pagamento aos Titulares de CRI, haverá a necessidade da participação de terceiros, como...
	Desta forma, caso ocorra qualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares dos CRI, este poderão ter sua expectativa de rendimento prejudicada, a capacidade da Emissora de honrar com suas obrigações sob os CRI poderá s...
	23.3.6 Outros riscos relacionados à Emissora
	Os principais fatores de risco da Emissora estão listados acima. O formulário de referência da Emissora não é incorporado por referência e não foi objeto de análise para esta Emissão. Para maiores informações acerca dos riscos aplicáveis à Emissora fa...

	23.4 Fatores de Risco Relativos à Devedora
	23.4.1 Risco de concentração e efeitos adversos na Remuneração e Amortização
	23.4.2 Risco de Concorrência.
	23.4.3 Risco de Expansão da Devedora.
	23.4.4 O aumento dos níveis de inadimplência no pagamento das mensalidades e a desistência dos cursos oferecidos pela Devedora.
	23.4.5 Nesse sentido, se houver um aumento nos níveis de desistência dos cursos oferecidos pela Devedora os seus resultados operacionais serão afetados diretamente, o que poderá afetar o fluxo de pagamentos dos CRI e a expectativa de rendimentos dos D...
	23.4.6 Risco de Retenção de Alunos pelo Devedora.
	23.4.7 Risco de Inadimplemento em decorrência do ajuste das mensalidades.
	23.4.8 Risco ambiental.
	23.4.1 Risco de Contingências
	Decisões desfavoráveis em processos judiciais, administrativos ou procedimentos arbitrais contra a Devedora e  seus acionistas e/ou administradores podem causar efeitos adversos em sua reputação, negócios, condição financeira e resultados operacionais.
	A Devedora e seus acionistas e administradores são ou podem vir a ser réus em processos judiciais, administrativos e arbitrais de natureza cível, criminal, tributária, trabalhista, regulatória e ambiental, incluindo ações coletivas, tais como ações po...
	Com isso a Devedora pode não ter provisões ou as provisões constituídas serem insuficientes para fazer frente ao custo total decorrente dos processos. Adicionalmente, a Devedora e seus acionistas e/ou administradores podem estar sujeitos a contingênci...
	Decisões contrárias aos interesses da Devedora, dos seus acionistas e/ou administradores poderão causar um efeito adverso em sua reputação, negócios, condição financeira, possibilidade de contratação com Poder Público e resultados operacionais.
	Eventual descumprimento dos Termos de Ajustamento de Conduta – TACs firmados por nós pode nos impactar adversamente, incluindo mas não se limitando, a reflexos negativos nos resultados operacionais, reputacionais, econômicos ou financeiros.
	23.4.2 Risco decorrente de Processos Administrativos
	A Devedora possui Termos de Ajustamento de Conduta – TACs, firmados com as autoridades competentes, que tem por intuito ajustar a sua conduta às exigências e padrões legais, evitando que sejam propostas ações civis públicas, ações populares, ações cri...
	Adicionalmente, a Devedora pode estar sujeita à celebração de novos TACs no futuro, se sujeitando, além do disposto acima, a novas obrigações, assim como eventuais desembolsos e impactos reputacionais
	23.4.3 Risco de Completion


	24 Publicidade
	24.1 Nos termos da Resolução CVM 60, fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI, tais como comunicados de resgate, amortização, notificações aos devedores e outros, deverão ser serão disponibilizados, nos prazos legais e/ou regulamenta...
	24.2 A convocação para as Assembleias de Titulares de CRI mencionada na Cláusula 24.1 acima poderá ser feita, alternativamente, mediante correspondência escrita enviada, por meio eletrônico ou postagem, a cada Titular de CRI, podendo, para esse fim, s...
	24.3 As demais informações periódicas ordinárias da Emissão, da Emissora e/ou do Agente Fiduciário serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de informações periódicas e eventuais da CVM.

	25 Registro do Termo de Securitização
	26 Notificações
	26.1 Todas e quaisquer notificações, solicitações, autorizações e pedidos nos termos deste Termo deverão ser feitos por escrito, correios ou por mensagem eletrônica - e-mail e serão considerados válidos (i) conforme comprovados através de recibo assin...
	(i) Se para a Emissora:
	(ii) Se para o Agente Fiduciário:


	27 Disposições Gerais
	27.1 Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decorrentes do presente Termo de Securitização. Dessa forma, nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos T...
	27.2 Em nenhuma circunstância, a Emissora ou quaisquer de seus profissionais serão responsáveis por indenizar a Titulares de CRI, terceiros e/ou a Devedora, quaisquer respectivos contratados, executivos, empregados, prepostos, ou terceiros direta ou i...
	27.3 O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes por si e seus sucessores.
	27.4 O presente Termo de Securitização e suas disposições apenas serão modificados, aditados ou complementados com o consentimento expresso e por escrito de todas as partes, mediante aprovação dos Titulares de CRI (exceto no caso de disposição em cont...
	27.5 O Termo de Securitização constitui título executivo extrajudicial nos termos artigo 784 do Código de Processo Civil, inclusive para os fins e efeitos dos artigos 815 e seguintes do Código de Processo Civil.
	27.6 Se uma ou mais disposições aqui contidas for considerada inválida, ilegal ou inexequível em qualquer aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições aqui contidas não serão afetadas ou prejudicadas a qu...
	27.7 O Agente Fiduciário responde perante os Titulares de CRI pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no exercício de suas funções.
	27.8 A Emissora e o Agente Fiduciário desde já acordam que o presente Termo poderá ser assinado eletronicamente, desde que com certificado digital validado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, nos termos do artigo 10º, parág...

	28 Foro
	28.1 Execução Específica:
	As Partes e as testemunhas convencionam que, para todos os fins de direito, a data de início da produção do presente Contrato é 18 de outubro de 2023, ainda que os referidos documentos venham a ser assinados eletrônica ou fisicamente em data posterior...
	Ainda, independentemente da data de conclusão do processo de assinatura eletrônica deste Termo de Securitização por todos os seus signatários, as Partes e as testemunhas reconhecem o presente Termo de Securitização como legal, válida, eficaz, vinculan...
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